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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Naçional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presi(lente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 82,! DE 1999 

Aprova o ato que renqva a conces­
são da "Fundação São Benedito da 
Lapa" para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda médla.na cidade da 
Lapa, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacionai decreia: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s/nº, de 27 de maio de 1997, que renova a conces­
são da "Fundação São Benedito da Lapa" para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de maio de 
1994, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade da Lapa, 
Estado do Paraná. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de '1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

c' • 
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Ata da 125ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 22 de setembro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio, Nabor Júnior e Casildo Maldaner 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Sil­
va - Antero Paes de Barros - Antonio Carlos Ma­
galhães - Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto 
- Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral­
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão 
- Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy -
Emília Fernandes - Ernandes Amorim - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
to Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena -
Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João Alberto Souza - Jonas Pi­
nheiro - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - José Sarney -
Juvêncio da Fonseca - Leomar Qulntanilha - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Otavio - Luiz Pon­
tes - Luzia Toledo - Maguito Vilela - Maria do Car­
mo Alves - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
qUiJO - Roberto Saturnino - Romero Jucá - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Tião Viana - Welllngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 Q Secretário em exercfcio, Senador Casil­
do Maldaner, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM Ng 173, DE 1999 
(N0 1.314/99 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do artigo 123 da Constituição Fede­

ral, submeto à consideração de Vossas Excelências o 
nome do General-de-Exército José Luiz Lopes da Sil­
va, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria do 
General-de-Exérclto Edson Alves Mey. 

Os méritos do General-de-Exército José Luiz 
Lopes da Silva, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho desse elevado cargo, constam do ane­
xo curriculum vilae. 

Brasllla, 21 de setembro de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

CURRICULUM VITAE 

1 - DADOS BIOGRÁFICOS 

a) Nome: José Luiz Lopes da Silva 
b) Posto: General-de-Exército 
c) Antigüidade no posto: 31 de mar. 97 
d) Data de Nascimento: 3 mar. 34 
e) Cidade natal: Ponta Porã - MS 

2 - PROMOÇÕES 

- Praça - 2 fev. 53 
- Aspirante a Oficial 15 fev. 55 
- 2° Tenente - 25 seI. 55 (Antigüidade) 
- 12 Tenente - 25 dez. 57 (Antigüidade) 
- Capitão - 25 dez. 60 (Antigüidade) 
- Major - 25 dez. 68 (Antigüidade) 
- Tenente-Coronel- 31 ago. 75 (Merecimento) 
- Coronel - 25 dez. 80 (Merecimento) 
- Gen. Bda. Cmb. - 25 novo 87 (Por Escolha) 
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- Gen. Div. Cmb. - 3'1 mar. 92 (Por Escolha) - Diretor de Armamento e Munição; 
- Gen. Ex .. ~ 31 mar. fJ7 (Por F:scolha) - Comandante da 3" Divisão de Exército; 

- Subchefe do Estado-Maior do Exército; 
3 - CURSOS _ Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército; e 

a) Militares _ Comandante Militar do Leste. 
1 - Curso Superior 
Academia Militar das Agulhas Negras -- Curso 5·- CONDECORAÇÕES 

da Arma de Cavalaria conclufdo em 1955 Nacionais 
2 - Equivalente ao Curso rle Pós-Graduação - Ordem Nacional do Mérito - Cavaleiro 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais _. Curso - Ordem do Mérito Naval - Grande Oficial 

de Aperfeiçoamento de Oficiais realizado em 1965, - Ordem do Mérito Militar - Grande Oficial 
que lhe permitiu o acesso ao posto de Oficial Superior - Ordem do Mérito Aeronáutico - Grande Oficial 

3 - Equivalente ao Doutorado - Ordem do Mérito Judiciário Militar - Alta Dls-
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército tinção 

- Curso de Altos Estudos Militares, realizado nos - Medalha Militar - Ouro com Passador de Platina 
anos de 1972 e 1973, requisito indispensável para _ Medalha do Pacificador 
concorrer ao generalato e integrar Estados-Maiores _ Medalha do Mérito Santos Dumont 
de Grandes Unidades e Grandes Comandos da For- _ Medalha do Mérito Tamandaré 
ça Terrestre _ Medalha Marechal Hennes - Bronze com 1 coroa 

4 - Cursos de Especialização na Carreira Militar _ Medalha do Mérito Avante Bombeiro 
Curso de Estado-Maior e Comando das Forças _ Ordem de Rio Branco - Grande Oficial 

Armadas da Escola Superior de Guerra. _ Ordem do Mérito Forças Armadas - Grande 
5 - No Exterior Oficial 
- Curso Avançado de Blindados - Fort I(nox - _ Medalha da Vitória 

Estados Unidos da América. _ Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes 
- Curso de Estudos Estratégicos de Defesa - _ Medalha do Mérito dos Ex-Combatentes do 

Ministério da Defesa - Londres - Inglaterra. Brasil 

6 - Civil _ Medalha Pedro Ernesto 
Política Exterior da Universidade de Kentucky - Brasfiia, DF, 13 de setembro de 1999. _ Gen. 

Estados Unidos da América. Div. Francisco Roberto de Albuquerque, Secretá-
4 - FUNÇÕES DESEMPENHADAS rio-Geral do Exército. 

a) Corpo de Tropa (A Comissão de Constituição, Justiça e 
- Regimento Escola de Cavalaria Cidadania.) 

- 8º Regimento de Cavalaria O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe-
- Regimento de Cavalaria de Guarda diente lido vai à publicação. 

b) Comando Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo Sr. 1º 
5º Regimento de Cavalaria Mecanizada Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 
c) Como Oficiai Supel'lor 
- Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais -

Instrutor 
- 2º Batalhão de Carros de Combate - Arregi­

mentado 
- Escola de Comando e Estado·Maior do Exér-

cito - Instrutor 
- Estado·Maior do Exército 
- Comando do 11 Exército - Comando Militar do 

Sudeste 
d) Como Oficiat-General 
-Comandante da 1" Brigada de Infantaria Moto­

rizada; 
- Chefe do Estado-Maior do Comando Militar do 

Leste; 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 548,1999 

Dispõe sobre o adiamento da satis­
fação das obrigações tributárias devidas 
pelas empresas fabricantes de vefculos 
automotores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A venda de veiculo automotor efetuada 

por empresa fabricante a empresa concessionária 
será equiparada, para efeitos tributários, a operação 
de consignação. . . 

Parágrafo único. Os impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda prevista no caput terão 
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como data inicial do prazo de pagamento a venda efe- Caso houvesse o diferimento do recolhimento 
tuada pela empresa concessionária. dos tributos federais pela montadora para o mo-

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu- menta da venda pelas concessionárias, quando ha-
blicação. veria o repasse do numerário as desoneraria do 

Justificação 

o perlodo de ajuste pelo qual tem passado o 
Pais tem provocado muitas situações novas na eco­
nomia, algumas difíceis de lidar, além das repercus­
sões dos fatos econômicos Internacionais. 

Entre essas dificuldades destacam-se as oscila­
ções de câmbio e juros, além das alterações causa­
das pela abertura da economia, demonstrando as 
conseqüências no desemprego, falência de grandes 
e tradicionais lojas de departamentos e também de in­
dústrias. 

Dada a perspectiva de continuidade dessa or­
dem de coisas, um setor que não escapa às suas in­
fluências é o de concessionária de revenda de peças 
e velculos novos, operada por empresas tipicamente 
nacionais, setor esse que muito em breve chegará a 
um patamar de Insolvência.o que provocará sua que­
bra, caso não se proceder à medidas corretivas; entre 
essas medidas, conforme consta do contexto jurídi­
co-econômico-fiscal, encontram-se as ferramentas 
de natureza tributárias, utilizadas com fator auxiliar e 
regulatório da economia. 

A titulo de ilustração e do Significado no contex­
to nacional, esse segmento da economia proporcio­
na, mesmo em época de crise, um total de 270.000 
empregos diretos. 

Em razão das suas peculiaridades, o setor 
considerado é obrigado a girar elevado nlvel finan­
ceiro, o qual encontra-se bastante onerado pelo al­
tlssimo custo atual de financiamento, em decorrên­
cia das taxas de juros praticados pelo mercado. 
Esse fator sendo ampliado pelas dificuldades das 
vendas, tendo como reflexo a grande permanência 
dos velculos nos estoques das concessionárias (às 
suas custas) e não pode ser resolvido pela diminui­
ção das compras em decorrência do obrigatório con­
trato mantido com uma das montadoras/importado­
ras. 

Diante dessa situação, urge a tomada de me­
didas visando estancar a ampliação dessas dificul­
dades com resultados claramente percebidos. 

Parte significativa desse capital de giro é re­
presentada por tributos, tanto estaduais como fede­
rais (ICMS - inclusive substituição tributária, IPI, 
PIS, Cofins), podendo-se afirmar que em média pas­
sa do's 30% valor mantido no estoque. 

custo financeiro decorrente, no perfodo que perma­
necesse em seu estoque, diminuindo substancial­
mente seus custos com encargos financeiros atual­
mente incidentes sobre o financiamento do capital 
de giro. 

O projeto em apresentação tem por objetivo per­
mitir a postergação do cumprimento de obrigações tri­
butárias federais, sem qualquer alteração (redução) 
nas disposições tributárias incidentes sobre o seg­
mento considerado, tratando-se de simples amplia­
ção de prazo de recolhimento, sem mexer no seu 
quantum. 

Peço um momento de reflexão para todos os 
ilustres colegas e o necessário apoio em conseqüên­
cia do exposto, para aprovação do Projeto de Lei ora 
apresentado. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Senador Gerson Camata. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 549, DE 1999 

Altera a descrição da BR-156 cons­
tante da Relação Descritiva das Rodovi­
as do Plano Nacional de Viação, aprova­
do pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar1. '1 º A descrição da Rodovia BR-156 constan­

te da Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

BR Pontos de Unidade da Extensão Superposição 
passagem Federação (Km) KmBR 

156 Laranjal do Jari-Mazagão AI' 839 81 210 
Santana -~ Oiapoque 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3º Revogam-se a Lei nº 6.555, de 22 de 
agosto de 197f\. 
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Justificação 
O Plano Nacional de Viação (PNV), aprovado 

pela Lei nO 5.917, de 1973, incluiu, no então território 
do Amapá, a Rodovia BR-156, que fazia a ligação 
entre Macapá e o Oiapoque, junto à fronteira da Gui­
ana Francesa. Posteriormente, por meio da Lei nO 
6.555, de 22 de agosto de 1978, foi acrescentado à 
rodovia novo trecho, correspondente à ligação entre 
Cachoeira de Santo Antônio e Macapá. A rodovia, 
dessa forma, par,sava a ter uma extensão total de 
791 quilômetros. 

Entretanto, o traçado da BR-156 apresentado 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) - constante do Relatório da Divisão em Tre­
chos da Rede Rodoviária Federal e nos mapas oficiais 
- não inclui a passagem por Macapá. Esses documen­
tos, que deveriam constituir apenas um detalhamento 
do PNV para fins operacionais, acabaram por desvirtu­
ar o projeto originai, prevendo um novo trajeto que cor­
ta uma região de puro cerrado e passa a uma distância 
de mais de 80 quilômetros daquela cidade. 

Visando corrigir essa falha e assegurar que a 
população da capital seja servida por essa via de co­
municação, ratificamos o nome de Macapá na descri­
ção da Rodovia BR-156 e inclufmos as cidades vizi­
nhas de Mazagão e Porto de Santana. A inclusão 
desses importantes núcleos residenciais e comercia­
is do Amapá no traçado da rodovia garante o atendi­
mento à área de influência da capital do estado. 

Procurou-se ainda incluir no traçado Laranjal 
do Jari, cidade que vem apresentado forte cresci­
mento e que encontra na melhoria do acesso rodo­
viário eXigência fundamental para o seu desenvolvi­
mento. 

É importante observar que o traçado ora pro­
posto para a BR-156 leva em consideração a existên­
cia de vias estaduais já Implantadas, as quais podem 
servir como base para a implementação da rodovia 
federal. Além disso, a alteração proposta, não obs­
tante representar ganhos significativos em termos da 
acessibilidade geral do estado, corresponde a um au­
mento de apenas 48 quilômetros em relação ao traça­
do anterior. 

Pelas razões expostas, contamos com a cola­
boração dos ilustres parlamentares para a aprova­
ção do projeto que ora apresentamos, o qual, esta­
mos certos, irá favorecer o desenvolvimento do 
Estado do Amapá, além de preservar o objetivo do 
legislador presente na formulação original do PNV, 
em 1973. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Senador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO airADA 

.................................................................................... 

LEI Nº 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano: Nacional de Viação 
e dá outras provldênçlas. 

LEI N° 6.555, DE 22 DE AGOSTO DE 1978 

Altera a Relaçã6 Descritiva das Ro­
dovias do Plano N.aclonal de Viação, 
aprovado pela Lei ng 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973_ 

(À Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENApO NR 550, DE 1999 

Dispõe sobre a Inclusão de Munlci­
pios de Minas Gerais na área de atuação 
da Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste - SUDENE. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Para os efeitos da Lei nº 3.692, de 15 de 

dezembro de 1959, é o Poder Executivo autorizado a 
incluir na área de atuação d~ Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste I SUDENE, os Municf­
pios de Augusto de Lima, Boenópolis, Joaquim Fell­
cio, Monjolos e Santo Hipólito, no Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 3º Esta Lei entra em I vigor na data de sua 
publicação. 

Justllicaç~o 

A necessidade de conceder tratamento diferen­
ciado às áreas mais carentes dei Pars e com dificulda­
des especrtlcas fundamentou a criação das Superin­
tendências de Desenvorvimento ao final dos anos 50, 
como orientação básica da polftica de desenvolvi­
mento regional. Até hoje, os beneficios administrados 
pela Sudene e pela Sudam são importantes para os 
municrpios integrantes das suas jurisdições, e res­
pondem por grande parte das oportunidades de de­
senvolvimento ali geradas. 

De qualquer maneira, no entanto, a inclusão de 
novos municrpios na jurisdição das Superintendênci­
as obedece a um conjunto de critérios referidos, basi­
camente, à necessidade de manter no âmbito de toda 
a Jurisdição uma homogeneidade de características e 
de carências, responsáveis pela manutenção de uma 
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identidade regional, com base na qual se identificam adutoras e construção de cisternas, tanques e implú-
as iniciativas oficiais necessárias para superação da- vios, será fundamental no soerguimento da agrope-
que las dificuldades. cuária local. 

Foi seguindo esses fundamentos que o Con- A condição de município integrante da área da 
gresso Nacional decretou e o Presidente da Repúbli- Sudene permitirá, ainda, o mais fácil acesso a recur-
ca sancionou, em 199!l, a Lei nº 9.690, incluindo na sos do Programa de Ação para o Desenvolvimento do 
área de jurisdição da Sudene muni cf pios mineiros, in- Turismo _ PRODETUR, e ao Programa de Geração 
tegrantes do Vale do Jequitinhonha, e munlcfpios do de Emprego e Renda _ PROGER. Entende-se, ou-
norte do Espfrito Santo. São áreas cuja situação de trossim, que os empreendedores locais terão maiores 
pobreza e caracterfsticas climáticas as tornam uma condições de usufruir dos financiamentos de projetos 
real extensão da região nordestina, em estreita coe- no âmbito do Fundo de Investimentos do Nordeste _ 
rência, portanto, com Os fundamentos e objetivos da- FINOR e o do Fundo Constitucional de Financiamen-
quela Superintendência. to do Nordeste _ FNE, com evidentes reflexos na ati-

Nesse contexto, Cj3USOU espécie a não-inclusão vidade econômica da região, no crescimento da ren-
dos municfpios mineiros de Augusto de Lima, Buenó- da e da melhoria de vida dos seus habitantes. 
polis, Joaquim Felicio, Monjolos e Santo Hipólito, em O evidente mérito da proposição acima de-
tudo semelhantes àqueles e, ainda mais, geografica- monstrado será, com certeza, percebido pelos 
mente integrantes do mesmo conjunto. A configuração meus ilustres Pares, que juntar-se-ão a mim na in-
da área desses cinco municfpios, ainda não integran- tenção de conceder ao grupo dos cinco municípios 
tes da área de atuação da Sudene, é de tal sorte que mineiros melhores condições de alcançar o seu de-
forma uma cunha, cercada em três de seus lados por senvolvimento. 
municfpios considerados nessa jurisdição, e tendo Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. 
como quarto elemento Iimftrofe o rio das Velhas, tribu- Senador Arlindo Porto. 
tário do rio São Francisco, que corre em grande parte 
dentro da área de jurisdição da Superintendência. 

Em conseqüência dessa posição, a área forma­
da pelos cinco municípios, apresenta condições cli­
máticas idênticas às que constituem os parâmetros 
para inclusão no chamado Poifgono das Secas. Os 
fndices pluviométricos anuais não chegam a 
1.300m3, ficando sua média em torno de 1.221m3 e 
com concentração em dois e três meses do ano, ca-
racterizando a semi-aridez das áreas nordestinas que 
comprometem a atividade agrfcola. As dificuldades 
climáticas desorganizam a frágil economia local, com 
PIB per capita médio de R$2.712,OO, refletindo con­
dições de pobreza atestadas pefos Indice de Condi­
ções de Vida -ICV que não chegam a 0,600, quando 
a média nacional se situa em 0,723 e a do Nordeste 
foi calculada em 0,573. 

Assim, a proposição que ora se examina está 
perfeitamente de acordo com as exigências estabele­
cidas pela legiSlação que dispõe sobre a delimitação 
da área de jurisdição da SUdene, consubstanciando, 
além disso, a correção de uma distorção na continui­
dade espacial dessa área de atuação. Não é excessi­
vo assinalar, por outro lado, a importância da inclusão 
para os municípios de Augusto de Lima, Buenópolis, 
Joaq uim Felfcio, Monjolos e Santo Hipólito. O acesso 
a programas de fortalecimento de infra-estrutura hí­
drica, irrigação, construção de açudes e barragens, 
rOGllpnrncfírl do !mçon nrtAsiHIlOfi, implantaçÃ.o de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 3.692, DE 15 DE SETEMBRO DE 1959 

Cria Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste e dá outras provi­
dências. 

LEI Nº 9.690, DE 15 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre a Inclusão do Vale do 
Jequitinhonha do Estado de Minas Gera­
Is e municípios da região norte do Esta­
do do Espfrlto Santo na área de atuação 
da Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste _ SUDENE_ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania _ decisão terminativa) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 95, DE 1999. 

Altera a Resolução n2 78, de 1998, 
do Senado Federal_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° O inciso I do § 3· do art. 6° da Resolução 

n· 78, de 1· de julho de 1998, do Senado Federal, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 6º .................................................. da RLR, resultaram na aprovação da Lei nº 9.496, de 
.............................................................. 11-9-97, que permitiu a realização da 2" rolagem, 
I _ serão excluídas as receitas proveni- porém elevando o limite de pagamento, com varia-

entes de operações de' crédito, de anulação ção entre 13% a 15% da RLR. Além disso, não en-
de restos a pagar, de alienação de bens, de quadrou um conjunto de débitos, cujas amortizações 
transferências vinculadas a qualquer tflulo, globais vêm, ainda, alcançando cifras insuportáveis 
de transferências volu"ntárlas ou doações re- de comprometimento da receita, principalmente 
cebidas com o fim especrtico de atender para alguns estados, atingidos com percentuais de 
despesas correntes e de capital, e, caso dos 15% a 26% da RLR. 
estados, as transferências aos municípios Essa situação foi agravada com as perdas de re-
por participações constitucionais e legais e ceitas dos estados, decorrentes da instituição do FEF, 
o Pasep." Lei Kandlr, crédito presumido do IPI e do Fundef. 

Art. 2º O § 4º do art. 45 da Resolução nO 78, de 
1998, do Senado Federal, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 45 ............................................... .. 

§ 4° Para efeito de apuração do valor 
de cada uma das prestações mensais de 
que tratam os arts. 2º, da Lei nº 8.727, de 
1993, e 6º, da Lei nº 9.496, de 11 de setem­
bro de 1997, serão deduzidos os dispêndios 
com as amortizações, juros e demais encar­
gos das dívidas ali mencionadas, efetuados 
no mês anterior ao do pagamento da referi­
da prestação, Inclusive os recolhimentos de 
submutuários dos financiamentos imobiliári­
os assumidos pelo Estado." 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em Janeiro de 1995, com a elevação do limite de 
pagamento da dívida para 11% da Receita Líquida 
Real _ RLR, estabelecida na Resolução nº 11, de 
31-1-94, o montante de prestações mensais, incluin­
do as dívidas fora desse parâmetro, atingiu níveis in­
suportáveis, ultrapassando, em alguns casos, o per­
centual de 20% da RLR. 

Novas proposições foram apresentadas ao Go­
verno Federal, dentre as quais a alteração do concei­
to relativo à Receita Líquida Real, não havendo, até o 
momento, uma solução substantiva a respeito deste 
assunto, mesmo nas posteriores Resoluções nO 69, 
de 14-12-95, e nº 78, de 1°-7-98, apesar de já esta­
rem sendo excluídas as receitas provenientes de con­
vênios, do Fundef, do Salário-Educação e demais 
destinações específicas. 

Continuando as negociações, visando a Inclu­
são das dívidas que estavam fora do limite de 11 % 

Nesse contexto, sugerimos a exclusão, tam­
bém, das transferências voluntárias ou doações rece­
bidas com o fim específico de atender despesas cor­
rentes, bem como os recursos oriundos do Pasep, 
visto serem usados, Integralmente, ou seja, 100%, 
nos fins a que se destinam, não se justificando qual­
quer vinculação para amortização de dívidas. 

A alteração proposta para o § 4º desse mesmo 
art. 45 Incorpora em seu texto a referência à Lei nº 
9.496, de 1997, para apuração do limite, que passa, 
também, a ser onerado pelos recolhimentos de sub­
mutuários dos financiamentos imobiliários assumidos 
pelo Estado. 

A referência à Lei nº 9.496, de 1997, de fato, 
procede, porquanto a Resolução nº 78, de 1998, fora 
aprovada pelo Senado após a vigência daquela nor­
ma que trata de refinanciamneto dos estados e muni­
cípios. A referência seria, todavia, meramente didáti­
ca, pois a sua eficácia jurídica decorre exclusivamen­
te do texto da lei. 

Com isso, espera-se seja aliviada a situação fi­
nanceira dos estados e municípios, principalmente 
dos mais endividados, que vêm mobilizando mensal­
mente cerca de 15% a 26% da Receita Líquida Real_ 
RLR, para amortização das diversas dívidas. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. _ 
Senador Ney Suassuna. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1998(') 

Dispõe sobre as operações de cré­
dito Interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, 
Inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 
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Art. 6º As operações de crédito Interno e externo prestações mensais e consecutivas, calculadas com 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de base na "Tabela Price", vencfveis a partir do venci-
suas respectivas autarquias e fundações observarão menta da última prestação a que se refere o § 10 do 
simultaneamente os seguintes limites: art. 1° e mantidas as mesmas condições de paga-
.................................................................................... mento e de encargos financeiros previstos nos §§ 8°, 

§ 3º Entende·se como Receita Liquida Real, 
para os efeitos desta resolução, a receita realizada 
nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 
anterior àquele em que se estiver apurando, observa­
do, ainda, o seguinte: 

I _ serão excluldas as receitas provenientes de 
operações de crédito, de anulação de restos a pagar, 
de alienação de bens, de transferências vinculadas a 
qualquer titulo, de transferências voluntárias ou doa­
ções recebidas com o fim específico de atender des­
pesas de capital e, no caso dos estados, as transfe­
rências aos municfpios por participações constitucio­
nais e legais; 

Art. 45. Para efeito do disposto no alt. 2º da Lei 
nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, é fixado o limite 
de 11% (onze por cento) da Receita Líquida Real, de­
finida no § 3º do art. 6º desta resolução. 

§ 4º Para efeito de apuração do valor de cada 
uma das prestações mensais de que trata o art. 2º da 
Lei nº 8.727, de 1993, serão deduzidos os dispêndios 
com as amortizações, juros e demais encargos das 
dívidas ali mencionadas, efetuados no mês anterior 
ao do pagamento da referida prestação. 

(') LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993. 

Estabelece diretrizes para a consoli­
dação e o reescalonamento, pela União, 
de dívidas internas das administrações 
direta e Indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e dá outras 
providências. 

Art. 2º A parcela das prestações do refinancia­
mento que ultrapassar o limite de comprometimento 
de receitas estabelecido pelo Senado Federal, após o 
pagamento dos compromissos do devedor no respec­
tivo mês com a divida externa contratada até 30 de 
setembro de 1991, dívidas que tratam as alíneas a e 
b do § 2° do art. 1°, e serviço com a divida mobiliária 
que não passa ser objeto de rolagem segundo as nor­
mas legais vigentes, será acumulada para pagamen­
to nos meses seguintes, respeitado sempre o limite, 
refinanciando-se o reslduo final em até cento e vinte 

9° e 11 do art. 1° 
.................................................................................... 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consoli­
dação, a assunção e o refinanciamento, 
pela União, da dívida pública mobiliária e 
outras que especifica, de responsabilida­
de dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabele­
cido no art. 5º, poderão ser deduzidos do limite apura­
do as despesas efetivamente realizadas no mês ante­
rior pelo refinanciado, correspondentes aos serviços 
das seguintes obrigações: 

I - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 
7.976, de 20 de dezembro de 1989; 

li - divida externa contratada até 30 de setem­
bro de 1991; 

IIi -- dividas refinanciadas com base no art. 58 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 
8.620 de 5 de janeiro de 1993; 

IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço - FGTS, cuja formaliza­
ção tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 

V - comissão do agente, incidente sobre o pa­
gamento de prestação decorrente da Lei nº 8.727, de 
5 de novembro de 1993; 

VI- dívida relativa ao crédito imobiliário refinan­
ciado ao amparo da Lei nº 8.727, de 1993, e efetiva­
mente assumido pelo Estado, deduzidas as receitas 
auferidas com essas operações. 

§ 1 º Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas 
referentes a principal, juros e demais encargos das 
operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, rea­
lizadas no mês, excetuada comissão do agente. 

§ 2º Os valores que ultrapassarem o limite terão 
seu pagamento postergado, sobre eles incidindo os 
encargos financeiros dos contratos de refinanciamen­
to, para o montante em que os serviços das mesmas 
dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3º O limite de comprometimento estabelecido 
na forma deste artigo será mantido até que os valores 
postergados na fprma do parágrafo anterior estejam 
totalmente liquidados e a dívida financeira total da 
unidade da Federação seja igualou inferior a sua 
RLR anual. 
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§ 4º Estabelecido nos contratos de refinancia- nador Pedro Simon, que fixa prazo para restituição do 
mento o limite de comprometimento, este não poderá Imposto de Renda e Proventos descontado na fonte, 
ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que e dá outras providências. 
não estejam as relacionadas no caput deste artigo. A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 

§ 5º Eventual saldo devedor resultante da apli- dias úteis, para recebimento de emendas, de acordo 
cação do disposto neste artigo poderá ser renegocia- com o disposto no art. 235, li, c, do Regimento Interno. 
do nas mesmas condições previstas nesta lei, em até É o seguinte o recurso recebido: 
120 (cento e vinte) meses, a partir do vencimento da 
última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 6° No caso do parágrafo anterior, as presta· 
ções não poderão ser inferiores ao valor da última 
prestação do refinanciamento. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os proje· 
tos lidos vão às Comissões competentes. A Presi­
dência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, o Otr­
cio nº 122/99, na origem, de 17 do corrente, encami­
nhando, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, cópia do ilcórdão proferido por 
aquela Corte, que declarou a inconstitucionalidade 
do art. 5°, § 1º, inciso I, alínea ª até a f, da Lei Com­
plementar nO 07, de 07 de dezembro de 1973, com a 
redação dada pela Lei Complementar nO 212, de 28 
de dezembro de 1989, ambas do Município de Porto 
Alegre, bem como cópia da referida legislação, do 
Parecer da Procuradoria-Geral da República, da cer­
tidão de trânsito em. julgado do acórdão e da versão 
do registro taquigráfico do julgamento (inconstitucio­
nalidade da progressividade do IPTU). 

O expediente, anexado ao Otrcio nO S/77, de 
1998, que versa sobre a mesma matéria, vai à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução nº 68, de 1999, de autoria do 
Senador Casildo Maldaner, que dá nova redação ao 
inciso VIII, do art. 13, da Resolução nº 78, de 1998 
(operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do DF, dos Municípios e de suas respectivas autar· 
quias e fundações). 

Não tendo recebido emendas, a matéria aguar­
dará inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 
538, de 1999, que solicita sua tramitação em conjunto 
com o Projeto de Resolução nº 88, de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
nº 20, de 1999, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado nº 255, de 1997, de autoria do Se· 

RECURSO Nº 20, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senador Federal, requeremos que o Proje­
to de Lei do Senado nº 255, de 1997, que "fixa prazo 
para restituição do Imposto sobre a Renda e Proven­
tos descontado na fonte, e dá outras providências", 
seja submetido à deliberação do Plenário do Senado 
Federal. 

'~~~~~~!5?e setembro de 1999 ... ;z:J 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
TO) - Sr. Presidente, solicito à Presidência, nos termos 
do Regimento, o uso do horário da Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' fi­
cará inscrito. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) Sr. Pre­
sidente, na mesma esteira do raciocínio do eminente 
Senador, quero também fazer a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' 
fica inscrito para uma comunicação inadiável, pelo 
tempo de cinco minutos, após a prorrogação do 
Expediente. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, solicito também minha inscrição 
para fazer uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' 
também ficará inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Siqueira Campos, como Líder do PFL, para uma co· 
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municação inadiável de interesse partidário, pelo es- sem os disputando fatias entre os maiores Partidos, 
paço de 5 minutos, nos termos do art_ 14°, 11, a, do Re- deixando transparecer à opinião pública uma briga 
gimento Interno_ que, na verdade, não está acontecendo_ Por um aca-

O SR_ EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - so, nesta matéria, trata-se do Plano Plurianual. Mas o 
TO. Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- que decidimos aqui é algo importante demais para a 
dente, meus nobres pares, Sr"s e Srs. Senadores, tradição democrática desta Casa. Refiro-me ao prin-
ocupo, nesta tarde, o horário reservado à Liderança crpio da alternância e da rotatividade. Mais ainda: tra-
do Partido da Frente Liberal, na esperança e na ex- ta-se de um princfpio que, em se tratando de Comis-
pectativa de que a sabedoria que repousa principal- são Mista, como é nossa tradição, a Presidência é de 
mente nos Lideres dos diversos Partidos bem como a uma Casa e a Relatoria é dá outra. Isso é claro, trans-
experiência e o sentimento de responsabilidade com parente. Creio que quaisqu~r outras análises seriam 
relação aos trabalhos legislativos existentes em todos uma grande injustiça. É também verdade que não in-
nós sejam usados na análise do Orçamento da teressa a nenhum membro deste Parlamento que se 
União, do Plano Plurianual, que já está nesta Casa e veja, em qualquer resultado deste episódio, algo que 
de outras matérias que estão em tramitação na Co- possa se tornar um diminutivo, um senão à figura do 
missão de Orçamento. Lider do PMDB, Senador Jader Barbalho. S. Ex' não 

Sr. Presidente, meus nobres pares, na tarde de só tem todas as prerrogativ~s, todos os qualificativos 
ontem - que na previsão de muitos seria o momento para ocupar essa ou qualquer outra função - como já 
de um embate sangrento e, por isso, grande parte da exerce a Presidência e a L1d~rança do PMDB - , com 
imprensa estava presente na Casa para assistir àqui- também é merecedor do nosso respeito pela sua 
lo que se anunciava como um duelo - demonstrou-se combatividade, pela sua firmeza de posições. 

I mais uma vez a posição do Presidente desta Casa, Portanto, Sr. Presldent!l, é exatamente por es-
bem como a do Lider do PMDB, Senador Jader Bar- sas razões que nós, do partiÇlo da Frente Liberal, de-
balho. sejamos que esta tarde, que ágora se Inicia neste Par-

Aqueles que sabem observar e conhecem bem lamento, seja histórica; que ninguém dê um passo 
os dois Lideres que passaram por esta tribuna perce- atrás; que a Casa tenha, dentro da sabedoria de todos 
beram que não há alguma espécie de recuo, mas os seus integrantes, a tranqüilidade para encontrar 
uma solução possrvel; perceberam que se desenha uma solução que permita ao Pars o mais amplo debate 
uma sarda que permita a esta Casa o cumprimento do sobre o PPA; que permita que todos os Partidos, den-
Regimento e ao Lider do PMDB - esse Partido tão im- tro das relatorias setoriais, dêem suas contribuições 
portante -, sejam também atendidos seus interesses. para que possamos, todos, discutir esse grande proje-

Sr. Presidente, algumas coisas precisam ficar to para o Brasil e, depois, vê-lo executado. 
bem claras. A primeira delas é que essa não é uma Sr. Presidente, ao me ~xpressar em nome do 
briga do PFL com o PMDB. Tenho visto repetidas ve- Partido da Frente Liberal, espero ter contriburdo, de-
zes, nos editoriais, nas noticias e nas colunas, que monstrando o nosso reconhebimento às lutas trava-
esse seria um confronto entre os dois maiores Partl- das aqui na tarde de ontem.!Esperamos que tenha 
dos com assento no Congresso Nacional, mas isso sido uma preparação para um acordo que tranqüilize 
não é verdade. Em nenhum momento o Partido da a Nação e que demonstre, mais uma vez, a grandeza 
Frente Liberal se colocou nessa questão para obter a do Presidente Antonio Carlos Magalhães nesta Casa, 
Relatoria do PPA, mas apenas para que se observas- assim como a grandeza do Lider do PMDB, Senador 
se algo importante: a tradição da alternância e o res- Jader Barbalho. 
peito ao Regimento Interno. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Por outro lado, tendo a responsabilidade de pre­
sidir esta Casa, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, sem dúvida nenhuma é, senão a maior, uma 
das mais expressivas e extraordinárias figuras do 
Pafs e do nosso Partido. O entendimento de S. Ex' é 
o do Partido da Frente Liberal. 

Mas essa não é uma guerra partidária. Não pos­
so aceitar as manifestações que ouvi, de que estari­
am os dois Lideres brigando pelo controle do planeja­
mento e da execução orçamentária, como se estivés-

Durante o discurso do Sr. Eduardo SI­
queira Campos, o Sr. Nabor Júnior, 3" Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 • VI­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Imprensa, mentando, bem como a distância entre os paises 
nesses últimos dias, trouxe-nos, pelos menos de três mais ricos e os mais pobres - tudo isso nos deve 
fontes diferentes, Informações e análises que cha- servir como um sinal de alarme. 
mam a atenção para a graviqade do problema que es- Na Folha de S. Paulo de ontem há uma entre-
tamos vivendo: a Implantação desse novo modelo vista de um cientista polftico ou economista, Profes-
econômico mundial, que tem recebido diversas deno- sor Fiori - não me recordo agora do seu nome com-
minações, sendo mais conh!lcido como globalização. pleto - ... 
No fundo, a globalização (epresenta um esmaeci-
mento da força dos Estados nacionais, integração 
das diferentes economias do mundo, profunda rees­
truturação dos sistemas de produção e conseqüente­
mente de emprego. Enfim, u(na grande mudança está 
se processando em todo o n)undo. 

O que diz o Relatório db Banco Mundial? O que 
diz o relatório anual da Conf~rência das Nações Uni­
das para o Comércio e o Dellenvolvimento - Unctad, 
cujo Secretário-Geral é o Em~aixador Rubens Ricupe­
ro, brasileiro, ex-Ministro da ~azenda do Brasil? O que 
diz a CEPAL, a Comissão de, Estudos Para a América 
Latina? Mais ou menos simultaneamente, ou com dife­
renças de datas muito próximas, esses relatórios fo­
ram divulgados, e a Imprensa noticiou largamente os 
principais dados, mostrando-nos claramente que, não 
obstante um grande, um gigantesco, um enorme esfor­
ço nessa direção feito por paises como o Brasil, as 
condições de vida das populações têm-se agravado. 
Não se reduziu, pelo contrário, há sinais de que au­
menta o fosso entre os chamados paises subdesen­
volvidos ou em desenvolvimento e os paises ricos. 

As próprias instituições multilaterais parece que 
se dão conta de que o seu receituário não produziu 
exatamente os efeitos esperados. Ou seja, o sonhado 
desenvolvimento ainda não foi agora que chegou a 
esses paises. 

Há números relevantes. A Folha de S. Paulo, 
por exemplo, de quinta-feira, 16 de setembro, notici­
ando o relatório do BIRO, Banco Mundial, diz, na 
manchete: 

"Abertura Não Reduz Pobreza, diz 
BIRD". 

O Relatório do Banco Mundial afirma 
que 1 ,5 bilhão de pessoas vivem com me­
nos de US$1 por dia". 

E há, dentre outros pontos abordados pelo re­
latório, a crrtica sobre a liberdade de capitais. Quer 
dizer, esse fluxo acelerado, rápido, livre de capitais; 
a questão da concentração de renda que permane­
ce renitentemente - ou seja, mesmo paises que têm 
conseguido crescer alguma coisa o fazem com con­
centração de renda, portanto, a distância entre as 
pessoas mais pobres e as mais ricas continua au-

o SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM) 
(Fora do microfone) --José Fiori. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) -
Professor José Fiori - socorre-me aqui o Senador Jef­
ferson Péres -, que faz uma afirmação muito interes­
sante, que gravei: 

"O Governo não é prisioneiro do que 
deixou de fazer; ele é prisioneiro do que 
fez", 

É evidente que ele tem uma postura francamen­
te oposicionista e apresenta, em entrevista ao jornal 
Folha de S.Paulo, de segunda-feira, alguns concei­
tos e criticas sobre o Governo do Presidente Fernan­
do Henrique com os quais discordo. Ele insiste na 
exaustão desse modelo que não conseguiu dar os re­
sultados esperados. O esforço na direção daquilo que 
se chama modernização, para reduzir o tamanho do 
Estado, integrar o Pais na economia internacional e 
inseri-lo num sistema altamente competitivo, como 
parece ser o que estamos vivendo no momento, não 
produziu os resultados esperados. Mas diz ele que o 
Governo é prisioneiro não do que deixou de fazer -
refere-se às reformas -, mas do que fez. 

Concordo plenamente com o seu comentário 
quando diz que nunca um Congresso deu tanto a um 
Presidente como este. Nós, congressistas brasileiros, 
da Legislatura passada e desta, promovemos profun­
das alterações no sistema constitucional e legal do 
Pais, para permitir esse ajuste que se pretende dar no 
Estado brasileiro, na nossa economia e na nossa in­
tegração com os demais paises. Mas agora são es­
sas instituições, que eram propagandistas, que mais 
receitavam essas reformas estão revendo esses con­
ceitos. 

É de se notar que, em alguns casos, o Brasil fez 
um esforço enorme, como, por exemplo, na chamada 
Lei de Patentes. Na Rodada do Uruguai, relativamen­
te ao comércio internaclonal- Uruguai Round -, fize­
mos um esforço enorme para nos adaptarmos, mas 
esbarramos nas fronteiras dos subsidias, por 'exem­
plo, dos pafses europeus em relação à agricultura. 
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Há alguns dias, tive a notfcia de que estão fa­
zendo um enorme esforço na fruticultura. Recente­
mente, uma delegação de produtores e dirigentes go­
vernamentais ou empresariais do Ceará fez uma visi­
ta a Israel, numa grande feira de agronegóclos. Entra­
rá em vigor brevemente uma série de exigências dos 
pafses importadores - pafses europeus, sobretudo -
para a importação de frutas' sem qualquer relação 
com a produção de frutas. Por exemplo, se houver fe­
bre aftosa, também não se aceitará a importação de 
frutas. Entretanto, a aftosa é uma doença do gado. 
São artiffclos e argumentos especiosos para tirar 
completamente a nossa capacidade de exportar, de 
produzir, de criar renda, de desenvolver o Pafs. Há 
ainda o caso dos Estados Unidos nas questões relati­
vas ao aço e ao suco de laranja. 

Trata-se de regras criadas para facilitar a com­
petição, para acabar com o protecionismo. No entan­
to, esses organismos a que me referi voltam a dizer 
que o maior mal é o protecionismo dos pafses ricos, 
que, sob os mais diferentes argumentos, criam barrei­
ras não-tarifárias para a entrada de nossos produtos 
nos seus mercados. 

Haverá brevemente a Rodada do Milênio, que 
rediscutirá o acordo na Organização Internacional do 
Comércio. Os ministros da agricultura dos pafses da 
União Européia já declararam que os subsfdios para 
os seus produtos agrfcolas são impresclndfvels e que 
não abrem mão dele. É hora de se perguntar qual a 
nossa posição, o que devemos fazer diante dessa si­
tuação. É preciso que os nossos pafses se unam e 
elevem as suas vozes nos fóruns internacionais para 
manifestar claramente a sua insatisfação com esse 
estado de coisas. 

Os dados de alguns desses relatórios a que me 
referi deixam muito claro que a nossa situação, ado­
tando exclusivamente essas polfticas liberais, tende a 
se deteriorar. Com relação ao número de pessoas po­
bres: "A quantidade de pessoas vivendo com menos 
de US$1.00 por dia passou de 1,2 bilhão, em 1987, 
para 1,5 bilhão hoje". Em 12 anos, mais 300 milhões 
de pessoas passaram a viver com menos de US$2.00 
por dia ou menos. Trata-se de uma situação de po­
breza crescente. Os mecanismos de mercado, as 
propostas econômicas de liberação da economia e de 
redução do tamanho do Estado, o fim do intervencio­
nismo estatal, tudo isso ainda não deu o resultado 
que se desejava e, muito pelo contrário, parece estar 
agravando os problemas. 

O próprio Presidente do Banco Mundial James 
Wolfensohn dissei numa declaração em Washington, 
que as desigualdades sociais são o principal proble-

ma da América Latina. Se essas desigualdades não 
são atenuadas e ainda se agravam, essa política não 
nos serve. É preciso refletir sobre elas e sobre os efei­
tos extremamente nefastos que estão produzindo nas 
nossas economias. 

Lembra ainda o relatório do Banco Mundial que, 
"se essas tendências permanecerem, em 2015, have­
rá 1,9 bilhão de habitantes vivendo com menos de 
US$1.00 por dia". Há um crescimento desse exército 
de pobres ou de miseráveis no mundo todo. Segundo 
o Banco Mundial, de 4,4 bilhões de pessoas que vi­
vem em pafses em desenvolvimento, cerca de 60% 
não têm acesso a condições básicas de saneamento, 
um terço não sabe o que é água limpa, 25% não tem 
moradia adequada, 20% não têm acesso a serviço 
médico, e, entre as crianças, 20% não completam cin­
co anos de escolaridade nem se alimentam de modo 
adequado. O Banco Mundial alerta que as reações 
protecionistas são cada vez mais intensas, especial­
mente nos pafses industrializados. 

O número de processos contra o dumplng ou 
contra práticas comerciais consideradas desleais por 
produtores domésticos tem aumentado desde os anos 
80. Para o Banco Mundial, no futuro, será cada vez 
mais diffcll manter o apoio às reformas liberais. As difi­
culdades são previstas para os próximos 25 anos. 

Há necessidade de se adotar providências que 
possam reverter esse quadro, inclusive no contexto da 
economia global. Basta guardarmos esse dado que ci­
tei falando sobre o aumento, nesses anos todos, do 
número de pessoas que vivem com menos de 
US$1.00 por dia, o que é alarmante se considerarmos 
os números absolutos que acabei de me referir e que 
estão muito bem evidenciados no gráfico impresso no 
jornal Folha de S.Paulo. Para se ter uma idéia, na 
América Latina e no Caribe, são respectivamente 
91 milhões e 110 milhões de pessoas vivendo nessa si­
tuação; e assim por diante, nos diferentes continentes. 

Sr. Presidente, o próprio jornal O Estado de 
S.Paulo, um arauto do liberalismo econômico, um in­
transigente defensor de todas essas reformas, diz, 
em editorial do dia 22: 

"A abertura de mercados tem benefici­
ado principalmente as economias do Primei­
ro Mundo. A expansão comerciai provavel­
mente continuará. É indispensável, portanto, 
fazer da próxima negociação mundial de co­
mércio" - quer dizer, essa oportunidade que 
vamos ter na rodada do milênio para o acor­
do geral da Organização Mundial de Comér­
cio - "com lançamento programado para no-



24894 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL S~tembro de 1999 

vembro, uma oportunidade a mais de apoio ferença de preço para o consumidor de até 600% de 
ao desenvolvimento. um produto para o outro em uma drogaria. Isso ocorre 

Esta é a recomendação apresentada porque a cobiça, a ganância, o marketlng está se fa-
pelo próprio Banco Mundial em relatório di- zendo presente na hora de uma relação comercial, e 
vUlgado no dia 16. É também o ponto de não se estabelece aquilo que é a prioridade da socie-
vista oficiai da Organização das Nações dade, aquilo que é a necessidade da população pobre 
Unidas para o Comércio e o Desenvolvi- deste país, como no caso de medicamentos. V. Ex' 
mento (Unctat). Até agora, porém, há pouca aborda muito bem a situação da agricultura que tam-
esperança - talvez nenhuma - de se ter bém se envolve, da área de metalurgia. Mas eu posso 
maior equllfbrlo como resultado da próxima imaginar que quando se trata de consumo de primeira 
rodada, a do Milênio". necessidade, como na área da saúde, é muito grave 

Continua o editorial: 

(".) "Na década de 90" - como assina­
lou o Embaixador Rubens Ricupero, que é o 
Secretário-Geral da Unctad - "o déficit co­
merciai dos parses em desenvolvimento foi 
maior, como proporção do Produto Interno 
Bruto (PIB), do que nos anos 70. O aumento 
foi de 3 pontos percentuais. Ao mesmo tem­
po, as taxas de crescimento econômico des­
ses parses, na mesma comparação, decli­
naram em média 2 pontos". 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex' com multo prazer. 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador Lú­
cio Alcântara, quero apenas externar a minha admira­
ção e o meu respeito por V. Ex· pelo pronunciamento 
faz, que - penso - envolve todos os setores da socie­
dade, o perfil ideológico, de compromisso e de nacio­
nalismo que o nosso País tem a enfrentar como desa­
fio de futuro, sobre qual relação tem sido estabelecida 
entre os grandes países chamados e os países em de­
senvolvimento. Não posso Imaginar que o Banco Mun­
dial possa soltar esses dados estalfsticos que V. Ex· 
apresenta e que aponta um agravamento claro da rea­
lidade social e ao mesmo tempo nós nos depararmos 
com um país que diz amém para uma polftica tão vio­
lenta e tão nociva ao setor social. Penso que é hora de 
uma reflexão profunda, diante de um pronunciamento 
como o que V. Ex' faz, de todo o setor polflico do Bra­
sil, de toda a classe polflica para dizer o que estamos 
fazendo aqui, a serviço de quem estamos. Não posso 
imaginar, Senador Lúcio Alcântara, na situação dos 
medicamentos agora, a menos de quinze dias, o Vi­
ce-Presidente dos Estados Unidos ter lançado publica­
mente uma restrição e uma ameaça aos parses do 
Terceiro Mundo que estariam adotando os genéricos 
como alternativa de atender ao consumo de sua popu­
lação. Nós, da área da saúde, sabemos que há uma di-

imaginarmos que o protecionismo, forjado na Lei das 
Patentes, queira se fazer presente com tanta virulência 
no Terceiro Mundo, com tanta ganância. Como se não 
bastassem os US$12 bilhões que as multinacionais de 
medicamentos lucram por ano às custas da dificuldade 
de acesso a remédio que tem a população brasileira. 
Então, a minha admiração, meu respeito e que esse 
pronunciamento sirva para que a classe polftica reflita 
sobre qual vai ser o nosso amanhã, se vai ser da sub­
serviência ou de um sentimento de amor pelo Brasil. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se­
nador Tião Viana, V. Ex' trouxe inclusive, com o seu 
aparte, uma contribuição, porque eu ignorava essas 
ameaças agora partidas do Vice-Presidente dos Esta­
dos Unidos, candidato à Presidência daquele pars, de­
sejando levar um nrvel de interferência na economia 
dos demais parses ao ponto de ameaçar a implemen­
tação de polflicas de medicamentos, que tem como 
um dos seus aspectos a comercialização dos produtos 
chamados genéricos. É realmente um absurdo. 

Quero justamente dizer, como V. Ex' sugeriu no 
seu aparte, que essas instituição, às quais me referi, 
são insuspeitas. Não há motivação partidária para fa­
zer essas crflicas, não há motivação ideológica, não 
há motivação étnica, racial, são instituições multilate­
rais: Banco Mundial, CEPAL, Unctad - um organismo 
da ONU -, que estão mostrando com números que 
esse modelo não corresponde às aspirações da hu­
manidade. Não está trazendo a resposta que precisa­
mos dar a essas sociedades marginalizadas, doen­
tes, Incultas, analfabetas, empobrecidas, sobretudo 
sem perspectiva. 

Há que mudar, há que rever, há que alterar essa 
política, para que cada pars, cada sociedade possa 
encontrar seu destino. 

Muito obrigado. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, gostaria de me inscrever para uma comu­
nicação inadiável, na prorrogação do Expediente. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfeita- crise universal. Era a visão de um homem da Europa 
mente. V_ Ex' fica inscrito em terceiro lugar_ do séc. XIX. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a Na primeira metade deste século, o economista 
palavra ao Senador Jefferson Péres, por vinte minutos. americano de origem russa, Simon Kusnetz, a partir 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT _ AM_ do estudo da experiência de três países - os Estados 
Pronuncia o'segulntedlscurso_) _ Sr. Presidente, srªs Unidos, a Inglaterra e o Japão -, verificou que, na ver-
e Srs. Senadores, lamento que questões menores, dade, a evolução desses palses apresentara duas fa-
como essa da relatoria do PPA, estejam tomando o ses. A primeira, uma fase concentradora e empobre-
tempo e as atenções deste Senado, em detrimento cedora, seguida de uma segunda, distribuidora de 

renda. À exceção dos economistas de formação mar­de outras que são realmente importantes. 
xista, que continuaram presos à tese de seu patrono 

Por mais que seja politicamente relevante, Sr. ou de seu mestre, os economistas liberais, de modo 
Presidente, essa questão e outras serão sempre pe- geral, aceitaram a Teoria de Kusnetz, porque era cal-
quenas diante da enormidade dos problemas deste cada em experiências históricas. 
Pais. Uma delas, imaginei que seria o tema predomi-
nante neste plenário, a partir da proposta do Senador Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, foi preci-
Antonio Carlos Magalhães, é a questão da pobreza so ocorrer um fenômeno novo nesta segunda metade 
no Brasil. de século, para colocar por terra tanto a Teoria de 

Marx quanto a de Kusnetz, que foi a experiência dos 
Tigres Asiáticos. Esses países conseguiram realizar 
o prodígio - não gosto da palavra milagre - em 25 
anos, se considerarmos, mais ou menos, o perlodo 
de 1960 a 1985, de se industrializarem e se transfor­
marem em palses ricos, como são hoje, com uma no­
tável distribuição de renda. Vou excluir Cingapura e 
Hong Kong, que são duas cidades-estados, de popu­
lação pequena, duas plataformas de exportação. 

Verifico também que, das poucas vezes em que 
o tema é abordado, como agora está sendo na Co­
missão Especial criada, o foco é sempre na questão 
dos efeitos da pobreza. Buscam-se mecanismos para 
minimizar a exclusão social, oque é importante. Mas 
creio que a discussão também deve buscar as causas 
das desigualdades sociais no Brasil. É o que vou pro­
curar fazer hoje, num esforço de slntese, dada a exi­
güidade do tempo de que disponho. 

Creio que nada melhor para se chegar a um di­
agnóstico completo sobre as razões pelas quais um 
Pais como o Brasil, com o seu grau de industrializa­
ção, com os recursos naturais que possui, com a ren­
da per caplta que tem, de mais de quatro mil dólares, 
por que este Pais está no qüinquagésimo lugar em In­
dice de desenvolvimento humano? Por que este Pais 
tem uma massa de excluldos tão grande, mesmo se 
comparado com palses - vejam bem, Srs. Senadores 
- do mesmo nível de renda per caplta? Por que isso 
aconteceu ao nosso Pais? 

Creio que para não ficar no "achismo", Sr. Presi­
dente, para não dar uma opinião meramente pessoal, 
o mais útil é estabelecermos comparações com pal­
ses emergentes como o nosso, para verificarmos por 
que nós erramos. Quais foram os erros praticados e 
se podem ser corrigidos. 

Sr. Presidente, há mais de cem anos, Karl Marx 
profetizou erradamente que a pobreza, a desigualda­
de social era inevitável nos palses capitalistas, ou 
seja, nos palses de economia de mercado. Ele dizia 
que o capitalismo era um grande gerador de riquezas, 
mas url] ,inevitáyel produtor de desigualdades, pobre­
za e exclusão. E a famosa tese catastrofista, segundo 
a qual ó capitalismo acabaria morrendo numa enorme 

'I :,' 

Vou comparar com a Coréia do Sul e Taiwan, 
porque são dois palses com base territorial e com po­
pulações razoavelmente expressivas. A Coréia do 
Sul tem mais de 40 milhões de habitantes. Eram paí­
ses miseráveis, Sr. Presidente. Em 1960, ambos es­
tavam muito abaixo do Brasil, fossem quais fossem 
os indicadores econômicos e sociais. Em meados 
dos anos 80, essas duas pequenas nações asiáticas 
não apenas eram potências industriais, como apre­
sentavam, e apresentam ainda hoje, distribuição de 
renda equivalente à dos países escandinavos. É curi­
oso como nós, latino-americanos, só vemos os Ti­
gres, Coréia do Sul e Taiwan, como dois países que 
se Industrializaram rapidamente, esquecendo este 
dado impressionante: esses países industrializa­
ram-se, cresceram à velocidade espantosa de 10% 
ao ano, simultaneamente fazendo distribuição de ren­
da. São palses que não têm, hoje, quase exclusão so­
ciaL Seul é uma megalópole com 8 milhões de habi­
tantes. Não se encontram favelas naquela cidade, 
nem populações de rua, sem teto, embaixo de mar­
quises ou viadutos, Sr. Presidente. 

Por que esses palses conseguiram esse mila­
gre, se o ponto de partida era inferior ao do Brasil? Sr. 
Presidente, existem fatores peculiares, tipicos daque­
les palses, como os fatores culturais e geográficos, 
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que não poder 1 ser ostendldos a outros, mas existem Quarto fator, Sr. Presidente: ambos tiveram 
fatores suscetlvels (e generalização. sempre juros baixos, mEis positivos. Talvez nem na 

Há muito temro eu estudo a realidade desses experiência de Talwan, nem na da Coréia do Sul en-
países aslá!ice's, qu,) saíram de moda devido à crise contremos algum períOdO em que os juros tenham 
de 1997, Grlando-se a Idéia de que tinham fracassa- sido estratosféricos com~ no Brasil, mas em nenhum 
do. Trata-se do um wande equívoco. Foi um sistema momento também fora(rl subsidiados; eles foram 
financeiro prel:árlo lue lançou a economia desses sempre, ao mesmo tempp, estlmuladores dos investi-
países em crls'l, maB já se recuperam rapidamente. A mentos, porque eram baixos, e incentlvadores da 
Coréia do Sul 'tal emscer 5% este ano, e Taiwan 8%. poupança, porque eram sempre superiores à Infla-
Já retomaram a marcha. ção. Por esse motivo, aq~eles países têm também ta-

Sr. Presle!ente, pincei sete fatores que podem ser xas de poupança muito s,uperlores às nossas, pois ul-
generalizados'3 que explicam, num estudo comparati- trapassam 30% do PIB. 
vo, por quo esses países conseguiram esse feito prodl- Quinto fator: Baixa carga tributária. Todos eles 
gloso, e o Braf 11 nlio. Vou listá-los, rapidamente. têm sistema tributário qu,e lhes Impõe uma carga Infe-

Em prlm'llro lugar, reforma agrária. Taiwan e rlor a 20% do PIB, Sr. Presidente. A nossa, como sa-
Coréia do Sul realizeram reformas agrárias com gran- bemos, hoje já ultrapas$a 30%. Todos nós sabemos 
de êxito, sem confisl)o, com Indenização dos proprie- que além de a nossa carga ser elevada para um país 
tárlos, e c:ria.mm né queles dois países uma classe com o nosso nível de renda, temos um sistema tribu-
média rural como r Ó8 nem sonhamos. Não existe tárlo da pior qualidade, porque onera principalmente 
MST em TaiW! n, rren na Coréia do Sul, porque a ter- o setor produtivo e contribui também muito para a má 
ra foi distribuída de urna forma extremamente intell- distribuição de renda que apresentamos. 
gente. Infelizmentll, não disponho de tempo para en- Sexto fator: Valorização do capital nacional. Em 
trar em detalhos 8. [Olspeito dessa realização de am- nenhum desses países se verificou xenofobia, Sr. 
bos os países. Eles evitaram, assim, que massas de Presidente, eles não são hostis ao capital estrangel-
excluídos, COIT o no Brasil, afluíssem para as cidades, ro, nunca o proibiram. No entanto, neles o Estado prl-
criando eSBe c nturã) perifériCO de miséria que existe vlleglou sempre o capital nacional e criou em ambos 
nas grand,ss ci Jade! brasileiras, o que não é visto em empresas de nível Interr.' acionai, grandes multinacio-
nenhum dos d,)is -- repito. nals - na Coréia do Su, há empresas como a Sam-

Em segUildo I~gar, Sr. Presidente, estabilidade sung, Daewoo, LG e Hyundai, que são empresas do 
monetária. Naquele!l 25 anos, o Brasil estava com a nível, do porte das grandes empresas européias e 
inflação mais [ lia, m ais escandalosa, mais descabe- americanas. E mesmo agora, mesmo depois da crise 
lada, mais mal Jca do) mundo - uma inflação de 2, de de 97, da crise financeira que os afetou, foi muito pe-
3, e, no fim, de 4 dígitos -, e todos esses países sem- queno, Sr. Presidente, 6 índice de desnacionalização 
pre tiveram inflação de nível europeu. Sempre foram daquelas economias, 
muito rigoroso; em termos de política monetária. A Ao contrário, no Brasil, se verificou um processo 
não ser algum POU( os e rápidos surtos, a média foi de privatização que priVilegiou o capital estrangeiro, 
sempre dE! estabilidfide. E nós todos sabemos quan- flnancladC? e subsldladq por um banco estatal como o 
to, no Brasil, 8 Infla\:ão contribuiu para a concentra- BNDES. E pequena a participação de capital estran-
ção de renda. gelro na Coréia do Sule em Talwan. O capital é pre­

Terceiro fator: universalização da educação. 
Em ambos, o E slado investiu forte e pesadamente na 
educação. Lo(:o nOB primeiros anos erradicaram o 
analfabetiBmo e, hoje, exibem números que nos fa­
zem morrer de inv()j~:, Sr. Presidente. A Coréia do Sul 
tem um percen lual d'3 Phd' s maior do que os Estados 
Unidos. Senac ar Goraldo Melo, 95% da população 
coreana, na la xa eMria de 15 a 17 anos, estão cur­
sando o segundo grau. Preciso dizer a V. Ex's qual foi 
o comportamento do Estado brasileiro, qual foi a polí­
tica do Estado Jrasillllro em relação à educação? To­
dos sabemos (uantc a falia de escolaridade contribui 
também para ( proc3SS0 de concentração de renda. 

dominantemente - e continua sendo - nacional. 
Finalmente, o sétimo fator: a extroversão eco­

nômica. Esses países privilegiaram, sempre, as ex­
portações, sem escancarar suas portas para as im­
portações. E assim se comportaram tanto nas trocas 
comerciais, como no fluxo financeiro. 

Sr. Presidente, Infelizmente, eu não pude - repi­
to -, por carência de tempo, ersmiuçar esses fatores 
que acabei de enumerar, mas creio que agora, quan­
do se discute o problema da desigualdade social no 
Brasil, da concentração de renda, seria muito bom 
que nos voltássemos, com profundidade, para o estu­
do da experiência histórica de países como Taiwan e 
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Coréia do Sul. Eles nos dj"O lições, Sr. Presidente, As empresas doadoras receberam do governa-
que devemos apreender pa a tentar fazer uma corre- dor os respectivos recibos referentes às doaçõe1s efe-
ção de rumos. Vamos adot~r polfticas compensatórl- tuadas. E, na subseqüente prestação de contas ao 
as para evitar que as pessoas passem fome ou mor- TRE/ES, constam os recibos, com clareza, em ordem 
ram de fome, mas, Sr. Pre~ldente, vamos, principal- cronológica, de todas as doações recebidas, inclusive 
mente, procurar adotar medidas de fundo para que o as daquelas empresas mencionadas. 
Brasil mude i radicalmente $ua polftica econômica a Após rigorosa avaliação, a prestação de contas 
partir da experiência de oytros palses. Que adapte da campanha do Governador José Ignácio Ferreira 
aquilo que for adaptável para que identifiquemos e er- foi aprovada, unanimemente, pelo pleno do TRE do 
radiquemos as causas dai pobreza e não apenas nosso Estado. As empresas doadoras, que foram 
combatamos os seus efeito.s. exatamente aquelas Indicadas na prestação d~ con-

Era o cjue tinha a dizeI' tas, com os mesmos valores declarados, porém 
O SR_ pRESIDENTE \~eraldo Melo) - Concedo acrescidos dos encargos cobrados pela instituição 

a palavra à nobre Senadora Luzia Toledo, por cessão bancária, liquidaram essa transação em 30-12-98. 
da Senadora Heloisa Heiena. Ninguém questiona a operação de empréstimo 

A SRA_ LUZIA TOLEDO (PSDB - ES. Pronun- feita pelo Banestes aos empresários. É reconhecida 
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - como regular e legal. Também do ponto de vista ético, 
Antes de Iniciar o meu pronunciamento, gostaria de eis que se trata de um negócio entre o banco e clien-
agradecer à Senadora Heloisa Helena que permutou tes empresários, no qual, aliás, o banco, além de não 
o seu tempo comigo. ter tido prejulzo, lucrou R$1.304.000,00. Esse dado é 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Senado- Importante se levarmos em conta que havia quatro 
res, em reportagem do jornall~ta Lucio Vaz, o jornal anos que o Banestes não tinha lucro. Com essa ope-
paulista Folha de S.Paulo noticiou, no dia dezesseis ração, repito, teve lucro de R$1.304.000,001 Esse foi 
último, posslveis Irregularidades na movimentação o grande crime que se cometeu no Estado do Esplrito 
da conta de campanha eleitoral do governador do Santo. Também ninguém questiona a operação de 
Estado do Esplrito Santo, José Ignácio Ferreira. empréstimo de R$2,6 milhões ao Governador sob o 

De acordo com a matéria, o Banestes - Banco ponto de vista da legalidade. O que se questiona é se, 
do Estado do Espírito Santo - concedeu empréstimo pelo ângulo ético, poderia ou não um candidato ao 
pessoal ao governador já eleito, da ordem de R$2,6 Governo, já eleito, mas ainda não empossado, levan-
milhões, que o transferiu e utilizou para cobrir o saldo tar - embora com toda regularidade e legalidade -
negativo da conta de campanha. Posteriormente, o qualquer quantia no banco oficial, onde, por força de 
saldo negativo então existente na conta pessoal do Imposição da legislação eleitoral, tinha sua conta de 
governador foi quitado através de depósitos efetua- campanha. 
dos por duas empresas paulistas, com recursos ad- Não vi e não vejo, Sr. Presidente, prezados Se-
vindos de um novo empréstimo junto ao Banestes da nadares e Senadoras, violação ética. Atendendo às 
ordem de R$2,84 milhões. exigências regulamentares e legais, por que um cida-

A verdade dos fatos, Sr. Presidente, é que a dão - não governador -, submetido a uma relação de 
operação financeira realizada através do Banestes meses, durante o perlodo eleitoral, com o banco do 
pelo Governador José Ignácio,Ferreira e as referidas qual é correntista, diga-se de passagem, há 30 anos-
empresas foi inteiramente legal. não são 12, mas30anos-, teria a hipocrisia de levan-

Os doadores de campanha podem fazer depósi- tar recursos em um outro banco privado para atender 
tos após a campanha, desde que as doações tenham a uma emergência que logo seria - como foi -, supe-
sido registradas na prestação de contas ao TRE, o rada, garantindo tudo com o seu patrimônio? 
que foi comprovadamente feito. Algumas pessoas, inclusive jornalistas, disse-

O empréstimo pessoal concedido ao governa·, ram que foi muita ingenuidade do Governador deixar 
dor foi criteriosamente analisado e aprovado unani- argumentos para os seus adversários. Aliás, Sr. Pre-
memente pelos diversos comitês do Banestes, de slljente, gostaria de perguntar se ingenuidade é cri-
acordo com as respectivas alçadas - observadas as me. Pode ser, tendo em vista que pode prevalecer a 
normas do Banco Central e do Conselho Monetário ver,são distorcida ou a força de um titulo de jornal. 
Nacional-, através da manifesiação individual por Espero que desta vez não. 
sistema informatiz'lqo, garantindo assim total impar- E por falar em ingenuidade, gostaria de trazer à 
cin!id:\de na decisão. tona, aqui, hoje, matéria que saiu na Folha de S.Paulo, 
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do jornalista Luis Nassif, falando exatamente sobre rito e pelo compromisso com as aspirações populares 
ingenuidade. "A Ingenuidade Polltlca" é o titulo da mais legitimas. 
matéria. Vou ler apenas alguns trechos, mas gostaria Sr. Presidente, José Ignácio presidiu a maior es-
que essa matéria fosse inserida nas notas taquigráfi- tatal deste Pais, tendo-a encontrado com um orça-
cas deste Senado. mento nove vezes maior que o orçamento do meu 

Ser ingênuo em p'olftica é bom ou mau 
sinal? É preferivel o malicioso ao ingênuo, o 
dissimulado ao de boa-fé? A Julgar pelas 
"denúncias" envolvendo o Governador do 
Espirito Santo, José Ignácio Ferreira, é mau 
negócio ser transparente na vida pública. 

E ele vai mais além: 

Teria sido simples ao governador evi­
tar o escândalo. Bastaria ter montado a ope­
ração com um ,banco privado ou indicado 
um "laranja". Em vez disso, decidiu fazer a 
operação com o banco de seu Estado - do 
qual era cliente há anos -, seguindo todos 
os procedimentos de crédito bancário, apre­
sentando garantias e pagando juros de mer­
cado. O empréstimo foi quita,do no prazo, 
trazendo lucros ao banco. 

Não vou continuar lendo a matéria do jornalista 
Luis Nassif, porque quero cumprir o meu tempo nesta 
tribuna, mas está na mídia, na Folha de S. Paulo, exa­
tamente o que falo hoje. No máximo, o Governador 
José Ignácio Ferreira foi Ingênuo. 

Ouvi ontem, neste plenário, um Senador do meu 
Estado dizer que nunca havia visto pessoa mais ingê­
nua do que José Ignácio. Disse ainda que o governa­
dor poderia ter conversado com ele e aquilo não teria 
sido feito daquela forma. 

Pois muito bem. O Governador JoSé IgnáCio 
Ferreira é um homem de bem, e esta Casa, a maioria 
dos Senadores que está aqui conheceu de perto sua 
lisura, seu comportamento, e sabe perfeitamente que 
José Ignácio nada faria que manchasse o que cons­
truiu durante 30 anos, procurando mostrar, a cada 
dia, a cada minuto, que é um homem sério, digno, 
que, realmente, tem compromisso com a população, 
como poucos têm provado ser, não só no nosso Esta­
do, mas nesta Nação brasileira ainda tão carente de 
reais vocações para a vida pública. 

Sr. Presidente, sua longa trajetória politica, de 
Vereador, Deputado (cassado por 10 anos pelo regi­
me militar por defender a Igreja Católica, periodo em 
que se dedicou integralmente à profissão de advoga­
do), Senador por duas legislaturas, Presidente da TI;]­
lebrás, e hoje Governador de Estado, caracterizou-se 
sempre pelo desprendimento, pela grandeza de espí-

Estado, o Esplrito Santo, e terminado a sua gestão 
com um orçamento que já representava 20 vezes o 
orçamento do Estado. E os mesmos atores deste epi­
sódio procuraram com lupa algum deslize do então 
Presidente da Telebrás, mas não só não encontra­
ram, como uma das revistas de maior circulação des­
te País afirmou, naquela época, a inteireza e correção 
daquele administrador. 

Tanto isso é verdade, Sr. Presidente, que o 
povo capixaba, reconhecendo seus méritos e ansioso 
por ver no governo um homem digno, honrado e cora­
joso, ofereceu-lhe incontestável vitória nas últimas 
eleições. 

Os capixabas delegaram a José Ignácio Ferrei­
ra a missão de recuperar administrativa e economica­
mente um Estado que se encontrava numa situação 
deficitária. Nestes poucos meses de governo, José 
Ignácio dedicou-se, em tempo integral, a essa tarefa 
gigantesca, desafiando privilégios adquiridos, feudos 
polfticos construidos nas sombras e as mesmas am­
bições desenfreadas que levaram o Espírito Santo à 
situação critica em que se encontra. 

Homens de bem, quando chegam ao poder, Sr. 
Presidente, sempre despertam o ódio dos ganancio­
sos, dos aventureiros e dos eternos aproveitadores 
das benesses do Govemo. 

O denuncismo irresponsável, a calúnia soprada 
ao pé do ouvido e a difamação difundida em quantida­
des industriais tornam-se armas letais em nosso 
Estado quando encontram Ingênuos e crédulos que 
acreditem nelas. 

Criadas e alimentadas por personagens que 
ainda ontem diziam defender o bem do povo (e que 
na próxima campanha eleitoral estarão repetindo 
esse mesmo discurso),~ essas armas se voltam, em 
primeiro lugar, contrao Interesse do povo. 

Homens de bem, como José Ignácio, governam 
pensando nos direitos da maioria do povo, e não nos 
projetos mesquinhos de grupos polfticos e ideológi­
cos, quase sempre distanciados dos sentimentos e 
das demandas da população. 

Assim, Sr. Presidente, ao agredirem o governa­
dor, os conspiradores atiram no coração do povo, nos 
projetos que podem transformar a realidade econômi­
ca e social do nosso Estado e nas iniciativas destina­
das a superar as tantas dificuldades administrativas 
que reinavam no Espírito Santo, 



Setembro de /999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira z3 24899 

O Sr. Gllvam Borges (PMDB - AP) - V. Ex· me O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Per-
permite um aparte? mite-me V. EX· um aparte? 

A SRA. LUZIA-T~LEDO (pSGB---ES)---Pois 
não. Senador Gilvam Borges. 

O Sr. Gllvam Borges (PMDB - AP) - Eminen­
te Senadora Luzia Toledo. V. Ex· está de parabéns 
pela coragem e ousadia de vir à tribuna defender o 
Governador José Ignácio Ferreira, com quem tive­
mos o prazer e o privilégio de conviver. uma figura 
pública de lisura reconhecida por todos nós. Sena­
dora buzia Toledo. os inimigos de plantão, os adver­
sários estão sempre à espreita e não perdem a 
oportunidade de aplicar a nódoa ou tentar levar a 
mácula às suas presas. Tenho certeza de que o Go­
vernador José Ignácio Ferreira não se abalará de 
forma alguma, tanto é que seus procedimentos sem­
pre foram transparentes. Lamentavelmente, os ad­
versários, os arremessadores de pedras sempre es­
tão à espreita. Mas quero dizer a V. Ex· que nós, 
que conhecemos José Ignácio Ferreira, a sua repu­
tação, a sua posição ilibada de homem público, de 
maneira nenhuma iremos confundir a imagem que 
temos hoje dele. Quantas vezes nós o vimos assu­
mindo suas posições .na tribuna desta Casa, como 
homem probo. Congratulo-me com V .. Ex· dizen­
do-lhe que. como Senadora, tem substituído à altura 
José Ignácio Ferreira. E tenho certeza de que os no­
bres Pares compreendem perfeitamente o jogo poli­
tico. Diz-se o seguinte: quem não tem rabo se colo­
ca. É o que está acontecendo com José Ignácio 
Ferreira. Lamentavelmente, há esse tipo de intriga. 
de má informação; há especialistas em fazer esse 
tipo de coisa. Olho para a Senadora Heloisa Helena, 
que sorri e compreende perfeitamente, como tantos 
outros Colegas que estão neste plenário, o jogo po­
litico da difamação e da intriga. Muito obrigado. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Agra­
deço o aparte do Senador ... 

A Sra. Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) -
Senadora Luzia Toledo, não vou pedir um aparte a 
V. Ex·, mas faço uma ressalva. O Senador Gilvam 
Borges me citou e não quero que pareça que faço 
parte de uma história, de uma intriga, de uma verda­
de ou de uma mentira a que não tenho acesso e de 
que nem tenho conhecimento. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Com­
preendo a posição da Senadora Heloisa Helena e 
agradeço o aparte do Senador Gllvam Borges. que 
acrescentou muito ao meu discurso, porque S. Ex' foi 
colega e companheiro do então Senador José Ignácio 
Ferreira nesta Casa. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Conce­
do o aparte ao Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Se­
nadora Luzia Toledo, não vou entrar na apreciação 
do episódio do empréstimo levantado pelo Governa­
dor, porque ainda não me debrucei sobre o mesmo. 
Mas sinto-me no dever de declarar que fui companhe­
iro de Senado e de Partido do Governador José Igná­
cio Ferreira durante toda a legislatura passada. S. 
Ex·, durante aquele quadriênio. foi um homem de 
comportamento incensurável. Creio que eu devia fa­
zer este registro e dar este depoimento. em nome da 
verdade. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Agra­
deço seu aparte. Senador Jefferson Péres. Muitos 
Senadores que. como eu. chegaram a esta Casa nes­
ta legislatura não tiveram a oportunidade da convi­
vência que V. Ex' teve com o ex-Senador José Igná­
cio Ferreira. O Governador também tem admiração 
por V. Ex' e confiança em seu trabalho. principalmen­
te na relação de povo com os seus devidos represen­
tantes. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Pois 
não. com o maior prazer. Senador Osmar Dias. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Fiz questão. 
Senadora Luzia Toledo, de aparteá-Ia logo após o 
Senador Jefferson Péres. porque quero corroborar 
exatamente as palavras do Senador. Não conheço os 
fatos, mas jamais pensaria que o ex-Senador José 
Ignácio Ferreira e agora Governador do Espírito San­
to pudesse cometer um ilícito. Na nossa convivência. 
sempre observei no Senador José Ignácio Ferreira 
absoluta seriedade e preocupação com os problemas 
sociais deste Pais. Portanto. quero fazer este registro 
muito mais pela convivência que tive neste Senado 
com o Senador José Ignácio Ferreira do que pelo co­
nhecimento que tenho do assunto do Espirito Santo. 
Mas também cumpro o dever não apenas por ser do 
PSDB. mas por ter sido companheiro do, Senador 
José Ignácio Ferreira. Aproveito a oportunidade para 
falar sobre o fato de. nesta semana. Senadores terem 
de ir à tribuna para se defenderem de acusações fei­
tas ora na imprensa. ora por outros Parlamentares. 
Posso também afirmar que a minha convivência com 
o Senador Roberto Requião me permite dizer que 
não estou do lado daqueles que acreditam que o Se­
nador Roberto R.equião é capaz de cometer um ilicito. 
Conheço o Senador Roberto Requião - não estamos 
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no mesmo Partido, somos do mesmo Estado -, cujo governando com serenidade e lucidez, enquanto-{)s 
comportamento não merece, pelo menos dos -seus inimigos estão gerando e parindo novas Infâmias. 
Pares ou daqueles que o conhecem bem, qualquer Este é o momento certo para se dar um "basta" 
censura no que se refere a sua moralidade. Registro à encenação desse teatro de péssimo gosto, a esses 
este fato porque não tive oportunidade de me mani- maus atores, que, além de tudo, ainda utilizam e ma-
festar durante o discurso do Senador Roberto Re- nlpulam parte da imprensa para obter uma repercus-
quião. Reafirmo a minha confiança de que o Gover- são que jamais mereceram. 
nador José Ignácio Ferreira dará esclarecimentos so- Sr. Presidente, toneladas de papel e rios de tinta 
bre os fatos no Espfrito Santo. Agradeço o aparte, no- já foram gastos para se falar da impunidade que, infe-
bre Senadora. lizmente para o Brasil e para os brasileiros, ainda pro-

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Agra- tege os covardes autores de calúnias polfticas. O pior 
deço a contribuição de V. Ex', Senador Osmar Dias. é que uma certa imprensa nacional, também infeliz-

O Sr. Leomar Quintanllha (PPB - TO) - V. Ex' mente para o Brasil e para os brasileiros, até hoje, 
me permite um aparte? costuma abrigar em suas páginas, sem o necessário 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB _ ES) _ Ouço o cuidado, a lamentável produção desses fabricantes 
Senador Leomar Quintanilha. de boatos e intrigas. 

Se a imprensa investigasse os denunciantes 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnlo) - No- antes de lhes conceder tais espaços, certamente teria 

bre Senadora Luzia Toledo, solicito que V. Ex' não um material bem mais interessante, além de verdade-
conceda mais apartes após o do nobre Senador Leo- Iro, para rechear suas páginas e colunas com históri-
mar Quintanilha, pois temos que adentrar a Ordem do as reais de marajás que drenam os recursos do Esta-
Dia e há, ainda, três oradores inscritos para o perfodo do para os seus próprios bolsos. Teria histórias de 
de breves comunicações. funcionários que não funcionam, polftlcos que repre-

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Pois sentam interesses espúrios, falsos intelectuais pos-
não, Sr. Presidente. tos a serviço do mais anacrônico coronelismo e mais 

Ouço o nobre Senador Leomar Quintanilha com uma legião de personagens que só prosperam nos 
muito prazer. subterrâneos, pois, à luz crua do dia, suas máscaras 

O Sr. Leomar Qulntanilha (PPB - TO) - e disfarces não resistiriam um instante sequer. 
Agradeço a deferência da Mesa e agradeço a V. Quando um homem de bem é agredido pelas 
Ex', nobre Senadora Luzia Toledo, a oportunidade costas, covardemente, como José Ignácio Ferreira 
que me dá de, ainda que em rápidas palavras, asso- está sendo, o que nos resta fazer? Silenciar, Senado-
ciar-me às manifestações em defesa da honorabili- ra Heloisa Helena, como se não percebêssemos as 
dade do Senador José Ignácio Ferreira, com quem intenções dos agressores e as possfveis conseqüên-
tive o privilégio de conviver por vários anos nesta clas de seus atos? Seria uma omissão Imperdoável. 
Casa. S. Ex', pela postura e comportamento, con- Acreditar que um homem de bem, cuja honradez to-
quistou de nós a confiança e o respeito. Portanto, dos respeitamos, tornou-se um criminoso pelo sim-
solidarizo-me com V. Ex' na defesa que faz do Go- pies fato de vencer uma eleição e derrotar seus ad-
vernador do Espfrito Santo. E me associo às pala- versários? Seria uma leviandade só comparável à 
vras do nobre Senador Osmar Dias sobre o nosso dos autores das acusações. Deixar que o tempo se 
querido colega e grande companheiro Roberto Re- encarregue de desarmar sozinho a rede de Intrigas e 
quião, que tem nosso respeito e admiração pelo calúnias, até separar o joio do trigo? Seria cair no 
comportamento de lisura e de honradez com que mais lamentável e alienado comodismo. 
sempre se houve nesta Casa e no convfvio que nos A verdadeira cidadania não se resume ao voto, 
permiliu ter com ele. nem apenas ao cumprimento das leis. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - No- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
bre Senador Leomar Quintanilha, agradeço o aparte Ihães) (Faz soar a campainha) 
de V. Ex'. A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Já es-

Sr. Presidente, serei breve ao terminar meu dis- tou concluindo, Sr. Presidente. 
curso. Assumir por Inteiro a cidadania é também defen-

Homens sérios como o Sr. José Ignácio Ferreira der as nossas escolhas, contra os gol pistas de todas 
dedicam-se, dia e noite, ao enfrentamento das dificul- as cores. É manifestar nosso inconformismo com 
dades, trabalhando, enquanto outros conspiram, e qualquer tipo de conspiração. É levantar a voz e pro-
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clamar o nosso mais firme apoio a quem governa com Bastou divulgar a operação em forma de escândalo para 
sabedoria, contra os que só sabem tirar proveito do que tudo parecesse escandaloso. Quando não se Identificou ne-

I nhuma irregularidade, partIu-se para as chamadas indagações 
desgoverno. E proclamar o primado do trabalho, con- acusatórias: por que duas empresas prestadoras de serviço pú-
tra a esperteza desses eternos atores. É gritar a nos- blico contribuiriam para a campanha de José Ignácio? Pelo mes-
sa verdade contra os que tecem as teias da mentira. mo motivo que empresas contribuem para as campanhas de 
É dizer que queremos um Espírito Santo moderno, FHC, Lula, Ciro Gomes, ACM, Covas, Brito, Garotinho etc. Ou 
produtivo, bem governado e afinado com o futuro, toda contribuição eleitoral é Imorall Ou se pode conferir às contri­

buições para a campanha de José Ignácio uma moralidade que 
contra o provincianismo que se prende ao passado só é decorrência da maneira escandalosa com que se divulgou o 
para conservar antigos privilégios. fato. 

Com essa renovada manifestação de confiança 
na sua pessoa e no seu programa de governo, José 
Ignácio Ferreira poderá dar prosseguimento ao árduo 
trabalho que vem realizando, ao ajuste tributário, ao 
desenvolvimento regional e à luta pela afirmação do 
Espírito Santo no cenário nacional. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que o povo ca­
pixaba nada tem a ver com os projetos de poder dos 
rancorosos de sempre, que até hoje não perceberam 
que a campanha eleitoral acabou e que já temos um 
vitorioso: o vitorioso no Estado do Espírito Santo não 
é José Ignácio Ferreira, é o próprio povo capixaba. 

Se eles ainda não sabem que o Jogo democráti­
co é feito de vitórias e derrotas, vamos lhes dar uma li­
ção definitiva e inesquecível. Essa é a opção dos ver­
dadeiros democratas, é a decisão dos homens e mu­
lheres de bem do Estado do Espírito Santo. 

Muito obrigada, Sr"s e Srs. Senadores, por te­
rem me ouvido. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, pela relevância 
do tempo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LUZIA TOLEDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

A INGENUIDADE POLíTICA' 

Ser Ingênuo em polmca é bom ou mal sinal? É preferivel o 
malicioso ao Ingênuo, o dissimulado ao de boa-fé? A julgar pelas 
"denúncias" envolvendo o Governo do Espfrito Santo, José Igná­
cio FerreIra, é mau negócio ser transparente na vida pública. 

Ignácio candidatou-se ao Govemo do Espirito Santo. Elei­
to, tinha dfvlda de campanha. Contratou um empréstimo de 
R$3,2 milhões lunto ao Banco do Eslado do Espirito Santo 
(BANESTES). No vencimento houve uma operação bancâria que 
pennitiu que o empréstlmQ fosse quitado .. com doação de Cámpa­
nha, fella por duas emprésa~ especializadas em serviço público. 
A doação foi registrada no Tribunal Regional Eleitoral, assim 
como ,todas as despesas da campanha. 

Teria sido simples ao Governador evitar o escândalo. Bas­
taria ter montado a operação com um banco privado ou Indicado 
um "laranja". Em vez disso, decidiu fazer a operação com o ban­
co de seu estado - do qual era cliente há anos - seguindo todos 
os procedimentos de crédito bancário, apresentando garantias e 
pagando juros de mercado. O empréstimo foi quitado no prazo, 
trazendo lucros ao banco. Onde está o escândalo? Seguramente, 
no arrombamento do direito constitucional do sigilo bancário. Mas 
não foi Isso o que ocorreu. 

É o mesmo caso da denúncias do ex-Ministro da Jusllça, 
Renan Calheiros contra o Governador de São Paulo, Mário Co­
vas. Calheiros saiu do Governo agastado com Covas. A carta re­
metida a Fernando Henrique é um conjunto de suposições sobre 
as razões que teriam levado Covas a criticá-Ia publicamente. É 
um contra-senso Imaginar que o Governador que controla o se­
gundo orçamento da República vá patrocinar negócios no Gover­
no Federal, ficando nas mãos de um Ministro de partido contrário. 
Se tivesse que fazer negociatas, Covas teria feito em seu próprio 
estado, com gente de sua confiança. 

Tem alguam coisa de podre nesse modo de fazer noUcla­
que virou padrão Internacional. 

Llngua-de-Trapo 

Do notável analista Noel Rosa, sobre a cena pública brasi­
leira atual: "Você me disse que a vizinha disse/que eu sempre 
disse que você é 10ucalEssa vizinha que só faz trancinha/de falar 
sozinha, vive sempre roucal( ... ) Encontrei até quem garantis­
se/que a vizinha disse que eu falei demalslE esse alguém que 
fala mal de todo mundo/creio que no fundo não é mau rapazJQue 
bom seria se eu, face a face,lhoJe declarasse para a vizinha rou­
calque ela deve se chamar lingua·de-trapo/quanto bate-papol 
quanto bate boca".' 

'Artigo do jornalista Luis Nassif, publicado na Folha de S.Paulo 
de 22-9-99. 

Durante o discurso da Sra. Luzia Tole­
do, o Sr. Geraldo Melo, l' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patrocfnio, 2' Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Luzia Tole­
do, o Sr. Carlos Patrocfnio, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa PIO posta de Emenda à 
Constituição que se será lida pelo Sr. i" Secretário 
em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 75, DE 1999 

Acrescenta o art. 251 às Disposi­
ções Constitucionais Gerais, para deter­
minar a vedação a que os agentes políti­
cos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
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Judiciário, Ministério Público e os servi- ficuldades e óbices à realização de irregularidades de 
dor"~ que os substituam mantenham toda sorte. 
cr bancárias no exterior. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sa­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda consti­
tucional. 

Art. 1· A Constituição Federal, nas Disposições 
Constitucionais Gerais, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 

"Art. 251. É vedado ao Presidente da 
República, ao Vice-Presidente da Repúbli­
ca, aos Ministros rle Estado e aos servido­
res que os substituam, aos Senadores da 
República , aos Deputados Federais, aos 
Ministros dos Tribunais Superiores, aos jUi­
zes dos Tribunais Regionais Federais, aos 
juizes federais, aos procuradores da Repú­
blica , assim como aos Ministros do Tribunal 
de Contas da União e seus substitutos lega­
is manter conta bancária no exterior. 

Parágrafo único. O desrespeito ao que 
dispõe este artigo constitui crime de impro­
bidade administrativa, punlvel, na foram da 
lei, com a pena de suspensão dos direitos 
pollticos pelo prazo de oito anos." 

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor noventa dias após a sua promulgação. 

Justificação 

A construção, no Brasil, de um regime verdadei­
ramente democrático deve passar pela superação, 
que esperamos definitiva, do trauma da corrupção. 
Todo o processo de renovação moral por que passou 
a polftica brasileira, o qual incluiu as mobilizações po­
pulàres que fizeram acontecer, com resultados pro­
missores, eventos como o Impeachment de um Pre­
sidente da República e as investigações da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Orçamento, não pode 
ser contido, nem receber um ponto final, como se 
todo o mallivesse sido extirpado. 

A corrupção, a nosso juizo, é duplamente malé­
fica: de uma parte, exaure os cofres públicos, dificul­
tando a realização de polftlcas públicas em favor da 
sociedade e, particularmente, das camadas popula­
res e dos setores excluldos; de outra, é mortal para o 
regime democrático, pois desmoraliza as instituições. 

Cumpre-nos, assim, manter a vigilância, esta­
belecendo, de todas as maneiras posslvels, toda uma 
sorte de critérios e normas legais que estabeleçam di-

Esse é o desiderato da presente proposição: 
obrigar a todos os agentes pollticos federais e, no 
caso dos Ministros de Estado e do Tribunal de Contas 
da União, seus substitutos legais, a que mantenham 
todas as suas contas bancárias em território nacional. 
Com isso, esperamos, a evasão de recursos públicos 
para paralsos fiscais poderá ser evitada. 

Poder-se-ia argumentar que a proposta ofende 
direitos constitucionais dessas autoridades, especial­
mente o direito à preservação da vida privada, que in­
clui o direito ao sigilo bancário, além de eventual mal­
ferimento ao principio da isonomia, por tratar desi­
gualmente aos demais brasileiros essas mesmas au­
toridades. 

Aqui, Incumbe-nos ressaltar que a diferença de 
tratamento se justifica plenamente: estamos tratando 
das maiores autoridades federais do Pais, responsá­
veis e detentoras do poder de mando, do poder pollti­
co, além de gestoras de recursos públicos de monta. 
A diferença entre a realidade de tais autoridades e a 
dos demais cidadãos autoriza plenamente, a nosso 
juizo, um maior rigor no trato dos agentes polfticos. 
Lembre-se, por oportuno, o conhecido brocardo se­
gundo o qual isonomia consiste em tratar desigual­
mente os que se encontram em situações desiguais. 

Quanto à vida privada, haveria de lembrar o que 
vem afirmando sobre a matéria moderna doutrina eu­
ropéia, especialmente italiana: todos temos, em nos­
sa vida, uma "zona de iluminação", que é aquela parte 
de nosso comportamento que é acesslvel a todos os 
demais. Quando um cidadão ou cidadã opta por de­
terminadas carreiras, como a artlstica ou a polltica, 
está, conscientemente ou não, optando por abrir mão 
de uma parcela maior de sua privacidade, ampliando 
a "zona de iluminação" que, nesses casos, é, natural­
mente, maior do que aquela dos cidadãos comuns. 

TradUZindo a formulação doutrinária para a nos­
sa hipótese concreta: quando alguém decide ser Pre­
sidente da República, Senador, Deputado ou ocupar 
cargo polftlco de relevo, está optando por reconhecer 
à sociedade o direito de conhecer maiores Informa­
ções ao seu respeito e, assim, ampliando a sua pes­
soal "zona de iluminação". 

Consideramos, por tais razões, não haver Impe­
dimentos constitucionais a obter a livre tramitação da 
matéria no Congresso Nacional. 

O prazo de sessenta dias, assinalado para a en­
trada em vigor da emenda à Constituição, é necessá­
rio para que os correntistas possam transferir para o 
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Brasil as contas que eventualmente detenham no ex- vas de créditos com as pessoas, ffsicas ou 
terior. jurldicas, que não tenham em dia os segu-

Chamamos a atenção, muito especialmente, ros obrigatórios por lei; salvo mediante apli-
para o mérito da proposta: Irata-se de defender a mo- cação da parcela do crédito que for concedi-
ralidade pública e, assim, fortalecer o regime demo- do no pagamento dos prêmios em atraso. 
crático, causa para a qual estamos certos de contar (NR) 
com a imprescindlVel colaboração dos eminentes co- Parágrafo único ................................... . 
legas. Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. _ .............................................. ~".~ ........ .. 
Senador Antero Paes de Barros - Geraldo Cândi­
do - Luzia Toledo - José Alencar - Luís Otávio -
Gilvan Borges - Antonio Carlos Valadares - Maria 
do Carmo Aives - Gerson Camata - Alvaro Dias -
Djalma Bessa - Roberto Saturnlno - Agnelo Alves 
- Osmar Dias - Marina Silva -Artur da Távola - Le­
omar Quintanllha - Pedro Simon - Lúcio Alcânta­
ra - Francelino Pereira -Ernandes Amorlm - Helo­
Isa Helena - Sebastião Rocha - Sérgio Machado­
Eduardo Suplicy - Emilla Fernandes - Tião Viana 
- Mozarlldo Cavalcantl- José Agripino - Eduardo 
Siqueira Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições especí­
ficas contidas no art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. . 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1 ° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocl-
nio. 

São lidos os seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 551, DE 1999 

Institui o seguro obrigatório de da­
nos materiais causados a terceiros por 
veículos automotores de via terrestre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica acrescida ao art. 20 do Decreto-Lei nO 

73, de21 de novembro de 1966, a seguinte allnea m: 

"Art. 20 Sem prejulzo do disposto em 
leis especiais, são obrigatórios os seguros de: 

., ........................................................... . 

.............................................................. 
m) danos materiais causados a tercei-, 

ros por velculos automotores de via terres­
tre. (NR)" 

Art. 2° O caput do art. 22 do Decreto-Lei nO 73, 
de 1966, PÇl,ssfl a viger com a seguinte redação: 

" "Art. 22 As instituições financeiras pú· 
bllcas não poderão realizar operações: ati" 

Art. 3· Fica a redação do art. 9º da Lei nO 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, alterada para a 
seguinte: 

"Art. 9° As indenizações por danos ma­
teriais causados a terceiros serão pagas In­
dependentemente de responsabilidade apu­
rada em ação judicial contra o causador do 
dano, cabendo à Seguradora o direito de re­
gresso contra o responsável. (NR)" 

Art. 4º Pica alterada a redação do art. 133 da Lei 
nO 9.503, de-23 de setembro de 1997, nos seguintes 
fermos: 

"Art. 133 Não pOderá,circular o veículo 
éujó condutor deixe de portar o Certificado 
de Licenciamento Anual e, no caso dos au­
romotores, o comprovante de pagamento 
dos prêmios dos seguros obrigatórios. (NR)" 

Art. 5· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçJío. 

Justificação 

Ao acrescentar o seguro contra danos materiais 
causados a terceiros à relação (los seguros obrigató­
rios de que trata o art. 20 do Decreto-Lei nO 73,de 
1996, a presente proposição busca alcançar dois ob­
jetivos concomitantes: proteger os motoristas zelosos 
dos riscos que lhes impõem os incautos e reduzir o 
custo do prêmio para essa indispensável modalidade 
de se(Juro. 

Atualmente de natureza facultativa, o chamado 
"seguro contra terceiros" tem sido objeto de fraude 
dlvéJ.sas, segundo informa vasta reportagem da 
edi910 de junho último da revista Quatro Rodas, 
publICada pela Editora Abril S/A. Desde o golpe 
singelo de usar o seguro de outrem para socorrer 
dano ,causado por veiculo não segurado, passan­
do pEllo "agravamento de sinistro" - situação em 
que o dano, insuficiente para merecer a cobertura 
contratada, é artificialmente alargado - até a sofis­
ticada criação de falsos veículos acidentados, as 
ações fraudulentas representaram, somente em 
1998, perdas equivalentes a R$1,3 bilhão. 
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Segundo informa representante da própria Fe- de seguros e resseguros e dá outras pro-
deração Nacional das Empresas de Seguros Priva- vldências_ 
dos - FENASEG, na mencionada-reportagem, "as 
Iraudesfazem com que o brasileiro desembolse até 
30% a mais por um seguro de automóvel". Em outros 
termos, pelos golpes dos espertos pagam os contra­
tantes Inocentes das apólices de seguro. Portanto, 
ao tornar obrigatório o seguro contra terceiros e, as­
sim, retirar a oportunidade para a maior parte das 
fraudes que se cometem nesse campo, estar-se-á 
ensejando a redução dos custos dos seguros contra­
tados. 

Tão ou mais importante do que a queda dos 
preços será, por efeito do projeto, a proteção que 
terá o motorista zeloso contra aqueles (e são mui­
tos) que trafegam irresponsavelmente. Propaga-se 
hoje, lamentavelmente, o reprovável comportamen­
to de certos "vândalos do volante" que, ao provoca­
rem acidentes, elidem-se da responsabilidade fun­
dados na conhecida morosidade dos procedimen­
tos.]udiciais, prática que a obrigatoriedade do segu­
ro-aboliria. 

Não se diga, contraditando a proposição, que 
seria injusto onerar ainda mais os já sacrificados pro­
prietários de veiculas. Exigida de todos a contratação 
de seguro contra terceiros, estarão os motoristas, a 
preços mais acesslveis, igualmente protegidos contra 
atos que refogem de suas próprias atitudes e podem 
r.!!llr~sentar ílnus, estes sim, por vezes Impagáveis. 

. Para conferir eficácia à obrigatoriedade propos­
ta, cuiclou-se de estender às pessoas fislcas as veda­
ções já impostas pelo art. 22 do Decreto-Lei nº 73/66 
às pessoas jurldicas em falta com as obrigações se­
curitárias. Com a mesma intenção, propôs-se alterar 
o art. 133 da Lei nº 9.503/97, o Código de Trânsito 
Brasileiro, para exigir o porte pelos condutores de vei­
culas automotores do comprovante de pagamento do 
prêmio do seguro contra terceiros e igualmente - nes­
se caso sanando lacuna injustificável- do já obrigató­
rio seguro de danos pessoais. 

São essas as razões que justificam a proposi­
ção. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Senador Romero Jucâ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

.................................................................................... 
DECRETO-LEI Nº 73 

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações 

Art. 22. As instituições financeiras públicas não 
poderão realizar operações ativas de crédito com as 
pessoas juridicas e firmas individuais que não te­
nham em dia os seguros obrigatórios por lei, salvo 
mediante aplicação da parcela de crédito, que for 
concedido no pagamento dos prêmios em atraso. 

Parágrafo único. Para participar de concorrênci­
as abertas pelo Poder Público, é indispensável com­
provar o pagamento dos prêmios dos seguros legal­
mente obrigatórios. 

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre, ou por sua 
carga, a pessoas transportadas ou não. 

Ar!. 9º Nos seguros facultativos de responsa­
bilidade ,civil dos proprietários de veiculas automo· 
tores dE! ,via terrestre, as indenizações por danos 
materiais causados a terceiros serão pagas inde­
pendentemente da responsabilidade que for apura­
da em ação judicial contra o causador do dano, ca­
bendo à Seguradora o direito de regresso contra o 
responsável. 
.................................................................................... 

LEI Nº 9,503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
.................................................................................... 

Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de 
Licenciamento Anual. 
.................................................................................... 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N0 552, DE 1999 

AltElra o art. 17 da Lei nO 3.268, de 30 
de setembro de 1957 e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º O art, 1 i dà Lei 3,268, de 30 de setembro 
de 1957 passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 17. ................................................ Esta é uma realidade que serve para ilustrar o 

li 1 ° Poderá o Conselho Regional de 
Medicina deliberar Registro Provisório aos 
médicos e médicas, formados no exterior 
para trabalhar em regiões do Brasil. onde 
haja comprovada inexistência de médicos, 
escassez ou ainda inexistência ou escassez 
de especiallsia comprovadamente necessá­
rio para a região, conforme recomendação 
da Organização Mundial de Saúde. 

§ 2° O Conselho Regional de Medicina 
emitirá registro provisório para o exerclclo 
profissional no perlodo igualou Inferior a 
dois anos. 

§ 3° Com o fim de requerer o registro 
provisório caberá ao médico com diploma 
estrangeiro registrar o referido perante auto­
ridade consular brasileira. 

§ 4º Será concedido registro provisório 
para o exerciclo profissional em estabeleci­
mentos públicos. 

Justificação 

A radiografia da distribuição da saúde no Brasil 
impõe às autoridades competentes a busca de solu­
ções humanitárias e imediatas. Enquanto hospitais e 
clinicas, nas grandes capitais do Brasil, ostentam os 
modernos recursos considerados de última geração, 
no interior do Pais morrenu;rianças e adultos das do­
enças consideradas vencidas peli:CClência. É correto 
afirmar que a aplicação das conquistas dos beneffcl­
os da saúde não tem ,beneficiado a todos os povos de 
forma justa e igualitária. O Brasil é um exemplo de 
profilaxias discrepantes para os que têm muito e para 
os que nada tem. 

Tal realidade é atribulda, especialmente, a au­
sência daqueles profissionais que compromete­
ram-se, guardar, absoluto respeito pela vida humana, 
atuando sempre em beneffcio do próximo. 

O Brasil está longe de cumprir a recomenda­
ção da Organização Mundial de Saúde que prevê o 
atendimento de 500 pessoas/médico. As estatfsti­
cas impõem ao Brasil posição extremamente preo­
cupante. Conforme dados de 1996 do Conselho Fe­
deral de Medicina a proporção estava de 672,86 
pessoas para cada médico. Contudo a ninguém 
medianamente informado representará surpresa a 
revelação de outros números distintos daquele para 
o interior do Brasil, a exemplo do que ocorre na re­
gião amazônica, onde as Investigações apontam 
para 2.500/médico. _ 

alto número de mortalidade infantil € de adultos. A 
Inexistência de médicos nos proces lOS de partos, 
com seqüelas, tantos portadore, de deficiências, as 
doenças que convivem com a pO,oulaç;ío dElsassistida 
e vitima de doenças identificadan na literatura médica 
como controladas, o descaso das autoridades públi­
cas que se conformam com a perda de um ser vocaci­
onado para a vida e a justificati\a dos economicistas 
que priorizam as polfticas especulativas (Im lugar da 
polltlca sociat permite-me afirma que vivemos numa 
realidade de guerra. 

Como Justificar ao mundo, que Ilqui neste Pais 
onde fazemos transplantes de medu a, d,~ coração, 
de ffgado, de rim, de pulmão, t)lorar lOS, ainda, um 
alto Indice de hansenlase, de ce!Jueira por deficiência 
de vitamina A. O Brasil detém 86% dOB casos da 
América Latina de tuberculose, contabilizando 85.000 
caso/ano, de malária com 60.000/ano. Milhões de ca­
sos de hepatite, mortalidade inl.mlil c e 65/1.000 em 
Alagoas, 50/1.000 no Acre. 

Cuba e o Reino Unido vem le afil mando, graças 
as suas pollticas de saúde da famflia com os melho­
res Indicadores no campo de sE.úde t 3ndo, inclusive 
alcançado a sétima posição mur,diai. O gasto per ca­
pita em saúde na República Cubana é de 20 dólares; 
no Brasil, embora Insuficiente, !l8 aproxima em 200 
dólares. A Inglaterra gasta 5,5% do PIB em saúde e 
tem os melhores indicadores d~ ElIrJpa Ocidental, 
enquanto os Estados Unidos gastam 2% do PIB em 
saúde, com uma medicina privatizada JUjOB indicado­
res são inferiores aos da Inglate 'ra. 

O Ministério da Saúde do Brasil, na atual ges­
tão, tem a louvável meta de form n 15.100 programas 
de saúde da famflia. Serão 90.01l0 agonte" de saúde 
fazendo uma polftica correta a fa/or da saúde integral 
nas regiões periféricas. 

Considerando o grande n( mero de municlpios 
com menos de um médico para cada 15.000 habitan­
tes e a necessidade de reverter, ospocialmente nas 
regiões Norte e Nordeste, o drama d,) pessoas que 
padecem na grave situação torna·se imprescindível 
contar com a formação daquele!, profilsionais, cuba­
nos e ingleses, para alcançarmc s a CllrtO pra'zo Indi­
ces que revelem que a vida é 11 mai lI' riqueza que 
uma Nação dispõe. 

Sem dúvida a população brasileil a e os profissi­
onais da saúde necessitam de Ullla aç10 humanitária 
exercida por médicos que insiram no cotidiano da rea­
lidade brasileira uma polftica de saúde no lugar de um 
acomodamento de doenças. 
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As cenas de um país com pessoas morrendo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
sem dignidade pode fazer parte de um triste e lamen- Ihães) - Passa-se à 
tavel passado, se adotarmos, com urgência, saídas 
emergentes, como a situação exige. Necessitamos 
de médicos lá onde está vencendo a doença e morte .. 

Temos tido orgulho ao reconhecer brasileiros 
trabalhando em instituições médicas fora do Brasil. O 
Brasil também não tem se furtado na responsabilida­
de de integrar Equipes de Paz da ONU, da OEA e, as­
sim por diante. 

Considerando que a linha Invisível' das frontei­
ras recebeu novo tratamento a partir da promulgação 
daS' Cartas, Tratados e Convenções Internacionais 
urge compatibilizar a Lei nO 3.268, promulgada na 
data de 30 de setembro de 1957, com a realidade ex­
posta. A pretendida modificação do artigo que legisla 
a inscrição dos médicos no Conselho Regional de 
Medicina permitirá ao Brasil exercitar efetivamente a 
prática e acolhida de solidariedade. 

A adequação da Constituição Federal, pO(loca­
sião da reforma administrativa já habilitou o estrange­
iro a perfilar os quadros de serviços públicos brasilei­
ros, contudo há que se avançar para responder a situ­
ação de emergência acima exposta. 

Observada a legalidade do diploma médico, por 
instituição consular brasileira, nada deverá obstaculizar 
o profissional de inscrever-se provisoriamente, no per­
curso inferior a dois anos, com o fim de exercer a profis­
são médica, em estabelecimentos públicos, sob a aten­
ta fiscalização do Conselho Regional de Medicina. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Senador Tião Viana. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 3.268 DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 
(DOU DE 4-10-57) 

Dispõe sobre os Conselhos de Me­
dicina e dá outras providências. 

Art. 17 Os médicos só poderão exercer legal­
mente a medicina, em qualquer dos seus ramos ou 
especialidades, após o prévio registro de seus tftulo~, 
diplomas certificados ou cartas no Ministério da Edu­
cação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regi­
onal de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local 
de sua atividade. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos serão publicados e remetidos 
às Comissões competentes. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 113, de 1995 (nO 
5.920/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobril o processb' de trabalho nas ações que 
envolvam demissão por justa cauSa e t;lá 
outras providências, tendo 

Pareceres sob nOs: 
- 134, de 1999, da Comissão de 

Assuntos Sociais, Relator: Senador Osmar 
Dias,}avorável ao, Pr9jeto, com a Erhenda 
nO 1-UAS, que apresenta; e 

- 135, de 1999, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, pela constituci­
onalidade, juridicldade e favorável, nos ter­
mos do parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto 
e da emenda. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patro­
clnlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 547, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Constatamos, no procedimento de adequação 

do Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 1995, às nor­
mas da Lei Complementar nO 95, de 1998, que não 
estão claras as mudanças formais decorrentes e os 
objetivos de mérito da alteração p~evista no art .. 5· da 
proposição. Esse' artigo repete norma constante do 
ano 899 da ConsolidEjção das Leis do Trabalho que, 
no texto consolidado; ressalva possíveis exceções. 

Em conseqüência. requeremos, nos termos do 
art. 279, 11, do Regimento Interno do Senado Federal, 
o retorno da matéria para' reexame da Comissão de 
Assuntos Sociais; a fim de que sejam esclarecidos. os 
efeitos e a amplitude revogatória da alteração aprova­
da ou haja reconsideração quanto ao mérito. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 
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As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam Senador Francellno Pereira, com abstenção 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) da Senadora Heloisa Helena. 

Aprovado. 
A matéria retornará à Comissão de Assuntos 

Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 59, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno'único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 59, de 1998 (nO 
539/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Televisão de Uoerlândla LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
liTIagens - TV na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 361 de 
" ' 1999, da Comissão de Educaçflo, Relator: 

A Presidência esclarece ao Plenário que de 
acordo com o art. 223, §§ 12 a 3°, da Constituição 
Federal, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação da matéria. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex·. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar.) - Sr. Presidente, a Senadora Mari­
na Silva me pede que eu Informe que o Bloco está li­
berado e que o PT se abstém. 

(Procede~se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGtSLATIVO N° 59, DE 1998 

APROVA o ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA RÁOIO TELEVISÃO DE UBEALÂND!A lTDA. CIDADE DE UBERLÂNDIA·MG 
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O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL- TO) -Sr. são de sons e Imagens-TV, na cidade de 
Presidente, peço a palavra pela ordem. Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, devido à falha no sistema 
eletrônico, meu nome não foi registrado no painel . 
Gostaria de declarar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Vou encerrar a votação. 
Votaram SIM 53 Srs. Senadores e, com o voto 

do Senador Carlos Patroclnio, 54; e NÃO 1. 
Houve 8 abstençôes. 
Total: 63 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N0 649, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 59, de 1998 (nO 539, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 59, de 1998 (n. 
539, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Televisão 
de Uberlândia LIda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens-TV, na cidade de Uberlân­
dia, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de setembro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Caslldo Maldaner - Nabor 
Júnior - Carlos Patroclnlo. 

ANEXO.AQ PARECER Nº 649, DE 1999 

Faço saber que .. ~ Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal. nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº • DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Televisão de Uberlândla 
Ltda." para explorar serviço de radlodifu-

I 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s/nº, de 2 de outubro de 1996, que renova por quin­
ze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a conces­
são da "Rádio Televisão de Uberlândia LIda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens-TV, na cidade de Uberlân­
dia, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 79, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 79, de 1998 (nº 
544/97. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação São José do Paralso para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Paraisópolis, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 363, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com abstenção 
da Senadora Heloísa Helena. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que de 
acordo com o art. 223, §§ 1· a 3º, da Constituição Fe­
deral, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo ele­
trônico. 
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O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) - raisópolis é um dos Municípios mais aprazíveis de Mi-
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a vo- nas Gerais. Seu povo trabalhador busca com suces-
tação. so o desenvolvimento, tendo obtido, em 1996, uma 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- taxa de crescimento superior a 10%, segundo dados 
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex'. da Fundação João Pinheiro. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. Esta manifestação, Sr. Presidente, é feita após 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- a votação, já concluída, da Radlo Televisão de Uber-
sidente, Sr's e Srs. Senadores, vamos passar à vota- lândla LIda., que explora a TV na cidade de Uberlân-
ção do projeto de concessão da rádio da cidade de dia, um dos centros mais importantes na vida econô-
Paraisópolis que pertence à Fundação São José do mica, social, polrtica e cultural de Minas Gerais e do 
Paraíso. Brasil. 

É uma rádio dirigida pelo Padre Tenório Rocha, Muito obrigado. 
que tem como companheiros de diretoria Celso Au- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
gusto Ribeiro de Carvalho, Antônio Benedito Andrade Ihães) - Em votação. As Sras. e os Srs. Senadores 
de Almeida, Professor Luis Gonzaga Rosa e Nllton já podem votar. 
Gil Braga. Solicito aos Srs. Senadores que estão em ou-

A cidade é localizada na região montanhosa do tras dependências da Casa para virem ao plenário vo-
sul de Minas, cabeceira da bacia do Rio Grande. Pa- tar. (Pausa.) 

As Sr's e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SFI. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e Não, O. Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Houve 9 abstenções. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Total: 61 votos. discussão. 
Aprovado. Em votação. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 

final. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Aprovada. 

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora A maléria vai à promulgação. 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocínio. Sr. Presidente, o meu nome não apareceu no painel. 

É lido o seguinte: O SFI. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
PARECER N" 650, DE 1999 Ihães) - A Ata registrará o seu voto. V. Ex' encami­

nhou a votação. Logo, estava presente. 
(Da Comis~ão Diretora) O SFI. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Redação fll]al do Projeto de Decreto Ihães) - Itl!m 4: 

Legislativo n9 7~, de 1998 (nO 544, de PROJETO DE LEI DO SENADO 
1997, na Câmara 'dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 79, de 1998 (nO 
544, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Fundação São 
José do Paralso para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Paraisópolis, 
Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de setembro 
de 1999. -Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Casildo Maldaner - Nabor 
Júnior - Carlos Patroclnio. 

ANEXO AO PARECER Nº 650, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Fundação São José do Paraíso" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Parai­
sópolls, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 7 de janeiro de 1997, que renova por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da 
"Fundação São José do Paralso" para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiódifusão so­
nora em onda média na cidade de Paraisópolis, Esta­
do de Minas Gerais. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Nº 124, DE 1999-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 124, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, que estabelece nor­
mas de acesso ao SIAFI - Sistema de 
Administração Financeira - e outros siste­
mas de informações de órgãos públicos, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 395, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Iris Rezende, favorá­
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas em 
plenário durante o prazo regimental. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercfcio, Senador Carlos 
Patrocfnio. 

São lidos os seguint~s: , 
RI:QUERIMENTO N~ 548, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do inciso I, do art. 279, do Regimen­

to Interno, requeiro o adiamento da discussão do Pro­
jeto de lei do Senado nº 124, de 
1999-Complementar, que estebelece normas de 
acesso ao SIAFI - Sistema de Administração Finan­
ceira - e outros sistemas de informações de órgãos 
públicos, e dá outras providências, a fim de que sobre 
o mesmo seja ouvida a Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 
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Justificação 

Considerando a dimensão do sistema, a Secre­
taria do Tesouro Nacional, com o objetivo de viabilizar 
e agilizar o cadastro e habilitação dos usuários, des­
centralizou esta atividade para, pessoas especrticas 
em exercício nas unidades gestoras, as quais são 
responsáveis pelo uso adequado do Sistma e pelos 
usuários cadastrados. 

Atualmente o Siafi permite o acesso e uso a 
30.000 usuários em todo território nacional, sendo 
que simultaneamente, só é possível o acesso para 
até 2.400 usuários. Isto ocorre devido às limitações 
pela tecnologia disponível para operacionalização e 
produção do sistema. 

O acréscimo de novos usuários deve ser objeto 
de avaliação prévia, haja visto o fato de que o aumen­
to do número de usuários, provavelmente provocará 
crescimento do tráfego da Rede do Slafi, o que de­
mandará redimensionamento e reestruturação da 
Rede, gerando, necessariamente, despesas não pre­
vistas no orçamento aprovado para o sistema. Além 
disso, é importante registrar que alterações desta na­
tureza no sistema irão provocar aumento nas despe­
sas com a transmissão de dados. 

Por outro lado, a disponibilizaçao de terminais 
para consultas, prevista no caput do art. 3· do projeto 
de lei, provocaria também despesas não previstas no 
orçamento aprovado para manutenção do sistema. 

As conseqüências de caráter orçamentário e fi­
nanceiro dos pontos até aqui registrados carecem ser 
analisados pelo órgão competente, uma vez que o 
projeto de lei não menciona o assunto, e, obviamente, 
não identifica qual a unidade da administração públi­
ca será responsáVel por gerenciar estas despesas. 

Diante dos fatos expostos fomos compelidos a 
apresentar este requerimento, que nos permitirá me­
lhorar esclarecimentos sobre o projeto. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
José Roberto Arruda - Sérgio Machado - Hugo 
Napoleão. 

REQUERIMENTO Nº 549, DE 1999 
/ 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do Inciso 111 do art. 279 do 

Regimento Intemo, o adiamento da discussão do Proje­
to de Lei do Senado nº 124/99-Complementar, que es­
tabelece normas de acesso ao SIAFI - Sistema de 
Administração Financeira - e outros sistemas de infor­
mações de órgãos públicos, e dá outras providências, a 
fim de que seja realizada na sessão do dia 29 vindouro. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Senadl'ra Marina Silva, Líder do Bloco de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Em votação o Requerimento nº 548, de 
1999. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre· 
sldente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Hugo Napo· 
leão para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en· 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, em rápidas palavras, eu gos· 
taria apenas de consignar que, na condição de Líder 
do Partido da Frente Liberal, apus a minha assinatura 
a esse requerimento de adiamento tendo em vista a 
rigorosa necessidade que vejo, verifico e constato de 
que se possa fazer um reexame da matéria. 

É muito amplo o espectro a observar. Não cabe 
aqui entrar no mérito do Projeto de Lei nº 124 apenas 
para dizer que, além da questão da habilitação e do 
acesso aos governos estaduais, do Distrito Federal, 
às assembléias legislativas, às câmaras municipais, 
aos tribunais de conta, aos membros do Poder Judi­
ciário, aos membros do Mistério Público Federal, às 
universidades públicas - à qual não tenho nada a 
contrariar -, há outros aspectos a examinar com rela· 
ção às universidades privadas, aos órgãos de imo 
prensa, às entidades representativas de classe dos 
trabalhadores e empresários, aos conselhos profissi· 
onais de contabilidade, economia, administração e 
engenharia, às ONGs e assim por diante. 

Portanto, Sr. Presidente, hoje em dia, a capaci· 
dade de acesso do sistema é bem inferior à que seria 
utilizada no caso de uma demanda excessiva. Isso, 
muito provavelmente, obrigaria a novos investimen­
tos e a uma reestruturação do exame. Creio que o sis­
tema ainda não está devidamente preparado para re­
ceber um acesso repentino a informações desse gê­
nero, num leque tão aberto. 

Não nego que a sociedade tenha o direito de 
acesso; não nego que o público deva participar da 
vida das entidades, dos cidadãos, sobretudo daque­
les que exercem funções públicas. Mas creio que, 
para esse sistema entrar em ação, é preciso que haja 
uma forma mais gradual ou mais planejada. 

Por isso, estamos requerendo o adiamento no 
prazo previsto para que a Comissão tenha condições 
de reavaliar esse projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- esse avanço atualmente é pequeno. O SIAFI poderia 
Ihães) - Concedo a palavra ao nobre Senador José ser expandido, possibilitando a outro setores, além 
Eduardo Dutra para encaminhar. dos Parlamentares, acesso a essas informações. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - Portanto, Sr. Presidente, rendo-me à realidade 
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. do Plenário. Vou votar a favor do requerimento para o 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, inicialmente, eu reexame da Comissão, mas faço um apelo para que 
gostaria de registrar em ata a minha abstenção em re- Isso não se transforme em uma manobra protelatória 
lação à votação do item anterior. e a Comissão de Assuntos Econômicos possa, o mais 

Sr. Presidente, não vou encaminhar contra o re- brevemente possfvel, apreciar essa matéria que, 
querimento, até porque se trata de um projeto de lei como já disse, está sendo discutida nesta Casa des-
complementar e, se o requerimento está assinado pe- de 1997. 
los Lideres do PMDB, do PSDB e do PFL, insistir na O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
votação desse projeto agora seria caminhar para a Ihães) - Em votação o Requerimento nº 548, de 
sua rejeição. Porém, faço um apelo para que o reexa- 1999. 
me da Comissão de Assuntos Econômicos não se As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 
transforme apenas em uma simples manobra protela- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
tória. Aprovado. 

Apresentei esse projeto inicialmente em 1997, no Fica prejUdicado o Requerimento nº 549, de 
infcio do ano. Ele recebeu um parecer favorável na for- 1999, da Senadora Marina Silva. 
ma de um substitutivo do então Senador José Ignácio Aprovado o Requerimento nº 549, de 1999, a 
Ferreira. Como não foi votado durante a legislatura conseqüência é a saída do Projeto de Lei do Senado 
passada, eu o reapresentei no infcio da legislatura atu- nº 124, de 1999 - Complementar da Ordem do Dia 
aI. O Relator foi o Senador íris Rezende, que também para a audiência solicitada pelo Plenário. 
apresentou um substitutivo. No primeiro debate na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, levan­
tou-se uma questão de inconstilucionalidade, que po­
deria ser contornada com a simples transformação do 
projeto originalmente apresentado, que era um projeto 
de lei ordinária, em um projeto de lei complementar. O 
Senador Iris Rezende acatou esse argumento e refez 
o substitutivo, transformando·o em lei complementar. 
O projeto foi aprovado por unanimidade. 

Se a alternativa é transformar o projeto no senti· 
do de a sua implantação ser paulatina, sendo amplia­
do o acesso da sociedade aos dados do SIAFI - pri­
meiro ano, com a inclusão de certos níveis; segundo 
ano, outros níveis -, em função exclusivamente dessa 
capacidade do sistema levantada pelo Senador Hugo 
Napoleão, tendo a concordar, se essa for uma alter­
nativa para contornar os problemas de natureza téc­
nica. Se existem problemas de natureza técnica que 
precisam ser contornados, estou disposto a discutir. 

O principal é que esse projeto visa a garantir 
uma democratização dos recursos que a União, os 
Estados e os Municfpios arrecadam. Recursos esses 
que são originários do próprio bolso da população. É 
necessário, portanto, que essa população saiba 
como eles estão sendo gastos. 

A própria implantação do SIAFI foi um grande 
avanço, na medida em que alguns setores - particu­
larmente-os Parlamentares - puderam fiscalizar me­
lhor as contas do Governo. Mas entendemos que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 335, de 1999. de autoria do Sena­
dor Romero Jucá, solicitando, nos termos 
regimentais, a dispensa do reexame do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nO 34, de 1993 
(nº 237/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o text() da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho so· 
bre os povos indígenas e tribais em pafses 
independentes, pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, aprovado nos ter· 
mos do Requerimento nº 1.304, de 1995, 
tendo em vista que a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, ao ree­
xaminar a matéria, atendeu à finalidade ob­
jetivada no referido Requerimento. 

(A matéria constou da Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária de 10 de 
agosto, quando teve sua votação adiada 
para esta data.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N0 550, DE 1999 deve ser tratada em lei ordinária da União, conforme 
Senhor Presidente, o art_ 22, I, da ConsÍituição_ 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2., inciso I, A proposição, igualmente, não contém qualquer 

do Regimento Interno, a retirada, em caráter definiti- vicio nos aspectos de sua juridicldade, regimentalida-
vo, do Requerimento n. 335, de 1999. de e técnica legislativa. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. ~ Inicialmente, vale destacar a importância da 
Romero Jucá. .' proposição pelo fato de tratar-se de um projeto de ini-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ciativa popular, que reuniu mais de um milhão de as-
Ihães) ~ Em votação o requerimento que acaba de sinaturas, em movimento levado adiante por diversas 
ser lido. entidades da sociedade civil, coordenado pela Confe-

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam rência Nacional dos Bispos do Brasil, a CNBB. 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) A iniciativa popular, da qual fomos um dos auto-

Aprovado. res na Assembléia Nacional Constituinte, é um meca-
O Projeto de Decreto Legislativo n" 34, de 1993, nisl120 dos mais importantes para assegurar a partlcl-

volta à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- paçao da sociedade civil no processo de elaboração 
nia para reexame, nos termos do Requerimento n" das leis. Trata-se de instituto que, ao invés de diminu-
1304/95, aprovado em 4 de outubro de 1995. ir a Democracia Representativa, a consolida erefor-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ça, aumentando a sua legitimidade. 
~ Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. Do ponto de vista do mérito propiamente dito, a 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1. imp?rtância da matéria é inegável. O projeto significa 
Secretário em exercicio, Senador Carlos Patrocínio. um Importante aperfeiçoamento de nossa legislação 

É lido o seguinte: ele!toral, caminhando no sentido da moralização dos 
pleitos, ao dificultar a prática da chamada "compra de 
votos", que é, sem dílvida, um dos mais graves vicios 
do nosso sistema eleitoral. 

PARECER NQ 651, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei da 
Câmara nQ 45, de 1999 (nQ 1.517, de 1999, 
na Casa de Origem), que "Altera disposi­
tivos da Lei n" 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, e da lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965 ~ Código Eleitoral". 

Relator: Senador lúcio Alcântara 

I ~ Relatório 

Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei da 
Câmara nº 45, de 1999 (n·1.517, de 1999, na Casa de 
origem), de iniciativa popular, que "Altera dispositivos 
da Lei n"9.504, de 30de setembro de 1997, e da Lei n" 
4.737, de 15 de julho de 1965 ~ Código Eleitoral". 

A proposição altera a Lei Eleitoral e o Código 
Eleitoral, conceituando a captação de sufrágiO, a cha­
mada "compra de votos", e prevendo multa e cassa­
ção do registro ou do diploma do candidato a cargo 
eletivo que cometer irregularidade. 

Aprovado na 'Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não re­
cebeu, emendas no prazo regimental. 

E o relatório. 

11 ~ Voto do Relator 

A proposição atende ao pressuposto de consti­
tucionalidade, tendo em vista tratar de matéria que 

Temos a certeza que a aprovação dessa pro­
posta traduzir-se-á, desta forma, em evento dos mais 
significativos. Primeiro, por representar, de forma iné­
dita,a transformação em lei de um projeto de iniciati­
vapopular, o que, certamente, servirá para reforçar a 
eXistência desse importante instituto. Em segundo lu­
gar, a proposição aprimorará as práticas eleitorais do 
País, reduzindo a força do poder econômico no pro­
cesso de escolha dos nossos representantes. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 45, de 1999, conforme apro­
vado na Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1999. ~ 
José Agripino, Presidente ~ lúcio Alcântara, Rela­
tor ~ Bello parga ~ Eduardo Suplicy ~ José Fogaça 
~ Pe.dro Slmon ~ Antonio Carlos Valadares ~ Ber­
nardo Cabral ~ Roberto Requlão ~ luzia Toledo ~ 
Irls Rezende ~ Francellno Pereira ~ Edison Lobão. 

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes)·- A Presidência comunica ao Plenário que o 
Proleto de Lei da Câmara n" 45, de 1999, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO Nº 551, DE 1999 Obrigado. 

Requeremos, nos termos do inciso 11 do art. 336 
do regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 45, de 1999 (nº 1.517/99, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997 e da Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965 - Código Eleitoral. 

Sala das sessões, em 22 de setembro de 1999. 
- Jader Barbalho - José Roberto Arruda - Sérgio 
Machado - Hugo Napoleão '- Marlna Silva - Leo­
mar Qulnlanllha - Roberto Requião - Ney Suassu­
na - Ademir andrade - Pedro Slmon - José Foga­
ça - Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Em votação o requerimento. 

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Consulto os Srs. Uderes se aceitam colocá· lo 

na Ordem do Dia de amanhã, e não na de terça-feira, 
em virtude da urgência desses projetos sobre crimes 
eleitorais. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - O 
Bloco está de acordo, Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB está de acordo, Sr. Presidente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL 
concorda, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - O PMDB 
concorda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Pelo visto, os Uderes estão de acordo. 
Entrará na Ordem do Dia de amanhã. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Sr. Eduardo Suplicy, 
pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, assim como eu, nem todos os Srs. Senadores pu­
deram estar presentes no plenário na segunda-feira, 
quando o Senador Roberto Requião explicou inteira e 
satisfatoriamente os fatos divulgados na última edi­
ção da révista Veja. Dessa forma, recomendo a aque­
les que como eu não puderam estar presentes que le­
iam o pronunciamento de S. Ex', pois ele desvenda 
Inteiramente o episódio e coloba os termos claros em 
que S. Ex· e sua esposa agiram. Gostaria, também, 
de expressar solidariedade ao Senador Roberto Re­
quião diante do que foi divulgado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-, 
Ihães) - A Presidência comunica ao Ple.nário que o 
projeto de Lei da Câmara nº 45, de 1999, constará 
da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, em regime de urgência, nos termos do Re­
querimento nº 551, de 1999, oportunidade em que 
poderão ser oferecidas emendas, até o encerramen­
to da discussão. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, comu­
nico ao Plenário que, conforme convocação, vamos 
fazer uma reunião a partir das 16 horas e 30 minutos, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para sabatinar dois indicados pelo Poder Executivo 
para o Tribunal Superior do Trabalho. Assim, convido 
os membros da Comissão para se fazerem presen­
tes, a fim de que possamos cumprir a nossa tarefa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Feita a comunicação, os membros da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania estão 
convocados. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo!Hartung. 
O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - O que me:traz à tri­
buna nesta tarde é a aprovação por este PIEjnário, na 
última terça-feira, do Estatuto das Micro e Requenas 
Empresas. 

No entanto, antes de iniciar meu pronunciamen­
to, Sr. Presidente, quero voltar ao assunto' do meu 
Estado, o Espfrito Santo, até porque isso foi trazido à 
discussão na Casa, nesta tarde, mais uma vez. 

O que aconteceu no Espfrito Santo não foi uma 
operação simples, não foi um empréstimo pessoal no 
Banco do Estado do Espfrito Santo, como já disse 
desta tribuna, na segunda-feira, com muita clareza e 
com riqueza de detalhes. Mas não devemos tentar 
politizar o tema, pois ele não é polftico. O tema é mo­
rai e precisa ser esclarecido e apurado. 

O Banco do Estado do Espírito Santo, depois de 
passar por um processo de reestruturação, foi usado 
pelo Governador eleito para cobrir as suas despesas 
de campanha. Não bastando isso, no final do ano 
passado, a agência do nosso banco em São Paulo 
emprestou dinheiro, em vinte e quatro horas, para 
duas empreiteiras que, no mesmo dia, deposita-
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ram-no na conta do Sr. Governador do Estado. Isso no comércio, Rarticularmente, os niveis de particlpa-
não foi uma operação simples. ção são ainda mais impressionantes: 72,2% do valor 

Esta minha colocação não é pOlitica. Isso le- bruto da produção nacional e 80,3% do emprego. 
vou-me a sair do meu Partido, o PSDB, porque a minha O Senador Bello Parga, que me ouve atenta-
permanência em seus quadros não seria compaUvel mente, teve papel multo importante na discussão e na 
com essa realidade que estamos vivendo. Não sai com elaboração do texto·do novo estatuto. 
alegria. Sai com tristeza. Não sai com satisfação e nem O novo estatuto, Sr. Presidente, define como 
com comemoração. Sai com o coração apertado. Deixo microempresas as pessoas juridlcas e as firmas mer-
no PSDB companheiros que me são muito caros. Parti- cantis Individuais cujas receitas brutas anuais forem 
cipei da fundação do Partido, numa idéia clara de criar iguais ou inferiores a R$244 mil. As que possuem re-
uma corrente de pensamento de esquerda democrática ceitas brutas de R$244 mil a R$1,2 milhão, por sua 
no nosso Pais. Por isso, retomo o tema, apenas porque vez, são consideradas de pequeno porte. 
foi abordado mais uma vez, mas, no momento, não Cabe ressaltar que a perda da condição de mi-
quero falar sobre seus desdobramentos, já que o farei, croempresa ou de empresa de pequeno porte só 
organizadamente, nos próximos dias. ocorrerá - e isso é de grande importância - se houver 

Como disse Inicialmente, o assunto que me traz à aumento do limite de receita bruta por dois anos con-
tribuna é outro. Na última terça-feira, o Senado Federal secutivos ou três alternados em um periodo de cinco 
aprovou o novo Estatuto da Microempresa e da Empresa anos. A lei prevê ainda que as faixas de valores serão 
de Pequeno Porte, matéria de iniciativa do ex-Presidente corrigidas pelo Poder Executivo com base na varia-
José Samey e que foi examinada e aperfeiçoada pela ção acumulada do IGP-DI. 
Câmara dos Deputados por meio de um trabalho muito Na realidade, Sr. Presidente, foram Introduzidos 
bonito do Deputado mineiro Custódio Mattos. significativos avanços na legislação que normatlza o 

Ao aprovar esse novo estatuto, o Congresso segmento das microempresas e das pequenas em-
Nacional proporciona ao Pais mais um importante presas. 
Instrumento para o seu desenvolvimento econômico No campo da fiscalização trabalhista, por exem-
e social, especialmente no momento em que a gera- pio, observamos a figura da "dupla visita" para efeito 
ção de emprego e de divisas se coloca como desafio da lavratura de autos de infração. As exceções ficam 
e, por que não dizer, prioridade inadiável. por conta de situações em que forem constatados falta 

O novo Estatuto, previsto nos art. 170 e 179 da de registro de empregado, ausência de anotação na 
Constituição Federal e ansiosamente aguardado há Carteira de Trabalho e Previdência Social, fraude, re-
quase. uma década pelos pequenos e microempresá- sistência ou embargo à fiscalização ou reincidência. 
rios, vem trazer ao segmento de empresas beneficia- Vale destacar, ainda nesse âmbito, a definição 
das tratamento jurrdico diferenciado e simplificado do prazo de 30 dias, a contar da entrega dos doeu-
nos campos administrativo, previdenciário, trabalhis- mentos, para que os órgãos pertinentes se manifes-
ta, crediUcio e de desenvolvimento empresarial, ou tem sobre a análise e o licenciamento de novos pro-
seja, vem garantir a esses empresáriOS maior compe- dutos. Vencido esse perrodo, as empresas poderão 
titividade no mercado. requerer urgência na decisão. 

O segmento de pequenos e microempresários, Outro fato importante é que o novo Estatuto per-
ainda que caracterizado pela elevada heterogeneida- mite que as microempresas proponham ações no Jui-
de produtiva e organizacional e diferentes padrões de zado Especial, o que hoje é facultado apenas às pes-
competitivldade, destaca-se pela relevante participa- soas ffsicas. Cabe ressaltar, Sr. Presidente, também 
ção dlnamizadora na economia do Pars. Além de mui- a simplificação e a diminuição dos custos de protes-
tas vezes complementarem as atividades das gran- tos de Utulos para as microempresas e as chamadas 
des empresas, principalmente no processo de des- empresas de pequeno porte. 
verticallzação das grandes empresas, de tercelriza- O estatuto não se limitou a desatar amarras le-
ção e assim por diante, as pequenas e microempre- gais e burocráticas que têm tolhido o melhor e o maior 
sas têm notável potencial exportador e efetiva capaci- desenvolvimento dessas empresas. Na verdade, os 
dade de geração de postos de trabalho. Dados do avanços mais expressivos foram registrados nos ca-
IBGE evidenciam essa importância. Em conjunto, pitulos que tratam do apoio crediUcio, do desenvolvi-
elas são responsáveis por 43,1 % do valor bruto da menta empresarial e da sociedade de garantia solldá-
produção naclonal- dado que poucos conhecem - e ria, um mecanismo que se começou a trabalhar quan-
por 59,5% do emprflqo no moio urbano, sondo qllG, do estive na área social do BNDES. Neles estão defi-
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nidos os contornos fundamentais de uma polftica de nosso Pais, com um capital emergente, ainda com 
fomento às microempresas e pequenas empresas, suas grandes limitações de participação do capital e 
cujos resultados, especialmente no que diz respeito à da relação cordial de capital e trabalho, tem, sim, en-
geração de empregos, às exportações e à competiti- frentado tudo isso_ O número de empresas que a 
vidade, serão percebidos a méçUo e longo prazos. cada dia retira-se do processo produtivo, que não 

Entre os relevantes instrumentos para o desen- conseguem cumprir seus compromissos financeiros, 
volvimento de microempresas e pequenas empresas não conseguem superar o grandioso custo Brasil, e 
introduzidos pelo estatuto, podemos destacar: a defi- não conseguem em função da burocracia que é insta-
nição clara das dirEltrizes de uma polftica de crédito a lada, além da alta incidência tributária sobre sua pro-
ser regulamentaGa pelas autoridades monetárias; a dução, sobre seu serviço, sobre sua comercialização. 
determinação para que as Instituições oficiais que Cumprimento V. Ex' por abordar este tema. Sem dú-
operam com crédito para o segmento atuem em arti- vida, trata-se de um assunto que, não obstante ter 
culação com as suas entidades de apoio, a fim de sido votado recentemente, precisa ser aprofundado 
propiciarem mecanismo de tratamento, desenvolvi- nesta Casa, discutindo, alertando o Poder Executivo 
mento gerenciai e tecnológico; a adoção do critério do da necessidade da sua regulamentação urgente, 
Mercosul para fins de concessão de créditos às ex- mas, mais do que isso, que seja, efetivamente, viabili-
portações, o que é muito importante, porque amplia o zada sua implantação. 
leque das empresas beneficiadas; a possibilidade de O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido-ES) -
organização das empresas em cooperativas inclusive Senador Arlindo Porto, muito obrigado pelo aparte. 
de crédito; a autorização para a constituição de socie- Quero complementar meu pronunciamento, no 
dades de garantia solidária, sob a forma de socieda- qual vinha fazendo a reflexão sobre a votação do 
de anônima, para efeito de concessão de garantias a Estatuto das microempresas e pequenas empresas, 
seus sócios; prioridade para a política de compras go- que ocorreu na semana passada neste plenário. Falei 
vernamentais e acesso diferenciado aos serviços de de todos os avanços. 
certificação de conformidade prestados por entidades Avanços à parte - continuando -, o fato é que, 
públicas. pela primeira vez, temos um só instrumento legal confe-

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - V. Ex' me rindo, em várias vertentes, tratamento diferenciado ao 
concede um aparte? segmento das microempresas e pequenas empresas. 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem partido - ES) - O novo Estatuto, Sr. Presidente, além de garantir bene-
Ouço V. Ex' com muito prazer. fícios imediatos ao segmento e à economia brasileira 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador Pa- em geral, certamente servirá de base para as futuras 
ulo Hartung, V. Ex' levanta desta tribuna um assunto conquistas. O Congresso Nacional deu um importante 
para reflexão, aprimorando ainda mais o que foi vota- passo rumo ao desenvolvimento sustentado, mas, com 
do na última semana, mas o faz com um conheclmen- certeza, outros passos precisarão ser dados. 
to de causa e vivência extraordinários. Recordo-me Quero terminar felicitando o autor; o Senador 
da época em que V. Ex', quando diretor do Banco de Bello Parga, Relator dedicado dessa matéria; Custó-
Desenvolvimento Social- BNDES, procurava estimu- dio Mattos, Deputado mineiro que trabalhou, fez se-
lar o progresso neste Pais, a retomada do desenvolvi- minários, aperfeiçoou o estatuto; e esta própria Casa, 
mento, que é, sem dúvida, o único caminho para que onde este projeto foi aprovado. 
tenhamos justiça social. Ela se fará com a participa- Além disso, faço uma segunda observação à 
ção de mais e mais pessoas, quer seja no processo área econômica do Governo, ao próprio Presidente 
capitalista da geração de renda, quer na oportunida- da República: Num momento diffcil, de apreensão da 
de da relação capital e trabalho, dando oportunidade sociedade, o Presidente pode sancionar essa lei, tor-
de mais vagas para o trabalhador. V. Ex', naquela nar realidade o estatuto, mas pode avançar um pouco 
oportunidade, de maneira muito determinada, estimu- mais. E é por isso que estou nesta tribuna. 
lava no Brasil como um todo o processo do desenvol- Hoje, o crédito de longo prazo neste Pais não 
vimento social e hoje vem levantar pontos do que foi chega aos micro e pequenos empresários. Senador 
votado na última semana, enfatizando sobremaneira José Alencar, V. Ex' que também se Interessa por 
o momento que estamos vivendo, a necessidade de esta matéria, deve acreditar, como eu acredito, que 
mais competitividade, de uma ação mais firme. Lem- um conjunto de medidas na área da polltica de crédi-
bro V. Ex' em relação ao Mercosul em que o Brasil, a to, de crédito público, de crédito do Banco Nacional 
cada momento, está perdendo o seu espaço porque o de Desenvolvimento Econômico e Social pode acom-
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panhar a sanção deste projeto de lei, fazendo com vida pública. Mas muitas vezes somos obrigados a 
que a parte creditfcia do projeto, que é parte funda- decidir. Tomei a decisão e sinto, até pela repercussão 
mental para o funcionamento e crescimento dessas da decisão no meu Estado, Senadora Heloisa Hele-
empresas, para a aquisição de máquinas e equipa- na, que tomei a decisão certa, a decisão que os elei-
mentos, possa dar a sustentação necessária. tores esperavam de mim. 

Por isso, fica aqui minha opinião sobre o esta- Carrego uma responsabilidade muito diffcil, 
tuto, sobre sua sanção e também minha sugestão ao como disse desta tribuna, luto muito e me esforço 
Presidente da República e à equipe econômica do para dar conta dela, que é a responsabilidade de ser, 
Governo: que possamos avançar um pouco mais do nas últimas eleições, o político mais votado na histó-
que a lei, com ações, decisões e atos de Governo na ria do meu Estado com o apoio de diversas agremia-
área de crédito. O estatuto simplifica, mas podemos ções partidárias. Por Isso, minha responsabilidade é 
avançar na área da política de crédito e facilitar o muito grande e muitas vezes transcende os limites 
crescimento das empresas, para que continuem ge- territoriais dos Partidos políticos. 
rando postos de trabalho - principal desafio deste fi- Estou agora refletindo sobre minha nova filiação 
nal do milênio -, continuem crescendo na área de partidária. Decidirei rapidamente, porque tenho uma 
aperfeiçoamento gerencial, aumentando sua com- missão a cumprir neste Plenário. Tomarei esta deci-
petitividade. Era essa a consideração que desejava são pensando no Espirito Santo, no Brasil, na demo-
fazer. cracia que aprendi como valor universal, consagrada 

Evidentemente, não pensava em voltar hoje ao neste final de milênio, pensando em poder continuar 
assunto do Espírito Santo, mas tive de fazê-lo por- contribuindo como minha geração vem fazendo ao 
que foi mencionado. É próprio da vida parlamentar. longo desta história recente. 
E assim surgiu a oportunidade, Sr. Presidente, de fa- Não é fácil. É muito diffcil, engasga-se. Hoje es-
lar da decisão diffcil e solitária que tomei. Na vida pú· tou engasgado, quem me conhece sabe que estou 
blica, de vez em quando, somos levados a tomar de- engasgado; mas sei_ que tenho de seguir em frente 
cisões absolutamente diffceis. E as tomamos sós. com os compromissos que tenho e com a responsabi-
Mas é uma decisão que, tenho certeza, é importante lidade que minha geração carrega, geração que con-
- muito importante para a vida polítiéa de meu Esta- . seguiu mudar a política do País, que conseguiu rede-
do, muito importante para a vida política do meu mocratizá-Io. No entanto,_ é uma geração frustrada, 
Pais. porque não quer apenas democracia polftica; quer 

Podemos transigir com muitas coisas. Sou um democracia econômica, espera que o povo tenha 
polftico muito transigente. Creio que a negociação é acesso aos bens e serviços produzidos no Brasil. 
essencial na vida polftica, mas não podemos transi- Esta geração sonha muitoi persegue uma utopia, e 
gir com a falta de ética no exercicio da vida pública, tenho certeza de que estamos colocando alguns tijo-
venha de onde vier, seja do adversário, seja do cor- los importantes na construção desse outro País com 
religionário, pois, no momento em que transigimos, o qual sonhamos. 
criamos um exemplo negativo para a sociedade e 
para as gerações futuras. No momento em que tran­
sigimos, permanece a idéia de que tudo se iguala, jo­
gamos todos na vala comum da desconfiança,· do 
descrédito. 

Muitas vezes decidimos com o coração aperta­
do - e este é o caso. É difícil para mim, que venho do 
movimento de esquerda no Brasil; que comecei mi­
nha vida pública militando no movimento estudantil 
para derrubar uma ditadura militar, para reconstruir a 
democracia no Brasil; que estive no MOB; que estive 
no PMOB; que fui fundador do PSOB; que pensei a 
fundação do PSOB como a construção de uma alter­
nativa de esquerda democrática no País; que tenho, 
dentro do PSOB, companheiros e figuras com quem 
convivi e por quem tenho a maior admiração e respei­
to, sentimentos quo vou guardar ao longo de minha 

o Sr. Roberto Requlão (PMOB - PR) - V. Ex' 
permite-me um aparte? 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES) 
- Concedo o aparte ao Senador Roberto Requião, 
com muita alegria. 

O Sr. Roberto Requlão (PMOB - PR) - Sena­
dor Paulo Hartung, foi um belfsslmo desabafo. Te­
mos a mesma origem política: dos bancos escolares 
e da esquerda. É preciso que isso·fique muito claro: 
a esquerda sempre foi a proposta libertária, o amor 
e a sOlidariedade; a direita foi e sempre será o indi­
vidualismo, o egoísmo e a exploração: Ouvindo o 
seu discurso, penso que consigo sintetizar sua posi­
ção política, que é a posição política cOrreta de todo 
militante intelige~te e atualizado. Em primeiro lugar, 
a consciência; em segundo lugar, o Pais, o projeto 
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nacional; o Partido vem em terceiro lugar. A discipli- vos tão díspares. QU,eria que a vida partidária do nos-
na partidária, a fidelidade ao Partido só é possível so País fosse outra. De vez em quando, vejo o debate 
quando se amolda aos interesses do País, aos IIml- nesta Casa e me entusiasmo com ele, porque tam-
tes e às balizas estabelecidas pela consciência do bém luto para que este País tenha uma estrutura par-
agente polftico, do homem político. Espero que o tidária e polftica organizada. Porém, isso não faz par-
produto de sua reflexão viabilize a V. Ex· uma mili- te de nossa realidade. Boa parte dos partidos nasceu 
tância de acordo com a sua consciência e, funda- de cima para baixo, sem a participação do povo. Na 
mentalmente, que favoreça uma mudança dos ru- maioria das vezes, predominam estruturas congres-
mos da economia. Espero que sua participação ve- suais, do Congresso para a sociedade, não da socie-
nha reforçar um Partido pOlftico que garanta a V. dade para o Congresso. Raramente isso aconteceu 
Ex· essa possibilidade concreta de atuação. Eviden- na história política do País de forma diferente. Temos 
temente, eu gostaria muito que esse Partido da sua de enfrentar essa realidade. 
escolha fosse o meu, o PMDB; mas essa decisão, 
como V. Ex' deixou claro, está reservada para as 
próximas horas. Parabéns pela postura. Não se faz 
polftica sem ética, não se submete a interesses par­
tidários a opinião de um agente polftlco, de um ho­
mem sério, quando estão em jogo os princípios éti­
cos, que são os princípios de consciência e os inte­
resses do País. Parabéns pela postura e pela deci­
são. A vida, Senador Paulo Hartung, é feita e mar­
cada por gestos. Se de quando em quando não nos 
rebelarmos contra a conciliaç!ío e tomarmos um 
gesto, a consciência caleja. Essa é uma lição que 
aprendi com o Sr. Laertes Munhoz, professor cate­
drático de Direito Penal da Universidade Federal do 
Paraná. Ele nos dizia: "Meus filhos, tomem atitudes, 
estabeleçam rompimentos, senão, num determinado 
momento, vocês estarão com a consciência caleja­
da e não perceberão que conciliaram, que desisti­
ram, que se renderam definitivamente". Parabéns 
pela atitude I 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES) 
- Agradeço o energizante aparte, Senador Roberto 
Requião. 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido-ES) -
Agradeço o energizante aparte, Senador Roberto Re­
quião. No momento, confesso que minhas baterias 
não estão muito carregadas. Quando passamos por 
situações como essa, nossa energia cai. Mas o im­
portante é não ser omisso, conivente, não deixar no 
ar a idéia de que concordamos com os acontecimen­
tos ou, pelo menos, que não nos insurgimos contra 
eles. 

Alguns caros companheiros reclamaram muito 
de ontem para hoje por eu não lhes ter comunicado 
antes de tomar a decisão. Não o fiz porque a decisão 
precisava ser tomada. Os capixabas esperavam de 
mim uma posição firme, clara e transparente num epi-', 
sódio como esse. 

Não cabem dentro de um partido regional duas 
éticas, dois comportamentos políticos e admlnistrati-

Espero que essa minha reflexão e de meus 
companheiros leve-me para um caminho em que eu 
possa militar na direção das boas causas e idéias, 
dos bons projetos e das boas propostas. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte, eminente Senador Paulo 
Hartung? 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES) 
- Ouço V. Ex· com muita satisfação, nobre Senador 
Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - A 
satisfação é minha, Senador Paulo Hartung. Gosta­
ria de trazer a V. Ex' uma certa reflexão. Não passei 
por um momento desse. Em toda a minha vida pú­
blica, pertenci a um único partido. Estive até em 
mais de um partido, forçado pelas circunstâncias da 
ilegalidade, da clandestinidade, mas sempre fui mili­
tante do antigo Partido Comunista Brasileiro. Trago 
para reflexão, se não com identidade de momentos 
vividos, pelo menos do trauma que significa a mu­
dança. Vivi muito intensamente a mudança que ope­
ramos no PCB para transformá-lo no PPS. Aconte­
ceu entre companheiros disputas polêmicas inter­
nas, mas com reflexos muito profundos. E não era 
fácil perseguir a mudança necessária, por todos nós 
entendida como de fundamental importância, para 
definir nossa história - se continuaríamos o que es­
távamos fazendo ou se seríamos apenas uma pági­
na honrosa, mas do passado. Entendo, se não com 
a identidade de realidade, mas, pelo menos, da 
errroção de passar pela necessidade de mudar e 
não tenho nenhuma dúvida acerca do motivo pelo 
qual V. Ex· fez isso, inclusive no velho partido, 
quando, forçado pelas circunstâncias, teve que fa­
zer uma outra opção, e o fez sempre com multa 
transpárência, com muita firmeza. A mudança fez V. 
Ex· crescer, e hoje a necessidade dela está-se im­
pondo. Pela dimensão da responsabilidade que as­
sumiu no Espírito Santo, pela liderança que lá exar-
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ce e também pela dimensão nacional que adquiriu A Região Sudeste ficou com 54% pos recur-
desde a época de Deputado Estadual e, particular- sos; a Região Nordeste, com 24%; a Região Norte, 
mente, como Prefeito bem sucedido de Vitória, a com 13%, e a minha Região Centro-Oeste, com 
mudança está-se impondo para a continuidade des- 9,7%. O Brasil não conseguira, desse modo, supe-
se projeto que espero - e tenho certeza·- não ficará rar as suas desigualdades regionais. Temos dois 
restrito à liderança pessoal de V. Ex', pois pode in- problemas, que são seculares, que atrapalham o 
tegrar-se num projeto coletivo de uma liderança de desenvolvimento do Pais: um é a desigualdade re-
um Brasil novo. E a conseqüência que espero de gional; outro é a questão da centralização. Somos 
toda essa sua reflexão. um País grande e continental, cuja administração é 

O SR. PAULO HARTUNG (Sem Paltido- ES) - altamente centralizada no Governo Federal, que 
Agradeço ao Senador Roberto Freire pelo aparte e ao ainda fica com a maioria dos impostos arrecadados, 
Presidente pela tolerância quanto ao tempo que me cerca de 60%, recusando-se a descentralizar, a for-
foi permitido nesta sessão. Agradeço também a aten- talecer os Municípios e os Estados, como faz a mai-
ção de tantos Senadores que, gentilmente, estão a oria dos países do mundo, inclusive os pequenos, 
me ouvir e a conhecer as minhas razões. que concentram os recursos e a administração prin-

Peço a Deus que me ilumine para que eu tome a cipalmente nos municlpios. 
decisão certa, para que eu possa fazer o que meu sa- De todo modo, o plano está aqui para ser discu-
udoso pai - velho militante do antigo Partidão - tanto tido. Quero falar sobre como o Mato Grosso, o Cen-
me ensinou. Dizia ele que vale a pena estar na politi- tro·Oeste o está vendo. 
ca, que vale a pena servir, desde que a causa seja O Centro·Oeste vem fazendo um esforço mui-
justa e os objetivos sejam nobres. É nessa direção to grande para equacionar seus problemas de in-
que levo minha vida pública e que tentarei continuar fra-estrutura. Logo que chegamos ao Sen~do, flze-
caminhando. mos uma articulação ampla, porque julgávamos 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) _ que o grande problema do Centro· Oeste .era o de 
Permite-me V. Ex' um aparte? que os Estados viviam de costas um para o outro e 

não conversavam sobre os problemas comuns. O 
O SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES) Nordeste, nesse aspecto, fez um avanço I quando 

- Ouço o nobre Senador Eduardo Suplicy. se trata de uma questão regional, ele se une. Consi-
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se- dero bonita, louvável essa atuação do Nordeste; 

nador Paulo Hartung, seu depoimento faz com que nós do Centro-Oeste ainda não trnhamos consegui-
cresça o respeito que todos do Senado Federal te- do fazer isso. Fizemos agora, quando chegamos ao 
mos por V. Ex'. Fomos Deputados Federais no pe- Senado: eu fui o articulador e o coordenador do 
riodo 83/87 e estivemos juntos em tantas trinchei- Prodeco, um projeto elaborado por todos os Esta-
raso Nesta Casa, tenho testemunhado a seriedade dos do Centro-Oeste. 
com que desenvolve o seu trabalho. Certamente, Pela primeira vez, sentamos- a Bancada fede-
terá uma decisão muito importante. V. Ex' estará ral dos Estados, a representação das Assembléias 
honrando o part.ido que escolherá. Legislativas, as Universidades Federais, os Governa-

o SR. PAULO HARTUNG (Sem Partido - ES) dores, o Secretário do Planejamento - e, durante vá-
- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. rias reuniões e debates, concebemos um plano que 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estivemos 
examinando o PPA que se encontra em discussão 
aqui no Congresso Nacional. Apesar de alguns 
avanços, a distribuição dos recursos ainda contem­
pla e reforça a desigualdade regional. Senão veja-
mos: 

denominamos Prodeco, que é o Plano de Desenvolvi­
mento do Centro-Oeste. Entregamos, em uma gran­
de audiência, com a presença de todos, ao Presiden­
te da República, Fernando Henrique Cardoso, que se 
comprometeu a executá-lo. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, depois 
da sua entrega, o plano ficou engavetado, e o Cen­
tro-Oeste, aguardando a execução do Prodeco. 
Felizmente, agora, sinto que aquele trabalho nos­
so, dos pollticos do Centro-Oeste, teve resultado, 
porque as principais propostas do Prodeco estão 
no PPA, apesar de toda a desigualdade de distri­
buição dos recursos. Certamente, vamos tentar 
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consertar em parte isso, trabalhando junto ao Pre- -ridfculo diante do fracasso da China. A China fracassa 
sidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen- com 540 milhões de toneladas, e o Brasil chega à glória 
tos Públicos e Fiscalização, Senador Gilberto com 120 ou 80 milhões de toneladas, proporcionais aos 
Mestrinho, que é do meu Partido, e ao Relator do 120 milhões, se a mesma área fosse plantada. 
PPA, Senador Jader Barbalho. Lutaremos para 
melhorá-lo, porque acredito que o Centro-Oeste e 
o Norte têm que ser mais bem aquinhoados no 
PPA, com obras como a BR-i63, a Cuiabá-San­
tarém. Penso que, no atual momento, a Cuia­
bá-Santarém é a rodovia mais importante a ser 
construfda no Brasil. As obras estavam paradas há 
20 anos; só foram retomadas e/111997/1998, quan­
do fui para a Relatoria Geral do Orçamento da 
União e foram reservados R$33 milhões para essa 
estrada. No entanto, os recursos que vêm sendo 
recebidos são fnfimos. 

Agora, vejo que o Governo se compromete, até 
o ano 2003, a terminar pelo menos o trecho de Mato 
Grosso. Isso, para nós, é fundamental, tal como a 
BR-242 e a hidrovia Araguaia-Tocantins, a mais im­
portante do Brasil, que servirá a vários Estados brasi­
leiros, passando no melo de uma região de vasta pro­
dução agrfcola, que ainda pode crescer. 

O Governo pensa em conseguir o superávit por 
meio da exportação de produtos primários e só pode 
consegui-lo por intermédio do Centro-Oeste. Nós te­
mos como dobrar a nossa produção. Para V. Ex's te­
rem uma idéia, só no Estado de Mato Grosso se po­
dem produzir, em 10 anos, os 80 milhões de tonela­
das que o Brasil todo produz hoje; basta que haja in­
centivo, infra-estrutura e uma polrtica agrfcola defini­
da. E o gargalo principal do Centro-Oeste é o trans­
porte. 

O Sr. Roberto Requlão (PMOB - PR) - V. Ex· 
me permite um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB - MD -
Ouço V. Ex·, com prazer. 

O Sr. Roberto Requlão (PMOB - PR) - Gos­
taria de ilustrar a sua exposição: em 1991, quando 
Governador do Paraná, fiz uma visita à China. Ela 
cultiva uma vez e meia o espaço cultivado pelo nos­
so Pafs. O Primeiro-Ministro da China, Li Peng, em 
uma entrevista que nos concedeu àquela época, la­
mentava, ao desespero, a baixa produtividade da 
safra chinesa: 540 milhões de toneladas; era uma 
safra frustrada. Pois bem, o Brasil almeja 80 milhões 
de toneladas. Com a mesma área plantada pela 
China, estarfamos almejando 120 milhões de tonela­
das. Essa é a glória; esse é o anúncio fantástico dos 
Governos, tanto do atual quanto dos anteriores. 
Esse objetivo a ser alcançado é absolutamente 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB - MD -
Senador Roberto Requlão, V. Ex· tem inteira razão. 
Um estudo recente da FAO afirma que, só para ali­
mentar a população brasileira, o Brasil teria que pro­
duzir 100 milhões de toneladas de grãos - apenas 
para o consumo interno. Produzimos 80 milhões e 
exportamos a maior parte. Então, o povo brasileiro 
está passando fome, não está alimentando-se sufi­
cientemente. 

A nossa produtividade ainda deixa muito a dese­
jar, e a nossa pesquisa é incipiente. Queriam até extin­
guir a Embrapa, o único órgão sério de pesquisa exis­
tente no Pafs. Já acabaram com a Embrater, a Empre­
sa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

Penso que o caminho que temos, para aumen­
tar Imediatamente a nossa produção, é por intermé­
dio dessa região. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMOB - AM) -
Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB - MD -
Ouço V. Ex·, com prazer. 

O Sr. Gilberto Meslrlnho (PMOB - AM) -
Eminente Senador Carlos Bezerra, V. Ex· tem toda 
a razão nas ponderações que faz. A vantagem da 
soja americana nos mercados é resultante da malha 
de transporte barato. À medida que pudermos con­
tar com a hldrovia Araguaia-Tocantins, com a hi­
drovia do Madeira e com a ferrovia que leva a Ron­
donópolls, haverá uma malha de transporte que per­
mitirá a colocação da nossa tonelada de soja nos 
mercados a um valor equivalente a US$30 dólares a 
menos do que o preço por eles praticado. Por isso, 
há uma campanha das ONGs contra a hidrovia Ara­
guaia-Tocantins. Não se quer o desenvolvimento 
daquela área sob a alegação de que o cerrado guar­
da uma quantidade fantástica de diversidade biológi­
ca. Aquela região, só o seu Mato Grosso, Senador, 
tem áreas de cerrado maiores que o Com Belt ameri­
cano. E mais: pelas condições de clima, poderemos 
chegar a duas safras anuais com alta produtividade, 
superiores à americana. Então, é fundamental, para 
um pafs que quer crescer e aumentar a produção, que 
também precisa alimentar sua gente e exportar, inves­
tir maciçamente em empreendimentos que, pelo seu 
alcance econômico e social, serão pagos em pouco 
tempo. Parabenizo V. Ex" pelo seu discurso. . 



Setembro de 1999 DIÁRIO DC:l SENAPO FEDERAL Quinta-feira 23 24923 

O SR. CARLOS BEZEflRA (PMDB - MT) - cursos por dois anos consecutivos. Essa obra está 
Agradeço a V. Ex' pelo seu aparte. Sem dúvida ne- lá, semiparalisada. No único ano em que se usou 
nhuma, nossa região é a que responde mais rapida- um p!>uco do recurso ainda se usou mal. Segundo a 
mente a qualquer Investimento. informação que tenho, mediu dois milhões e oito-

Um pouco mais sobre a soja, Senador Gilberto centos da obra e o Tribunal de Contas foi lá e só en-
Mestrinho, um outro dado: resblvendo o problema de controu trezentos mil de obra realizada. Agora, há 
infra-estrutura, não baratearemos somente em um problema dessa obra importante com o Tribunal 
US$30,OO a tonelada de soja, temos outro handicap. de Contas da União. 
Por nossas condições naturais, nossa soja é de me- Além disso, a Ferronorte, a ferrovia mais moder-
Ihor qualidade que a americaníl e a de outros paises na do mundo - que vai chegar, no ano 2001, à minha 
do mundo. Descobri isso na Alemanha Oriental e na Rondonópolis, a Cuiabá e que deverá Ir para o Pará, 
Hungria, quando lá estive. a idéia é essa - deverá ir para Rondônia, que será o 

Naquela época, já era consumido o farelo de grande eixo de transporte da nossa Região Amazônl-
soja do Centro-Oeste. Estudos feitos tanto na Hun- ca e também do Centro-Oeste. 
grla quanto na Alemanha mostraram que os animais 
de pequeno porte consumidores de farelo de soja do 
Centro-Oest~ tinham um ganho de peso maior que os 
que consumiam a soja européia ou americana. O ga­
nho de peso era muito maior, porque o teor de proteí­
na e de outros ingredientes era maior. Ganhamos no 
preço e na qualidade. 

O Brasil tem tudo para deter totalmente o co­
mércio mundial de carne, de grãos, enfim, de alimen­
tos, um bem cada vez mais estratégico. Temos todas 
as condições para tal, só precisamos sair dessa pa­
chorra em que nos encontramos e definir um rumo. 

Por isso, digo que esse investimento de 9,7% no 
Centro-Oeste é ínfimo, irrisório. Deveríamos ter um 
investimento muito maior, inclusive com um programa 
de reforma agrária mais inteligente, que traga mini­
fundiários do Sul para ocuparem os cerrados, num 
projeto auto-sustentado, bem montado. Há recurso 
internacional para esse fim, para agregar todo o valor 
à produção, instalando Indústrias beneficiadoras da 
produção para exportação. 

O Centro-Oeste dispõe de condições plenas 
para esse fim, por meio de cooperativas, organização 
de produtores. Esses programas são perfeitamente 
viáveis e poderiam melhorar a condição de vida do 
povo, aumentar a produção e fazer com que o Brasil 
melhore sua balança comercial, cada dia mais caóti­
ca e em situação mais crítica. 

Outras obras importantes do Estado de Mato 
Grosso também foram contempladas no PPA, como o 
trecho de duplicação da Serra de São Vicente, um 
dos pontos rodoviários brasileiros mais críticos, onde 
mais acontecem desastres com mortes. 

Quando vim para cá, briguei com o DNER para 
que ele executasse esse projeto de duplicação. Por 
duas vezes, lutei e destinei recursos orçamentários 
para realização dessa obra. Infelizmente, a obra foi 
delegada ao Governo do Estado, que perdeu os re-

Obras Importantes no setor energético foram 
contempladas aqui no PPA, resolvendo o problema 
energético de Cuiabá. Usinas hidrelétricas importan­
tes como a usina de Manso, a usina do Itiquira, a usi­
na termelétrica em Cuiabá. Mato Grosso, que era im­
portador e carente de energia, passarão a exportar 
energia com a execução desse programa. Seremos 
grandes exportadores brasileiros de energia, temos 
muitos recursos por explorar. 

Além das termelétricas, Mato Grosso conta com 
um dos maiores potenciais hidrelétricos do Brasil. Os 
dois Estados detentores do maior potencial hídrico a 
ser explorado são o Pará e o Mato Grosso. 

Mais: a construção da estrada Sapezal-Como­
doro, que faz a ligação asfáltica definitiva com o Porto 
de Porto Velho, Itacoatiara, lá no seu Amazonas -
essa hidrovia já está funcionando - precisa ser asfal­
tada para que seja definitiva e mais viável. A pavi­
mentação também está contemplado no PPA, para 
ser concluída até o ano de 2003. 

As obras fundamentais do Mato Grosso e do 
Centro-Oeste estão aqui, neste projeto; mas falta al­
guma coisa, muita coisa. Por isso, é dever da nossa 
Bancada e a do Centro-Oeste lutar para aumentar 
esse investimento. Para tanto, estamos começando 
um estudo, examinando, discutindo, juntamente com 
a Bancada do Norte, principalmente. 

Quanto ao PPA deve haver uma aliança fun­
damentai entre as Bancadas do Centro-Oeste e do 
Norte. Temos muita coisa em comum, o Cen­
tro-Oeste e o Norte. A Cuiabá-Santarém não serve 
só ao Mato Grosso e ao Pará. Não, serve ao Ama­
zonas também, porque dali faz a ligação hidroviária 
até o Amazonas com essa complementação. 
Então, temos muita coisa em comum, estratégica, 
com o Norte e com o Centro-Oeste, com Rondônia, 
Acre, Pará, Amazonas. 
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Acredito que deverlamos sentar e discutir, as um1l'llduas, três vezes, ou já administraram os seus 
Bancadas do Centro-Oeste e do Norte, uma atuação Estados, ou têm experiência administrativa de so-
comum, uma atuação conjunta nessa questão do PPA. bra para poder falar como V. Ex' o faz. Eu gostaria 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, lembro de aditar apenas algumas idéias, rapidamente, 
o que disse ao Presidente Fernando Henrique Car- para não afastá-lo da linha de seu discurso. O Bra-
doso quando discutimos o Prodeco, cuja Idéia nas- sil, com os seus cinco ou· seis Estados produtores 
ceu em um almoço no Palácio da Alvorada. Falei a de grãos - a começar pelo de V. Ex', que, ouvi mu-
Sua Excelência sobre o Centro-Oeste e a sobre a ito bem -, tem váriqs "calif6rnias" juntas -, o Para-
idéia de desenvolver um programa nesse sentido. ná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Mato Grosso do 
Sua Excelência autorizou, politicamente, que traba- Sul, Mato Grosso e uma boa parte da Região Nor-
Ihássemos, pois iria se comprometer com o progra- deste, onde ainda existe cecrado. Se fizermos um 
ma. A partir daquele almoço, desencadeei um tra- programa sério com objetivo de atingir-mos não 100 
balho unindo a Bancada do Centro-Oeste. E quan- milhões de toneladas, porque ai parece que ficarla-
do entregamos o programa ao Presidente, disse a mos mais 20 anos nos 100, mas 120 toneladas ou 
Sua Excelência que o primeiro governante brasilei- talvez mais. Temos às vezes conversado aqui, meu 
ro a olhar para a nossa Região foi Getúlio Vargas, o caro Senador, sobre algodão e outros temas e te-
maior estadista do Pais deste século, de toda a His- nho pensado em quantos produtores brasileiros 
t6ria do Brasil. Getúlio Vargas, com sua marcha são responsáveis pelos 80 milhões de toneladas. 
para o Oeste, para a fundação Brasil Central, come- Se cadastrarmos esses produtores dos 80 milhões 
çou a desenvolver o Centro-Oeste. Posteriormente, de toneladiis-;BIHizermosum progr<lma e cada um 
foi Juscelino Kubitschek, com a transferência da ca- deles acrescentar, não s6 em produtividade-mas 
pital para Brasília, que nos deu novo alento. Pois JK em área agrícola, um pedaço a mais, num prazo de 
não pensava apenas em transferir a capital para o cinco ou seis anos, poderlamos atingir os 120 mi-
centro, esperava poder voltar para promover a Ihões de toneladas, num país de tamanhas apti-
grande arrancada do desenvolvimento do Cen- dões agrlcolas como o nosso. Ainda mais: entendo 
tro·Oeste e de todo o interior do Brasil. Construiu a ro- que ainda hoje existem por ai, quem sabe, uns 500 
dovia Belém-Brasília, e, além de Brasília, deixou algu- mil sem-terra. Se ao lado de um grande produtor, 
mas obras sedimentadas. Esperava voltar mais tarde a colocar-se um certo número de sem-terra, com cin-
fim de dar continuidade àquele projeto de desenvolvi- co hectares s6 para cada um, e definir o que ele 
mento do interior do Brasil. Possula uma visão interiora- iria produzir, teríamos uma nova Petrolina, onde o 
na fantástica, tanto quanto Getúlio Vargas. grande, o médio e o pequeno trabalham juntos. As 

Então, dizia eu: Presidente, o Centro-Oeste não máquinas dos grandes ajudam os médios e as dos 
esquece esses dois estadistas. Mas, se V. Ex' execu- médios ajudam os pequenos. O crédito e a exporta-
tar este programa, o Prodeco, que estamos entregan- ção de todos formam como que um conjunto. Então, 
do, V. Ex' vai realizar mais do que Getúlio e Juscelino em vez de se estar assentando, jogando os 
juntos em relação ao Centro.Oeste. A nossa região sem-terras em áreas produtivas ou improdutivas, 
vai se transformar numa grande seara do mundo em sem qualquer estrutura, dever-se-ia colocá-los ao 
produção. Temos várias "calif6rnias" na nossa região, lado de um grande, cada um com cinco hectares 
e não s6 uma, e s6 precisamos desse apoio, desse apenas. Lembro a V. Ex', nobre Senador, que estou 
alento, para transformar a nossa região na maior pro- fazendo uma experiência em Teresina com um hec-
dutora de alimentos do mundo". tare em um terreno da Embrapa. Isso resulta em 

o Sr. Alberto Silva (PMDB - PI) - Senador 
Carlos Bezerra, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - É 
com prazer que ouço V. Ex', Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PMDB - PI) - Nobre Se­
nador Carlos Bezerra, estava ali fora ouvindo o seu 
discurso. V. Ex' propõe sair dos 80 milhões de to­
neladas de grãos - se não me engano, ouvi isso 
- e.atingir uma meta superior. Como V. Ex', a ma­
ioria dos Senadores ou já foram Governadores 

três salários m Inimos por mês para o pequeno lavra­
dor, que produz sementes. Como o Brasil não pro­
duz sementes e as compra das multinacionais - a 
maioria, V. Ex' sabe disso - esses sem-terra poderi· 
am produzir sementes ou outras culturas, mas não 
seriam necessários mais do que cinco hectares. E o 
que eu gostaria de propor, meu nobre companheiro, 
Senador Carlos Bezerra, é que organizássemos um 
grupo de trabalho de ex-governadores, experientes, 
para desenvolvermos aqui um trabalho conjunto, rá­
pido e objetivo, a ser apresentado ao Presidente da 
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República, para ultrapassarmos os vergonhosos 80 cada região . .v~ Ex' faz exatamente isto: elenca ele· 
milhões de toneladas que produzimos há 20 anos, mentos reais de como 'se podem viabilizar projetos 
passa~do para 120 milhões de toneladas de grãos ou interessantes para as regiões menos favorecidas. 
mais. E uma sugestão. Muito obrigado pelo aparte. Com tristeza, recebi a informação levantada pelo 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB _ MT) _Senador Tião Viana de que o Orçamento da Região 
Agradeço a V. Ex' pelo aparte. Sobre os cinco hec. Norte é inferior ao do Distrito Federal. São nove 
tares que V. Ex' mencionou, quando fui Prefeito de Estados da Amazônia. No entanto, o Orçamento 
Rondonópolis pela primeira vez, em 1982, Unhamos apenas do Distrito Federal ainda é duas vezes os 
o compromisso de não permitir que trabalhador ai. dos nove Estados da Amazônia. 
gum despejado do campo viesse para a cidade, O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - Não 
dentro do nosso municipio. E houve alguns despe. sei, Senadora Marina Silva, se V. Ex.' estava aqui no 
jos na cidade. inicio do meu pronunciamento, quando eu dizia que no 

Aquele foi um dos primeiros municipios do Brasil há dois problemas graves que o atrapalham. Te· 
Brasil a fazer reforma agrária. A prefeitura comprou mos de repensar o Estado brasileiro. Um deles é a desi· 
as áreas - terras boas·, desmatou·as, preparou.as gualdade, que cada vez se acentua mais ao invés de di· 
e entregou um lote de dois alqueires para cada fa· minuir. O segundo problema é a centralização aqui em 
m fila. Eles estão até hoje sobrevivendo nessas áre. Brasflia. Agora, por exemplo, estão discutindo, na Câ· 
as, nenhum veio para a cidade. Então é perfeita. mara, um projeto de reforma tributária. Já estou desen· 
mente viável. cantado com esse projeto, porque, segundo a impren' 

Mas a prefeitura, além de dar a terra, dava as. sa, para este projeto ser aprovado, foi feito um pacto a 
sistência técnica, as sementes - vim a São Paulo por- fim de que ninguém perca nada, nem os Municipios, 
que o meu Estado não as tinha e as consegui com o nem os Estados, nem a União. 
ex-Governador Franco Montoro, a Secretaria de Agri- Ora, vamos continuar com a mesma centraliza-
cultura de São Paulo me apoiava. ção de recursos, embora devêssemos aproveitar uma 

Eu levava a semente de algodão, de milho, de reforma dessas para promover a descentralização 
feijão. Implantamos o bicho·da.seda e passamos a neste Pais, fortificando principalmente os MuniCípios 
produzir seda no municipio. brasileiros e depois os Estados, transferindo o máxi· 

Precisamos de determinação e vontade. Com mo de recursos aos Municipios. 
dois alqueires, cinco hectares, é perfeitamente viável Infelizmente, esse discurso é secular, faz parte da 
uma famflia sobreviver com dignidade. formação do Brasil, das Capitanias Hereditárias d'EI Rei. 

Sou totalmente favorável à idéia de V. Ex' de Lamentavelmente, nascemos em um Pais centralizado, 
definirmos um projeto e levá·lo ao Presidente da Re. que continua assim até hOje, no fim do milênio, e a socie· 
pública. Antes de criticar, devemos apontar soluções, dade brasileira não consegue desatar esse nó. No.en· 
caminhos, como fizemos no Centro.Oeste com o Pro. tanto,vai ter de desatá· lo amanhã, porque o modelo de 
deco. Não ficamos da tribuna cobrando a estrada, a Estado vigente está falido, ultrapassado, superado. Va· 
ferrovia, a hidrovia. Reunimos os Governadores da mos ler de encontrar outro caminho! Vamos ter, sim, de 
região, a Bancada e levamos ao Presidente da Repú. tocar na feridal Não há como não fazê·lo. Portanto, va· 
blica um plano concluído, que, graças a Deus, está mos ter de descentralizar os recursos, fortalecer os muni· 
sendo usado no pp,ó,. Constato que nossas idéias, c~pios, sobretudo, acabando com essa centralização e, 
nosso trabalho não foram perdidos. Esperamos que ainda para resolver o problema, acabar ou minorar com 
essas obras aconteçam até o ano 2003. as desigualdades regionais, além de não acentuá·las. Vá· 

rios países do mundo que tinham o problema que temos 
A Sr" Marlna Silva (Bloco/PT - AC) - V. Ex' aqui foram competentes e trabalharam, mudando parâ. 

me permite um aparte? t f me ros, trans ormando até algumas regiões paupérrimas 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - nas mais ricas dos seus territórios. Nós não; ao invés de 

S1. Presidente, agradeço a tolerância da Mesa e d~minuirmos isso, de lutarmos contra isso, todas as ações 
ouço o aparte da Senadora Marlna Silva. sao no sentido de aprofundar essas desigualdades. 

A Sr" Marina Silva (Bloco/PT _ AC) _ Senador Era esse o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Carlos Bezerra, cumprimento.o pela oportunidade Muito obrigado pela tolerância da Mesa. 
do discurso. Quando se discute a peça orçamentá- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ria, é fundamental que se tenha a preocupação de SR. SENADOR CARLOS BEZERRA EM 
verificar os interesses do País e focalizá·los à luz de SEU PRONUNCIAMENTO: 
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PRINCIPAIS OBRAS EM MATO GROSSO 
PPA - 2000/2003 

Setembro de 1999 

BR-163/MT. Construção do trecho Santa Helena - Divisào MT/PA~ Acmn. Até 2003: 
98.00 

trecho pavimentado - 110 km 

BR-242/MT. Construção do trecho Sào Félix do AragUaia - Entroncamento BR-158 -
Acum. até 2003: 26,00 

trecho pavimentado - 111,5 km 

BR-25I/MT, Construção do trecho Nova Xavantina - Paranatinga - Acum. até 2003: 
25,00 

trecho pavimentado - 130 km 

. Implantação da hidrovia Tocantins-Araguaia - AclUll. até 2003: 100,00 
lúdrovia implantada - 1.781 km 

Construção de terminais do rio Araguaia (MT) 
terminal construído - 3 (unidade) 

Construção de terminais no Rio das Mortes 
terminal construído - 3 (unidade) 

BR-070/l58/MT, Construção do anel viário de Barra do Garças - AclUll. até 2003: 43,00 
trecho pavimentado - 7 km 

. BR-070/l63/364/MT. Adequação da avenida Ulisses P. Campos - Várzea Grande - AClUll. 
até 2003: 100,00 

trecho adequado - 4 km 

BR-070/l63/364/MT, Adequação do trecho entre o km 343 e km 360 (Serra de São 
Vícente) - AClUll. até 2003: 41,00 

trecho adequado - 17 km 

BR-070/163/364/MT, Construção de viaduto (Cristo Rei) - Várzea Grande - AclUll. até 
2003: 100.00 

obra de arte especial construída - 25 m 

BR-158/MT, Construção do trecho Entroncamento MT·326 - Entroncamento BR-242 -
Acum. até 2003: 1,00 

trecho pavimentado - 294,9 km 

BR-163/MT. Construção do trecho Santa Helena - Matupá - AClUll. até 2003: 100,00 
trecho pavimentado - 71,5 km 
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BR-174/MT. Construção do trecho Cáceres-Comodoro - Acum. até 2003: 25.00 

trecho pavimentado - 512 km 
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BR-364/MT. Adequação do trecho Cuiabá-Rondonópolis - Acum. até 2003 - 8.00 
trecho adequ".Jo - 210 km 

BR-364/MT. Construçào do trecho Sapezal-Comodoro - .. \cum. até 2003 - 46.00 
trecho pavimentado - 247 km 

BR-070/MT, Construção do trecho Cáceres-fronteira com li Bolívia - Acum. até 2003: 
40.00 

trecho pavimentado - 85 km 

BR-080/MT. Construção do trecho Divisa GO/MT - Entroncamento BR-158/BR-242 -
Acum. até 2003: 4.00 

trecho pavimentado - 170 km 

BR-174/MT. Adequação da travessia urbana de Cáceres - Acum. até 2003: 13,00 
trecho adequado - 8 km 

Construção de trecho ferroviário Alto Araguaia-Cuiabá (MT) 
trecho construído - 535 km 

Construção de edifício-sede da Procuradoria da República, em Cuiabá (MT) - Acum. até 
2003: 53,00 

sede construida com 5.000 m2 

PRODEAGRO 

AÇÓESORÇAMENTÁ~S 

Cadastramento fundiário de imóveis rurais de Mato Grosso - 480,00 

Demarcação de áreas indígenas em Mato Grosso - 3.330,00 

Implantação de estação agrometeorológica em Mato Grosso - 4,00 

Implantação de projetos comunitários geradores de alternativas econômicas em Mato 
Grosso - 180,00 

Pavimentação de rodovias estaduais de Mato Grosso - 2,00 

Recuperação de áreas degradadas em Mato Grosso - 50.00 

Restauração de rodovias estaduais de Mato Grosso - 62,00 

Zoneamento socioeconômico-ecológico de Mato Grosso - 600.000,00 
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Manuten';ào da infra-estrutura aeroportuária - Met!\2003: 10.550,00 - 5.146,00 

Aq uisição de yel\;ulos operacionais - 24,00' 

Co~strução de aeroportos e aeródromos de interesse estadual- 7,00 

Re (Offim e ampliação de aeroportos e aeródromos de interesse estadual- 21,00 

Reforma e ampliação de aeroportos de interesse do Eixo Araguaia-Tocantins - 8,00 

Tot.' do Progn1mll: 

Programa: lfi'RIGAÇÃO E DRENAGEM 
Construção aa OI {as ae HI(ra-eSlrulura de 1mgação de uso comum: ares construida 
Corumoa 
Construção da OI tas aa lilfra.-eslrulura oe ungação Cle U5C1 comum: área conslruida 
Flores de Goias 
construção de Ot tas 08 IIlfra-eSlrufUra (la Imgação oe uso comum: área conslruida 
l.1Jiz Alves CIO AI. gUBIS 

Construção de OI (as de i lfra-estl1Jlura de Imgação Cle uso comum: área conslruida 
Pinar 
Construção de atiras de Ilfrs-i!slrulura oe Imgação oa uso comum: área conslruida 
Santa Terczmha 
Construção de atiras de 11fra-eslrutura oe Imgação de uso comum: ârea conSlrulda 
Três Barras 
Estudos para aprovellam,mlo h!droagru;0!8 em areas lrngavels: 
BaCIa ao Perana e IVlnhella 
EstuClos para ap/ovellam'Jnlo hidroagricola em áreas Imgavels: 
Pronor 
Estudos para aproveltam,mlo hidtoagricota em áreas lmgavels: 
PropareCls 

Tol81 do Progr Im.: 

Programa: JOVEM EMPREENDEDOR 
~--3paCllaç.ão do j( ,vens enlpreendedores 

..oncessão de cn:dlto a jlJvens empreenoeClores 

Concessão de Cf! dito a jevens recém·fonnados 

Tol./ do progn m.: 

eSl\Jdo reahzado 

estudo realizado 

estudo realizado 

pes.soa capaatada 
OPelaçào contratada 
oPel"ação co.:trslada 

Programa: MANUTENÇÃO DA MALHA RODOVlARIA FEDERAL 
Conservação pre lentivs. rotineira e emergencial de rodOVIas 

Recuperaç.ão de >bras de arte espeCiais 

Restauração de' )doVlas federaiS 

Tot./ do Pro9r.rm.: 

trecho conServadO 
QAe recuperada 

IrectlO resl8ursdo 

MIN DA INTEGRACAO NACI ha 

MIN DA INTEGRACAO NACI ha 

MIN DA INTEGRACAQ NACI ha 

MIN DA INTEGRACAQ NACI ha 

MIN'DA INTEGRACAO NACI ha 

MIN DA INTEGRACAO NACI ha 

MIN DA tNTEGRACAO NACt Unloaoe 

MIN DA INTEGRACAO NACI Umdade 

MIN DA INTEGRACAQ NACl Unloade 

MIN TRABALHO E EMPREG Umdade 

MIN TRABALHO e; EMPREG Unidade 
MIN TRABALHO E EMPREG Unidade 

MIN DOS TRANSPORTES km 

MIN DOS TRANSPORTES , Uruaade 

MIN DOS TRANSPORTES km 

2.500 

5,000 

8.500 

4.185 

2,000 

1.800 

• 
4 

7.910 
952 

1.424 

37.488 

25 
2.eS2 
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Programa: MANUTENÇAo DE HIDROVlAS 
Administração das hidroVl3S • COmpanhia Docas do Estaco de SAo hldrov.a manuda MtN DOS TRA~SPORTES km 
Paulo 
Admmistração das hidroVl3S • COmpanhia Docas do Para hidroVlI mantida MIN DOS TRANSPORTES km 

Tol.1 do Programa: 

Programa: MANUTENÇAo DE RODOVIAS EM REGIME DE GESTAO TERCEIRIZADA 
SetVlÇQ de rewoeraçào com manutenção tercemuda ae r()(JOVl8 

Total do PlOgfJma: 

trecno manbdo MIN OOS TRANSPORTES k!'l 

Programa: MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERViÇOS PRESTADOS AO CIDADAo 
Melhona do atendimento ao trabalhador e onentaçóes Itabalhlslas pesstll atendida f.4IN TRABALHO E EMPReG Unioade 

To'.' do PlOgrlm,,: 

Programa: MINHA CASA 
Arrendamento resldenoal untd&de habitaCIonal arrenda MIN DA FAZENDA 

Tol,1 do PlOg,.m,,: 

Programa: MODERNIZAÇAo DA POLICIA FEDERAL 
Construção de edlliclo·sede da SupennteOdênCta Regional de 
Goiânra· GO 
ReaparelhamenlO da Academia NaCIonal de PoliCia 

Reforma do edtficlo-sede da Supennlendénaa Reglcnal do Oislnlo 
Federal- DF 

Tot.' do Progf8mlJ: 

Programa: MORAR MELHOR 

prédiO construido com 5.390 MIN DA JUSTICA 

eQUlp.mento adqUiridO MIN DA JUSTICA 
prédio relonnsao com 5.113 MIN DA JUSTICA 

UOIdade 

~. oe exe 

Uruoaoe 
~ó 08 exe 

2.980 

1.099 

1.081 

1.049.374 

4.976 

51 

5.860 

56 

Construção oe untClades flaOltaclonals em oarcena com institUições unu:Jaoe habitaCIonal COOStru Seco ESP.oe Desenv uroano Unloaoe 9813 
financeIras publicas 

COncessão oe crédlto-lOsta!açao as tammas assentadas em prOletos lamUla DenellClaaa 
cnad>Js alé 1998 . 
Imra-eslnJtura complemenlar para emancipação 08 assentamentos família beneficlaoa 
cnaoos 118 1998 
Plano oe aesenvolVlmenlO dos assentamentos nJrals cnadOS até 
1998 
Topografia em áreas oe assentamentos ruraiS cnaoos até 1998 

Total do ProgflJma: 

'amitia alencllda 

famíha atendida 

Programa: ENERGIA DAS PEQUEN,fIS COMUNIDADES 
Atend!fflento aas oemaMas oor energia elélnca em' comunidades 
nào·supndas 

Total do Programa: 

comUnidade atendida 

UJ\D MIN CAlt\. l"'UL. I"VI'CU UIIIUI:IUtf 

GAB MrN EXTR. POl. FUNO UnroaCle 

GAB MIN EXTR. POl. FUNO UnloeCle 

GAB MIN EXTR POl. FUND Untaaoe 

MIN DE MINAS E ENERGIA Unidade 

',,)_."0 
7'-

13.278 c 

13278 

13.278 

2.930 
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Programa: ENERGIA NOS EIXOS DO CENTRO-OESTE 
DislnbUlção de energia etétoca energia elémca dlslnbUlda 

Implantação de sistema de transmissão em Maio Grosso (345 km de sistema Implantado 
tmha de transmissão e 12 SUbestações com 514 MVA) 

Implantação de sistema de transmissão em Maio Grosso (680 km de sistema Implantado 
linha de transmissão em 138 kV) 

Implantação de sistema de transmissão em Mato Grosso do Sul (120 sistema Implantado 
km da linha do transmissão em 138 kVI 

Implantação de sistema de transmISSão em Mato Grosso do Sul (290 Sistema Implantado 
km de linha da transmissão em 138 kV) 

Implantação de Sistema de transmissão Nobres a Sinop em 230 kV sistema Implantada 
(345 Km de linha da transmissão e subestaçõeS) 

Implantação de usina hidrelétrica Guaporé no no Guap()(é (MT) de usina Implantada 
120 MWAPE 

Implantação de usma hidrelétrica ItiQuira I • 11 no rio IUquir8 (MT) de usma Implantada 
156MWAPE 

Implantação de uSina hidrelétrica Jauru (MT) de 10 MW usina implantada 

tmplantação de usma hidrelétrica Manso (MI) de 210 MW usma Implantada 

Implanlação de uSina hidrelétrica Paraiso (MS) de 25 t.WI uSIna Implantada 

Implantação de uSina hidrelétrica Ponte de Pedra 11 (MT) de 24 MW uSina Implantada 

Implantação de uSina hidrelétrica salto da Nuvens (MT) de 20 MW usma Implantada 

Implantação de usma lermelétrica campo Gtande 11 (MS) de 120 MW uSina Implantada 

Implantação de usma termelélrica Corumbá I (MS) de 150 MW usina Implantada 

Implantação de uSina lermelétrica em Campo Grande (MS) de 1.000 usma Implantada 
MW 
Implantação de uSina lenneléltica em Campo Glande I (MS) de 300 usina implantada 
MW 
Implantação de usina termelélrica em Cuiabé (MT) de 480 MW usina implantada 

Implanlação de USina lennelélrica em Três Lagoas (MS) de 750 MW uSina Implantada 

Tota' do Programa: 

Programa: ERRADICAÇAo DA FEBRE AFTOSA 
Campanha tMiucallva pata erradicação da febre aftosa 

Fiscahzação samlána e epidemiológica para erradIcação da febre 
aftosa 

Vacmação de bovlOos e bubafinos 

Tola' do Programa: 

campanha realizada 

propnedade fiscalizada 

anlmlll vacmado 

Programa: ERRADICAÇAO DO TRABALHO INFANnL 

MIN DE MINAS E ENERGIA MWh 5 
MIN DE MINAS E ENERGIA ~. de exe 56 

MIN DE MINAS E ENERGIA ~. de exe 100 

MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 100 

MIN DE MINAS E ENERGIA % de exa 90 

MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 4 

MIN DE MINAS E ENERGIA % deexa 95 

MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 80 

MIN DE MINAS E ENERGIA % deexe 75 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 25 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 100 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 100 
""N DE MINAS E ENERGIA % de exe 95 
MIN DE MINAS E ENERGIA % deexe 30 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 100 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de exe 100 

MIN DE MINAS E ENERGIA ~~ de elCe 100 

MIN DE MINAS E ENERGIA ~~ de elCe 95 
MIN DE MINAS E ENERGIA % de alCe 100 

MIN DA AGRIC. E 00 ABAS Unidade 45 

MIN DAAGRIC. E 00 ABAS Unidade 191.651 

MIN DAAGRIC. E 00 ABAS Unidade 201.608.000 

AtendimentO à cnança e ao adolescente em Jomada escolar ampliada cnançaladolesceme alendld MIN PREV. E ASSIST. SOCI Urudade 61.164 
55.31' 
16.686 

Concessão da bOlsa Cflança..odadA tnSnça/adolescenle atendld MIN PREV. E ASSIST. SOCI Unidade 

Fiscalização para erradicação do trabalho infantil fIScalização realizada MIN TRABALHO E EMPREG Unidade 

To,al do Programa: 

Programa: ESCOLA DE QUALIDADE PARA TODOS 
Fundo de fonaleclmenlo da escOla· FUNDESCOLA UI escola benefiCiada MIN DA EOUCACAO Unidade 15.141 

Tolal do Progf1Jma: 

Programa: ESPORTE DIREITO DE TODOS 
CapaCItação de recursos numanos em esporte e lazer pe~~oa capac1tada MIN DO ESPORTE E TURIS Unidade 1.648 
FunClOnamento oe nuclCOS 08 espone nvCleo mantido MIN 00 ESPORTE E TU RIS Unidade 69 
ImPlantação de lluCJCOS Cln esporte fluellX) rmOlantatlo MIN 00 ESPORTE E TURIS Unloade " 
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Durante o discurso do Sr. Carlos Be- quando elas ainda não começaram, para que sejam 
zerra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre- tomadas medidas preventivas a fim de que todos os 
sidente, deixa a cadeira da presidência, que anos não se tenha que ficar repetindo as mesmas 
é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2º Vi- ações, baixando as mesmas portarias, de forma ina-
ce-Presidente. dequada, quando, na verdade, o que precisamos é de 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Peço a palavra para uma breve comunicação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra a V. Ex' por vinte minutos, como Llder 
do Bloco. 

A SRA. MARINASILVA (Bloco/PT ~AC. Como 
Llder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, pro­
curarei falar em menos tempo, até em respeito aos 
Colegas que estão Inscritos. Todavia, como conside­
ro de suma importância o registro que agora passo a 
fazer, farei uso do horário destinado às Lideranças. 

Ontem, foi o Dia da Árvore e, hoje, estamos re­
gulamentando a Lei dos Crimes Ambientais. É bom 
que se diga que há uma certa unanimidade quanto ao 
caráter da Lei, embora tenhamos sofrido alguns pre­
juizos se compararmos o texto legal aprovado no Se­
nado ao texto aprovado na Câmara dos Deputados e, 
posteriormente, ao texto depois dos vetos presidenci­
ais. Aliás, parece-me paradoxal, no momento em que 
se está regulando a Lei, que se esteja também votan­
do os vetos do Presidente da República, que, do meu 
ponto de vista, foram um prejulzo ao avanço que o 
Senado havia implementado na Lei, que chegou a 
esta Casa em 1991. 

Mas, Sr. Presidente, um dos carros-chefe da 
nova regulamentação é exatamente a questão das 
penalidades Impostas aos que cometerem crimes 
ambientais, com multas de até R$50 milhões. É claro 
que as penalidades são importantes - e não pode­
mos tirar-lhes o mérito -, já que se trata de uma lei pe­
nai, que só tem efeito se houver punições. E estas 
são variáveis, de acordo com o texto que aprovamos, 
pois vão desde multas com o caráter que mencionei 
anteriormente até o recolhimento penitenciário do In­
frator, a Imposição de penas alternativas, de presta­
ção de serviços, o que apresenta algumas inovações 
que considero bastante ediflcantes no que se refere à 
nossa luta pela preservação do meio ambiente. 

Um aspecto Interessante é que o nosso Pais, 
em termos de avanços legislativos voltados à proble­
mática ambiental, só opera em momentos de contur­
bação - e acabamos de viver um: as queimadas. Eu 
sequer tenho ânimo de falar de queimadas quando 
elas estão ocorrendo; tenho ânimo de falar a respeito 

ações que venham ao encontro do interesse ambien­
taI. E essas ações - embora, repito, sejam importan­
tes as de natureza reguladora, punitiva - só terão um 
alcance significativo se tomarmos aquelas medidas 
necessárias ao desenvolvimento do nosso País. . 

Na Região Amazônica, tivemos a oportunidade 
de, junto com o Ministério do Meio Ambiente e a Se­
cretaria da Amazônia Legal, na pessoa da Drª Maria 
Alegrete, realizar encontros que denominamos de 
Agenda Positiva. 

O que objetivava essa Agenda Positiva? Fazer 
com que os Estados pactuassem propostas que, no 
que se refere à utilização dos seus recursos naturais 
- no caso da Amazônia, na parte da atividade pecuá­
ria, da exploração madeireira ou da agricultura -, não 
fossem nefastas ao meio ambiente. O Governo do 
meu Estado assumiu, inclusive, o compromisso de fa­
zer uma série de reuniões com os mais diferentes se­
tores, visando à instituição dessa Agenda Positiva. 
Nós, graças a Deus, fomos vitoriosos e conseguimos 
não apenas realizá-Ia do ponto de vista das reuniões 
e da efetivação de um documento-compromisso, mas 
também sob o aspecto da viabilidade prática da im­
plementação dessa Agenda Positiva. 

Graças a Deus, no Acre, pelas fotos obtidas de 
satélites, demonstrou-se que a grande quantidade de 
incêndios, que vinham ocorrendo, não se apresenta­
va da mesma forma como em períodos anteriores. 
Esse é fruto já desse trabalho. 

O que quero dizer, Sr. Presidente, pelo pouco 
tempo que tenho, já que assumi o compromisso de 
não usar os vinte minutos, é que, no momento em que 
estamos regulando a Lei, há um ano aprovada, com 
as observações que acabei de fazer, precisamos to­
mar as medidas necessárias para evitar que, a partir 
de agosto do ano que vem, novamente, o Ministério 
do Meio Ambiente tenha que baixar uma portaria 
quando as queimadas estão ocorrendo, quando o céu 
já está completamente escurecido pela fumaça, os 
aviões já estão impossibilitaoos de descerem nos ae­
roportos. Estarlamos, ai, trabalhando em cima do "lei­
te já derramado". 

Com esse esplrito é que estou propondo, jun­
tamente com a Comissão de Defesa do Consumidor, 
Melo Ambiente e Minorias, da Câmara dos Deputados, 
e com a Comissão de Assuntos Sociais, do Senado 
Federal, a realização de um seminário em que o Po-
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der Legislativo, por meio das duas Casas, e a socie- sa dar, porque, infelizmente, ainda não temos uma 
dade civil, por intermédio das entidades organizadas, polftica ambiental. 
juntamente com o Executivo, possamos pactuar uma" Em que pese o estorço do Ministro, em que 
proposta de ação para evitar as queimadas no ano pese o esforço de pessoas que gostariam que cons-
que vem. E evitar queimadas no ano que vem signifi- truíssemos uma política ambiental de acordo com as 
ca Investimentos na agricultura, para que os produto: necessidades do nosso País, o que observamos, no 
res não tenham que, todos os anos, ficar derrubando conjunto do Governo, ainda, é uma absoluta falta de 
florestas para garimpar nutrientes, para que os pecu- prioridade para a questão ambiental. Espero que pos-
arista não tenham que praticar a pecuária extensiva a_ samos ter essas prioridades definidas a partir de um 
fim de obterem pastagens de melhor qualidade para investimento, que pode partir sim do Ministério do 
aumentar seu rebanho; significa investimentos para Meio Ambiente, mas que não é de sua exclusividade. 
que o manejo florestal seja realizado com critério, Na verdade, o Ministério precisa estar em parceria 
p;:tra. que os madeireiros não explorem a floresta da com a sociedade e, acima de tudo, ser o espelho de 
f<;lrma predatória como vêm fazendo. Estas ações uma determinação de Governo, para que deixemos 
têm, ainda, como pressuposto, investlmentos em re- de ser Iratados apenas como um apêndice da proble-
cursos humanos para operar toda essa inovação téc- mática brasileira e passemos a ser o centro das preo-
nica, e eu diria mais que técnica, polftica e ética em cupações, assim como são outros assuntos de igual 
relação aos recursos naturais. Contudo, também pre- envergadura. 
cisamos do apoio das instituições de pesquisas, que 
já contam com todo esse patrimônio de informações e 
de técnicas, a fim de que possamos mudar a base de 
desenvolvimento em nosso Pais e possamos falar em 
desenvolvimento sustentável. 

Estamos concluindo no meu Estado, o Acre, de­
pois de 15 anos de lutas e de sucessivos governos, o 
zoneamento ecológico e econômico. O Governador 
Jorge Viana estará, agora, no final de setembro, con­
cluindo o zoneamento ecológico e econômico, o que 
é um desafio para a Região Norte, principalmente 
porque é, a partir desse zoneamento, que podemos 
mudar a matriz de desenvolvimento. 

Peço ainda, Sr. Presidente, que o que eu tinha 
escrito faça parte do meu pronunciamento. 

Aproveito a oportunidade também para registrar 
que, sendo ontem o Dia da Árvore, e hoje, dia da re­
gulamentação da Lei dos Crimes Ambientais, possa­
mos perceber na Lei algo que sirva como um instru­
mento auxiliar à ação do Governo no sentido da im­
plementação de políticas efetivas de proteção ao 
meio ambiente, polfticas essas voltadas à sustentabi­
lidade; que o Ministério do Meio Ambiente não fique, 
ad infinitum, isolado como se fosse uma ambulân­
cia. O Governo Federal sai fazendo políticas desas­
trosas e nefastas ao meio ambiente, por intermédio 
de seus outros Ministérios, e o Ministério do Meio 
Ambiente sai, como uma ambulância, correndo atrás 
do prejulzo. Contudo, uma ambulância que, muitas 
vezes, não tem médico, porque não tem fiscais para 
fiscalizar; uma ambulância que não tem remédios, 
porque não tem os devidos recursos para operar 
como devia; e, acima de tudo, uma ambulância que 
não tem o conteúdo, em termos do socorro que preci-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARINA SILVA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

LEI DE CRIMES AMBIENTAIS 

1- Histórico 
Poluição, desequilíbrio ecológico, explosão demográfica, 

crescentes desníveis socioeconômicos mobilizam, sobretudo nos 
últimos 20 anos, especialistas do mundo Inteiro na busca de um 
novo modelo de desenvolvimento. capaz de transformar para me· 
Ihor a vida dos povos. considerando as relações do Homem com 
a Natureza e uma justa distribuição de riquezas. 

O Brasil, inserido no mundo, produziu, há dez anos, uma 
nova Constituição que determina: 

'Todos têm direito ao meio ambiente ecologica­
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e es­
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à colelividade o dever de defendê· lo e preser­
vá·lo para as presentes e futuras gerações." (Art. 225.) 

Foi um passo significativo. Mas não foi o bastante, eviden· 
temente. 

Até a aprovação da "Lei de Crimes Ambientais", os enun· 
clados constitucionais não passavam de normas programáticas,_ 
especialmente no que se refere às responsabilidades penais das 
pessoas físicas ou jurfdlcas. A primeira providência legislativa de 
que se lem notícia, conforme lembra o Or. Ubiracy Araújo. 
ex-procurador do Ibama, foi o Regimento do Pau·Brasil. 

Dois séculos mais tarde, com ênfase ainda na proteção do 
meio ambiente mas não no âmbito penal, foram editadas, em 
1828, as chamadas Posturas Municipais, pelo Imperador O. Pe­
dro I. Num de seus artigos (art. 66) deliberavam sobre limpeza e 
conservação das fontes, aquedutos e águas infectas, em beneff· 
cio comum dos habitantes (in Crimes Conlra a Natureza - Vladi· 
mir e Gilberto Passos de Freitas). 

No âmbito criminal propriamente dito, foi o Código Criminal 
de 1830 que tomou a primeira iniciativa. Estabelecia (arts. 178 e 
257), penas para o corte Ilegal de madeiras. O incêndio foi consi­
derado crime especial posterionnente, pela Lei nO 3.311, de 
14-10·1886. 
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Afora esses dispositivos, o Pars já dispõe do Código Flo­
restal (1989), do Código de Caça (1967), Código de Pesca 
(1967), da Polltlca Nacional do Melo Ambiente (1989), da Lei dos 
Agrotóxicos (1989), dentre os principais dispositivos legais. 

Mas, apesar de todas essas leis, ainda não havia uma que 
estabelecesse, do ponto de vista penal e administrativo, sanções 
taxativas para os infratores do melo ambiente. 

Em 1991, com base na determinação constitucional, o 
Presidente da República, Fernando Collor de Melo, encaminhou 
um projeto de Lei de Crimes Ambientais ao Congresso Nacio­
nal, com apenaf:! oito artigos. 

Depois de apreciado na Câmara dos Deputados e alavanca­
do pela realização daquilo que se chamou a ECQ-92, o projeto do 
Executivo chegou ao Senado com 27 artigos e voltou para a Câma­
ra, tempos depois, com 90 artigos e parecer da Senadora Marina 
Silva. 

Vetado parcialmente pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, sob a pressão dos setores industriais e das bancadas 
ruralista e evangélica, foi sancionado em 12 de fevereiro 1998. 

Posteriormente. Fernando Henrique editou a Medida Provi­
sória n'2 1.710, estabelecendo prazo de três anos - prorrogáveis 
- de não aplicação das disposições de caráter administrativo da 
lei ambientai, proporcionando um perrodo de adaptação às em­
presas estabelecidas antes de sua promulgação. 

As empresas Interessadas na prorrogação do prazo deve­
riam requerê· la até 31 e dezembro passado, sem ter alterado. no 
entanto o caráter penal da lei, é auto-aplicável. 

11- Regulamentação 
No último dia 10, o Ministro Sarney Filho, do Melo Ambien­

te encaminhou proposta de regulamentação da Lei de Crimes 
Ambientais ao Gabinete Civil da Presidência. 

Passada uma semana da apresentação da proposta, sem 
nenhum pronunciamento da Presidência, a organização não go­
vernamental Greenpeace lançou uma campanha de pressão pú­
blica sobre o Ministro Chefe da Casa Civil, Pedro Parente, con­
tando com a adesão de muilas oulras entidades ambientalistas, 
como a WWF, o Instituto Sócio Ambientai (ISA), Fase, Vitae Civi­
lis e Rede de Ongs da Mata Atlântica. 

Finalmente, ontem. dia 21 de setembro, entre as comemo­
rações do Dia da Árvore de 1999, o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso assina o Decreto regulamentador da Lei de Crimes 
Ambientais de 1998. 

111- Limitações das Normas Ambientais Anteriores 
1 - As Inúmeras portarias do Ibama vinham sendo contes­

tadas sistematicamente junto ao Poder Judiciário, por serem im­
próprias para regular matéria sancionatória. 

2 - As multas também eram contestadas judicialmente, 
porque eram fixadas por Instrumentos apenas normativos. O lba­
ma dispunha, por exemplo, da Portaria n'2 267 de 1998, que esta­
belece multas para infratores contra a flora. As contestações na 
Justiça sempre alegavam, com sucesso, que a matéria é reserva­
da à lei. As portarias, segundo o Judiciário, não podem determi­
nar sanção administrativa ou penal. 

3 - Entre as principais distorções desses instrumentos le­
gais cabe destacar a frouxidão para reprimir crimes de grande re· 
percussão na qualidade de vida da população, a ausência de pre­
visão legal e o excesso de rigor para crimes de baixa relevância 
jurídico-social. 

4 - O dano ambientai provocado por pessoa Jurídica esta­
va fora do alcance da legislação, assim como sua penalização 
por meio de liquidação judicial. 

5 - A reparação do dano ambiental era aplicada simultane­
amente à punição. 

6 - A aplicação de penas alternativas à prisão era limitada 
em até dois anos. 

7 - Abater animai da fauna silvestre, mesmo para saciar a 
fome, era crime Inafiançável. 

8 - Não havia disposições claras referentes a experiências 
clentftlcas com animais. 

9 - Os desmatamentos e outros danos contra florestas e 
matas eram meras contravenções e punidos como tais. 

IV -Inovações do ProJeto Aprovado no Senado 
Os principais pontos do PL aprovado no Senado Federal 

podem ser assim resumidos: 
1 - As condutas e atividades lesivas ao melo ambiente são 

punidas com sanções administrativas, civis e penais. 
2 - Responsabiliza as pessoas jur/dicas na forma adminis­

trativa, penal e civil, nos casos em que a Infração seja cometida 
por decisão de seu representante legal ou contratual, inclusive, ° 
agente que agir por conta da entidade. A responsabilidade das 
pessoas jurídicas não exclui a das pessoas ffslcas. autoras, 
co-autoras ou participes do mesmo fato. Este ponto representou 
um grande avanço na proposta do Senado Federal. 

3 - O Juiz poderá determinar que a efetivação da respon­
sabilidade da pessoa jurfdica recaia sobre o acionista controla­
dor, o sócio majoritário, os sócios· gerentes, os administradores 
societários ou, no caso de grupo societário, os representantes le­
gais ou contratuais das sociedades que o integram, tido como a 
responsabilidade sol/dária. 

4 - O agente, Independentemente de culpa, é obrigado a 
Indenizar ou reparar os danos por ele causados ao meio ambien­
te e a terceiros afetados por seus atos. 

5 - As penas referem-se a (i) penas restritas de direito, (11) 
prestação de serviços à comunidade ou entidade ambientai, (ill) 
penas de interdição de direito, (iv) a cassação de autorização ou 
licença, (v) a prestação pecuniária no Intervalo de 1 salário mfnl· 
mo até 360 salários mfnlmos. A perda de bens e valores perten­
centes ao condenado dar~se-á em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional. 

6 - A prescrição das penas, antes de transitar em julgado 
a sentença, começa a correr da data em que o fato se tornar co­
nhecido pela autoridade ambientaI. 

7 - Verificada a Infração, serão apreendidos os animais, 
produtos e subprodutos da Infração, bem como os Instrumentos 
utilizados na sua prática, dando-lhes, respectivamente, os devi-
dos IIns. .' 

8 - Nas infrações, penais previstas, a açãQ penal é pública 
Incondicionada, podendo o Ministério Público dlspEúlsar.o Inquéri· 
to policiai para apuração das infrações penais quando possuir 
elementos suficientes para oferecer denúncia. 

9 - Estabelece como crimes contra o melo ambiente, 
aqueles: 

a) contra a fauna, ao matar. perseguir, caçar, apanhar, uti­
lizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente; 

b) contra a flora, ao fazer fogo, provocar queimadas der­
rubar, destruir, danificar, ou cortar árvores em floresta, mata qu 
vegetação de preservação permanente, sem autorização ou li­
cença; 

c) que provocam a poluição e outros crimes contra o melo 
ambiente, ao causar poluição, de qualquer natureza, ao ar, ao 
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solo, às águas Interiores, de superlrcle ou subterrâneas, ao es· 
tuárlo, ao mangue, às águas Jurisdicionais brasileira, ou aos de-

.rs compone;' do melo ambiente, em nfvels que resultem ou 
":'-ltn rI" ,".-.. danos ou perigo ao melo ambiente, ou à In-

lar mimai ou vegetal, 
d) contra o ordenamento urbanp e património cultural, ao 

destruIr. Inutilizar ou deteriorar bens protegidos por lei, alterar o 
aspecto da estrutura da edificação ou local especialmente prote­
gido por lei, promover construção em solo não ediflcável em ra­
zão de seu valor palsaglstlco, ecológico, artlstlco etc., sem autori­
zação da autoridade competente; pichar. grafitar ou por outro 
melo conspurcar edificação ou monumento urbano (três meses a 
um ano e multa}: 

e) contra a adminIstração ambientaI, quando o funcionário 
público fizer afirmação falsa ou enganosa etc., em procedimentos 
de autorização ou de licenciamento ambiental. Quando (o funclo· 
nário público) deixar de promover as medidas determinadas pela 
autoridade competente necessárias à prevenção, Inlerrupção ou 
mlnoração do agravamento do dano ambientai; 

f) contra a administração ambientai, referindo-se a toda 
ação ou omissão que viole as regras Jurfdlcas de uso, gozo, pro­
moção, proteção e recuperação do melo ambiente; 

10 - Resguardadas a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes, o governo brasileiro prestará, no que con­
cerne ao melo ambiente, a necessária cooperação a outro paes, 
sem qualquer ônus, quando solicitado para a produção de pro­
vas, exáme de Objetos e lugares, Informações sobre pessoas e 
coisas etc., mantendo sistema de comulcação apto a facilitar o in­
tercâmbio rápido e seguro de Informações com órgãos de outros 
palses. 

11 - Passam a ser tipificadas como crime as seguintes 
práticas: 

a) desmatamento não·autorizado; 
b) transportar, vender, comprar ou armazenar madeira, le­

nha ou carvão sem licença da autoridade competente; 
c) extrair pedra, areia, calou qualquer espécie mineral de 

florestas de dom(nlo público ou de preservação permanente; 
d) destruir ou danificar plantas ornamentais em áreas pú­

blicas ou privadas; 
e) abater animai silvestre por qualquer outra motivação 

que não a fome; 
f) maus-tratos contra animais silvestres, domésticos ou do­

mesticados; 
g) dificultar ou Impedir uso público de praias; 

.. --- h) tabrlcar, vender, transportar ou soltar balões que pos-
sam provocar Incêndios; 

I) pichar e grafitar desaulorlzadamente. 

V - Dispositivos Rejeitados pela Câmara 
Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que a votação na 

Câmara dos Deputados se deu da seguinte torma: (I) os relatores 
das Comissões de Agricultura e Pol/tlca Rural (Depulado Valdir 
Colalto - PMDB/SC) e da Comissão de Defesa do Consumidor, 
l)1elo Ambiente e Minorias ( - PFUBA) ofereceram pareceres 
I~êntlcos, pela aprovação de vários dlsposllivos (subemendas) do 
Senado Federal, e pela rejeição de tantas outras; (li) o bloco de 
oposição apresentou cinco Destaques para Votação em Separa­
do (DVS) para resgatar artigos Importantes do texto do Senado, 
mas foram todos rejeitados. 

Afora o acordo principal (promovido entre o Governo, a 
bancada ruralista, a evangélica, a dos transportes e a da Indús­
tria) pela rejeição ou supressão de partes do substitutivo, o Go-

vemo ainda assumiu o compromisso de vetar dispositivos, além 
da publicação de decretos regulamentadores, como o relativo às 
queimadas e à poluição sonora . 

Registre-se, ainda, que a frente parlamentar do melo ambl­
enle não participou das negociações, e o bloco de oposição, re­
presentado pelo PT, conseguiu, na fase final, recuperar alguns 
IIens Importanles que seriam rejeitados. 

São os seguintes os principais pontos do substitutivo do 
Senado Federal que foram rejeitados na Câmara: 

1 - Responsabilidade civil objetiva da pessoa jurldlca e 
pessoa flslca (risco Integrat) 

Com a rejeição desses dispositivos, a responsabilidade 
objetiva (risco Integral) prevista no texto do Senado não poderá 
ser aplicada. Ou seja, a empresa Infratora poderá escapar de 
condenações civis, responsabilizando os seus prepostos ou sóci­
os, ou, ainda, alegando caso fortuilo ou força maior. 

Por oulro lado, contrariando princlplos já previstos na atual 
Constilulção, Independente de culpa (negligência, imprudência, 
Imperlcla), a pessoa jurldlca ou flslca só poderá ser punida pro­
vando-se o dolo (Intenção em praticar o crime). A titulo de exem­
plo, um evenlual derramamento de óleo, por acidente, não Impor­
tará, em principio, na responsablllzação (Indenizar e reparar o 
dano) da empresa petrol/fera. 

2 - Responsabilidade solidária 
A retirada da expressão "controlador" impede que se pos­

sa responsabilizar acionistas, empresas controladoras da vários 
empreendimentos ou mesmo eventuais "testas-da-ferro" dos ne­
gócios em questão. Entretanto, o dispositivo permite a responsa­
blllzação do diretor, administrador, membro do conselho e de ór­
gão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurldlca. 

Se os diretores de uma empresa são também seus acio­
nistas, estão sujeilos às penas por crime ambientaI. Mas, no caso 
de acionistas que não são dIretores ou gerentes, poderão esca­
par de sanções penais decorrentes de Infrações ambientais. 

3 - Eliminação de algumas das prinCipais penas restritivas 
de direito 

Todos os dispositivos previstos no Item 4.3 constltufam-se 
em um Indispensável Instrumentaljurldlco para que o Estado pu­
desse, de fato, coibir a prática da uma série de Infrações ambien­
tais que são praticadas com o uso da máquinas e equipamentos. 
A apreensão desses bens materiais representaria um preJurzo 
que os contumazes Infratores efetivamente "sentiriam no bolso", 
além de Implicar resullados mais educativos para o Infrator e para 
a sociedade em geral. 

O capu! do art. 4' e o art. 5' atendiam ao principio da ta­
xatlvldade (descrição minuciosa da conduta delituosa e seus res­
ponsáveis), exigido em leis penais. Em que pesa esta grande 
perda, a manutenção do parágrafo único do art. 411 Introduz na le­
gislação ambientai brasileira o principio avançado de proteção 
aos Interesses da comunidade, na medIda em que permite que o 
juiz possa responsabilizar diretamente "o dono" da empresa. 

Por outro lado, é preciso que se diga que a previsão de 
perdas de bens e valores se revelaria de diffcll aplicação, pois se 
afIgurava Inconstitucional por ferir o dIreito de propriedade que, 
em nosso ordenamento jurfd/co é quase absoluto. 

4 - Liquidação forçada da empresa 
A rejeição deste dlsposiUvo retira a possibilidade de aplica­

ção da liquidação forçada, o que deve ser combinado com a su­
pressão do Inciso V, do mesmo artigo (perda de bens e valores), 
Impedindo o fechamento ou a paralisação da atividade predatória 
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da pessoa jurrdlca. Os empresários. buscam, na verdade, prote· 
ger os seus bens a, o que é pior, manter a atividade causadora 
do dano, na medida em que os dispositivos restantes só permi­
tem a aplicação da mulla, da restrição de direitos e da prestação 
de serviços à comunidade. 

Por outro lado, a manutenção do art. 29, do substitutivo do 
Senado Federal, permite que no caso de émpresa constitufda ou 
utilizada preponderantemente com o fim de permitir, faclHlar ou 
ocullar a prática de crimes ambientais seja decretada a sua liqui­
dação forçada, o que se configurará de ditrcll aplicação. 

S - Legitimação processual para entidades da sociedade 
civil (ONG, associações etc) ajuizarem ações penais 

A supressão desse dispositivo representa um ataque à 
participação da sociedade civil na fiscalização e preservação do 
melo ambiente. Todos sabemos que, em muitos lugares deste 
Pars, a entidade civil organizada está multo mais presente que o 
Poder Público, sem falar no costumeiro conluio entre os Infratores 
e o poder fiscalizador. 

Consideramos que esse era um dos pontos mais Importan­
tes do projeto, pois, além de permitir um exercrclo pleno da clda· 
danla, representaria um poderoso estfmulo para que os "promoto­
res omissos", cumprissem o seu dever de fiscal da lei e defenso­
res da sociedade. Ademais, a legitimidade processual para que 
as entidades da sociedade civil pudessem Impetrar ações penais 
seria, sem dúvida, um elemento tenslonador entre a omissão crô­
nica do Estado, o conservadorismo hermético do Judiciário e as 
demandas reprimidas das minorias. Concluindo: calaram mais 
uma voz. 

6 - Eliminação do Rito Sumário 
Rejeição do art. 35 do subslitulivo do Senado Federal, que 

prevê um rito processual mais célere para a apuração das infra­
ções previslas no projeto de lei, o que permite uma atuação mais 
rápida dos órgãos judiciais, gerando uma credibilidade maior da 
sociedade na Justiça e servindo como exemplo para potenciais 
infratores. Enquanto os infratores, certamente, contam com os já 
conhecidos recursos protelatórios da Justiça brasileira, o melo 
ambiente poderá não resistir à decisão final das nossas abarrota­
das cortes superiores. 

7 - Proteção de reserva legal 
O art. 47 do subslitutivo do Senado previa a punição, den­

tre outras, para quem destrufsse reserva legal. 
A reserva legal é a área de floresta de cada propriedade, 

onde não é permitido o corte raso. Em outras palavras, é a área 
que, de acordo com cada r~glão, o proprietário fica obrigado a 
manter com floresta Intacta. Segundo o mestre Paulo Afonso, 
existem três tipos de reservas florestais legais: um tipo indicado 
pela qualidade da cobertura florestal - áreas de cerrado; os ou­
tros dois tipos dependem de sua localização no território brasilei­
ro: a reserva na região Norte e da- parte norte da região Cen­
tro-Oeste e a reserva em todas as outras regiões do Brasil, inclu­
sive a parte sul da região Centro·Oeste. 

Segundo ainda o autor, na região Norte e na parte da re­
gião Centro· Oeste, a exploração a corte raso só é permissível se 
se preserva com cobertura arbórea pelo menos 50% da área de 
cada propriedade. Nas demais regiões do Pars o limite cosluma 
ser fixado em 20% da área de cada propriedade .. 

O texto aprovado na Câmara mantém a "proteção" somen­
te das áreas de floresta permanente e unidade de conservação, 
deixando "desprÓtegldas", portanto, as áreas de reserva legal. 
Seria redundante dizer o quanto é-nefasta essa omissão da lei 
aprovada. En~retanto, advertimos que além da omissão em si re-

presentar um vácuo no sistema proposto, pode servir como estf­
mujo aos depredadores do meio ambiente. 

8 - Veto ao dispositivo que proibia a exportação, sem li­
cença, de espécies vegetais, Inclusive germoplasma, produto ou 
subproduto de origem vegetal. 

No mundo atual, onde a clonagem de seres vivos, de to­
das as espécies, passou a fazer parte da ordem do dia, sendo o 
domrnlo da blolecnologla da genélica fundamentais para o de­
senvolvimento das Nações, sobretudo, aquelas subdesenvolvi­
das, é de se estranhar que o Governo nada faça para impedir 
que espéCies valiosas de nossa blodiversldade saiam do pafs 
sem que Isso represente, pelo menos, o acesso dos nossos cien­
lislas às espécies ainda desconhecidas da ciência brasileira. Já 
estamos comprando do exterior medicamentos e outros produtos 
produzidos a partir de espécies colhidas nas nossas matas ou flo­
restas e em outros ecossistemas. 

Além da nossa conhecida Incapacidade de fiscalização na 
aplicação das leis, temos, com este velo, mais um estfmulo à bio­
pirataria já em andamento no País. 

9 - Obrigatoriedade de promover a reposição da floresta 
Um dos princrplos que norteiam a proteção do meio ambien­

te é a reparação dos danos que lhe são causados. Aliás, esse era 
um dos pontos centrais da lei: a reparação dos preju(zos causa­
dos ao melo ambiente, adotando-se, por analogia, o princfplo 
mundialmente aceito: "quem polui, paga". O dispositivo acima re­
presentava um poderoso instrumento para a efetivação desse 
prlncrpio. Ao rejeitá-lo, o Governo, mais uma vez, faz tábula rasa 
dos compromissos assumidos nas conferências internacionais e 
até em convenções e acordos assinados com outros pa(ses. 

10 - Acordo para Veto ao dispositlvo que previa a punição 
para quem Importasse ou comercIalizasse substância tóxica, peri­
gosa ou nociva à saúde pública ou ao melo ambiente. 

A possibilidade de veto a esse dispositivo propicia que a 
população brasileira continue a servir de cabala aos laboratórios 
e Indústrias multinaclonals, ou mesmo nacionais, que comerciali­
zam no Brasil inúmeros medicamentos. ou substâncias e produ­
tos tóxicos vedados nos seus pafses de origem. O veto ao dispo­
sitivo acima permite que a vida e a saúde de milhares de brasilei­
ros continue a ser ameaçada pela ganância de empreSáriOS imo­
rais e antiéticos. O Governo abre mão de mais um instrumento 
que Impediria que esta prática desumana continuasse a ser prati­
cada conlra o povo brasileiro. 

11 - Veto ao dispositivo que previa a punição para quem 
provocar poluição sonora. 

Esta rejeição atende reivindicação da bancada evangélica 
que, em função do dispositivo não definir, de logo, as atividades 
passfvels de regulamentação, possibilitando que as autoridades 
federais, estaduais ou municipais pudessem estabelecer em seus 
regulamentos limites de produção de som. Temiam os evangéli­
cos, que a fixação desses limites, em percentuais muito baixos, 
poderiam levar ao fechamento de seus templos. 

12 - Rejeição do dispoSílivo que estabelecia a punição 
para quem deixasse de promover as medidas necessárias à pre­
venção, Interrupção ou minoração do agravamento do dano am­
blentat. 

O dispositivo rejeitado possufa amplitude maior que o texto 
mantido da Câmara, pois, enquanto este último elenca um ele­
mento extremamente subjetivo - relevância do interesse ambien­
tal-, o texto rejeitado era objetivo e referia-se diretamente "à pre­
venção, Interrupção ou minoração do agravamento do dano am· 
blenlal". 
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Tratando-se de lei penal, a tlplcldade é fundamental para a 
sua aplicação. Por outro lado, a relelção do dlspos"lvo é coerenle 
com a derrubada do art. 55 do subsfllutlvo do Senado, que tam­
bém punia quem deixasse de reparar prelulzos causados ao 
melo ambiente. 

13 - Limites para as multas 
Quando se trata de dano ambientai, sobretudo aquele pra­

ticado por grandes empresas, os prelulzos ao melo ambiente e à 
população como um todo são Incalculáveis, pois, às vezes, tra­
zem prelulzos Irreparáveis para o ecossistema de uma região, ou 
mesmo um pais. Note-se que o IImlle superior previsto no texto 
do Senado somente serla aplicado em caso de Inellcácla da mui­
ta antes aplicada. 

Tragédias como a de Chernobyl, a contaminação por mer­
cúrio na bacia Japonesa. as expJosÕ8s nucleares, ou mesmo o 
desmatamento de grandes áreas da floresta amazônica, não po­
dem ser mensuradas economicamente. Mals que Isso, exigem do 
Poder Público ações que, de fato, eliminem, de uma vez por to­
das, a empresa ou empreendimento ocaslonador do dano. Por· 
tanto, não são pertinentes as criticas daqueles que defendem a 
relelção do dispositivo. Afinai, o melo ambiente deve ser preser­
vado para as gerações presentes e futuras. 

VI - Vetos do Presidente 
Foram vetados os seguintes dispositivos do proleto emen­

dado no Congresso: 
Artigo t' 

"Art. l' As condutas e atividades lesivas ao rnelo 
ambiente são punidas com sanções administrativas, ci­
vis e penais, na forma estabelecida nesta lei. 

Parágrafo único. As sanções administrativas, ci­
vis e penais poderão cumular-se, sendo Independentes 
entre sI.-

Artigo 5' 

"Art. 5' Sem prelulzo do disposto nesta lei, o 
agente, Independentemente da existência de culpa, é 
obrigado a Inden!zar ou reparar os danos por ele cau­
sados ao melo ambiente e a terceiros afetados por 
seus atos," 

Parágrafo único do artigo 26 

"Art. 26 ................................................................ . 
Parágralo único. O processo e lulgamento dos 

crimes previstos nesta lei caberão à Justiça Estadual, 
C!>m a I"tervenlêncla do Ministério Público respectivo, 
quando tiverem sido praticados no território de munlcl­
pio que não sela sede de vara da Justiça Federal, com 
recúr~o para o Tribunal Regional Federal correspon­
dente" , 

Inciso li! do artigo 37 

\ "Art. 37 ......................................................... ; ...... . 
'111 - Em legitima defesa, diante do ataque de 

animais ferozes;-

Artigo 43 

"Art. 43. Fazer ou usar fogo, por qualquer mQ<lo", 
em florestas ou nas demais formas de vegetação, ou 
em sua borda, sem tomar as precauções necessárias 
para evitar a sua propagação: . 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 

quem emprega, como combusllvel, prodútos fiorest.ls 
ou hulha, sem uso de dlsposntvos que Impeçam a dltu" 

são de fagulhas suscelivels de provocar Incêndios na 
floresta." 

Artigo 47 

"Art. 47. Exportar espécie vegetal, germoplasma 
ou qualquer produto ou subproduto de origem vegetal, 
sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção de um a cinco anos ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente.' 

Artigo 57 

"Art. 57. Importar ou comercla,lIzar substâncias 
ou produtos tóxicos ou potencialmente perigosos ao 
melo ambiente e à saúde pública, ou cuja comercializa­
ção sela proibida em seu pais de origem: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
§ l' Para eleito do disposto no capul, o poder pú­

blico federal divulgará, por Intermédio do Diário Oficiai 
da União, os nomes dos produtos e substâncias cuIa co­
mercialização sela proibida em seu pais de origem. 

§ 2' Se o crime é culposo, a pena é de seis me­
ses a um ano de detenção e multa.' 

Artigo 59 

"Art. 59. Produzir sons, ruldos ou vibrações em 
desacordo com as prescrições legais ou regulamenta­
res, ou desrespeitando as normas sobre emissão e 
Imissão de (u(dos e vibrações resultantes de quaisquer 
atividades: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e 
multa." 

Inciso X do artigo 72 

"Art. 72 ............................................................... .. 
X -Intervenção em estabelecimento;' 

Artigo 81 

"Art. 81. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

VII - Avaliação Final 
Há uma unanimidade em relação à nova Lei de Crimes 

Ambientais e ao seu decreto regulamentador. 
Tida como moderna e abrangente, é considerada por "gre­

gos e tralanas" como um "avanço marcante em nossa legislação 
ambientai", "legislação de Primeiro Mundo", "grande alento" em 
nosso moroso processo de amadurecimento polftlcQ·lnstituclonal. 

Na opinião do lurista Ublracy Araújo, a Lei de Crimes 
Ambientais só encontra paralelo no Código de Defesa do Consu­
midor e no Código de Trânsito Brasileiro, com a vantagem de ser, 
por natureza, mais abrangente, posto que protege Indistintamente 
a todos qua respiram, bebem água e alimentam-se. 

Juristas e amb,lentallstas concordam que o grande avanço 
da lal é a crlmlnallzação das ações contra o melo ambiente -lá 
qua, até então, as punições ,aram admlnlstratlavas e reguladas 
pelo Insliluto d9 Melo Ambiente e dos Recursos Renováveis -
IBAMA. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Ex" 
será atendIda na forma do Regimento Interno. 

Concedo a palavraaci Senador Geraldo Cândido. 
'O·SR. GERALDÔCÃNDIDO (Bloco/PT - RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. ,Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. piésidente, SrOse Srs. Senadores, o Rio de 
Janello,'maIÚJrha'vez, aparece no cenárIo nacional 



Setembro de 1999 mÁRlo DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 24937 

como uma cidade extremamente violenta. É verdade gem, haja vista uma série de denúnci 1S formuladas 
que isso não ocorre somente no Rio de Janeiro. A vio- pela então Presidente afastada do órgíio, a paraense 
lência urbana atingiu todo o nosso Pais e manlfes- Maria Lúcia Tavares, dando conta de que, na gestão 
ta-se de forma mais acentuada nas grandes metrópo- do ex-Presidente Gilberto ~inha(9s, houve irregula-
les, onde temos uma população mais numerosa. Por- res, todas comprovadas em documentos já apresen-
tanto, essa violência é proporcionai ao número de tados a diversas autoridade~. As denúncias foram en-
pessoas e aos problemas sociais. vladas ao Tribunal de Contas da Unlãl) e à Procura-

Há duas semanas, presenciamos ali um assas- dorla-Geral da República do Rio de Ja leiro. 
sinatomuitoviolento. Todos são violentos mas alguns Além dessa série de desmando, administrati-
merecem destaque pela forma como são cometidos. vos, o Cofen aparece em documento dE! Secretaria de 
Um fato que chocou à sociedade foi o de uma empre- Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro na 
sária jovem que, ao sair do banco de onde sacou dl- lista de "mortes envolvendo a área de !;aúde", que in-
nheiro para pagar seus funcionários, foi assassinada vestiga a morte do Conselheiro Enferneiro Guaraci 
covardemente por um bandido motoqueiro, que lhe Novaes em 20 de agosto de 1997, as~assinado com 
levou a bolsa. Assistimos, também na semana passa- 10 tiros nas costas, a 150 metros de sua casa no Bair-
da, ao depoimento dramático de um pai de famlila e ro Novo Campo Grande, Rio de Jane iro. Passados 
de uma mãe, cujo filho fora seqüestrado, e, apesar de dois anos, o crime ainda não foi Ilsclar acido. 
terem pago o resgate, fora assassinado de maneira Sr. Presidente, Sr"s e: Srs. Henadores, esse cri-
brutal. me hediondo contra EdmajRodrigues .~ Marcos Otá-

Na semana passada, ainda, o ex-Secretário de vlo, claramente encomendado, não pc de ficar impu-
Segurança Pública, Coronel Nazaré Cerquelra, tam- ne. Exigimos uma apuração rápitla pOI palie da poll-
bém foi assassinado e ainda não há explicações para cla do nosso Estado e também pelo Mirdstério da Jus-
o crime. E por fim, na última segunda-feira, houve a tiça, para que esse crime hão caia no Ilsquecimento, 
execução sumária de dois militantes sindicais, dlrl- como ocorreu com o assassinato do companheiro 
gentes reconhecidos da área de Saúde, do Sindicato Tião sem Medo, dirigente ~a oposiçãc rodoviária do 
dos Enfermeiros, pelo fato de estarem denunciando Rio, entre tantos outros. 
corrupção e roubalheira no Conselho Regional de Presto então aqui aslmlnhas sinceras homena-
Enfermagem do Rio de Janeiro e no Cofen - Conse- gens a esses companheiros e di!lO qUi) o seu exem-
lho Federal de Enfermagem. Esse crime nos chocou pio de coragem e integridade continuai á vivo nos co-
profundamente pela forma bárbara com que os dois rações e mentes de todos aquelos quo, assim como 
dirigentes sindicais - marido e mulher - foram assas- eles, lutam para transformar estu Pai!; e, partlcular-
sinados, e sem nenhuma justificativa. mente, lutam por melhores condições de saúde para 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a população. 
é com profundo pesar e com uma enorme Indignação Hoje uma comissão fompovta de enfermeiros e 
que ocupo hoje esta tribuna para denunciar o assas- enfermeiras, dirigentes nacionais e parlamentares, 
sinato, nessa última segunda-feira, no Rio de Janeiro, teve uma audiência com o Ministro ela Jllstiça, que as-
de Edma Rodrigues Valadão e Marcos Otávio Vala- sumiu o compromisso de que a Policia Federal traba-
dão, enfermeiros e militantes sindicais, executados Iharla junto com a Policia Militar <lo Estado do Rio deV ' 
com tiros à queima-roupa, por dois pistoleiros, q!lan- Janeiro na apuração desse crime. ESSE. foi o compro- 1\ 

do estavam parados em um sinal de trânsito. Edma misso do Ministro da Justiça. Por intermédio do Minis- , 
havia sido recentemente eleita Presidente do Slndlca- térlo Público, vamos encaminhar a irltervenção ao . 
to dos Enfermeiros do Rio de Janeiro, e Marcos presi- Conselho Federal de Enfermagem, pua que possa 
dia a Associação Brasileira de Enfermagem. Ambos apurar essas Irregularidades, a ccrrupç io e os crimes \ 
lutavam incansavelmente por uma saúde pública dlg- cometidos por aquele conselho. 
na, denunciavam e exigiam a apuração de fraudes e Sr. Presidente, foi exatamente' n 1 luta por um . 
irregularidades nos Conselhos Regional ,e, Federal de sistema público de saúde estatal tlemocrático, de boa 
Enfermagem. ' ;, qualidade, que Edma' é Marcos S'3 deslàcaram. , 

Muitos foram ()S fatos denunciados ao long~ ,Hoje asaúdepúbliqa brasilllira boira o caos. O 
desses anos e nadaapurado:No dla,22 de outubro de Governo Federal destina menos ele R$'; 00,00 por,ha-
1997, na Câmara Federal, em 'audiência com á Co, bltante/ano para a saúde, enquanto se repassa, mais 
missão de Controle e Fiscalização, o Movimento pe- deR$200 milhões para ,qs banqu'3iros, â tlt\llo.de pa-
dlu a Intervenção do Conselho Feder~1 de Enfe(llill-,,' g1l(O,ento, da dlvicja eli1eina e,:intorna. A m~16ria dos 
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municípios brasileiros utiliza apenas a verba federal mente para resolver a maioria dos casos, deixando 
repassada, se abstendo <;Ie investir do seu próprio or- para os hospitais os casos mais complexos. Enfim, é 
çamento na área de saú,de. Isso, em escala menor, preciso que as resoluções das Conferências Nacio-
também ocorre nos EstaÇlos. nais de Saúde saiam do papel e sejam imediatamen-

A democratização prevista na Lei Orgãnica; te aplicadas, para que o povo brasileiro possa ter uma 
com a criação dos Conselhos de Saúde, na verdade, assistência digna e gratuita. 
é apenas uma fachada, pois na maioria dos casos, Mataram Edma e Marcos, mas sua luta conti-
esses conselhos são dirigidos e manipulados pelo po- nua pelos milhões de brasileiros e brasileiras que 
der instituído. A pouca verba existente, em vez de ser acreditam num novo projeto popular, democrático e 
aplicada em unidades pr,oprias do SUS, é repassada soberano. 
para entidades conveniadas, que se utilizam da lógl- O Sr. Maguílo Vilela (PMDB - GO) - V. Ex' me 
ca mercantil para defini~ e planejar o atendimento à concede um aparte? 
população. () SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/Pi - RJ) -

O salário dos profi,ssionais de saúde, nos três Com todo o prazer, concedo· lhe um aparte. 
níveis de governo, é aviltante. Essa situação ficou O Sr. Magullo Vilela (PMDB - GO) - Senador 
ainda ma'is grave com a:decisão do Governo Federal Geraldo Cândido, gostaria, em primeiro lugar, de soli-
de dispensar milhares de guardas de endemias, para- darizar-me com V. Ex' pelo pronunciamento que faz 
lisando o combate aos Vetores e aumentando, ainda alusão à morte do casal de enfermeiros lá no Rio de 
mais, as doenças endêmicas. Como se isso não bas- Janeiro. Isso realmente está deixando o País perple-
tasse, foi recentemente divulgado um dossiê, produ- xo. Enfermeiros competentes e idealistas que traba. 
zldo pelo Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, Ihavam em função da sua classe e da gente pobre do 
que aponta várias irregularidades nos hospitais do Rio de Janeiro. Antes, houve a morte do Coronel 
meu Estado, e providência alguma foi tomada pelo ex-Secretário de Segurança Pública, também abatido 
Ministério para apurar os fatos denunciados. covardemente. Há poucos dias, eu relatava a morte 

Neste quadro, assistimos à proliferação de se· de um bispo, lá na minha cidade, fruto de um assalto 
guros de saúde, um verdadeiro imposto sobre a po- na residência episcopal. Logo em seguida, a de 'um 
pulação, que, ao ver o desmonte da saúde pública, é prefeito, em Monte Alegre, no nordeste de Goiás. 
obrigada a gastar verdadeiras fortunas para ter aces- Mais recentemente, um juiz em Mato Grosso. Que 
so a um atendimento médico. Para a parcela cada País é este em que estamos vivendo? Tanta violência 
vez maior da população que não pode pagar por um abatendo pessoas honestas, sérias, responsáveis: Ií-
seguro, está reservado o descaso, as filas, a falta de deres pOlfticos, Ifderes empresariais, líderes religio-
estrutura e a falta de leitos. sos e líderes sindicais I É impressionante a violência 

É por isso que, hoje, aqui em Brasflia, aconte- que reina no Paísl E a sociedade brasileira tem-se 
ceu a "Marcha pela Saúde", ocasião em que se reivin- sentido prejudicada com <> ceifamento prematuro de 
dica uma revisão na Tabela do SUS, cujos valores es- tantas vidas Importantes nos últimos meses. Todos 
tão totalmente defasados, e também a aprovação da n6s, a exemplo de V. Ex', temos que nos preocupar 
PEC nº 169, que regulamenta, nos três níveis de Go~ muito com a violência que está deixando a sociedade 
verno, o repasse orçamentário para a saúde. Apoia- brasileira atônita. Assim, gostaria de cumprimentá-lo, 
mos esta iniciativa, mas entendemos que Isso ainda é solidarlzar-meGom. V. Ex' e apresentar, em nome do 
muito pou~o. Achamos que as verbas públicas têm povo goiano, a solidariedade aos enfermeiros do País 
que ser Investidas prioritariamente nas unidades pú· pela brutal perdá do casal de líderes que prestava um 
blicas de saúde. Entendemos que não haverá um ver- relevante serviço ao Rio de Janeiro e, automatica-
dadeiro Siste'ma Único de Saúde, se não forem corri· mente,à sociedade brasileira. Muito obrigado pela 
gidos os salár~os dos profissionais, garantindo um oportunidade de aparteá·lo. 
plano único de carreira e a iso~omla salarial. Quere· O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
mos a democratização~os Corisl)lhos de Saúde e a Senador Magulto Vilela, agradeço a V. Ex' pelo seu 
criaçã? de conselhos gest9res dentrq,das unidades. aparte. Tenho a mesma compreensão de V. Ex', que 

E preciso dar um tratamento diferenciado aos tem sempre se manifestado nesta Casa relatando fa-
hospitais universitários e aos demais hospitais de re· tos de violência que ocorrem no Pais. Estamos em 
ferência que atendem a casos de alta complexidade. uma cruzada contra a violência. Não depende de nós, 
A rede básica de saúde - os postos e centros de saú- mas podemos cobrar das autoridades ações nesse 
de - tem que estar capacitada material e financelra- sentido. No Rio de Janeiro, realizamos uma reunião 
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com o Secretário de Segurança Pública no mesmo desse rio, porque, da forma como ele se encontra 
dia do assassinato, cobrando a apuração dos fatos hoje, está totalmente Impossibilitado de prestar esse 
daquele e de outros crimes violentos que ocorrem no serviço aos demais Estados do Nordeste. A transpo-
Estado. Citei o caso da empresária que, ao sair do sição é apenas um projeto. Antes desse projeto, deve 
banco com dinheiro para pagar seus empregados, foi haver a recuperação da Bacia do São Francisco, que 
assassinada; o caso do jovem seqüestrado que, ape- se encontra, em alguns trechos, em situação multo di-
sar de o pai pagar o resgate, foi executado pelos se- frei!. Essa obra é tão ou mais Importante do que a pró-
qüestradores de forma cruel. pria transposição. 

Realmente é uma situação difícil para todos A solução para o terrlvel drama da seca que 
nós brasileiros, que nos sentimos ameaçados. E es- atinge periodicamente o Nordeste do nosso Pais, 
tamos solidários com a dor desses que perderam além de parte do Estado de Minas Gerais, é uma cau-
seus familiares de forma tão trágica e sem nenhuma sa que sensibiliza todos os brasileiros. Deve ser con-
justificativa.' siderada uma das prioridades nacionais a implemen-

Concluo, Sr. Presidente. Mataram a Edma e tação de ações estruturais para evitar o sofrimento da 
Marcos, mas sua luta continua pelos milhões de bra- população atingida, possibilitando o desenvolvimento 
slleiros e brasileiras que acreditam num novo projeto de atividades econômicas que resistam à adverslda-
popular, democrático e soberano que resgate a saú- de climática. 
de, a educação, a terra e o trabalho, pondo fim à de- A preocupação mais que secular de combater 
pendência, à especulação, ao desemprego e à mlsé- as conseqüências da estiagem prolongada do se-
ria em nosso Pais. mi-árido tem nos mostrado, entretanto, que as solu-

Muito obrigado, Sr. Presidente. ções a serem encaminhadas não são simples, envol-
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Se na- vendo fatores econômicos e sociais, tecnológicos e 

dor Geraldo Cândido, esta Presidência deseja solida- culturais de grande complexidade. 
rizar-se com V. Ex' e lamentar que crimes dessa or- A vontade de resolver prOblema tão grave leva 
dem, que são crimes polrtlcos, na verdade, ainda muitas vezes a uma Simplificação do mesmo e, con-
ocorram em nosso Pars. sequentemente, de sua simplificação fazendo-nos 

, Não há dúvida de que Isso é conseqüência da crer que uma única e espetacular medida poderia 
impunidade. Esperamos que o Presidente da Repú- pôr fim ao drama vividO por tantos brasileiros, em 
blica determine ao seu Ministro da Justiça uma apura- sua maioria nordestinos e pobres. 
ção rigorosa dos fatos, para evitar crimes de Iideran- Essa vontade simplificadora revela-se, em nos-
ças sindicais, como esses bárbaros que ocorreram no so entender, no encaminhamento que vem sendo 
seu Estado. dado à proposta das águas da Bacia do rio São Fran-

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) - cisco. É certo e indlscutlvel que um projeto como 
Muito obrigado, Sr. Presidente. V. Ex' também é um esse, que altera de forma significativa as condições 
IUlador por esta causa, assim como somos todos nós naturais de toda uma Imensa bacia hidrográfica, 
aqui no Congresso. deve, antes de mais nada, ser estudado profunda e 

Espero que as coisas aconteçam o mais rápido exaustivamente em todas as suas faces e conse-
posslvel, para apurarem esses crimes hediondos. qüênclas, podendo então ser debatido cofl1 os diver-

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con- sos segmentos da sociedade por ele afetados. 
cedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares. A simples vontade e os Interesses particulares, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- sejam esses de natureza polflica ou econômica, não 
co/PSB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re- devem e não podem Impedir que equaclonel)los essa 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras Senadoras e prOblemática com a máxima clareza e seriedade que 
Srs. Senadores, o pronunciamento que faço nesta ela exige. 
tarde refere-se a um projeto, em tramitação no Execu- Constatamos, entretanto, que o Governo Federal 
tivo, sobre a transposição do Rio São Francisco. não apenas dá mostras de querer levar o projeto sem 

O Rio São Francisco é o rio da unidade naclo- abrir o debate com os Governos Estaduai~ e com a 
nal. Podendo prestar solidariedade aos Irmãos nos- sociedade em geral, como também se abstém de 
sos do Nordeste, não podemos de maneira nenhuma cumprir os procedimentos legalmente esta~elecidos 
deixar de dar nosso apolo à transposição do Rio São como condição para o inicio de qualquer aç,ão nesse 
Francisco. Mas, antes da transposição, o Governo sentido. Referimo-nos especificamente à c;>xigência 
precisará ter o maior cuidado para a recuperação de "estudo prévio de impacto ambiental" "para instala-
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ção de obra ou atividade potencialmente causadora implantação iotal dó projeio, a vazão de 280 m3/s. 
de significativa degradação do meio ambiente, con- Esta última vazão prevista equivale a aproximada-
forme se lê no art. 225, §1º, inciso IV, da Constituição mente a 12% da vazão total do rio São Francisco. 
Federal. 

Reporto-me ao zelo dos Procuradores da Repú­
blica, sediados no Estado da Bahia, em preservar os 
interesses públicos ameaçados pelo encaminhamen­
to inconstitucional do Projeto de Transposição das 
Águas do rio São Francisco. Os Procuradores Danllo 
José Matos Cruz, José Manoel de Castro Júnior e Lú­
cia Maria de Andrade Ferraz impetraram, ainda em 
agosto de 1994, ação civil pública contra inobservân­
cia dos preceitos constitucionais e da legislação ordi­
nária pela União Federal e pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

Essa peçajuridica não apenas apresenta sólido 
embasamento na legislação ambiental pertinente, 
como aduz uma série de argumentos técnicos, sejam 
de ordem ecológica ou econômica, que permitem 
uma visão global sob o amplo espectro de questões 
trazidas à baila pelo Projeto de Transposição das 
Águas do rio São Francisco. 

O texto da ação civil pública em foco inicia-se 
pelo relato da iniciativa da Procuradoria da República 
do Estado da Bahia em proceder ao levantamento e 
monitoramento de impactos e degradações ambien­
tais ocorridos ao longo do curso do rio São Francisco. 
Constataram-se, assim, diversas e graves ameaças à 
preservação do equilibrio hidrológico e ecológico do 
"Velho Chico", relacionados à prática de pesca irregu­
lar, construção indevida de barragens, desmatamen­
to de matas ciliares, poluição por efluentes liquidos e 
sólidos e assoreamento. A "Carta do rio São Francis­
co", relatando a intensa degradação ambiental, evi­
denciada desde a nascente até a foz, obteve reper­
cussão quando foi divulgada em outubro de 1993, re­
sultando em compromisso do então Ministro do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal em estabelecer um 
amplo programa de recuperação, a começar pela 
despoluição e recuperação das matas ciliares. 

Pouco após a ocorrência desses fatos, o antigo 
Ministério da Integração Regional divulgava o "Plano 
de Transposição das Águas da Bacia Hidrográfica do 
rio São Francisco", o qual previa a construção de es­
tações elevatórias, túneis e canais, de modo que as 
águas, elevildas em torno de 180 metros, fossem 
conduzidas,'a açudes e leitos de rios intermitentes, vi­
sando a beneficiar áreas dos Estados do Ceará, Rio 
Grande do 'Norte, Paraiba e Pernambuco. O custo do 
projeto era estimado em US$2 bilhões. A captação 
das águas do São Francisco seria, em uma primeira 
etapa, equivalente a 50 m3/s atingindo, quando da 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o arca­
bouço juridico nacional incorporou diversos dispositi­
vos que visam a garantir a defesa e a preservação do 
meio ambiente, em face das poderosas pressões dos 
interesses econômicos. Nossa Lei Magna é suficien­
temente explicita no art. 170, inciso VI, quando consi­
dera a defesa do meio ambiente como um aos princi­
pios da ordem econômica. A preservação do meio 
ambiente, patrimônio de todo o povo e da Nação, é de 
fundamental importância para o bem-estar e plena re­
alização das gerações presentes e futuras. O concei­
tade desenvolvi menta sustentável eeve pautar o caA­
junto das atividades econômicas estabelecidas no 
Pais, de modo a que essas não revertam em danos 
inestimáveis para a coletividade. 

Vimos que a Constituição consagrou a exigên­
cia do estudo prévio do impacto ambiental. Tal dispo­
sição já constava da Lei nº 6.803, de 1980, sendo ex­
plicitada como "instrumento da politica nacional do 
meio ambiente" pela Lei nº 6.938, de 31/8/81. Segun­
do as palavras da Ação Civil comentada, "a impr!,!s­
cindibilidade de efetivar tal estudo anteriormente, 
como ato preparatório do projeto, tem como propó&ito 
prevenir que uma obra ou atividade, que se justifique 
sob o prisma econômico ou de interesses imediatos 
de seu proponente, traga posteriormente conseqüên­
cias negativas ao meio ambiente." 

A Resolução nº 1 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA, de 23 de janeiro de 1986, esta­
belece o Estudo de Impacto Ambiental- ElA, materia­
lizado no Relatório de Impacto dobre o Meio Ambien­
te - RIMA, como condição para o licenciamento de 
atividades modificadoras do meio ambiente, sendo 
necessária a aprovação por órgão estadual compe­
tente ou pelo IBAMA, quando presente o interesse fe­
deral. Em seu art. 2º, a mesma Resolução relaciona 
as atividades tipicamente modificadoras do meio am­
biente, fazendo constar no inciso VII, entre outras 
obras hidráulicas, a '1ransposição de bacias". Resta, 
assim, limpido e cristalino que a exigência do ElA e do 
RIMA aplica-se como condição prévia necessária 
para a execução do Projeto de Transposição das 
Águas da Bacia do São Francisco. Como se trata de 
um conjunto de obras públicas, torna-se altamente re­
comendável que as providências para a realização do 
citado estudo antecedam e condicionem qualquer ou­
tro dispêndio de recursos em atividade relacionada 
ao projeto. 
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Noção de fundamental e crescente importância, dade de peixes, especialmente após os trechos bar-
Sr"s e Srs. Senadores, é a necessidade de preserva- rados. Os perfodos de seca fazem-se acompanhar de 
ção dos recursos hfdricos no mundo contemporâneo, nfvels de vazão cada vez mais baixos. A geração de 
tanto em sua quantidade como em sua qualidade. Já ener91a pela Companhia Hidroelétrica do São Fran-
a Carta Européia da Água, em maio de 1968, advertia cisco - Chesf, que retira do curso do rio São Francis-
que "os recursos hfdricos não são Inesgotáveis". Ou- co mais de 90% da energia elétrica consumida no 
tro dos artigos dessa Carta frisava a necessidade de Nordeste, representa, por fim, mais uma das impor-
uma compreensão global dos sistemas fluviais, pre- tantes atividades que dependem da preservação dQ 
conizando que "a gestão dos recursos hfdricos deve volume das águas e do equllfbrio hfdrico da bacia 
Inserir-se no âmbito da bacia hidrográfica natural e como um todo. 
não no das fronteiras administrativas e polftlcas." De É necessário, portanto, compatibilizar todos es-
fato, as águas de um rio costumam proporcionar mais ses diversos usos da Bacia do São Francisco, tendo 
de um tipo de utilização por diversos grupos huma- como metas a manutenção do equllfbrio ecológico e o 
nos, além de sua Imensa relevância para a manuten- beneffcio da sociedade, as quais podem ser reunidas 
ção do equilfbrio dos ecossistemas adjacentes ou no conceito do desenvolvimento sustentável. Enfati-
próximos. Oequilfbrio-uo-próprlo-ecossistemailavial zemo~aâe de uma intervenção dosPoâe-
de uma bacia hidrográfica depende do que ocorre em res Públicos, mormente do Governo Federal, para 
todos os cursos d'água que o compõem, bem como que se preservem o rio São Francisco e seus aflu-
em suas margens e, de um modo geral, em toda a entes. Nesse sentido, cabe registrar as palavras de 
área abrangida pela bacia. Portanto, apenas uma um especialista no assunto, o engenheiro agrônomo 
gestão global ou sistêmica, regulando e compatibili- e ex-Presidente da Ceeivasf José Theodomlro de 
zando os vários usos dos recursos hfdricos e das ter- Araújo. 
ras, pode garantir o equilfbrio de uma bacia hidrográfi- Voltemos à questão especffica e altamente rele-
ca, preservando, juntamente, a capacidade de seu vante da transposição das águas, mas antes firme-
aproveitamento diversificado pela sociedade. mos o seguinte ponto de vista: é inaceitável que se 

O São Francisco é um exemplo tfpico de rio de promova qualquer ação concreta visando à transposl-
múltiplos usos. Entre os principais deles, foram arro- ção de águas da Bacia do São Francisco sem que se 
lados pelo Comitê Executivo de Estudos Integrados realize previamente a recuperação da saúde dos 
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco - Ceei-
vasf: o abastecimento doméstico, o abastecimento In- seus rios - especialmente, é claro, a do "rio da Inte-
dustrial, a geração de energia elétrica, a irrigação, a gração nacional". O próprio Presidente Fernando 
diluição de despejos domésticos e industriais, a des- Henrique Cardoso endossou esse entendimento ao 
sedentação de animais, a pesca, a navegação e a assinar, em maio de 1995, juntamente com 12 Gover-
preservação da vida selvagem. Devemos mencionar nadores, o documento intitulado "Compromisso pela 
ainda que o Velho Chico constitui um poderoso fator Vida do São Francisco". Parece-nos entretanto que, 
de Identidade cultural para vastas regiões do Brasil, passado todo esse tempo, poucos resultados foram 
atravessando as fronteiras entre os Estados, aproxi- efetivamente obtidos no sentido almejado. 
mando e irmanando as suas populações. A maior par- No que se refere à imperiosa elaboração do es-
te do curso do rio corta justamente áreas incluídas no tudo de Impacto ambiental, é preciso ressaltar a con-
Polfgono das Secas. veniência de fazê-lo de forma centralizada, conslde-

A falta de planejamento, de gerenciamento e de rando global e sistematicamente as diversas conse-
fiscalização - ou, dito de outro modo, o desinteresse qüências possfveis do regime hfdrico, do equilfbrlo 
dos Poderes Públicos pelas formas de utilização das ecológico e da multiplicidade de usos da água do rio 
águas e das terras da Bacia do São Francisco - vêm São Francisco. Acreditamos que nossa ênfase sobre 
acarretando significativo processo de degradação do a necessidade de gerenciar e equacionar os usos de 
equilfbrio ecológico. Um dos problemas mais sérios é uma bacia hidrográfica como um todo tenha deixado 
o de assoreamento dos rios, o qual resulta, basica- claro o acerto de tal opção. 
mente, do uso indiscriminado dos solos e da devasta- Não é sem justa motivação que a lei n2 7.804, de 
ção da cobertura vegetal. Devemos citar como algu- 18 de julho de 1989, alterando o art. 10 da lei nº 6.938, 
mas das principais atividades que causam o assorea- atribui a competência do licenciamento para a constru-
mento o desmatamento das margens, a intensifica- ção e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
ção das atividades agrfcolas, a dragagem para extra- "capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ção de minerais e a mineração de ferro. Como resul- ambiental" ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
tado, o São Francisco tem tido sua calha principal Recursos Naturais Renováveis - Ibama, no caso de ati-
alargada e tornada rasa, em uma profundidade que vidades e obras de âmbito nacional ou regional. 
varia entre 1,50m e 40cm. A pesca de subsistência O fracionamento do licenciamento quanto ao 
vem-se deparando com a baixa vertiginosa da quanti- projeto de transposição das águas do São Francisco 
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pelos Estados interessados - como consta que já te­
ria ocorrido com pelo l1)enos um dos Estados - não é, 
portanto, justificável. E bom frisarmos, ainda, que o 
encaminhamento dessa problemática não deve ser 
tratado como uma disputa entre umas e outras UnIda­
des da Federação, mas pautado por um exame Im­
parcial e aprofundado dos seus vários aspectos e 
conseqüências, nas dimensões econômica, social e 
ambiental. 

o desvio de águas de uma bacia para outra é um 
tipo de intervenção humana que se pode considerar de 
alto impacto ambiental, uma vez que as águas não re­
tomam ao curso de onde foram captadas, de modo di­
verso de outras utilizações dos rios, como a pesca e a 
navegação. Há exemplos de transposições 
bem-sucedidas de cursos de água, como o do rio Colora­
do, nos Estados Unidos; mas também há casos em que 
os prejuizos humanos e ambientais superam os benetr­
cios, como o do rio Kissimmee, também nos Estados 
Unidos, cuja volta ao leito natural vem sendo proposta. 

No caso da transposição das águas do São 
Francisco, a questão ambiental deve ser ponto básico 
no equacionamento de custos e benetrcios. Na avali­
ação de alguns pareceres técnicos, há o risco de que 
a diminuição da vazão total do rio possa acarretar mo­
dificação na relação das águas do Baixo São Francisco 
com o oceano, ensejando a penetração da "cunha sali­
na", o que causaria, por sua vez, alterações relevantes 
para a sobrevivência da ictiofauna, assim como a perda 
de qualidade da água para o abastecimento humano e 
para a irrigação. Importantes projetos de irrigação nas 
várzeas de Sergipe e Alagoas e no platô de Neópolis, 
em Sergipe, seriam assim prejudicados. 

O Impacto sobre as demais utilizações econô­
micas das águas do São Francisco deve ser cuidado­
samente delineado. A Chesf, em nota técnica, avalia 
que "a efetiva retirada de 50 m3 na sua primeira etapa 
corresponderá a uma redução de cerca de 1 milhão 
250 mil megawatts/hora (MWh) anuais, ou seja, cerca 
de US$32 milhões. Na etapa final (260 m3/s), a ener­
gia garantida não gerada atingiria 6 milhões e 400 
mll/MWh anuais, equivalente à paralisação de uma 
usina do porte de Sobradinho". Se somarmos a isso a 
energia necessária para elevar as águas em vazão 
continua de 280 m3/s, que ficaria pouco abaixo da 
energia elétrica que se deixaria de gerar, teremos um 
quadro em que o equilfbrio do balanço energético do 
Nordeste fica significativamente alterado. 

Alguns estudos Indicam que o potencial de so­
los irrigáveis no Vale do São Francisco, caso aprovei­
tado em sua integralidade, demandaria recursos hí­
dricos superiores aos disponlveis na Bacia. Outras 
projeções, por sua vez, j:1revêem que cada hectare Ir­
rigado fora da Bacia do São Francisco impede a irri­
gação de 2,5 hectares p\óximos às suas margens, 
por um custo minlmo. . 

Todos esses fatores devem ser cuidadosamen­
te sopesados e avaliados de modo a conduzir à deci­
são mais acertada. Não podemos nos esquecer, de 
modo algum, da necessidade de profundas mudan­
ças estruturais no Semi-Árido do Nordeste, possibili­
tando o convivio adequado e humanamente digno 
com o fenômeno periódico das secas. Caso se efetue 
a transposição das águas, não há dúvida de que será 
necessário, para assegurar o sucesso dos projetos 
de irrigação que em grande parte a justificam, um con­
junto de medidas atinentes às questões fundiárias, de 
polrticas de crédito, de assistência técnica e de co­
mercialização. Por outro lado, cabe ter em mente, 
como alertado pelo Corpo Técnico da 4" Câmara do 
Conselho Superior do Ministério Público, que '~odas 
as alternativas tecnológicas e de localização do proje­
to devem ser confrontadas com a hipótese de não 
execução do projeto". Isso implica que diversas solu­
ções alternativas de combate à seca, Incorporando os 
avanços nas tecnologias apropriadas ao clima se­
mi-árido, devem ser efetivamente consideradas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a situ­
ação evidenciada e questionada pela Ação Civil PÚ­
blica de iniciativa do Ministério Público Federal da 
Bahia, decorridos cinco anos, permanece pratica­
mente a mesma. Não foi tornado público qualquer es­
tudo de Impacto ambientaI. Questões de alta relevân­
cia relativas às conseqüências de projeto de tal mag­
nitude não vêm sendo expostas e debatidas com 
transparência, como exige o espirito democrático. 
Sensivel, aparentemente, às objeções, criticas e In­
dagações levantadas a propósito da implementação 
do projeto, o Governo Federal terá que reformulá-Io. 
Fala-se, agora, que a vazão a ser transposta não atin­
giria os 280 metros cúbicos por segundo inicialmente 
previstos, mas ficaria em torno de 50 a 100 metros 
cúbicos por segundo. Não é o caso, entretanto, de 
entendermos a discussão sobre a conveniência do 
projeto como uma barganha, em que se oferecem 
metros cúbicos de água para lá e para cá. 

São necessários estudos sérios e um debate 
aprofundado, que conduzam, sem demagogia, às 
decisões mais corretas face às necessidadE1,s de 
atender nossa população e garantir a preserVação 
ambiental do inestimável patrimônio represertado 
pela bacia do Rio São Francisco: 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car­
los Valadares, o Sr. Ademir Andrade, 2" 
Vice Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Casildo Mal-
daner, 4" Secretário. . 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) :... Por 
permuta com o Senador Eduardo Suplicy, conqedo a 
palavra ao Senador Ademir Andrade. '. 
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O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. iniciativa da ação polftica e das medidas governa-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· mentais. O que vai nele escrito cala fundo na alma de 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já apon- qualquer pessoa de boa vontade. 
tou um pesquisador uma perversa coincidência que Conheço muito bem esse quadro de penúria 
ocorre no Brasil. À medida que se deixa o Sul dC? Pais instalado no Marajó, Sr. Presidente! Como V. Ex' e 
em direção aos Estados do Norte, os valores do Indice muitos Senadores também o conhecem, porque a po-
de Desenvolvimento Humano, o famoso e tão comen· breza no Brasil não está circunscrita a uma única re· 
tado IDH, vão decrescendo, exibindo regiões e municl· gião ou microrregião. Não a temos apenas na região 
plo,S cada vez mais pobres e deixando entrever popu· do Marajó, ou apenas no Pará, ou apenas na região 
iações cada vez mais carentes, com baixlssima quali· Norte. Infelizmente, o perverso cenário de pobreza, 
dade de vida. Se quisermos atingir o limite mais baixo de fome, de falta de emprego, parece que mais espa· 
dessa medição, vamos apontar numa vasta região in· ço vai abocanhando e dominando na sanha enfureci· 
sular do estuário amazônico, tão bela quanto pobre, a da da vaga neoliberalizante. 
região do arquipélago do Marajó e suas adjacências. O quadro não poderia ser diferente, contudo, se 
Que não se fale de exclusão social, no Brasil, se se a marcha da economia mundial caminha na direção 
quiser guardar fidelidade às afirmações verldicas, sem de uma concentração de renda crescente, de tal for· 
incluir nesse pungente mapa o povo de Marajó. ma que os poucos que têm muito continuam a ter mui· 

Municípios estão situados abaixo da linha de· to, aliás, a ter cada vez mais - como indicam os nú· 
marcatórla de pobreza, muito abaixo, inclusive, da meros sobre a concentração da renda mundial-, e os 
média do próprio Estado do Pará, que, numa escala que pouco têm vão ficando cada vez mais presos a 
de zero a um, atingiu, em 1991, o IDH de 0,657, en· seu pouco, sem perspectiva de aumentarem sua ren· 
quanto a média nacional se situava em 0,781. O Mu· da e de melhorarem sua qualidade de vida. 
niclpio de Anajás ficou com o baixlssimo valor de Ainda recentemente, ouvimos nesta Casa, duo 
0,379. Usando outra escala de comparação e toman· rante audiência pública promovida pela Comissão 
do como universo os 4.492 municlplos pesquisados, Mista que estuda medidas para erradicar a pobreza, 
vamos encontrar o Municlpio de Melgaço situado en· especialistas do IPEA afirmarem que o Brasil é o pais 
tre os cinco últimos; ou seja; ele é o quinto pior muni· que apresenta as maiores desigualdades do mundo. 
cfpio, em qualidade de vida, do nosso Pais. Isso foi dito, inclusive, recentemente, pelo próprio Se-

Com essa qualidade de vida tão insuportavel· nador Antonio Carlos Magalhães, agora extrema· 
mente rebaixada, vivem mais de 320 mil marajoaras. mente preocupado com a pobreza do nosso Pais. 
Com uma economia estagnada, sem qualquer sinal Mas o desconcertante é que o Brasil não é um país 
de dinamismo e à margem de todo processo de pobrel Sua renda per caplta é superior à de 80% da 
modernização, Marajó tem 90% da população em si· população mundial. No entanto, a renda média dos 
tu ação de pobreza, com muitas famfllas vivendo em 10% mais ricos é 27 vezes superior à renda média 
situação de miséria absoluta. Em certas épocas do dos 40% mais pobres. E aqui são dados do IPEA, um 
ano, famfllas inteiras ficam sem ter o que comer, viii· instituto do Governo, do Ministério do Planejamento. 
mas da seca que assola a parte leste da região ou vlti· Além do mais, há outro fator a ser considerado. A 
mas das enchentes que inundam a parte oeste. despeito de o Brasil ter conseguido altas taxas de cres· 

Convivendo com essa gente assim desassisti· cimento em sucessivos governos, autoritários ou não, 
da, tão desamparada de qualquer ação governamen· o problema da pobreza persistiu em todos eles, porque 
tal, tão distanciada dos meios básicos de consumo, está enraizado na nossa péssima distribuição da ren· 
tão exclulda dos beneficios de uma vida digna, os da. Não adianta os países alcançarem altos Indices de 
bispos do Marajó não conseguiram mais conter o grito desenvolvimento e crescerem economicamente se 
que lhes ia n'alma. Não, é um grito de guerra, como não logram minorar o sofrimento provocado pela po· 
eles próprios advertem. E paJa ser escut,ado com espl· breza e pela fome do seu povol Crescer para favorecer 
rito de paz e reconciliação. E para ser ouvido como "a os ricos é mais e mais concentrar a renda na mão dos 
voz dos que não mais conseguem clamar para exigir mesmos e sempre poucos I Segundo o próprio Sena· 
melhores condições de vida para as suas famflias". dor Antonio Carlos, o Brasil é a oitava potência econô· 

O pronunciamento dos bispos da Prelazia do mica do mundo. Somos o oitavo Produto Interno Bruto 
Marajóe da Diocese de Ponta de Pedras sobre a situo do Planeta e, no entanto, estamos colocados em 72º 
ação econômica e social da regii:\o é um documento lugar em relação à distribuição de renda. 
para ser divulgado por todos os nossos rincõesl Não Ainda na audiência dos técnicos do IPEA nesta 
pode se'r Ignorado por nenhuma pessoa que tenha o Casa, disse o Diretor de Polftica Sociais do Instituto, 
Marajó no coração e na mente. Não pode ser desco· Ricardo Paes de Barros que a polilica estrutural de, 
nhecidç, por nen.huma autoridade local, regional ou alto impacto para reduzir a pobreza é a reforma agrá' 
nacional, nem muito menos pode tal documento ser ria, "absolutamente fundamental", em suas próprias 
Ignorado pelos homens públicos aos quais cabe a palavras, "não pela redistribuição de renda, mas pu' 
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ramente por questão de eficiência". Ele parte da senvolvimento e melhoria das condições de vida da 
constatação de que, quanto maior a propriedade, tan- gente marajoara". 
to menor a produtividade por hectare. Pois bem, está muito bem definido pelo legisla-

Vejam bem, Sr's e Srs. Senadores, quem está dor o que eleve ser feito pelo Estado: promover o de-
dizendo isso não é a esquerda "sem rumo", como foi senvolvimento sustentável da região para melhorar 
chamada pelo Presidente Fernando Henrique Cardo- as condições de vida da população marajoara. No do-
so, nem a ingenuidade dos "neobobo\l", o que disse cumento dos bispos do Marajó, estão citadas as 
quando alguns criticam seu Governo. E a voz de uma ações básicas que o Poder Público deve implementar 
instituição séria, comprometida com a pesquisa que no tocante a vários aspectos, como proteção ambien-
emprega metodologias de aferição, apuradas e pro- tal, questão educacional, polftica de saúde, para che-
cessos de investigação rigorosos. E um instituto que garmos a atingir o objetivo fundamental da polftica de 
pertence ao Governo Fernando Henrique Cardoso e desenvolvimento da região marajoara, que é o com-
que diz exatamente o contrário elo que ele pro pala. bate à pobreza e o resgate das mlnimas condições de 

Voltando a situar-me no contexto marajoara, elignidade do povo do Marajó. 
mas conselVando o eco das palavras do IPEA sobre a O SR. PRESIDENTE (Casitdo Maldaner. Fa-
necessidade de se implantar no Pais uma verdadeira zendo soar a campainha.) - Senador Ademir Andra-
reforma agrária, é forçoso reconhecer que a pobreza do de, esta Prosidência interrompe o pronunciamento de 
povo marajoara seria minorada, se outra fosse a estru- V. Ex' para prorrogar a sessão. 
tura agrária da região. Também lá vamos encontrar os Consulto o Plenário sobre a prorrogação da ses-
latifúndios vocacionados para a pecuária de regime são por sete minutos, para que o orador conciua a 
extensivo, uma atividade econômica que sabidamente sua oração. (Pausa.) 
não se reproduz em favor do povo empobrecido. Não havendo objeção do Plenário, está prorro-
• Os trabalhadores rurais da região, em geral, não gada a sessão por sete minutos. 

tem acesso à terra, ou o tem apenas como posseiros. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
O grau de pobreza e de falta de conhecimento e edu- Agradeço a V. Ex'. 
cação em que vivelll- li tao elevado, que sequer se Desta distante tribuna, mas próximo do sofri-
nota algum movimento dos trabalhadores em prol da mento do povo do Marajó, cumprimento e parabeni-
reforma agrária. Agarram-se a um conformismo esté- zo, em particular, os Bispos O. Ângelo Rivato, da Oio-
ril e degradante, que é só o que lhes cabe nesse tene- cese de Ponta de Pedras, e O. Frei José Luis Azcona 
broso quadro de carências de toda ordem. Hermoso, da Prelazia do Marajó, por terem tido ouvi-

Ciaro que esse quadro tem tudo a ver com o as- dos para ouvir o-clamor silencioso e "desesperado dos 
pecto educacional, que reproduz as piores caracterfs- excluídos. E mais: por terem produzido um documen-
ticas do processo educacional brasileiro: alta taxa de to que dá ressonância e amplitude a esse clamor. 
evasão e repetência nas primárias séries; baixa quali- Sabe o povo marajoara que também minha voz 
dade de ensino; falta de cursos profissionalizantes está a selViço de sua causa. Onde puder eu fazer 
adequados à região. A soma de todos esses fatores dela um alerta, uma demanda, uma exigência, para ai 
maléficos fornece o resultado já esperado: altas taxas levarei o clamor silencioso da sofrida gente marajoa-
de analfabetismo e baixo grau de escolaridade. É do- ra, para que os ideais de justiça social se concretizem 
loroso dizer que um terço da população marajoara é na nossa mais pujante ilha e suas adjacências! 
analfabeta. Chega a dar vergonha a qualquer brasilei- Para finalizar, quero informar que já"encaminhei à 
ro saber que a sua mais pujante ilha flúvio,marltima comissão mista 'que esluda medidas para erradicar a 
tem mais de 100 mil pessoas submetidas ao opr6brio pobreza cópia do pronunciamento dos bispos da Ilha do 
de não saber ler e escrever, nem fazer as mais ele- Marajó, que retrata a situação econômica e social da re-
mentares operações matemáticas. gião, sugerindo que a ilha de Marajó seja inclulda no ro-

Não nos espanta que essa gente fique exposta teiro de diligências que membros da comissão farão 
às mais daninhas influências _ dos que manipulam o nos próximos dias por vários rincões do nosso Brasil. 
povo simples em ações de criminosa devastação am- Peço ainda, Sr. Presidente, que faça constar 
bie~tal, como o desmatamento desenfreado, a explo- dos Anais do Senado Federal. este documento tão 
raçao devastadora do açal, a pesca predatória da pi- precioso, elaborado por todos que participaram do 
ramutaba e do camarão. encontro, sob O.C.ºlIlillldo da Igreja Católica, na tão 

Ressalte-se, neste ponto, que .a Constituição 
estadual vigente considera o arquipélagó do Marajó 
como área de proteção ambiental do Pará, "devendo 
o Estado", segundo os termos constantes na própria 
Carta, "levar em consideração a vocação econômica 
da região, ao tomar decisões com vistas ao seu de-

conhecida, propalada e bela lIha do Marajó "na foz do 
Rio Amazonas, que, na realidade, tem um 'povo com 
as condições de vida que relatei. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFIiRE O 
SR. SENADOR ADEMIR ANDRADE EM 
SEU DISCURSO 
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PRONUNCIAMENTO DOS BISPOS DAPRELAZIA DO MARAJÓ E 
DA DIOCESE DE PONTA DE PEDRAS SOBRE A SITUAÇÃO 

ECONÔMICA E SOCIAL DA REGIÃO EM QUE ATUAM 

A RIQUEZA MAIOR DO MARAJÓ, 
SÃO OS MARAJOARAS. 

PRONUNCIAMENTO 

o POVO MARAJOARA 
- I 

.- .::.':" i NAOTICADA 

~;~---'''''' 

I I 

I IGREJA CArOUCA 
" 
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Este conteúdo é uma resposta às inrerpelaçõC's ,ÚS ;:101:,;-:15, 

dos Jovens, do Povo e das Ilhas Hara/oara5. 

A Culrura Hara/oara, conhecida no Hundü liueiro, 
nos laia das capacidades Arrísricas 
da Ilha Fluvial, maior do Hundo. 

APRESENTAÇÃO 

Vésperas dos 500 anos do Descobrimento do Brasil e do adl'emo ui' 

Terceiro Milênio. Os Bispos do Marajó nos convidam a fazer com ele, lima 

profunda reflexão sobre a vasta região insular do estuário amazôniC<!o deno­

minada Marajó (Marina/ambalo. Ilha Grande dos .vheengaíbas. Ilha 

Grande dos Aruans. Ilha Grande de Joanes. Analáu Yohymkaku. dos Ar/ui!. 

Ínsula importante do pré-histórico dreum-Caribe. "área de proteção ambien­

tai" maior do que a Bélgica, rica de potencialidade. porém empobrecida por 

mil e uma dificuldades ... Tendo em vista a missão pioneira de dom Alon50 

Gregório, primeiro bispo desta singular região flúvio-maritima. e do prelado 

de Marajó dom José Luiz Azeona Hermoso, e do bispo diocesano de Ponta 

de Pedras, dom Ângelo Maria Rlvato; apontam a um grave estado de penú­

ria relativo à maioria do Povo Marajoara. Penúria não apenas material. notá­

ve'l pelo crônico desemprego, êxodo rural e falta de assistência: mas também 

politica e espiritual em amplo sentido. Os dados ora trazidos à consciência da 

sociedade brasileira, apoiados em metodologia da ONU. o indice de deulI­

volvimemo humano (IDH); colocam as 17 municipalidades deste Arquipélago 

e sua parte continental entre as populações mais carentes do Planeta. 

O alerta pastoral dos Bispos do Marajó não é um grito de guerra. 

Precisa ser escutado com espírito de paz e reconciliação. 

Particularmente, para nós, cidadãos voluntários do "G/'lIpO elll Dçfesa do" 

Marajá - GDM", nos solidarizando ao Pronunciamento: será senha para 

o Desem'olvimen/o Suslen/ável o resgate da Cultura Marajoara através 

de seu único patrimônio arqueológico (cf. Heloísa Alberto Torres. in 

revista do Sphan. 1937; o mais importante do Brasil!). cujo esquecimen­

to pela Intelligentsía brasileira reflete ainda o preconceito colonial anti­

go contra o genuíno Homem Marajoara. Os 'tesos'de camutins de 

Marajó a par do Complexo do Ver-a-Peso. devem ser reconhecil!ós ofi­

cialmellle e prolegiJ,'.< pel" 11'11,.1.,\ e L''\ESCO. como de fUl,' são patri­

mónio da humanidndc. P~lrn ('I fluê'? 

1'.lra.~~!!h),~~J ~rl)cn .. p.Qs·coJoni3i. de lima \'erdadeira reconci· 

liação gl Ival. Ist~) é ~;!1l.1 llll~Stào fundam~l1lal: um ponto de partida. não 

Setembro de 1999 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 24947 

(: fim cn. :-i 1lh.:Slilt·. lJara qu:;.' st? saiba exatamente de que "homem ama­

zônict."· SI..' ,-'st;.: l~d.:II~i\'. :-<h1 C~lmt.l faw cultural elitiz~ld(l e ilhado dos 

cahoclo, riheir,inlh" \ la; detonador de um \"erdadeiro processo de 

Valorização da ,-\m.izonia, Onde o desenl'oldmenlO, a ecologia humana 

e a justiça social se,iam metas harmônicas entre si. Símbolos concretos da 

BiodÍl-ersidade e da Jil'ersidade cultural regional. Pois nosso medo é que 

nossos filhos e nelOS - pela idelllidade perdida e falta de informação his­

tórica -, dialll': da gklb~.diz3~àll desenfreada: \'enham a ser 110\'05 nhecn­

gaíbas (bárbaros. h"1tados ao ~xtcrmini(l ou escra\·idào). Corno sucedeu 

a nossos bisn\'ós. durante a l'onquista e colonização do "Rio das 

Amazonas". resultand .. ) nes.:,:! mas.sa de c3t'1oclos desempregados e colo­

cados à margem da Hisll'rÍ3 ... 

~ada mais natural \jUto." assinalando a "( úmpcm/w da Fraternidade" 

da C~BB._prest:.iS$elll\.)~ t!:;pl..'dal :lt~nçào ã \"OZ dos Bispos de ~Iara.ió. con· 

tinuadores de Antôni\.) \"ic.?irJ" QlI~ foi o nosso Bartolomeu de Las Casas e 

nos li\'rou do /w//Il',I/f.\"/o ~;11Ii1.:(l amazônico, pela Paz de !\farajó 1659 ... 

"Quando !\lnrajlÍ dl'st'nl'anra','''. Oxalá. as marés lançantes de março 

le\"em esta intcrrogaçàl\ á~ mais altas personalidades da República 

Federatil'a .... 

I. 

Belêm. 17 de fe\erdn' d~ Il)l1\) l(llIana-feira de Cinzas) 

• O Evangelho é forÇ3 de Deus pard d sdlvaç50 
de todo aquele que crê. (Rom. 1.16) 

No mês de setembro do ano de Itll)"; ~)~ 

Bispos das dioceses e prelazias da Amazônia ( Regionais i\Orl .. I (," :: I 

reuniram-se em Manaus e proclamar~m que "as Igrejas tia AIIIII;,{wia 

deixar-se-ão" iluminar pelas seguintes perspectivas el'flllgelh,atlo­

ras": a inculturação, a cidadania, a formação, e o anúncio central 

da Boa Nova, Assim devem as Igrejas "aproflll/dar a illcl/ltl/ração du 

fé nas culturas locais da região"; "levar adiaI/te a missão de fazer a 

gente do povo crescer na consciência de slla cidadallia "i "ampliar os 

espaços "de participaç~p de leigos e ,leigas ",' "formar ministérios ade­

quados às necessida~es de nossas cOllllwidades"; "reforçar os cell­

tros de formação existel/tes" (cf, "Documento da Assembléia dos 

Regionais Norte I e n. da CNBB; setembro de 1997. nos 3~.40.~6 

e 47) 

2, Em sintonia com esse pronunciamento. 

os Bispos que têm jurisdição eclesiástica sobre a região do arqui­

pélago do Marajó e adjacências sentem-se no dever de oferecer às 
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populações. às lideranças e às autoridades públicas. um pronuncia­

mento mais específico e mais aprofundado sobre o drama que 

sofrem às populações que vivem nessa região. objeti\'ando chamar 

a atenção para as gravíssimas condições de miséria e marginaliza­

ção em que ,,(vem. São situações que clamam aos céus por Justiça. 

pois. não têm essas populações. a médio ou a 10ngo prazo. possibi­

lidades de superação dos dramáticos problemas sociais a que estão 

submetidas. 

3. A Diocese de Ponta de Pedoas cOlllpreende 

(\5 IlHIIlIL'lpitl!'- d\,.' ~llI;lnã COIll 23.-tb~ ilJ.bitante.s. Curr.llinho (.'('1111 J 7.627 

hahit<Ullt.'S. S;ip St.·h~slifh) da Bo" \'ista Clllll 15.SU-t habitanh>., Cachoeira do 

.-\!"\ir; \,.olll J 7.19J habit,llltt.::-, Sal1t.t Cruz dp .-\rari l'lllll .. 1.875 habitantes e 

1\'Ilt~1 d;.' Pt.·dra~ t.'\\1ll 17.-105 hnhlwllk'S. A Prdazi.1 dll ~ i,l:ajl) (I,)l1lpreende 

(!$ Illunicípill:,> dt.' Sl)UI"(, COIll 19,195 hahilO.ntes. Sah ah:rra ('("11l1 13.615 habi­

tantes. Chan?s (,PI1l 15 .. '-15 h;Jhiwlllt's. :\naias \"om 15.611 habitantes. Afuá 

com H.67~ habitante,. Bre\e, COIll 75.161, habitantes. /'01'101 COIll 3~.103 

habitantes. Melgaço COIll 15.280 habitantes e Bagre com 10.563 habitantes. 

/lo todo são. ponan\(>. quinze Illunicipios. com 319.918 (censo de 1996) 

hnbitallles. situados em sua maior parte 110 centrn do Golmo !\Iarajoara, 

estendendo-se nlglll1~ pela pane continental que margeia ('I chamado 

Estreito dl' DrcH.'s .. -\ ecoll(lmia dessa região. desde os primórdios de sua 

colonização. elllllleaJ,-"s do século X\'II. cOlltinua sendo a mesma. sem pas­

sar por qualquer processo de mocfprnização: o extrafh'ismo florestal e da 

pesca. uma pf.'qucna agricultura de subsistência. (' uma pecuária de 

rcghul' cxtl'nsh CI. 

-L l nw 0bsI?n .1çào feitn. mesmo por pessoas 

sem Illaior 1~'rll1aç:lt1 ... '111 ('\.\1Jlllmi" (,;' descil\'oldmento. permite ,'isualizar 

que St" trata de lima economia estagnada. cujas condições de pobreza do 

PO\'O yém st.' agr:l\'J.lltl1 na:; últimas décadas: Certamente mais de 900/0 da 

população (o pohre. Illttiln pohre. I11UilOS em situação de miséria absoluta. 

Alem disso. no ('1)!ll;;:'Xh' da pl')!itic.:J econômica dos gCl\"erhos f~_deral e esta· 

dual não s\.' C\'I1:,c:!l:t:· .. h.-1C';"13;" m~''"-tidas que permitam dsualizar Ilô-horizon· 
te o COmlHltl' dir('(ü fi puhl"cza desse Hm·o. o que permite concluir que essas 

populações estão l2"l!hi.;'l~a~b" ... ~"i nl:lrginuliz3ç'ão social por tempo indetem1Í· 

nado. 

-t.I. :\ recente publicação "Dcscl1\"olvimento 

H~mano e Condições de Viua: Indicadores Brasileiros". emitida pelo 
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PNUD (Programa das Nações l'nidas para Desem'oh-Imcnto), Ilmtamen­
te com o IPEA, o IBGE e a Fundação João Pinheiro, eYidenci;, ;: situaçã,' 
de penúria da gente marajoara. O Índice de Desem'oIvimento llunlan .. IIDH, 
demonstra que o municipio de Melgaço situa-se entre os que estão ,'m pior 
situação no ,pais; no total de 4.49:! municípios estudados. J\·klg;IÇ(' é (I 

4.488'. 

4.2. Entre as microrregiões paraenses. a dos Furo." 
de Breves, que compreende os municipios de Breves. Anajás e Melgaço. 
está incluída na categoria de "baixo desenvolvimento humano" do pais. Os 
demais municipios estão todos situados abaixo da linha demarcatória de 
pobreza, o que por si só é suficiente para comprovar que a região marajoa­
ra e adjacências raz parte ostensh'a do mapa da exclusão social do Brasil. 

4.3 O mais importante, porém. é constalar que (I 

índice de Desenvolvimento Humano dos municipios da região. sóh juris­
dição da Diocese de Ponta de Pedras e da Prelazia do Marajó. eSlá muilo 
abaixo da média do Estado do Pará. que numa escala de O a I. atinge em 
1991. o lDH. considerado bom. de 0,657 quando o pais. como um tndo. tem 
IDH de 0,781. Já os municipios do arquipélago marajoara lêm UI11 IDHbai­
xissimo em relação a média do Estado. 

íNDICE DE DESE"'VOL\'I~IENTO HnIANO 

MUNICÍPIO % 

Afuá 0.419 
Anajás 0.379 
Bagre 0.-115 
Breves 0.432 
Cachoeira do Arari 0.474 
Muaná 0.483 
Ponta de Pedras 0.-188 
Portei 0.-105 
S. Sebastião da Boa \ 'ista 0.482 
Soure 0.565 

Todos. portamo. com o IDH pouco acima da metade do IDH do Estado. 

Se ~ol1siderarmos que o índice de 

Dcscn\-oh'il11cnlh Humano [Di criado pela O?\'Li. par;] medir de forma mais 

aprangl..'llle c adequada J:, conuições de "ida de um povo. incluindo. em um 

só indi.:udor. a longl'Yidade I esperança de vida). o grau u€: conhecimento 

I nin .. 1 ... ·\Iuc.:a~i()n:tll t.' .\ 1'(,I1Ua per capita. pode-se. então. concluir. de forma 

irrt:'tllhFli\cl. \}tlt.· a.- l'Hlltliçi)('~ til' "ida das populaçiks nwrajomas sào de 

gra\'c r~nllrin. Tr~ta-s .... pOn3lllo. de uma pobreza de dificil ren:rsào. se não 

h0U\'er decisões I'olitkas firmes para sua superaçào. 

5. E ddelltemente que esse quodro doloroso 

I'\:percutc IK\ Igreja que oll"e o "clamor silencioso" das populações em 
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todas as suas unidades paroquiais. nas viagens que seus Bispos fazem. prin 

cipalmonte. de barc,,,. conl"iwndo com as famílias na realidade objeiiva de 

seu sofrimento. Os Bispos do arquipélago niarajoara e adjacências sentem­

se. assim. no den~r de ser oI "07. do;:. que nãu mais conseguem clamar para 

exigi .. melhores condições de "ida para suas famílias. Cumprem. dessa 

forma. o seu de\'er de:. em nome de Jesus. assumir a angustia do povo. 

6. Além disso. preocupam-se os Bispos com a 

globalizaç,fio a que cstj submetido o pais como UIll todo. impulsionado peJa 

filosofia do neoliberolismo. Em conseqüência dessa postura ideológica. vem 

aumentando pen'ersamcllle o contingentl' dos l'xcluídos no pais. o que agra­

\'3 naturalmente a situação das regiões mais agredidas pela pobreza e a mar­

ginalização. como a do Marajó. criando problemas de ;,~ustiça que. por sua 

naturezn estruturnl. tendem J se perpetuur. 

7. Diame dessa situação. os Bispos da região do 

!\laraj0 sentem-s~ 110 d.:'\"er d~ homenagear r' Pc. Antônio Yicira, cujo tereei­

f() centcnárin de sua morte. comemoraram em 1997 as Igrejas de Portugal e do 

Brasil. '·ieir. chefiou. nos idos de 1659. a primeiro expedi,iio missionária ao 

Marajá e proclamou em carta dirigida ao rei de Portugal. o extraordin,uio êxito 

da sua missão. Perseguido pelos colonizadores. Vieira foi ObrigilJ,' " voltar 

para Portugal e lá. 110 memorável Sermão de Epifania, proelamllll i1 ,·,i"ên­

cia evangélica de um posicionamento da Igreja diante das injustiças pr;lIi"aJa, 

contra o povo. sobretudo pelas Câmaras de Belém e São Luis. Os p"s,,·,ú da 

Igreja no arquipélago marajoara assumem plenamente. mais de _;1)0 anos 

depois. as palanas de Pe. Vieira em defesa das populações dessa região: 

"Sabeis quando foge o que não é verdadei­

ro pastor? Foge quando vê injustiças c em 

vez de bradar contra elas, as cala; foge 

quando devendo sair a público em defesa 

da verdade, se esconde e esconde a mesma 

verdade debaixo do silêncio" (Pe. Alltôllio 

Vieira, Sermão da Epifallia, pregado lia 

Capela Real de Lisboa, em 1662) 

8. Não se pode deixar de visualizar a tragédia do 

homem marajoara na perspectil'a do Grande Jubileu do Nascimento de 

Jesus Cristo, no ano 2.000. A Igreja \'em convocando o POI"O' de Deus. 

desde 1994, a se preparar para as comemorações desse extraordinário e\;el1-

to; convocação feita pelo Papa João Paulo 11. através da Carta Apostólica 
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Tertio Milleonio Adveniente (TMA) é feita para todos: .... cada 1111/ ti 

convidado a lazer tudo o que esteja ao seu alcal/ce para qlle I/ão fiq/le 

transcurado o grande desafio do ano 2,000 .. ," (TMA, 55) 

9. Assim. o povo marajoara. suas lideranças. 

suas autoridades são também destinatários imponantes do convite do Papa 

para panicipar do grande evento. Por sua natureza e concepção histórica, o 

Ano Jubilar é a oponunidade para que seja restabelecida a iguald~~e entre 

~~ (.'idadHo:;; (ljuhikll t. i'OI .Jelinição. um 1110111"l1to de alegria. 'Em Israel. o 

Anu ,I"hilnr cw um telllp', '\)ltndo para o perdão das faltas. para restabele­

ciml,.'llh' .. ias Iipl.~rdaJ:,,::: Ik'ssoais. para oferta je terras aos que as ha\'iam per· 

didll par~1 os l1lai~ rk(lS O Ano .Jubilar é. portanto. uma oportunidade 

para «UI' Sl'ja plor,ificada " opção pelos pohr .. , Diante de um PO\'o opri­

mido t' );l,lrginJIiI'.Jdf\ cnmo II ll1arajoara. assumimos () dc\'er de oferecer 

uma resJ'Ps,trl j 'luc.!st:'\n levamada pelo Papa: 

10. 

"!\'eSHl perspecti\'a e recordando que Jesus 
"eie, "e\'angelizar os pobres" (MT 11 ,5; LC 
7.~~ J. como nào sublinhar com maior decisão 
" opç<lo prelere/lcial da Igreja pelos pobres e 
IIUtl'gi/lali:tldos? ITMA. 51)" 

/linda. dentro da perspectiva das comemora-

ções do Grande ,Jubileu do "'asrimcnto de Jesus Cristo, os Bispos do 

l\brajó ressaltam que este pronullciamento C feito recordando e reconhecen­

do 0$ erros que marcaram ti ação missionária da Igreja marajoara. sobretudo. 

1105 dificieis t.:'mpos d;! colonizaçà0. quando seus filhos "se afastaram do 

espírito d(' Cristo (., rio .H?" (','ange/lla" (T~IA. 3.'). 

10.1. Por isso mesmo. a Igreja marajoara. represen­

tada por seus Bispos. pede perdão pelas ''fraq/le:as de tal/tosfilllOs sellS q/le 

'fie deturparam o rOSIO, impeli/mIo-a de refletir plenamellte n imagem do 

seu Senhor crucificado" (TMA. ~5 L E yolta-se para a construção. em fer\'or 

do PO\'o marajoara. de um ruIU'" renovado pelo poder de Deus: "Eis q/le 

laço 1/00'as IOdos as coi.<Os" IAp ~ 1.5) 

VER • "Vendo Jesus às multIdões sentiu compilix50 • 

estilvilm eomo ovelhils sem pilstor ... (Me. 6,34) 

11. A partir dessas premissas. os Bispos da 

Diocese de Ponta de Pedras e da Prelaz;~ ~~ Marajá assumem uma p('stura 

emim.ntemente pastoral, diante de uma realidade de opressão e marginali­

zação. perante a qual não se podem calar: 
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"Parecer~nos~ia faltar à nossa missãó, se 
calássemos" (Papa Leão XIIJ, Encíclica 
"Rerum Novarum". Lc .. 107 
"Se eles calarem, as pedras gritarão" 
(Lc 19.40) 

I~. Têm os Bispos consciência de que para eles. 

enquanto titulares de Igrejas particulares. estas palavrás do Documento 

Santo Domingo. foraIl1 especialmente dirigidas: 

.. A Igreja p~rtk~lali conforme o seu ser e a sua 
missão, por congregar o povo de Deus de um 
lugar ou região, conhece de perto a vida, cultu­
ra, os problemas de seus integrantes e é chama· 
da a gerar ali, com todas as ,suas forças, sob a 
ação do Espírito, a Nova Evangelização, a pro· 
moção humana, a inculturação da fé." (Doc. de 
Santo Domingo, n' 55) 

• Quais as razões dessa dolorosa situação" 

• Çomo é que essas situações se manifestam objeth'umente? 

13. A primeira situação contrastante que se ooser­

\'a na região marajoara é que a mesma é quase periférica à capital paraen· 

se. separada, apenas. pelo complexo hid.icc. que fom,a a embocadura do rio 

Amazonas pela margem direita, Trata·se. portanto. de uma proximidade fisi. 
"'c~i Illuito ,l' :r('itu, A distttnl'ia sucial (' econômica. porém. 1'IlIre a reghka 

1ll3rajüanl . a capit:tl dll 1:~lado. perde-se no tempo. nwn.:ado que está (l 

p~""\) du \ ;'akl I't·h. pratka dI.' Ulll~i economia conc~hida 1..' implementada 

!,'.:-ll'S prm. ",'S i.:llil,:::.'~!Jor,,'.s, hú três. séculos. atraso 

I";, t 'Illlllhul' mais pmllmdlll..' pl..'rCllI..'i;.'ntc sohl'~ a 

~::nt,-' Illara,itlal'a I',,'rmit:d .. (lI obs('nador c ....... mpreendcr mdhor a cultura 

d::ss(' !,ll' ". Lntn ... · lI" lraços culturais detectados obser",mí uma anceslralida­

d::- plul'ilnih.'llar, d~ pO'·os lJUI..' habita\'am a região hó Illuitos anos. remontan­

dI) 3 1~l1ll'llS nnl('s dI.' Cristo, Os ,-es!igios arqueológicos das populações que 

h~\bila\ JIll 11 arlluirt..'lago Ill~.ra.ioô.lra, quando ai chegou o colonizador curo­

p;.'U, dal:1I1; \.11.' I, I (li) ~I,C,: ,jl'ills Pll\ os ocuparalll a região. dos lJlwis os mais 

r;;'''''('Ill('s ';'I';I111ll:-' .-\ru:is, JII s~clll() XI\' u :\\'111: estes foram os que entra­

ram c'11l ct'nlhllllll CUI11 li l..'Oh.llHl qUl' os qucl'ia cscnn'izar. 

(l '-('5.tlgio mais importante encontrado re\'e-
k'tll a clIhm.1 da l'cnimic.:'a mUJ'ajunl':l qut.' It,j rt?pnssnda para os descenden­

tes desse!> ~lI1n'slr~is mufl:-,. quc fi"''1'IlKlm (lS ~rtes;]os. ceramistas que, ainda 

h,,',ic, dcsl,,'i1\oh'em um:' I'I..'qul..'ll:l ali, iJad~ eCI)n6mica:, 
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I.J.~. l~ imronante I-;;'Illbrar 1~lInhêlll que o elo entre 

f' plH"{l ll1~r:~ionra l' St.'US ~Ilcl':·arai:;; perdura até hoje graça~ tl inten enç'ão do 

mis"ionãrio Il~l!" n:bt'0c~ J;..' L'pnllituosas entre o indícena C' o col0nizador E '. .. _. 
um historit:~) relc\'all!(, p,:i:I ~irClln~t:lllci<l dt.' que o missionãrio tomou-se 0 

pacilicnch,!" entre () brallc~) (' {) incligen<l com gra\'c prejuízo. porem. para este 

último. () ucorun de paz I..'nln .. ' ÍlraIK'(l:-; (' índios marojoaras foi t0fmalizadl). 

C~'11l a:-. dmh:nsik~ silllpks ~b i..~P\\\:;\· p~llI Pc, Antôniu Yieira \,.' os missio­

n:lrios qUL' (l 'Kompanha\'am para c\'itar cllllfronto h01ico iminente em 

J1twcmbro de 1659. entre ri expeJiç:1o mandada pelo go\'erno português e os 

índios anl~IS Oll nhecngaíuas. como deprecinth'umcnte os chall1U\'am os 

colonos. e as demais lrihos indígenas. Vieira t" S~llS ll1Jssionarios conseguiram 

a paz e os colonos passaram a entrar pacificamente na ilha. sem todavia 

excluir o seu propósito de escravizar o índio. Esse contato "pacifico" teve 

efeitos perversos para as populações indígenas que foram dcculturudus. 

dcstribalizadas, e dispersas pelo território amazônico e pelil costa norte da 

América do Sul. 

15. A pobreza do povo manifesta-se pelo rcconhe-

cimento de que, em certas épocas do ano, muitas famflias passam fume, 

vítimas da seca que àssola a parte leste da região; na parte oeste da região. 

as enchentes tomam mais dificil a prática do extrativismo. condenando as 

comunidades à situação de miséria. Em seu conjunto. porém. as populações 

não têm apoio para ptaticar qualquer atividade econômica que supere o nlvel 

.de subsistência. Os municípios não têm agências bancárias de fomento à agri­

cultura, com exceção de algumas que não conseguem ir ao encontro do peque­

no produtor para orientá-lo e apoiá-lo no acesso ao crédito especializado. 

16. A estrutura agrária da região marajoara é 

altamente concentrada e recon11ecidamentc mal administrada. Talvez a mais 

concentrada do Estado, porque fomlada por latifúndios. tipo de propriedade 

ruraI de grande porte, lIcujos recursos são em geral, insuficientemente uti­

lizados", tal como denunciou recentemente o documento. tlPara Uma 

Melhor Distribuição da Terra", do Ponlíficio Conselho de Justiça e Paz, 

(nO 2, nota 2.). Os latiliíndios da região dos campos do Marajá são ,"ocacio­

nados para a pecuária. de regime extensivo, por isso mesmo. uma atividade 

caracteristicamente pré-moderna, cujos proprietários. em grande parte, nem 

sequer vivem no estabelecimento e, quase sempre. residem na capital; por 

isso mesmo, a pecuária é atividade econômica que não se reproduz em favor 

do povo empobrecido. Nas regiões florestais. o latifúndio proporciona ao tra­

balhador rural. apenas, o extrativislllo da madeira. do pescado. das sementes 

oleoginosas e da borracha. este último já quase inexistente. São atividades de 

baixlssima rentabilidade. 
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- I 7. :\<1 questão agrária. é IIHt'ressante. porém. 

('Ibsen:r qut:' os trabalhndores rurais dessa região. em geral. não têm acesso 

ú tClTa. ,,}lI (l 1(001. apellas. Cl'IlH.l posseiros .. ~\pes;Jr disso. nào se ,'eritica na 

r~t'i;lo l: ::dquçr I1W\ im~lltl1 dos trabalhadores pdJ rerorl11~ agrária. São pes-

50:1S. c, 'gfJU de pl1hreza üs k\',l a UIll conformismo 10lal com sua situa­

ç:'i.ü (' a f;tlta u<.' cSIH.'ran\'ils por uma vitln melhor, a doença mais dolorosa 

do subdesel1\-ol\'Ímento. segundo os especialistas. 

18. 1\0 campo da educação reproduz-se um dos 

aspectos mais dolorosos da pobreza da região. pois nela se repelem. de fom13 

mais aguda. as características do processo educacional brasileiro. nas primei­

ras séries do I" grau: alta taxa evasão e repetência, sobretudo nas crianças 

de 7 a I ~ anos de idade. No ~Iara.ió as condições precárias de transporte do 

aluno para a escola agra\-am aindJ 11~::.is ess..:' problema. Além disso. é indis­

r':-Ilsan'! questionar a qualidade dl) ensino oferecido para essas crianças. Se 

cl.)llsegucm concluir as qUJtro primeiras scries. são orientadas a concluir o 10 

grau: e depois deste. o 2~ grau. E a seguir. de\'em prosseguir na busca do 30 

grau. Esta é a unica alternntÍ\'a que t~m. alternath'a que somente uma por­

centagem intima consegue atingir. pois a e'·asão e a repetência vai afastan­

do-os do sistema educacional. relegando-os a uma vida improdutiva. por que 

inseridos na pohreza de que fazem parte e na qual estão condenadas a viver. 

pois esse sistema não está estruturado de forma a lhes oferecer qualquer tipo 

de profissionalização. por mais elementar que seja, 

18.1 Ressalte-se. ainda. que a falta de profissiona-

lizaçãó encontra respaldf\ na cultura familiar existente na região. Açulada 

pelos meios de comunicação. a família busca prioritariamente a ascensão 

social. ao longo dos graus (1 (\.~C'.3° graus) normais do sistema educacional. 

despreocupando-se da formação profissionalizante. que segundo enten­

de. proporciona menos "status" social. O resultado dessa atitude é que o 

educando entra em processo de marginalização po.r falta de formação. téc­

nica para a "ida, 

19. O aspecto mais doloroso. entretanto. da ques-

tão educacional repousa nas altas taxas de analfabetismo e no baixu grnu 

de escolaridade existentes na região. Recente jJublicação._.Jl"- j"ma~ "0-

Liberal" de ~.I 0.98, ressalta que os municfpios de Melgaço e Anajás 

apresentam a maior taxa de analfabetismo do Estado: 70,7 e 64,9, res­

pectivamente. Como os demais municipios não são tão diferentes. alguns até 

apresentam pobreza mais ostensiva, é fácil concluir que a região marajoara 

e adjacênéias apresentam taxas de analfabetismo que se elevam a_ pelo. 
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menos. um terço da população. ou seja. mais de cem mil habitantes. Esse é 

um fato que denigre a imagem da região. até mesmo perante o Estado. por 

que é motivo de vergonha para as populações. 

19.1. O jornal a "Folha de São Paulo", de 

17.01.98. com base em fontes do Ministério da Educação. fez uma demons­

tração dos municípios do pais em que maior é o número de crianças fora 

da escola. No Estado do Pará. ressaltou que o município de Anajás tem 

76.1% das crianças fora da escola: Melgaço. 57,8%: Portei, 50%. A taxa de 

Anajás é a mais alta do país; os dois outros tein taxas tão elevadas que se 

identificam. apenas, com alguns municípios do restante da Amazônia e do 

1'0rdeste. 

19.2. O Jornal "O Liberal", em sua <.lição de 

04.10.98. em reportagem feita pela sua sucursal de Brasília. intitulada" A 

Falta de Escolaridade Freia o Para", afirma: 

:W. 

"-8% da população tem menos de oilo '{mos de eSllldo e li defilsClgem 

escolar praticalllente dohro/l desde o /ll1al da década de 80. Oif piores 

índices eSf(io em !1Je/gaço e Allajás". E adiante. sobre o atraso escolaJ: 

n.'ssal/a qlU: {I '}Jl'r<:i!lIIugc!111 de criança. ~'om J () a J./ auos. com mais de 

lIm alio de 1Ill'lI.W escolar era de assustadores 78%. em /991. Belém, 

com 011,3 ti () J}1('110r IJt ... rccl1Iual do Eftado. Os maiores índices de afra· 

50 escolar ('."ao el11 Anojás. Curraliltho e Porto de 11/0z", 

O quadro de saúde na região é trágico, As uni· 

dades de saúde não tem capacidade para atender à população. não só por 

falta de pessoal qualificado. mas também, por que, não têm equipamentos, 

remédios e espaços que possibilitem um atendimento ao menos razoá,'e!. Os 

hospitais de Breves e Portei t.ão tem remédios, o que os torna inócuos. Dos 

15 municipios da região. \'ários não possuem médicos. o que le\'a os doen· 

tes a busc"r a medicina .lternativa, Se esta não resolve seus problemas. 

muitos no seu desespero. buscam a medicir . ..4 primiti\'a que. como seus fal­

sos poderes mágicos. le\'a o paciente a uma situação alienante. da qual nem 

mesmo consciência tem. 

20.1. A dramática situação da saúde na região 

marajoara. e;il IWSSOS dias. c agra\'ada por surtos epidêmicos referentes a 
doenças transmissÍ\eis que no passado já haviam sido controladas. como a 

tuberculose. a malária e outras. Há poucos meses, causou espanto no pais a 

notícia de que" município de Afuá apresentou vários casos de febre amare­

la. doenç:J mortal que se julga\'a já estivesse sob controle sanitário. Nesse 
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quadro. l11('r~ce deswque (l recente noticiário da imprensa. ressaltando que 
um dos mniorc~ índices de cegueira do pais, ocorre na Ilha de Marajó. 

~O.2. r\ malár'ia grassa de forma endêmica em 
alguns municípios da região. Em PorteI. no período de fevereiro a novembro 
de 1998. foram coletadas 8.818 lâminas para exame de sangue. dais quais 

deram resultado positivo para malária. 3.105; portanto. cerca de ~O%. o que. 

por si só. dá uma idéia de graddade de situação. 

20.3. Essa incapacidade dos municípios de atende-

rem às condições de saúde da população dá origem a um fluxo doloroso de 

doentes entre as sedes municipais e a capital do Estado. utilizando tronspor­

tes em condições precárias. Chegando à capital. em geral não têm (llhk !\t.' 

hospedar e vêem-se obrigados a sujeitar-se às longas filas de atendimento 

junto aos órgãos de saúde. Por fim. não tê~t passagens para voltar. o que os 

leva ao desespero. 

20.4. As preocupações dos Bispos com esse quadro 

aumentam mais ainda. diante da decisão do poder público de municipalizar 

a saúde, pois é ostensivamente reconhecido que os municípios mais pobres. 

evidentemente. não têm capacidade institucional para operacionalizar um 

sistema complexo que exige tecnologias de gestão mais avançadas. 

21. A questão ambiental assume características 

extremamente complexas na região. Em alguns meses do ano. pela seqüên­

cia de secas e cheias. a maior parte dos terrenos fica alagada: noutra época. 

setembro a no\'embro. esses terrenos ficam expostos a uma forte estiagem. 

Em ambas as situações. a ação do homem sobre a natureza para produzir. 

toma-se mais dificil e limitada. gerando situações periódicas de fome para a 

população. Nas áreas de florestas que se estendem pelo Estreito de Bre,..s, 

principalmente na parte continental. a questão ambiental revela a ação 

devastadora do homem. seja pela prática das queimadas. seja pela transfor­

mação de florestas em pastagens. seja. ainda. pela ação destruidora das 

madeireiras que praticamente acabaram com as riquezas florestais pela 

extração abusiva de madeira de lei. 

21.1. Devastação norestal é intensa. sobretudo. nos 

municípios continentais de Portei e l\'lclgaço e nos insulares florestais ... prin­

cipalmente no de Breves. Sua prática se faz. sobretudo. pela exploração 

madeireira. sem licellé"iamento das autoridades responsdnds pelo controle 
ambiental (IBAI\!A e SECTAM). As denúncias feitas sobre esse tipo de 

abuso. nao têm qualquer implicação. pois essas entidades alegam que não 
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têm capacidade institucional para a indispensável repressão desses crimes 

ambientais_ perpetrados ostensiva e rotineiramente_ agravando as condições 

de pobreza do povo. Um dos aspectos mais graves. porém. de devastação 

florestal é a pratica do desmatamento para a implantação de pastagens. 

Um verdadeiro crime ambientai. pois. é sobejamente conhecido que os cam­

pos não têm fi mesma rentabilidade da floresta e a sua derrubada leva a per­

das incakuhiveis da biodiveddade. 

21.2. É indispensável salientar que a exploração 

madeireira é altamente de'·astadora pela utilização de máquinas pesadas para 

a retirada das toras do produto. Cent"nas de outras á,,·ores são derrubadas 

para que uma só seja Ulilizada. E isso se faz. apesar de já existirem na 

EMBRAPA tecnologias disponiveis que possibilitam fazer a exploração 

madeireira com menores custos ambientais. 

" Na questão.am bienlal florestal, deve ser res­

saltado o dil1cil problema da e:g>!.QraçiilLdoll.çal,...seja..para apro\'eitam~n­

to dos frulOs. seja para a coleta do palmito. No primeiro caso. o fruto do aça; 

revela-se um dom de Deus às populações pobres que nele têm sua alimenta­

ção básica e a possibilidade de auferir algum rendimento. A coleta do palmi­

to. po-rém. c t~ita por mais d~ lima centena de empresas. algumas regulares. 

outras clanlil'stinns. que IIhiuzem os pobres a fazer fi derrubada da planta 

para relir~l1' 1..1 palmito de ituma jntensÍ\'u e em qualquer época do ano. o que 

pro\"oca a de\'aslU~à(' dos açaizais. sem qualquer contn.'l~ do poder públic0. 

~3. Outro problemn amhit.,ntal de grande impacto 

na economia da regi;'io marajoara é a prática da pesca preuatória da pira­

mutaba e do camarão. Sobre a pesca da plramutaba, as autoridades 

públicas reconhecem que o seu estoque "está em estado de sobrepesca": é 

essa a conclusão da V REUNIÃO DO ORUPO PERMANENTE DE ESTU­

DOS - OPE SOBRE A PIRAMUTABA. realizada entre os dias 26 e 2'1 de 

agosto de 1997. Esse grupo permanente - OPE. analisando a responsabili­

dade das frotas pesqueiras artesanal e industrial quanto à prática da sobre­

pesca, conclui: "Tendo em ,·is/II que das duas.rrotas que exploram esse esto­

que. someme a industrialtcm capacidade para sobreexplorar esse recurso. 

as medida ... restritivas pal'a (I pesca deverão incidir sobre esta frota" 

(Relatório citado do OPE. item 2.5.1.) É esse mesmo Relatório que chama a 

atenção para o excesso de barcos atuando na pesca industrial da piramutaba. 

24. A pesca do camarão é realizada na costa 

oceânica do arquipélago marajoara. onde se situa um dos maiores bancos 

camaroneiras do mundo. O relatório emitido em setembro de 1996 pelo 
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CEPNOR - Centro de Pesquiso e E,tens~o Pesqueira do Norte do Brasil 

• órgão vinculado ao IBA~IA_ sediado em Belém. conclui que "a 3th'idade 

camorondra está ameaçada pela .mhrepL'sclf de c{{mareJes pl!lfl/r!JlO.r" (grifa­

mosl: e. ainda. que "o periodo atual de deleso não está protegendo o reCrl!­

talll~l1to de- jun!nis". o quC' edd..:J1t~l1lenlC leva à sobrepesca do camarüo. 

conl,'I'''''- ~\'I1sl(t do Relatório do CEP:\OR' A:'\ÁLlSE BIO-ECO:'\Ô.\II­

CA DOS DEFESOS DE C-\~I.-\R.1..0-ROSA (PEi'iAEtS SrBTILlSI 

D.-\ COSTA :'\ORTE DO BR·\SIL. /TDI ~. CO:'\CLl'SÜES. 

'cwll.u';,lll, t,' Ul'Spl'rtlíci41 .Htllgl.,.' Ill\t.'j;-. ah:mrdll:'o 1.,.' illh)h,.'r~l\"'I:-. ~!1I\"> ..:;IU",11ll 

":SI"lIlh
' 

;I:' ~llIjJ,ldó i.IInbl.:nt'lli:-;ta:- t1lllk ":=,lllJt)~ ..:klllin~tl" .. b bi"di'. ~:',::.i­

da\h.' J.! t .. 'IT'1. \..lIllhl'i hv d~l . .\mi.llt.11l'1S ~ alt~II1}l'I1t ... • pi!i~l)Sa. j'ara ~a"b quih1 

Ju I'II';'lllllllaha tIl! dt..' Ci.lIll'U':h l Ik'Sl'adl1. s,i,. \.:t11 .. 'udt1:' t"lI11h:Hi. .. :II11h' fauna 

lIClll11pUllhnntc. pd~l:' rl..';.h:~ li,: pl..':''':.1. d,,: ,-:. Itl\':' , ~HI..' - I~ .. ':""·j qLlilu~ til' 

outras espécies de peixes que. já mortos. st,) lançados às águas, sob alega­

-ção-deque MO tem mercadoa.~consumo. ou que sua captura nâoé econô­

mica para a empresa pesqueira. Ressalta-se que esse tipo de abuso encontra 

sua explicação na prótic" de pesca de arraslão, com redes de malhas meno­

res que o "adr,;o estabelecido pelos órgãos de fiscalização do poder públi­

co. que 11f1" têm condições dc exercer qualquer controle sobre a obediência 

às normas que estabelece. 

26. A maior parcela. entretanto. da mão-de-obra dis-

poní\'eln:J regiàl) do kste marajoara, dedica-se fi ati\'idade econõll1ica da pesen 

nrtesnnnl que garante a subsistência-da maior pane da população pohre e ainda 

Ihl.' penl1it..: ;'II~ m('~nlO auJerir algum rendimenh,) quando os ~scadores têm 

alguma 1i.'I111\1 dI..' l~rg3llização cooperati\'a ou :,:olllunitüria, E necessário ressal­

tm. ptlrén" qUe" taml~~m a pesca anes..1nal pro\·OI:.1 pl'oblernns ambientais. na 

Illt:'dida e111 quI.' (1:-; Ik~5cadores. pressionados pelos atw\'essndorô. que utiliznm 

'gd~iras r~!ra a 1.:l'l11l'ra dll pescado. são induzidos () n{lll oo('d('cer ao períouos de 

defeso ou :1 utilizo!' malhflçteira<; que coletam toll1b~m peixes ju\'cnis que si\(l 

i(\gada~ ri':";.! CUIlW f'mmu uc:ompnnhnnte. Em ~lglll1l<1:' r('giôes, sobretudo. na 

áren tlor~:-;I:ll. ainda 5-1..~ pmtica fi pesco indígena de tin,!!uijnr 11 Ilgun mra\'és du 

tlnthó. cipt"' q~h .. • I'r\ldu;' suhstância tóxica que le\'a à Illone ,todo!' ('s pdxes t:xb~ 

temes Ih' h'~al~ lJu.llqll~r l)1I~ sl..:ia o Sel! t~l1lanho. (l qut' impuna na pnitica lk 

crime alllhientol. 

,~ 

-' . 
31guIlla Ul!I"il'UIrIlI':1 dt ,'\II,j1·dsti.'ncin. I~OI·':1lI ('m (':->\.';t1a l11uih1 limil~l\b" 

'\ll'rI'IUdt" tl..'~I\h' ,::!~ .. ·,~i~..;id\"·r:!(';lp a amplilUdt:' lk ;11'1,';\ dt) ~lI\.ll1ipéla~ll mar;l-
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Jt':lr~t. ().;. ... {)I~\~ <'til r\,h~':-. !,,:ia ... r~slriçôes qut.' 5(,rr ... ·111 dj;~nk' da dl't.'":l!!l·1II 

l' ~alinidildl' ql!~ illh.·rl~·r~n~ 'I~ih t!l'I'S (k',l.:uluira:-:: h:! 1'(\I\.'m .. '\L't:~.{\:,~ :-:i;;ni­

fIC;.HI\ :1:< ":tllllt' ~l al'~ICi.~\i. tI ~';~'t' :m~t). n }1<111:1I\;\ ;:: .1 mandit1L'.! (\,; :lgl'I\.'l'!' 

t(l~e~. PO!"I.'lll. n.1P ~t'Ilt;.lIl1 cón; :I":,,istl'ncia técnica Ilc-m inl'l'ntÍ\ 11' qll~.: lh~' 

permitam a prática de uma agricultura mais intensiva. Ficam sujeitos ü agri­

cultura de regime extensivo. de baixo rendimento e neccssnrialllenl\.' pr~Ja­

tõria. porqu~ knl o agricultor. passados dois ou três anos. a dt:I-rllbar IH'\"<I:' 

áreas, de noreslas ou capo~irns. 

~8. o Turismo tt:m sido apresentado CllllW Uma 

alternativa dI! alto significado econômico_pum ri região mnrqjoara, diant~ uns 

belaas que a nUI\npa oferece. O poder püblico tem concedido afgulll incen­

tivo " essa n~Í\:~qude. embora: ainda. de forma incipiente- (' sem qUt' $(' PUSS\! 

idSlltilicm,l11\!iores beneficios para as populações que \'in:m IH! regWo. 

cnergill elérrica p~ra ~s cOlllunid\!des ê. sem dil\ itl~l. um 1:1(\'r illll'{lrwllh.: 

PiJnI II dt:sel1\ol~ il11l.'l1lo da rl.'giào. Sll as cOlllunidac.ks l1l;,lit)r;,.'~. 1'\11\.'111. di~· 

põem dI..' energia rI~'trica., rl..·strilO II seu fOrllt.'cimeIlIO. 1.'111 alguma:, dd~h.k's. 

a dcterminadns 1.1Or~ril1s, II l}lh,: IOflW difícil ti prútk"a dt.' 31i\ id~h.k...; 1.'1..'\11h.1I11i­

cns qm: exi.ian,l tl.'!.:lwlogi\!::: ,1U,tis n\ ;ulI;ndns. Sobl\.' is~u. llàl1 S,-' di\ iS~1ll Ihl 

hllríZ(ll1lt' \"'xp,,!.:tath as I~\ tlr .. j\-l.'Ís, rois. H:-. I't'squisas (i;: l'nl'rgiõl dllil'a t.~ 

solnr quc tt;11l baixtls custo:' dt' g('raç;)o nào tÍ\"t:ram. Uh.; IH'.k. úllh.tiÇt)t.':-' d\,,' 

lercm :,U:I:- t\"'l'nt'h'gi~b lklillid:l:' (' dili.mdidas na rt:gi:.1t1, (I It.lI·lh:cill1t.'llhl 

r~ccl1t\,,'I1l\,,'I1t1..' d~ ~'h.'rgia d~(rka para tlldas as s..:-dt'=' tillS llluni;.'I!'io:, lllarJ.it)~I· 

:~:' d\"'\t.' :,\,,'f pr\ll'I~IIl\.:Idl' c r: .. 'L'~ll1,h('L·ido {.'(II1W um ~Hn dI..' ~r~lI\d;,.' :-:ignilkadl' 

-. p~II"~1 ~I ~rtllll'nll~1 r\,,':;il,'llal t:: tI l'clll.-;:stm d,] rUrUI~h;.I(l. 

0, :'\"'111 ,"hl\i .. :~;. ;1 :l~lI:I, 1)~lr;ld\'\all\\\.'I\I\":. jlI1rt.;Ili. ~. II 111.1:, ~',,,,,;,,,, i'.1:" .1 .... 

p'll'ul.I\-'.\ . .'.'> 1'1\1' Lllu .. 1-.: l'll(,tii .. ladc .\1.:1\1 ,Ii;\;\\'. t' iWllh.'::· ,:!::,:.; :1.1" >.:,'11:' .. '· 

1111 ... .1. P ... ·r\..i...':~l· .... ~· 11·' ~\,.'::lJ't' t.· . ...;:\ll\·~I.' ,)lk' I ',1111 ! ... '::\':- !,ar. tin'II:1t!l'lI1. l'UIl:-­

tr,udu dt, 1.li,dnl\ i:l' -.: \'U::.!" It'nn;~:- -.\:.,: .. ' '~Ir\'k ;,:,,;\IIl\I;:li .. ·. ,!.! ..... ::-:\!,L·. I'llr 

isso mesmo a pesca no lago Arari. apesar de sua alta piscossidade. alé hoje 

nfto posSlíi significado econômico: a conseqüência é que o lago está circun­

dado de- {'('Imunidades extremamente pobres. que até mesmo enfrentam pro­

blemas tle subrc\'h'ência em certas épocas do ano. Sabe-se que há projeto 

do podo r I'úbficú f<deral para a regularização do regime de águas desse lago. 

o qual até· hoje não foi implemeni.do. A projetada hidro\'ia 

Transmal'njoara. que de\'erá ligar'os rios Atuá e Anajás na região florestal 
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do ilha. permitindo a implamação de um sistema de transpone mais econô· 

mico elllre as capitais Belém c Macapá. é uma grande esperança para a popu· 

laçào m:lmjoara que poder;! certamente se beneficiar de várias atividades 

<conômi,o, que poderào ser implantadas ao longo do ei~o hidroviário. 

o problema dos transportes na regiào mara· 

.iO~lr3 n;::.'ulllt' dilllt!l1sões gra\'es com um impacto doloroso para as popula~ 

çôes .. -\ I:lce mais prohlemática dos transportes ocorre no acesso das 

pÜPllia,·,\e, ti copital do Estado. Premidos peJos problemas da saúde. edu­

ca,à,' c, ,obrcllIdo. dc mercado para seus produtos. as populações da 

r~gii'il\ ''''U:'l';Ull a capital; diariamente. a partir das sedes municipais. Para 

is:;o utilizam bnn:o~ JI.' passageiros em precárias condições de segurança 

d~ tráft.'~l'. n?i(l só r~ml cnrrl?llwr 3S longas travessias do rio Pará. mas lam­

b~ll1. pl'kl:::. l'ondiçô(':\ à~ \-":ll..'~ sllbhumanas que esses barcos oferecem aos 

:,cus pa:,s:lgl'Íros. Para a~r:l\ ar ninda mais as condições precárias dos Irans· 

p,,'rh..':- ulilizadl):-. \,.. n..:ú~s:-::iri,l considerar qut' as viagens sào It!itas l'lll hm·· 

\,..~)=- d ... ~ 1',Ii\:i~silll:~ \ ~hl,,:id,I~j, .. ' Distâncias d .... 80 quilômetros. Cl..lIllll Rl.!'lêm 

. Som .. '. :,:itlIK'rC{llTi\la=- cm ~ ,)lI (l ho·ras. emvorajá estejamos Illlliminr d,' 

.. ~- Inil':!lh). É illlp~rios\). ptlrL'lll, u\!l1l1l1ciur qUI:, alenl da precmico..fadt'. hti 

l'uIHullidac!cs Int:llnll'ntl' ísuladns que não contam COIll CJualquer tipo t.k 

trnl1:,r,wlt'. O trnnsportl' lIl'l'l'O que poderia ser lima altt:nuHh·u. 11~\') .. ' 

reiJuhl:"" existcm :,olllcntc .';:\,.'Iyi\-'()s de hixi nérco qlh,' c\·idcIlICIllCllh..' n~, 

Sãl) .H.'\..'$$i\"t~is ao pO\"O, 

3~, As comunicações t~lcfõnh~us li .. t,:b a 

região marajoara com u capital são muito ljmilad~ls .... sb :1': .,t.·\I~ 1I;.lIlh :;\ai· 

de maior importância }11.)$SUt'Ol seryiços c.\" tt'kivlli,1 :\ lll~.i,; r·",,:. j,1~ 

populações não têm llt'nhullw possihilidade ou eXJk·ctuth" .. : "I," "~.' I· .. " . t; .. :.I; 
de um sistema de telc:colllul1icações mais aprinwrnd{l. Alglill: ;i .. ;.;.djJhlS 

tem. apenas. UIll posto telefónico.
1 

33. Finalmente. para agravar aindJ mais 8:' ('(indi­

çõessõcio-econômicos da região. o Sindicato dos Trobalhad0;'ei na 

Indústria da Construção Mobiliária de Breves divulgou re«meme"t< ',lI<. 
nos 'óitoúltimos meses. mais de' 1400 trabalhadores foram demi!id,1S ~'" 

seucoriju'llIo total o noticiário da Imprensa (jornal O Liberal de ~S,03.98) 
i'lfoiniâ que:'nos municípios de Breves e Portei. mais de 3,000 trahalhado­

res do ~etormadeireiro foran, de'mitidos pelàs empresa, instaladas, É o 
, ,;! ~:" , ,. - _ ,,' -' . I 'i :' , 
fenômeno do desemprego chegando à regilu marajoara ao innll~o d •• glo-

":balizaçâo da economia ~ do neoliberalismo que a impulsiona, É ncces~ârio 
, acé~tü~rque essas sit~ações especiais de desêmprego ocorrem em uma 
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região sujeita ao desempregu estrutural, isto é. em que ofena de empregos 

nunca atinge a demanda social. exislente. Cenamente. por isso. é possivel 

aos patrões inescrupulosos pogar. "penas, um quarto ou metade ilo salá­

rio mínimo. Além disso. é imponante denunciar a prática generalizada na 

região da escra"idão por díridas (a peonagem). peia qual o empregado. 

segundo os "registros" contábeis do patrão. sempre têm diridas a pagar c 

por isso fica. indefinidamente. obrigado de trabalhar para amonizar uma 

dh'ida que nunca consegue pagar. 

[ULGAS - "Não luflluels pela aparência, julcal conforme a 

JustIça" (João 7,24) 

• Quais as causas mais profundas dessa situação de marginallz.1,'" a 

que está sujeito o povo marajoara~ 

• Que avaliação se pode fazer dessa situação à luz do e\·angelho. dos 

direitos humanos e da justiça? 
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34. As populações marajoaras sentem-se natural-

mente atônitas e perplexas diante do quadro em que vivem; aliás. sobrevi­

vem. Sentem-se marginalizadas pelo poder público e suas queixas são no 

sentido de que. apenas. nos periodos eleitorais têm acesso as autoridades. E 

isso lhes parece uma fatalidade contra a qual nada podem fazer. As organi­

zações - associações. sindicatos e cooperativas - que conseguem constituir 

sào entidades frágeis. sem qualquer poder político ou institucional. cuja atua­
ção é um reflexo da pobreza da população. 

35. A ralta de esperança em uma vida melhor, a 

mácula mais cruel do subdesenvolvimento. parece atingir toda a população. 
"É assim porque sempre Coi ass,irn, e assim continuará scndo,i. que é a 

resignação do oprimido. parece ser o fundamemo psicológico do pensamen­

to dessas populações. Elas têm consciência ( e aceitação) de que as ações do 

poder público na região têm sempre um caráter paliatim para amenizar os 

, efeitos I11ais pe,T1'ersos da pobreza e qv~ ~,ão realizadas com o objetivo espe­
cífico, de ~tenuar a imagem de que os habitantes estão abandonados a sua 

própria s;ne. É ill;ere~s;nte I~mbra;q~e as, comunid~,des ~,araj~ar~s ressal­
tam sempre que no. pas~~do th'~r~m Um determinado recurso institucional ou 

empre~ndilJ)ent?'~~ A~al ;~; 'ira;n pri-:ados p~;I~ hl~úria das a~to;id~d~. Por 
i~so. repetem sempre. com. tristeza. que o "i\larajó é a região do Já tc,'e", 

I:·, - -, _ I', '. .' _ " -.' . - _, ,,,,.,. 
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30. r: li prática. por~m. esse abandono configura-

, s;-' trj~! ','':::' .. :-:",;: .'. - ",.J" :' ~tie tem sido t~ilO peda região marajoara é", ape­

n3::.. lir;. :::-.:.:: ,'_;:~:,.' ... ; :;: o.i::e se faz em llufras regiões dll Estado. como se 

l' 2::qt:.i- ]jaf':: -:'i:":-:'-,; .-./:.. [:te- possuisse caractt.'ristjca~ e peculiaridades que 

;;::i';:{,I~: ,'':':-/.,.1. - ;'::: .. -:;"r·:':::JauJS para a explOrilçàl) de seus recursos naturais. 

;~: req::is35 com resuhad ... )s satistàtôrios para a explo-

ração da~ .·::~i(.e:-, ~if,gz.ôas do mundo inteiro e de forma especial. das 

i.:giôe::. ci .... fi',ir.::.:. ;';';Jli;:io .. ~.o que parece essas'tecnologias estão disponi­

l:elS- na~· .:gei1::a5. j=- d;?~::'li'·.:.I,·jmento regional. principalmente. n3 EMBRA­

P.j .. ~or:::I.. Ir.feij~I"t·.e; .... te. não são objeto de difusão entre as populações da 

â:-~::." .. ~ cO:';seGü'§-;::ia n:H!.:i.1i é que a ação do poder público tem sido sem­

i~í: p3.jl.:ij;·~. r.a li1~ji.l; er,l qtl~ não se apóia em tecnologias apropriadas a 

ili:la re~iàc. peik j~~ail~ent;;: aJag;Í\'e1 do trópico úmiúo. 

J . E esse c. cas\)o c\"identemente. da pesca preda­

róiÍf.. q'J~. neces~2.~·iü:"·.;::·lle. ae"e ser orientada nã0 só pela fiscalização e o 

cc:1t:ok a:~ll:;:e;;i:al. ;;;·.S~ i':H:~r·;?m. pela educação ambiental, atra\'és da difu­

são de 1t<':JC1oiir.5 ade'iuaj.l." je p':SCl:I c: de cOllscientizaçâl) das popula­

çõe~ pe~qut':iias. 

38. O meSii1\.1 pode-se dizer do extrati\"ismo flo­

restal. T~~noi(lgi3.:; (:.àe·1~~:d35 devem ser adotadas para a exploração do 

f,ute :: d0.~ai..-ili.tc á~" r.~d. para que esse tipo de"extrath'ismo não se 

torn~ i;::}ó açà(. G::i.·..;slzdc;·ó das áreas de açai:zais que existem na região: 

a.> agi-:·.-=iú~ j,0 ;::(:j~:. f'LrL..;,- que u9.minam ~;;5as tecnologias. irresponsa-

1"~!nie:~i.." rião a~ (.fere::;:>fi' JS p0pulaçõ~s. por illér~ia te('·lloburocrática 

i li.i u~ 1 i fi;; á ~'e I. 

39. U;' um modo geral. pl)rem. e nect'ssãrio ressal-

la:- ,que as ii1~ó .. :l::$ o:..: f;;'Õ.:.: p:'"mo, idas pl·lo poder púhlil'O na região 

não. são \'oltauas para afender fi po.brezni nem me:::llh J ...... ';~. ~\' \! ... 

canais de illlerligação. que tantos recursos absor\;:J"J.m. IIl' J:.::; .. ,J • :~j,ll 

\'ando controlar os efeitos dallosos do fluxo das secas \;" t'IiC,: .. :l!,· ... 1..:: .. :11 

diretmnenle às p(1plllações. pobres. pois beneficin\'JIl', :lr .. '!::L • • 1;1-

rios <los latifúndios pecuários do arquipélago, 

40. Ultimamente. é importante rt:;'·tJI~i:.·\.""i ;'·lll~· 

têm surgido algumas manifestações do poder público que. se concretiz;,Ja, 

poderão ir30 encontro das necessidade::. das populações pebres: é ú l:l~.'I,Jt. 

recente seminário que d~u origem 'à promulgação de um dl)t..'umel1t."). C(·IH .1 

denom~nação d,e Carta do J\larajó; ou o informe Pllhlicil:irio dfl 0\., em,', do 

Estado dizendo que. brevemente. ser'jo energJzndos os lilllnicípio:: marajoa-
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ras e adjacências. A população regional ansiosamente espera qu~ (' que foi 

anunciado se tome realidade. 

41. Na 3\'aliação do quadro só ·i(.·e~,)I~':-iiii,:" dJ 

região. é importante ressaltar que a Constimiçãü Estaouúl '·ifent. em setl 

art. J 3. parágrafo 2" dedara que: 

Al't.13. 

§ 2u O arquipélago do :\inn:jô i: (':hsiJcr.,­

do área de pl'oteção 1\mbienlal ih. PiH .. , 

uc\'endo O Estado levai' ('111 ('Ofj!~iUt.-~'~l\á.t l. 

"ocação ('conômica da !'C'f;.iàfJ, [1;1 ralfi:t!' 

decisões com \"istflS ao S.:'\i U"·:)\.;P.tl -júH"I)' 

to ,. melhoria dns conJlço: .. ii~ . i~a' da 

gente mUl'ajoarn. 

4~. Até hoje esse disposith'( dJ CJ'15l1lui.;ào 
Estadual permanece letra morta: nem mesmo se tem l1r.tk-i:i, de que 11.1 estu­

dos objeu\'ando a sua regulamentação ou de programas e projetos voltados 

para a "me/floria dl1.ç cOlldições de vida da gellte marajoara" tal como pre· 

coniza o mencionado dispositÍ\'o constitucional, 

~3. E aqui é indispensável acentuar que. sobre a 

pobrezá da popülaçãv marajoara e adjacências. paira a inércia dos políticos 

regionais. Deputados, Prefeitos e Vereadores somente se voltam para os 

problemas de marginalização a que está submetida a população quando se 

\'êem obri;:ados a fazer campanhas eleitorais; as promessas que fazem. sua 

aparente sensibilidade diante do sofrimento do povo. não tem passado de 

uma verbalização estéril e inócua que. por isso. mesmo se revela infecunda. 

São palanas ao "ento carregadas de demagogia. 

44, Por que nada fazem em favor do povo. prati-

C3m campanhas elei[Orais onde o clientelismo é a técnica dominante. como 

ocorreu à larga. na última eleição. Na prática. são formas de corrupção elei­

toral pela; quais se faz a compra do voto do eleitor pobre. em agudo estado 

de necessidade. que o abriga a receber favores de toda natureza. como ces­

tas básicas, óculos, cantlsas eate dinheiro. Nessa 'condição de pobreza e 

dependência. o eleitor é manipulado e contrGJado pela figura do cabo eleito­

ral que nada mai~ e do qu~ um intermediário de benesses ou transações que 

asseguram a compra do "010. 
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45. Terminadas as campanhas. certamente com a 

\'itói'i::. Ja\lueles qu~ mais dinheiro th"eram pam custl;!'io d~ fu\ ores e benes­

ses. os p .... \líticos se retraem. refugiam-se na capital. e nos maiores centros 

Uibano5. geralmente já tranqüilos com as altas remunerações que percebem. 

Isso e sem dú\"ida uma gru\'e injustiça contra o POYO oprimido e marginali­

zado: hã prefeitos e \'ereadüres que chegam a perceher r~munerações supe­

riores a RS 5.000.00. enquanto o pom nem " sa"irio mínimo percebe. 

Quando se considera que essas dc,-adas r .. ·Il1u:~t:':·~\',"\e:- sã . r, '1l.:·.:-di~: .. · ;'"'\)1 

municípios pallp~rrimos. com buixissinlO íl1dicl' de tlc ... ·.·nnlh iUH'l1!l1 

humnno. nàt.' se rode deixar dt.' m~mit~star lima pr(lI~II;~i.1 illd:~!I,!;';.'\ . p.'I: 

se trata de lIllla tbh~1 ue respeito. e. a[~. rne:-;nw. UIll:: \ ":;~Lk!,:i!'; /l11,d':ln:1 

ou cscl\rniu snhl'l' um pm·o. il11ot"lilizadp p\:la lllisl.'rb 

46. ~àll s\,.' plldr,.'. 1h'~".'1l1. t.k~jx3r dI..' jul:;'1I iI 1I1ll1:-­

são dos cidadàl)S marajouras quI.: deixam qu\,.' ('::,::i6 procedimCllItlS pl,litiL.'u::­

pern!'rsos se instalem. alegando 4ue "mill qUl'l'em sahl'l' clt' pulírica" (llI 

----'lue a "política é_coisn quc_'\uJu-us m:lo~"sa prál~~j-\·ecmlJntl.'-tlll.!nll.· 

condenada pda Campnnhll ua Fnltl'l'niullUl' ue: 11)96. ~·;::,S~:It:llhlp qtl~' ~b 

polilka dl'Pl'lH.h: a \id~1 dll:- cid~IJ:1(IS: rL1(" bs;,' l~l'':::iilJtl, :lllI!l;I;·.TI': It.:ill'.\ 

dela se omitir. pOIS. c:'su omiss:ill jd t.' rl):· si lIm,! :nituJ:.: rlll:tll.':t qu .. · 11:: prú­

tictl,·sc Illnw cllni\Cllh: com o clil'llll'lblllU 1.' ,I CIIIHIU';t l' \l'lIda lll- \tUus. 

!\esst' sentiJll, 1\!llh):, um long\. ;;: ":\'II11I'h.''\\' ~·,IIl;iliJl€' 1\:;-;; I';.'I-..:,'I"I":"'! !li' 

~hHnjó. Tod;l\ia 1..' rrl..'1..'iSll li.:!" 1 .. :~lrag;.'1:1 !'\~1r~ll.'n·,,-'r;.'~!~;:·I',l! ::/;.-~. I:' ,u~'" rilll 

Coragl'!ll Ilhlth adi.1 pda r:xl'...:ri~lI.:ii.: \"1,: CIIII\ l'I'.,;·II. ;t 1h"II'. l II/b il'mãm •. 

AS!iim,;'l J(.,.·dsJ~1 de pLlr-s;.';l '.';.lnlllli!,, ..... \'I~ll'lll',.; ;\,::·,1 l',- !: "lh.::1.' ;.' lll,dht:I"':~ 

que acr~dilall1 ~m l·ri:ih'. c diz;.'!. pJr:\ !I.'d,: ,I r~';':i..!;jl' I~:.tr,~i\l ... r~:. UIII \ah11 

\"erJad('jram~l1k' t'\,lI1g ... :iil..:t l c''\!-:!iu.· ~'~'L ·.,\11!.:,i;.' .~;.' t\.':!: únil'l' (' \l'nla· 

dl'irn fUnU:llIIl'lIlU til' UII1:l l-1iL-a ai, ... ":~::;:::~ .. ':~:. ':·'~,::.,I:· . : .i. L· .... · 'o ... ·it'· 

"" . 

. ;. 

lJfilB... - "Qual dos três, FoI o próximo do homem - Ele 

respondeu: Aquele que usou de misericórdIa 

para com Ele" - Jesus então lhe disse: "VaI e 

também tu Faze o mêsmo". - (le. 10, .16-.17) 

~Iarajó. Essas realidades são provocadas, não somente por causas econômi­

cas' é sociais, senão por atitudes humanas profundas que se configuram 

como valores absolutos em torno da avidez exclusiva do lucro, por uma 

parte, e da sede de poder por outra, "a qualquer preço". 
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~7. 1. Essas atitudes humanas se. cristalizam. em 

"estruturas de pecado" que estrangulam toda a região. A superação desse 

quadro exige a prática da solidariedade no interior da sociedade marajoara e 

de IOdo o Estado do Pará. Solidariedade entendida, não como um vago sen­

timento ou enternecimento superficial diante dos males gravissimos que 

sofre nossa população. Trata·se de uma determinação firme e perseverante 

de se empenhar pelo bem comum; é dizer, pelo bem de todos. (Cfr. SRS. 38) 

Trata-se de uma opção ética que as igrejas de Marajó conclamam O povo a 

fazer, como atitude que todos estão obrigados a assumir, desde o evangelho 

de Jesus Cristo. 

48. 

. Que fazer diante dos problemas aqui levantados? 

. Que providências imediatas e a longo prazo pode 

riam ser adotadas? 

o quadro d,scrito e a avaliação feita 

demonstram à evidência que a ação do homem na região marajoara deve 

obedecer a programas especificos de desenvolvimento sustentável. 

Programas ~sses voltados diretamente para o combate à pobreza das 

populações que habitam na região. Essa era, evidentemente a intenção do 

legislador constituinte quando consagrou na Carta Magna do Estad(· - art. 

13. § 2 o - que o "Arquipélago do Marajó é considerado á;'ca dI' 

proteção ambiental". 

48.1. Como corolário desses programas eSI,c<ffi-

cos, é indispensável promover a vigilância da proteção ambiental. As enti­

dades criadas com a função fazer controle ambiental, têm-se revelado 

absolutamente incapazes de exercer o seu papel. Verdadeiros crimes 

ambientais são práticados, sobretudo, em Portei, Meigaço, Breves e 

Soure, com total indiferença das autoridades fiscalizadoras, do lHAMA e 

da SECTAM. 

48.2. É nesse sentido de adequação às peculiarida-

des regionais que o citado dispositivo constitucional determina que o 

Estado leve em consideração "a vocação econômica da região". E conti­

nUa definindo como diretriz da ação do Estado na região que as suas deci­

sões sejam voltadas "ao seu desenvoh'imento e melhoria das condições 

de "ida da gente marajoara". Procedeu corretamente o legislador consti­

tuiote, pois, assim está levando em consideração a hierarquia dos valores 

que permite reconhecer e proclamar que o marajoara é a maior rique­

za do Marajó. 
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49. A ação que se preconiza, portanto, é a implan-

tação do dispositivo constitucional citado. Essa implantação, para ser autên­

tica, tem de começar pela descoberta da vocação econômica da região, tal 

como exige a Constituição Estadual. Para isso, entretanto. é indispensá­
vel: 

50. 

• que técnicos e cientistas ofereçam !pdica­

ções para o aperfeiçoamento do sistema pro­

dutivo regional, em condições de rentabilidade 

e sustentabilidade, considerando a peculiarida­

de de se tratar de região alagável do trópico 

úmido; 

• que sejam ouvidos amplamente os produto­

res regionais - pescadores fluviais e maríti­

mos, extrativistas do açal (frutos e palmito), 

fazendeiros, madeireiros, agricultores - sobre 

os problemas fundamentais que têm de enfren­
tar para produzir; 

• que sejam amplamente ouvidos os órgãos de 

classes (associações, sindicatos e cooperati­

vas) e os órgilos dos poderes públicos que 

atuam na região, de forma especial as prefei­

turas municipais. 

É agindo, através desses procedimentos meto-

dológicos, que será possivel promover o desenvolvimento da região e sobre­

tudo, "a melhoria das condições de "ida da gente marajoara", como quer 
a Constituição Estadual, sem entretanto, perder a perspectiva das caracterís­

ticas culturais do povo. A partir dessa orientação é fundamental incentivar a 

cerâmica marajoara tão bem lembrada pelo museólogo Pe. Giovanni Gallo, 

através do museu que implantou em Cacheira do Arari ( "Nosso Museu" )'. 

51. Pode-se illirmar, com base na disposição cons­

titucional mencionada, que o objetivo fundamental da polltica de desenvol­
vimento da região marajoara deve ser o combate à pobreza, que infelizmen­

te não tem sido objeto de maiores atenções por parte das autoridades do 

• Em Belém i importante chamar a alcoçAo para uma exposlçAo existente no bairro da 
Cidade Velha, 1 rUI Dr. ÁJsls, 834, dCDomlDldo "Gratldlo dos Arte5llos11 

Setembro de 1999 

, , 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

poder plÍblico. O que a doutrina social da Igreja reclama, afinal. é que se 

cumpra a Lei Maior do Estado, isto é; que sejam feitos estudos. através de 

especialistas e técnicos objetivando definir estratégias de ação do governo 

voltadas prioritariamente para o combate à pobreza. 

52. Na questão educacional, é imponante res­

saltar que é indispensável que seja implantada uma política adequada à rea­

lidade regional. A política hoje adotada até parece voltada para a emigra­

ção do educando, pois ela é feita através de graus sucessivos (1°,2° e 3° 

graus) de tal forma que, a partir de uma certa gradação, o estudante tem 

duas alternativas: 

52.1 

. ou emigra para os centro educacionais mais 

avançados para poder concluir o último grau: 

. ou evade..;,se da escola e fica no seu meio, 

sem ter qualquer gualificaçãoprofissional ou' 

técnica que o habilite a trabalhar para 

produzir. 

Em verdade a segunda alternati"a é a que 

costuma ocorrer. Em conseqüência, o adolescente passa aprender, com 

seus pais e parentes. a desempenhar uma atividade qualquer. Torna-se-á um 

pescador, um extrativista de açaí, um vaqueiro; atividades que exercerão 

sem nenhum conteúdo profissional, pois a escola não lhe proporcionou 

qualquer qualificação técnica para o trabalho no local em que "h'em 

com suas familias. 

52.2 Preconiza, em suma, a Igreja que a política 

educacional para a região procure atender às exigências da realidade em que 

vivem as famílias marajoaras: portanto; seja uma educação imegráda às 

comunidades da região, segundo suas phcuharidades. Por isso mesmo, em 

muitas áreas da região não basta oferecer escolas; é também necessário ofe-

"1ecer trlnsportes ao estudante. 

53; Além d;"o, é importante que seja superada 

para só'mprea interferência de interesses p'olíticos subalternos no proces­

so educacional, interferência eSsa que se manifesta pela substituição arbitrá­

ria de professores, sempre que mudam os comandos políticos do municipio; 

novo'dêjJuiado' ou novo preteito'l'iinciphlmente.'Es~e pro'ce'diÔlentà leva à . . , , , . 
degradação da educação que fica ao sabor do ódio e da perseguição política. 

E uma verdadeira iniqüid?de que se pratica, pois atinge a própria criança no 

exercicio de sua função discente. 
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( 

54_ A questão da ~aúde tem um conteúdo doloro-
so e grave. Dentro desse sentido de busca das exigências da realidade regio­
nal, a Igreja deseja com muito empenho, que as autoridades públic~ promo­
vam, com a maior urgência possível, a elaboração de Plano Diretor de 
Saúde para a região do arquipélago do Marajó e adjacências. Plano que leve 

em conta a possibilidade do acesso ao atendimento ambulatorial e hospitalar 
pela população, preferentemente, nas c,omunldades em que vivem. 

54.1. E mais, que seja vollado, não apenas para a saúde 
curativa, mas, também, para a saúde preventiva. E, ainda, que se oriente, tam­

bém, para o combate às doenças transmissíveis que potencialmente podem assu­
mir um caréter endêmico, como a malária a hansenlase, as verminoses. 

54.2. A possibilidade da oferta de farmácias alterna-
tivas, ou de alimentação alternativa, deve ser objeto de preocupação e aten­
ção do poder público, pois, certamente proporciona condições de oferecer às 

populações-remédios-e-alimentos-em condigã"s, depre~os' mais-acesslveis, 
dada situação de pobreza do povo. 

É fundamental, também, que os Conselhos 
)5 Municlpios (art. 265, inciso VI, da Constituição Estad\lal) 

ltltuldos exatamente, como preconiza a Carta Magna do 
I é, "majoritariamente por representantes do setor mi!!l· 
:ar e traba/badores de saúde, paritariamente, e de usuá· 
3a será a forma de evitar·se o controle desses colegiados pelas 

do poder executivo municipal, que se tem revelado danQso 

.Iaçiio. 

, , :' De um modo geral, porém, é importante que 
jidas aqui aventadas tenham a sua manlfestaçiio em, cada unida: 

.I. O município é a organização polltica local. Por isso, édesejâ • 

. um deles tenha o seu plano de desenvo/vlmen,toj esses planos 
devem estar articula~os entre si, de acordo com o que estabele· 
lição Estadual. 

Em· conclusãQ, por tudo o que. foi dito, ,fica 
que a questão marajoara não é apenas d~ natureza econô· . 

;ausas mais profundas radiclUl) emqu~stõesde o~<!em mora/j 
• "i'. _ t· " ". -.:' _., > 

Iftica e social, que levam a formação de estrulur~s,de opres· 
:lesmas, pecados sociais de suma gravidade. Em sua origem, 
o,, " . , ! / l , , ' .', , "," 

, pecados sociais são 'derivados de pecados pessoais, que se 
- atos de viólêncià olide <imissão, sem considerar que são atos 
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lade do Criador e Pai de todos os homens. Usa-se a liberdade, 

;s Pai, para manter na -pobreza e na miséria um povo qué 

~stiça. 

Na perspectiva das comemorações do 

llleu de Jesus, o Redentor de todos os homens, os Bispos do 
_Iamam a todas autoridades e lideranças a Se enQaiarem ne<<' 

busca de melhores condições de vida para o povo marajoara. Todos eslão 

convidados a depositar no altar das comemorações do Novo Milênio do 

Senhor Jesus no meio de nós, a contribuição da sua lula, do seu esfor­

ço, da sua dedicação para que o povo marajoara possa viver a dignidade 

dos filhos de Deus. 

58. o Ano 2.000 foi proclamado pelo papa João 

Paulo li, como a Ano do Perdio. A divida social que secularmente se 

consliluiu contra o povo marajoara, precisa ser resgalada. O perdão dessa 
divida, que por si só é um grave pecado social, deve ser objelo do arrepen­

dimenlo de todos quanlos, por ação ou omissão, de alguma forma não vêm 

contribuindo para o seu resgale. Dessa forma, os Bispos conelamam as aulo­
ridades e a todo o povo a esquecer-se de si mesmos, numa atitude de con­

versão. Conversão especifica com relação com Deus, com a culpa comelida 

e suas conseqUências e portanto, em relação com o próximo, individuo ou 

comunidade. "É Deus mesmo em cujas mãos estão os corações dos podero­

sos e os de todos os homens. que pede e deseja. segundo a sua própria pro­

messa. transformar por obra do seu Espírito os nossos corações de pedra em 

corações de carne (Ez 36.26)" (Cfi: SBR 38). 

59. Enfim. os Bispos da região do Marajó ofere-

cem este pronunciamenlo aos sacerdoles. aos religiosos e religiosas, aos 

catequistas e a todo o povo de Deus que vi\'em e aluam em suas áreas de 

jurisdição eclesiástica. rogando a todos que o recebm e o assumam na pers­
pecliva da Campanha da Fraternidade do Corrente Ano - A 

Fratemídade e os Desempregados. Numa 'perspectiva mais ampla. que o 
tenham como parte integrante do "Projeto de Evauj-::elização Rumo no 1\·0)'0 

Milênio" (PRN"n que no corrente ano pede a todos que se preparem 
pa-ra'o -Grande Jubileu do ano 2.000. refletindo e meditando sobre os 

Jil ReconclllaçAo, os Dlteltos Econômico., Maria mode-
't. -, ,'., . ,:,' 

... -",' 

_ Por 1$$0 me~!ll0' <!s Blsp<!s pedem que o povo 
, " -" >, , ), I' 

3idere este pront,mciamento, .nAo s6 como uma f~e tomada 
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, 
~ 
f MUN/ClpIOS 

:' Afuá 

t, AnaJás , 
: 8agre 

f Breves 

i Cachoeira do Ararl 
• • ~ Chaves 

Cu"a/lnho 

1te das injustiças que há tanto tempo vem sofrendo, mas Iam­

de uma nova caminhada, sobretudo, ao longo do miiênio 

qual novas decisães e atitudes deverão ser tomadas, das quais 

, deverá ser compreendido e assumido como um subsidio fun-

"Oue o Espirito Santo nos ilumine na luta por melhores dias para o no,'o 

do Mara!ó e adiacências que c/ama por Justisa, " 

Ponla de Pedras, Março - Quaresma - 1999 

D. ÂNGELO RlVATO, S.J. 
Bispo da Diocese de Ponta de Pedras 

Soure, Março - Quaresma - 1999 

D. Frei JOSÉ LUIS AZCONA HERMOSO 
Bispo da Prelazia do Marajó 

Campanha da Fraternidade- CNDD 
Fraternidade e os Desempregados 

Sem trabalho. Por que? 

Os 15 Municípios e Ilhas 
Marajoaras pedem 

providências às autoridades 
MUNICÍPIOS_DO MARAJÓ -CENSO 1996 

POPULAÇÃo EXTENSA o TERRITORIAL . Melgaço 

24.614 8.410 Muaná 

15.611 1.022, _ 
--'-

Ponta de Pedras -, 

15.280 

23.462 

11.495 

10.563 4.41" Portei , '. 34.103 
\ 
15.166 9.600 Salvate"a 13.61S 

11.193 3.116 Santa Cruz do Ararl 4.815 

15.J45 13.144 São Sebastião B. Vista 15.804 

11.621 '3.620 Soure 19.195 
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3.3BO 
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O SR- PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - V. Ex" enfrentar aqueles que tentam restabelecer a paz no 
será atendido na forma regimental. Timor Leste. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Leo· É preciso, Sr. Presidente, que providências 
mar Quintanilha, Uder do PPB nesta Casa, para uma enérgicas sejam tomadas, pela ONU e pelas nações 
comunicação inadiável. que a integram, para que as forças que estão ali para 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. preservar a paz cumpram os seus objetivos, alcan· 
Como Uder. Para uma comunicação inadiável. Sem cem o seu desiderato e não permitam que essas mllf-
revisão do orador.) - Serei muito breve, Sr. Presiden- elas guerrilheiras, com propósitos Inconfessáveis, 
te, e agradeço a deferência da Mesa. continuem perpetrando crimes contra a humanidade 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, é muito como os que agora até agora estão acontecendo no 
grande o sofrimento dos timorenses. É penoso o sa- Timor Leste. 
criffcio que se impõe àquela gente na luta pela auto· Foi preciso que muita gente Inocente morresse, 
nomla e independência. Ninguém em sã consciência, Sr. Presidente, mas é necessário que decisões ur-
Sr. Presidente, pode ficar inerte ao clamor, ao sofri· gentes e firmes sejam adotadas pelos parses que in-
mento daquela gente. Como não reagir ao ouvir esse tegram o conjunto das. nações, capitaneada pela 
clamor, quando milhares de pessoas, não excluindo ONU. 
crianças, mulheres e idosos, são trucidadas barbara- Era o que tinha que registrar, Sr. Presidente. 
mente, ferindo e manchando de sangue o Tratado O SR. PRESIDENTE (Caslldo Maldaner) - Esta 
dos Direitos Humanos. Presidência junta-se às preocupações manifestadas 

No entanto, que vontade inquebrantável é essa, por V. Ex' em relação ao caso do Tlmor Leste. 
que desejo enorme é esse que alimenta esse povo In- Sobre a mesa requerimento que passo a ler. 
defeso a continuar na luta em busca de um desidera­
to, em busca de um propósito? Ideal não se abate a ti­
ros, baionetas não interrompem o sonho, e canhões 
não calam a esperança. É o desejo inquebrantável 
dessa gente Indefesa que mantém homens e mulhe· 
res perseguindo esse Ideal. 

Foi preciso, Sr. Presidente, esse injusto, peno­
so, longo e enorme derramamento de sangue de tan­
tas pessoas, para que as nações, capitaneadas pela 
ONU, adotassem uma providência que pudesse, efe­
tivamente, encontrar uma solução para esse impas­
se. No Timor Leste, irmãos que falam a nossa Hngua 
estão vendo, apavorados, suas famflias serem dizi­
madas, estraçalhadas, dispersadas. Com o envio das 
tropas, da força de paz, eles poderão ter um alento, 
reencontrar a tranqüilidade para continuar na luta por 
seu desiderato, que é a sua independência e autono­
mia. Pelo noticiário, vê-se que, só depois de muito re­
lutar e ceder às pressões - inclusive, de natureza 
econômica - das nações mais fortes que mantêm 
com a Indonésia suas relações comerciais, é que seu 
Presidente concordou em que para lá fossem envia­
das tropas armadas para preservar a paz. 

Nesse movimento, é bom que o nosso Pais, 
senslvel com o sofrimento daquela gente, também 
tenha enviado alguns brasileiros, para buscar resta­
belecer a paz, a tranqüilidade naquele pequeno terri­
tório. 

Agora, há noticia de que as mllfclàs armadas no 
Timor Leste estão se organizando e se unindo para 
fazer flente às tropas de paz. Querem, a todo custo, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 552, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Em aditamento aos Requerimentos nOs 526 e 

527, de 1999, referentes a comemoração do Dia 
Mundial da Alimentação em tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente, solicitamos seja 
modificada a data do evento para o próximo dia 6 de 
outubro. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999. -
Osmar Dias - Heloisa Helena - Antonio Carlos Va­
ladares - Eduardo Supllcy - Jefferson Pêres - Ma­
rlna Silva. 

OSR. PRESIDENTE (Caslldo Maldaner) - Em 
votação o requerimento. 

. As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Caslldo Maldaner) - Os 

Srs. Senadores Ernandes Amorlm, Eduardo Siqueira 
Campos e Lúcio Alcântara enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disppsto do 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
. O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr"s; e Srs. Senadores, encaminho hoje, 
à deliberação do Plenário, requerimento para que se' 
jam submetidas à Comissão de Assuntos Econômi-
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cos O protocolo de acordo e o contrato de refinancla- mento do Sistema Financeiro Naclonal- Proer, foram 
mento de dividas, firmado entre Rondônia e a União, introduzidas alterações na legislação sobre os pode-
sob a égide de lei nº 9.496, de 1997. E o contrato de res do Banco Central para atuar no fortalecimento e 
abertura de crédito para o financiamento da extinção saneamento do mercado, prevenindo e solucionando 
ou privatização de suas instituições financeiras, cujo crises de liquides e/ou solvência. E nesse sentido, 
prazo de execução expirou, bem como termo aditivo editou-se a Medida Provisória 1.182, de 17-11-95, 
implementado sem autorização·desta Casa. que "Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 

Este requerimento tem fundamento em disposl- controladores de instituições submetidas aos regimes 
tivos da Resolução nº 78, de 1998, que dispõe sobre de que tratam a Lei n2 6.024, de 13 de março de 1974, 
as operações de crédito dos Estados. Seus artigos 42, e o Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987 
e 45-B. E nessa oportunidade, entendo que é Impor- ... ". Permitindo ao Banco Central, antes da decretação 
tante esclarecer essa questão mediante esse pronun- do regime especial previsto no decreto - lei nº 2.321, 
ciamento.. de 1987, determinar aos controladores a adoção de 

Antecedentes medidas de capitalização, transferência de controle, e 
Face o impacto da redução das receitas inflaclo- reorganização societária. 

narias nas contas públicas decorrente do Plano Real, No caso de Rondônia, tendo em vista a incapa-
e diante da necessidade de ajuste fiscal em todos os cidade financeira de honrar compromissos assumi-
níveis do orçamento público conforme os parâmetros dos, com infringencia as normas referentes a conta 
do mercado financeiro globalizado, o Conselho Reserva Bancária; a existência de sucessivos prejuí-
Monetário Nacional instituiu o Programa de Apoio à zos sujeitando a risco os credores; e a inobservância 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados (Voto das normas legais e regulamentares que disciplinam 
nº 162, de 29.11.95). a atividade da instituição; quando editou-se essa Me-

Esse Programa consistiu em linhas de crédito dida Provisória, o regime de administração especial 
da Caixa Econômica Federal para pagamento de dé- temporária já fora decretado no Banco do Estado de 
bitos em atraso, financiamento de demissão voluntá- Rondônia pelo prazo de 12 (doze) meses, mediante o 
ria, e transformação de operações ARO em dívida Ato-Presin2 216,de20-2-95,doBancoCentral,com 
fundada, condicionadas a autorização do Senado Fe- base no art. 1, alfneas c e e, do Decreto -lei nº 2.321 , 
deral e do Poder Legislativo Estadual, contemplando, de 25-2-87. Estendido à Rondônia Crédito Imobiliário. 
inclusive, autorização para o Estado assumir os com- Após esse prazo o regime especial foi prorroga-
promissos previstos. do por 12 (doze) meses mediante o Ato - Presi nº 487, 

Em conseqüência, no Senado Federal editou-se de 25-2-87, com base naquele Decreto -lei, e poste-
a Resolução nº 70/95, e no Estado de Rondônia, a lei riormente continuou a prorrogação desde o Ato - Pre-
estadual nº 637/95 , sublinhando-se, entre os com- si nO 622, de 20-2-97, com base na Medida Provisória 
promissos, a privatização de concessão de serviços nO 1.556-7, de 13-2-97, e suas reedições (reedição 
públicos e estatais estaduais, objeto de programa es- alterada da Medida Provisória nO 1514, de 7-8-96), 
pecffico criado pela lei estadual nO 663/95. até a extinção da instituição, a pedido do controlador. 

Em relação a Rondônia, no âmbito desse Pro- Verificando-se no saneamento da instituição, con-
grama, até 14.02.96, quando o Voto CMN nº 031/96 soante as informações constantes do Aviso nº 753/MF, 
permitiu ao Banco do Brasil emprestar de 5-10-98, que recomendou-se procedimentos fa-
R$33.000.000,00 (trinta e três milhões de reais), os cultados na Medida Provisória 1.182/95 após a decre-
créditos obtidos. consistiam em R$39.400.000,00 tação do regime especial, durante sua vigência, em 
(trinta e nove milhões e quatrocentos mil reais) desti- detrimento dos procedimentos próprios do decreto -
nados a pagamento de salários de servidores em lei nº 2321/87, pelo qual passa a ser administrada 
22-12-95, e R$35.000.000,00 (trinta e cinco milhões com a decretação do regime especial. Conduzindo-se 
de reais) relativos a operação de antecipação de re- a procedimentos de iniciativa do controlador, previs-
ceita'orçamentária contratada com a Caixa Econôml- tos na Medida Provisória nº 1514, de 7-8-96, que 
ca em outubro de 1995, transformada em divida fun- "Estabelece mecanismos objetivando Incentivar a re-
dada em 31.01.96. dução da presença do setor público estadual na ativi-

Por outro lado, também para proteger credores dade financeira bancária, dispõe sobre a privatização 
dos impactos decorrentes do fim da receita Inflaclona- de instituições financeiras, e dá outras providências". 
ria, além do Fundo Garantidor de Crédito, e do Pro- Essa Medida Provisória, mediante solicitação 
grama de Estfmulo à Reestruturação e ao Fortaleci- do controlador, autorizou a União: 
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adquirir o controle da instituição, para privati- No caso de Rondônia, imediatamente, foi firma-
zá-Ia ou extingui-Ia; do protocolo de acordo entre o Governo Federal e o 

adquirir créditos da instituição contra seu con- Governo do Estado. 
trolador; E, considerando esse Protocolo, em 20-12-96 

financiar a extinção ou transformação da institu- (quando publicou-se a referida Medida Provisória 
ição financeira em instituição não financeira; nO 1.560, que autoriza a União refinanciar dividas dos 

financiar ajustes necessários a sua privatiza- estados, e que também faculta à Eletrobrás destinar 
ção, ou prestar garantia a financiamento concedido recursos da Reserva Geral de Reversão à aquisição 
pelo Banco Central do Brasil para o mesmo fim; e de ações do capital social de empresas concessioná-

em caráter excepcional, financiar programa de rias sob controle dos Governos Estaduais, com o ob-
saneamento. jetivo de promover a respectiva desestatização), o 

Mas, no cenário de taxas de juros ,elevadas Estado de Rondônia e a Eletrobrás firmaram contrato 
para possibilitar as âncoras monetária e cambial es- de compra e venda de ações da Centrais Elétricas de 
tabilizadoras do Real, essas providências relatadas Rondônia - CERON, no qual consideraram ainda que 
mostraram-se insuficientes ao equilíbrio entre as toda a participação do Estado no capital social dessa 
disponibilidades financeiras dos Estados e os com- empresa deveria ser vendida em leilão público no cor-
promissos oriundos de operações de crédito e da dl- rer do ano seguinte. 
vida mobiliária. O Protocolo foi convertido na Resolução nº lI, 

Autorização ao refinanciamento das dividas de 30-1-97, do Senado Federal, que "autoriza o Esta-
do Estado do de Rondônia a contratar operação de crédito sob o 

Então, assegurando liquidez aos credores, foi amparo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
proposto Programa de Reestruturação e de Ajuste Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados", estabele-
Fiscal com a finalidade de permitir o reescalonamento cendo que o contrato será submetido à Comissão de 
de dividas estaduais mediante refinanciamento da Assuntos Econômicos, cujo parecer será objeto de 
União, sendo editada a Medida Provisória nO 1.560, deliberação pelo Plenário do Senado Federal, e es-
de 19-12-96, que "Estabelece critérios para a consoli- creve as seguintes condições financeiras para a ope-
dação, a assunção e o refinanciamento, pela União, da ração de crédito autorizada: 
dívida pública mobiliária e outras que especifica, de Valor: saldo dos empréstimos e financiamentos 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal". junto à Caixa Econômica Federal e ao Banco do Brasil; 

Em seus termos, até 30 de junho de 1997, no Encargos: juros de 6% ao ano com atualização 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao do saldo devedor mensalmente pelo IGP-DI; 
Ajuste Fiscal dos Estados, a União ficou autorizada a: prazo de quinze anos; 

assumir a divida mobiliária dos Estados, e ao garantia com receitas próprias, transferências 
exclusivo critério do Poder Executivo, outras obriga- constitucionais, e outros créditos; 
ções decorrentes de operações de crédito; condições de pagamento: 

assumir os empréstimos tomados pelos estados amortização em parcelas mensais, pela tabela 
junto à caixa econômica federal, com amparo na re- price e limitados a 15% (quinze por cento) da Receita 
solução nº 70, de 05.12.96, do Senado Federal; Líquida Real - RLR - mensal do Estado; 

e refinanciar os créditos decorrentes da assun- e amortização extraordinária de 20% do valor do 
ção da divida mobiliária, e a exclusivo critério do Mi- refinanciamento da divida, por ocasião do Leilão de 
nistério da Fazenda, outros créditos titulados pela Privatização das Centrais Elétricas de Rondônia -
União contra as Unidades da Federação.. CERON, nas condições previstas no Protocolo de 

Essas operações ficaram vinculadas ao estabe- Acordo. 
lecimento de Programa de Reestruturação e de Ajus- Sendo previsto nesse Protocolo: que o saldo de-
te Fiscal acordado com o Governo Federal, e foi pre- vedo r dos empréstimos e financiamentos com a CEF 
visto a prorrogação do prazo, por decisão do Ministro será atualizado até a data do contrato de refinancia-
da Fazenda, desde que: mento com base nas condições pactuadas nos res-

os Governos Federal e Estadual tenham firma- pectivos contratos; que o Estado comprometerá no 
do protocolo no âmbito do Programa de Apoio à Re- máximo 15% de sua Receita Líquida Real Mensal 
estruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; e o Esta- para o conjunto das obrigações decorrentes do servi-
do obtenha as autorizações legislativas necessárias ço da dívida de responsabilidade do Estado junto ao 
para celebração dos contratos previstos no protocolo. Governo Federal, existentes na data do contrato de 
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refinanciamento; e que os valores que ultrapassarem contrair empréstimo de até R$ 66.000.000,00 
o limite terão seu pagamento postergado para o mo- (sessenta e seis milhões de reais) junto a União e a 
mento em que o serviço da mesma divida comprome- Caixa Econômica 'Federal, para acorrer despesas 
ter valor inferior ao limite. com execução de plano de desligamento incentivado 

A Resolução também determina a apresenta- - PDI e Passivo Trabalhista dos empregados do Ban-
ção de autorização legislativa para a realização do re- co do Estado de Rondônia - BERON; 
financiamento por ocasião da assinatura do contrato, abrir linha de crédito, no âmbito do Programa 
para encaminhamento ao Senado Federal, conforme de Incentivo a Redução do Setor Público Estadual 
determinado na Resolução nº 70/95. A qual, foi con- na Atividade Bancária - PROES , nos termos da Me-
cedida nos termos da Lei nº 710, de 13.03.97, com re- dida Provisória nº 1556-7, de 13.02.97, até o mon-
dação modificada com a lei nO 715, de 28.05.97. Auto- tante de R$ 64.000.000,00 (sessenta e quatro mi-
rizando o Poder Executivo contratar com à Caixa Eco- Ihões de reais). 
nômica Federal o refinanciamento de operações ARO Registra-se, conforme o Aviso nº 551/MF, de 
contratadas com bancos privados, refinanciar esses 8-7-97, que em fevereiro de 1995, quando decre-
valores junto a União com outros créditos da Caixa tou-se regime especial no Banco de Rondônia, seu 
Econômica e do Banco do Brasil; e aderir ao Progra- patrimônio !fquido negativo era de 30 milhões de rea-
ma de Reestruturação e Ajuste Fiscal, nos termos do is, para um ativo de 115 milhões de reais, e na conta 
Protocolo firmado entre o Governo Federal e o Gover- outras obrigações constava mais 34 milhões de com-
no Estadual, em 24 de dezembro de 1996, e por seus promissos. E decretado o regime especial, nos ter-
eventuais aditivos. mos do decreto -lei nº 2.321/87, o Banco Central adl-

Autorização ao financiamento da assunção dos anta os recursos necessários ao saneamento da insti-
passivos do Beron e da Rondopoup tuição, provendo o ressarcimento quando der termo 

Importa registrar que a Exposição de Motivos da ao regime especial, o que ocorre nas situações ali 
lei nº 710, de 13-3-97, que, "autorizou o Estado con- previstas. 
tratar o refinanciamento de sua divida interna, e ade- Mas em fevereiro de 1997, para um ativo de 166 / I 
rir ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, milhões de reais, esse patrimônio liquido negativo ' 
nos termos do Protocolo firmado entre o Governo Fe- sob a gestão do Banco Central evoluíra para 150 mi-
deral e o Governo Estadual, em 24 de dezembro de Ihões de reais, registrando-se compromissos de mais 
1996, e os seus eventuais aditivos" (com a redação 38 milhões de reais na conta outras obrigações. 
dada pela lei nº 715, de 28-5-97), informa negociação Nessas circunstâncias, a redação daquele últi-
para ampliar o prazo de amortização de 15 para até mo item foi modificada com a lei nº 737, de 11-8-97, 
30 anos, caso a inclusão das dívidas do Banco do constando de sua Exposição de Motivos que o valor 
Estado de Rondônia S/A, através de eventuais assi- pré-fixado estaria em desacordo com o disposto na 
naturas de termos aditivos, que enquadrassem essas Medida Provisória nº 1.556, " que prevê o financia-
dívidas no Programa de Estímulo à Reestruturação e mento de todo o passivo das instituições que com-
Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - põem o Sistema Financeiro do Estado, visto que po-
PROER . derão ocorrer variações dos valores, conforme ajus-

Então, nesse sentido, tramitou a lei nº 713, de tes efetuados no passivo dessas instituições". 
23-5-97, junto a Lei nº 715/97 que modificou a reda- Então, com a lei n" 737,jle 11-8-97, sem explici-
ção da lei nº 710/97. Essa lei nº 713/95 autorizou o tação de valores, o Poder Executivo ficou autorizado 
Poder Executivo do Estado de Rondônia: a contrair financiamento junto a União, nos termos da 

criar Agência de Fomento Estadual nos termos Medida Provisória 1556-12, de 10 de julho de 1997, 
da Medida Provisória n. 1556, de 18.12.96 - median- com vistas a assunção dos passivos do Banco do 
te transformação de instituição financeira sob contro- Estado de Rondônia S/A - BERON e da Rondônia 
le acionário do Estado; crédito Imobiliário S/A - RONDOPOUP 

alienar a participação acionária do Instituto de 
Previdência do Estado de Rondônia - IPERON junto· 
à Rondônia Crédito Imobiliário - Rondopoup S/A, e 
celebrar convênios para assegurar atendimento onde 
o banco do Estado de Rondônia - BERON fosse a 
única instituição bancária presente; 

Seguiram-se alterações nas reedições da Medi­
da Provisória nº 1.556-12, em cujos termos o Poder 
Executivo foi autorizado a contrair financiamento jun­
to a União, com vistas a assunção dos passivos do 
Beron e da Rondopoup, dentre as quais, até a Medida 
Provisória nº 1.612-20, de 5-2-80: 
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inclusão de instituições financeiras submetidas menta pr~vista para amortização em 360 presta-
a Regime de Administração Especial Temporária en- ções, reg'endo-se pelas condições desse contrato 
tre aquelas cuja extinção ou transformação em insti- de refina1ciamento (a vista a lei nº 9.496/97 autori-
tuição não financeira, pode ser financiada pela União, zar a Uniao refinanciar os créditos que deter contra 
quando realizada por seu respectivo controlador ( MP os Estados, junto ao refinanciamento da dívida mo-
nº 1.556-14 de 4-9-97). biliária, e da dívida com a Caixa Econômica Federal 

ampliação do prazo para celebração dos contra- contraída :ao amparo da Resolução nº 70/95). 
tos do financiamento, de 31 de dezembro até 31 de 
março de 1998. 

ampliação do prazo de prorrogação do Regime 
de Administração Especial além do previsto no De­
creto-Lei n. 2.321/78, de 270 dia, para 360 dias, e 
com a Medida Provisória nº 1.612 - 21, de 5-3-98, 
para 420 dias. 

O Contrato de Refinanciamento - Contrato nO 
003/98/STN/COAFI 

Finalmente, em 12 de fevereiro de 1998 a União 
e o Estado de Rondônia celebraram "Contrato de 
Confissão, Assunção, Consolidação e Refinancia­
mento de Dívidas", com a interveniência do Banco do 
Estado de Rondônia S/A - BERON e do Banco do 
Brasil S/A, nos termos do disposto na Lei nº 9.496, de 
11 de setembro de 1997, e na Resolução nº 11/97, do 
Senado Federal" - Contrato nº 003/98/STN/COAFI -
com as seguintes características: 

Valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$146.950.101 ,90 (cento e quarenta e seis milhões, no­
vecentos e cinqüenta mil, cento e um reais, e noventa 
centavos), dos quais: 

R$ 72.488.461,84 (setenta e dois milhões, quatro­
centos e oitenta e oito mil, e quatrocentos e sessenta e 
um reais e oitenta e quatro centavos), corresponde a sal­
do devedor dos empréstimos junto a Caixa Econômica 
concedidos ao amparo do Voto 162195; 

R$ 71.467.000,35 (setenta e um milhões, qua­
trocentos e sessenta e sete mil reais, e trinta e cinco 
centavos), corresponde a contratos passíveis de en­
quadramento na Resolução CMN º 2.366/97 (opera­
ções Aro com outras instituições transformadas em 
dívida fundada junto a Caixa Econômica Federal). 

E compromisso da União financiar até o valor 
de R$ 502.487.683,00 (quinhentos e dois milhões, 
quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oiten­
ta e três reais) - posição de 31.12.97 - destinados a 
privatização ou extinção do Banco do Estado de 
Rondônia S/A - BERON e da Rondônia Crédito Imo­
biliário S/A - RONDOPOUP, ambos sob Regime de 
Administração Especial Temporária - RAET, confor­
me disposto na Medida Provisória nº 1.612:20, de 
5-2-98'e no Protocolo de Acordo· firmado entre as 
partes: Incluindo-se o saldo devedor desse financia­
mento na parcela do saldo devedor do refinancia-

enc~rgos: Juros de 6% ao ano, e atualização 
do saldo <jevedor, mensalmente pelo IGP-DI; 

prazo de 360 prestações mensais e consecuti­
vas, venc~ndo-se a primeira 30 dias após a data de 
asslnaturij do contrato de refinanciamento, e as de­
mais nos mesmos dias dos meses subsequentes; 

garahtia das receitas próprias do Estado, 
transferêricias constitucionais e outras; 

condições de pagamento: 

amortização extraordinária de 20% (vinte por­
cento) do ,ltalor do refinanciamento da dívida, corres­
pondente!a R$ 28.512.768,96 (vinte e oito milhões, 
quinhentos e doze mil, setecentos e sessenta e oito 
reais e noVenta e seis centavos): 

em parcela umca no valor de 
R$12.000.000.000,QO, a ser exigida do Estado por 
ocasião da privatização ou extinção do banco do 
Estado de Rondônia - BERON e da Rondônia Cré­
dito Imobiliário - RONDOPOUP; 

quatro parcelas de R$ 750.000,00 cada, ven­
cendo-se r primeira em 30 de agosto de 1998 e as 
demais nos mesmos dias dos meses subsequentes 
(corrigidoS); 

e 21 prestações mensais e consecutivas, ven­
cendo-se 1) primeira em 30 de dezembro de 1998 e as 
demais nos mesmos dias dos meses subsequentes, 
calculadas com base na tabela price (corrigidas). 

Sen90 previsto a utilização do total arrecadado 
com a alienação das ações da Centrais Elétricas de 
Rondônia ,- CERON na amortização ou liquidação 
desta parQela de amortização extraordinária. 

amo~ização de parcela correspondente a 80% 
do valor do refinanciamento da dívida, em parcelas 
mensais, pela tabela price, limitadas ao dispêndio 
mensal de, 1/12 de 15% da Receita Liquida Real do 
Estado; e eventual saldo devedor residual existente 
no término do prazo, em até 120 (cento e vinte) par­
celas mensais e consecutivas, com os mesmos en­
cargos financeiros, sem aplicação daquele limite. 

Condições de eficácia: 

Autorização do Senado Federal, nos termos do 
art. 1 º da Resolução nº 70/95. Sendo estabelecido 



24976 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

que no implemento desta condição, as CO)1dições fi- Em seus termos, o Estado compra os ativos 
nanceiras retroagirão até a data de sua assinatura, integrantes do balancete de 31-12-97 do Beron e 
obrigando-se o Estado a pagar, na primeira data de da Rondopoup, conforme valores atualizados 
vencimento, adicionalmente a que se vElncerá na- pela variação da taxa SELlC divulgada pelo Ban-
quela data, tantas prestações quantas forem as que co Central do Brasil, de 1 º de janeiro de 1998 
se vencElriam entre as datas de assinatura:e de inicio «té a data do cumprimentos das condições de 
da eficácia do contrato_ Observado-se os encargos. sua eficácia, pelo preço de R$ 498.487.683,00 

Nos termos desse contrato o Estado $e obriga a 
manter conta de depósitos no Banco do Br~sil, agente 
do Tesouro, suprindo-a com recursos suficientes à co­
bertura dos compromissos em seus vencimentos, e 
caso não satisfaçam, autoriza débitos à, conta de 
centralização de receitas próprias do Estaçlo. 

Também, "devidamente autorizado pela Lei 
Estadual nO 710, de 13-3-97", o contrato autoriza o 
Banco do Brasil S/A, transferir à União, a titulo pro 
solvendo, os recursos provenientes das receitas de 
que tratam os artiqos 155, 157 e 159, incisos I, alí­
nea a e 11, da Constituição, até os montantes devi­
dos e não pagos, inclusive encargos, conferindo po­
deres para transferir as cotas das receitas

l 
tributárias 

a que se refere o art. 159 da Constituição, credita­
das no Banco do Brasil S/A, e requerer a transferên­
cia de recursos, até o limite do saldo existente, da 
conta de centralização de receitas próprias do Esta­
do, no depositário 

Contrato de financiamento da assunção dos 
passivos do Beron e da Rondopoup 

Vinculado ao Contrato nº 003/98/STN/COAFI, 
na mesma data em que foi celebrado, em 12-2-98, 
também foi celebrado Contrato de Abertura de Cré­
dito e de Compra e Venda de Ativos, entre a União, 
o Estado de Rondônia, e o Banco do Estado de 
Rondônia S/A - BERON, e a Rondônia Crédito Imo­
biliário S/A - RONDOPOUP. 

Esse contrato, que em seus termos "integrará 
o Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e 
Refinanciamento de Dívidas (Contrato de Refinanci­
amento), nº 003/98/STN/COAFI", celebrado na mes­
ma data, considera que a União se comprometeu a 
financiar a extinção ou a privatização do Beron e da 
Rondopopup e a criação de agência de desenvolvi­
mento, nos termos da Medida Provisória nº 1612-20, 
de 5 de fevereiro de 1998, conforme estipulado no 
Protocolo de Acordo celebrado entre a União e o 
Estado, em janeiro de 199'1 e nos termos das Leis 
Estaduais nO 713 e 737, de 23 de maio de 1997 e 'li 
de agosto de 1997; e que o Estado necessita de re­
cursos para financiar a privatização ou a extinção do 
Beron e da Rondopoup e para criar agência de de­
senvolvimento. 

(quatrocentos e noventa e oito milhões, quatro­
centos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta 
e três reais), e a União abre crédito ao Estado 
nas seguintes condições: 

valor do crédito a ser liberado pela União -
R$502.487.683,00 (quinhentos e dois milhões, qua­
trocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais): 

R$ 386.873.875,00 (trezentos e oitenta e seis 
milhões, oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e 
setenta e cinco reais), para fazer face aos depósitos 
à vista, à prazo, interlinanceiros e de poupança; 

R$ 9'1.470.172,00 (noventa e sete milhões, 
quatrocentos e setenta mil, cento e setenta e dois 
reais), para fazer face a obrigações por emprésti­
mos e repasses; 

R$ 14.143.636,00 (quatorze milhões, cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais), 
para fazer frente ao Passivo trabalhista; e 

R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
para constituir capital mínimo para abertura de 
agência de desenvolvimento. 

forma de liberação dos recursos (mediante tí­
tulos do Tesouro Nacional, com prazo de resgate e 
juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda): 

diretamente ao Beron, com relaçaõ ao montan­
te destinado á aquisição de ativos do Beron e da 
Rondopoup, a partir da autorização do contrato pelo 
Senado Federal; da comprovação, pelo Estado, da" 
existência de dotação orçamentária para fazer fren­
te aos compromissos assumidos; e da eficácia do 
Contrato de Refinanciamento. 

diretamente ao Estado, com relação ao mon­
tante destinado á criação da agência de desenvolvi­
mento, após comprovação de sua constituição e ob­
tenção das autorizações ao funcionamento. 

Forma de pagamento: 

as parcelas liberadas serão incorporadas ao 
saldo devedor do Contrato de Refinanciamento, na 
mesma data em que ocorrerem as liberação; confor­
me o parágrafo único de sua cláusula décima 'nona 
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(na parcela com amortização prevista em 360 pres- de reunião da Mesa Diretora para deliberar aprova-
tações), e amortizadas na forma nele estipulada. ção de requerimento de 13-4-98, publicado em 

Os recursos em espécie, gerados pelos ativos 14-4-98, objetivando sustar a tramitação da matéria 
do Beron e da Rondopoup adquiridos pelo Estado, no aguardo de informação sobre providências do Mi-
serão obrigatoriamente destinados à amortização do nistério da Fazenda em relação ao Relatório Final de 
Contrato de Refinanciamento; Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia 

Eventuais créditos do Estado, decorrentes da 
posição liquida final do Beron e da Rondopoup se­
rão utilizados na amortização do Contrato de Refi­
nanciamento. 

Condlç.ôes de eficácia: 

Autorização pelo Senado Federal; 

Comprovação, pelo Estado, da existência de 
dotação orçamentária para fazer frente aos compro­
missos assumidos; 

E eficácia do Contrato de Refinanciamento;. 

Com as respectivas manifestações do Depar­
tamento da Divida Pública do Banco Central, confor­
me previsto na Resolução n2 70/95, os dois contra­
tos foram encaminhados ao Senado Federal para 
apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos 
no prazo de 15 dias, e posterior encaminhamento à 
deliberação do plenário do Senado Federal. 

Registra-se que o contrato de Abertura de 
Crédito, objeto de Parecer do Departamento de Di­
vida Pública de 2-4-98, foi encaminhado ao Senado 
Federal de modo não usual pelo Presidente do Ban­
co Central, Gustavo Franco, no mesmo dia do Pare­
cer, sem aprovação do então Diretor responsável 
pelos assuntos de Reestruturação do Sistema Finan­
ceiro Estadual e das Dividas dos Estados, do Distrito 
Federal e Munlcfpios - DI REM, Paolo Enrico Maria 
Zaghen. 

Enquanto o contrato de Refinanciamento, obje­
to de Parecer do Departamento de Divida Pública de 
3-4-98, com aprovação daquele Diretor em 13-4-98, 
foi encaminhado ao Senado Federal em 14 de abril 
pelo Presidente em Exercício do Banco Central, Fran­
cisco Lopes, quando a Comissão de Assuntos Econô­
micos deliberava Projeto de Resolução autorizando a 
assinatura do contrato de abertura de crédito. 

Deliberação do Senado Federal 
Contrato de Abertura de Crédito 
O Contrato de Abertura de Crédito recebido no 

Senado Federal em 2 de abril de 1998 (Otrcio S/29, 
de 1998), como é praxe, no mesmo dia foi distribuido 
à Comissão de Assuntos Econômicos. E essa Comis­
são, no prazo regular (de até 15 dias), deliberou Pro­
jeto convertido na Resolução nº 27, de 16-4-98, em 
regime de urgência que aprovou em 14-4-98. Antes 

Legislativa do Estado de Rondônia "destinada a in­
vestigar as possiveis causas que motivaram o agra­
vamento da situação financeira do Banco do Estado 
de Rondônia - Beron, nos últimos três anos, bem 
como, detectar possiveis irregularidades em opera­
ções de titulos municipais e estaduais efetuados na 
sua agência em São Paulo, visando ainda, dimensio­
nar a responsabilidade do Banco Central", respondi­
da em 5 de outubro de 1998 - Aviso n2 753/MF. 

O regime de urgência foi deliberado sem que 
conhecessem aquele requerimento. Motivado por 
pleito apresentado às lideranças partidárias por funci­
onários interessados em plano de incentivo de desli­
gamento voluntário, e nos recursos destinados ao 
passivo trabalhista, que alegaram inexequibilidade da 
operação com o termo do regime especial anunciado 
para 14-4-98, e que não mais poderia ser prorrogado 
ao amparo da legislação vigente, conforme o Otrcio 
DIRET-98/0855 do Banco Central, de 3-4-98. Cuja in­
formação não prevaleceu com alteração do prazo 
permitido à prorrogação do regime especial na Medi­
da Provisória 1654, de 15-4-98, que convalidou os 
atos praticados com base na Medida Provisória 
1612-22, e a revogou, entrando em vigor em 16-4-98, 
quando aprovou-se a Resolução nº 27, que entrou em 
vigor no dia seguinte, 17-4-98, autorizando o Estado 
de Rondônia assinar contrato de abertura de crédito e 
de compra e venda de ativos com a União, o Estado 
de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia S/A -
BERON e a Rondônia Crédito Imobiliário S/A - Ron­
dopoup, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo da 
Medida Provisória 1612-21/98, que convalida os atos 
praticados ao amparo da Medida Provisória 
1612-20/98, vigente em 12-2-98, quando o contrato 
foi assinado. 

Em seus termos, a operação autorizada será re­
alizada nas seguintes condições: 

Valor do crédito a ser liberado: R$502.487.683,00 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e oitenta e três reais). -
R$502.487.683,00 (quinhentos e dois milhões, qua­
trocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e três 
reais), com a seguinte destinação: 

R$ 386.873.875,00 (trezentos e oilenta e seis mi­
lhões, oitocentos e setenta e tres mil, oitocentos e se-
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tenta e cinco reais) para fazer face aos depósitos à vis- de dívidas do estado, consubstanciada no contrato 
ta, à prazo, interfinanceiros e de poupança, e para de confissão, assunção, consolidação e refinancia-
atender integralmente os custos do plano de incenti- mento de dívidas, celebrado com a União em 12 de 
vo ao desligamento voluntário dos funcionários; fevereiro de 1998, no âmbito do Programa de Apolo 

R$ 97.470;172,00 (noventa e sete milhões, à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
quatrocentos e setenta mil, cento e setenta e dois Explicita as condições financeiras da operação auto-
reais), para fazer face a obrigações por emprésti- rizada. E estabelece que o exercício da autorização 

concedida fica condicionado a que o Estado de 
Rondônia comprove, junto ao Banco Central do Bra­
sil, o cumprimento do disposto no Inciso 111 do art. 
167 da Constituição Federal. 

mos e repasses; 

R$14.143.636,00 (catorze milhões, cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais), 
para fazer face ao passivo trabalhista; e 

R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
para constituir ca(lital mínimo _para abertura de 
agência de desenvolvimento; 

Forma de liberação dos recursos: 

diretamente ao Beron, o montante destinado à 
aquisição dos ativos do Beron e da Rondopoup, a 
partir da data do cumprimento das condições a que 
se refere a cláusula sétima do contrato (Autorização 
pelo Senado Federal;Comprovação, pelo Estado, da 
existência de dotação orçamentária para fazer fren­
te aos compromissos assumidos; e eficácia do Con­
trato de Refinanciamento; 

diretamente ao Estado, o montante destinado 
à criação da agência de desenvolvimento, após a 
comprovação de sua constituição e da obtenção das 
autorizações necessárias ao seu funcionamento. 

Forma de pagamento: 

as parcelas liberados serão incorporadas ao 
saldo devedor do contrato de refinanciamento, de 
acordo com o estabelecido no parágrafo único da 
cláusula décima - nona daquele instrumento e 
amortizadas na forma estipulada no referido contra­
to de refinanciamento. 

Os recursos gerados pelos ativos serão destina­
dos à amortização do contrato de refinanciamento. 

Os créditos decorrentes da posição líquida final 
do Beron e da Rondopoup serão utilizados na amorti­
zação do contrato de refinanciamento; 

Prazo - A autorização concedida deverá ser 
exercida no prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados da publicação. 

Contrato de Refinanciamento 
O Contrato de Refinanciamento recebido no Sena­

do Federal em 14 de abril de 1998 (Ofício S/30, de 
1998)), também no mesmo dia foi distribuído à Comissão 
de Assuntos Econômicos, que, no prazo regular, delibe­
rou o Projeto de Resolução nO 47, de 1998. 

Esse Projeto de Resolução autoriza o Estado 
de Rondônia contatar operação de refinanciamento 

Para instruir a matéria, em 30.04.98, foi reque­
rida informação sobre as dívidas do Estado de Ron­
-c:fôllia, a situação financeira do BERON,-e eventuais 
adiantamentos do Banco Central para seu sanea­
mento (conforme prevê o Decreto-lei nº 2.321 de 25 
de fevereiro de 1997). 

A informação f')i prestada em 10.06.98 (Aviso 
nO 484/MF): 

a dívida passível de refinanciamento ao amparo 
da Resolução nO 70/95, somava R$ 260.609.070,17 
(duzentos e sessenta milhões, seiscentos e nove mil, 
setenta reais e dezessete centavos); 

não houve adiantamento para o sanear o Be­
ron conforme o Decreto-Lei nº 2.321/97; 

o prejuízo acumulado evoluiu de 
R$21.686,445,52 ( vinte e um milhões, seiscentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco 
reais, e cinqüenta e dois centavos), no balanço de 
31 de dezembro de 1994, para R$ 369.615.082,37 
(trezentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e 
quinze mil, oitenta e dois reais, e trinta e sete centa­
vos), no balanço de abril de 1998; 

as necessidades de caixa, desde a decretação 
do regime especial eram supridas com captações d,Er 
recursos por meio de depósitos interfinanceiros e;de 
assistência financeira do Banco Central .. 

Então, constatando-se que estas captações 
concentravam-se em instituição oficial, foi oferecida 
emenda de plenário, que deduz do saldo devedor 
do financiamento destinado à privatização ou extin­
ção do Banco do Estado de Rondônia previsto no 
contrato de refinanciamento, e inciuído em seu sal­
do devedor, o valor correspondente a totalidade dos 
empréstimos havidos com instituições oficiais no 
mercado interbancário pelo Banco do Estado de 
Rondônia - BERON, quando estava sobre o Regi­
me de Administração Temporária do Banco Central 
do Brasil - RAET. Determinando que os procedi­
mentos em relaçao ao valor apurado deverá obede-
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cer ao disposto no parágrafo único do art. 9°, do De- Estado de Rondônia, que teria sido celebrado em 7 
ereto - Lei nO 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. de maio de 1998, requereu-se informação quanto a 

A emenda foi rejeitada na Comissão de Assun- autorização do Senado Federal a este aditivo, vez 
tos Econômicos, que acolheu parecer entendendo que compreende-se como operação de crédito os 
que os empréstimos de que trata não são objeto do aditamentos contratuais que elevem valores ou mo-
Projeto de Resoluçao nº 4 (, 1998 _ embora no con- difiquem prazos, e a Resolução nO 70/95, vigente 
trato autorizado sejam fixados os prazos e valores quando de sua assinatura, determina apreciação da 
de sua amortização, € as oBrigações decorrentes, Comissão de Assuntos Econômicos para delibera-
inclusive garantias. ção do plenário do Senado Federal. 

Seguiu-se, face o Aviso nº 484, que em 2 de 
julho foi apresentado-Requellmento para apreciação 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, 
sobre o Prejeto de-Resolução-nQ 47, de 1998, cuja 
tramitação permaneceu suspensa. Verificando-se, 
logo em seguida, em 6 de julho de 1998, a edição da 
Resolução nO 78, de 1998, que dispõe sobre as opera­
ções de crédito dos Estados, revogando as Resoluções 
nO 69 e 70, de 1995, e 12, de 1997, em que fundamen­
tava-se o referido Projeto de Resolução. 

A Comissão de Constituição e Justiça acolheu 
Voto que esse projeto não faz menção à incorpora­
ção do saldo devedor da operação de crédito desti­
nada ao saneamento financeiro do banco de Rondô­
nia, pois a Resolução nº 27, de 1998, que autorizou 
a citada operação, já havia tratado a questão com 
propriedade, desapercebendo que o objeto do refe­
rido Projeto é exatamente autorizar o contrato onde 
essa incorporação é estabelecida, e que a Resolu­
ção 27 reporta a amortização do financiamento ao 
que for estipulado nesse contrato .. 

Seguiu-se, que'.fQi juntado ao processado a in­
formação requerida em 13.04.98, sobre providênci­
as do Ministério da Fazenda em relação ao Relató­
rio Final de Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia 
"destinada a investigar as possfveis causas que mo­
tivaram o agravamento da situação financeira do 
Banco do Estado de Rondônia - Beron, nos últimos 
três anos, bem como, detectar possfveis irregulari­
dades em operações de tftulos municipais e estadu­
ais efetuados na sua- âgência em São Paulo, visan­
do ainda, dimensionar a responsabilidade do Banco 
Central", respondida em 5 de outubro de 1998 (Avi­
so nº 753/MF). 

Entrementes, em 12 de agosto, diante da Por­
taria nº 179, de 20.05.98, da Secretaria do Tesouro, 
sobre emissão de Letras Financeiras a serem colo­
cadas junto ao Banco do Estado de Rondônia SIA -
BERON, reportando termo aditivo de ré-ratificação 
ao Contrato de Abertura de Crédito para o financia­
mentI?, da extinção ou privatização do Banco do 

Essa informação foi prestada em 28-12-98, es­
clarecendo que -o aditivo (que modificou prazos e 
valores de amortização do financiamento objeto do 
contrato de abertura de crédito) substitui o contrato 
de abertura de crédito porque o Senado Federal ain­
da não aprovara o contrato de refinanciamento, cuja 
aprovação é condição da eficácia do contrato substi­
tufdo (Aviso nO 963/MF). 

Nesse interim, em 8 de dezembro, a Resolu­
ção nO 93, de 1998, acrescentou dispositivo à Reso­
lução nO 78, de 1998, decidindo que os contratos fir­
mados entre os Estados e o Distrito Federal e a 
União, no âmbito do Programa de Incentivo á Redu­
ção do Setor Público Estadual na Atividade Bancá­
ria (PROES), sejam submetidos à Comissão de 
Assuntos Econômicos, cujo parecer será objeto de 
deliberação pelo Plenário do Senado Federal. 

Conclusão. 

Contrato de Refinanciamento 

Quanto ao Contrato de Refinanciamento auto­
rizado pela Resolução nº 11, de 1997, convertido no 
Projeto de Resolução nº 46, de 1998 (Otrcio S/30, 
de 1998), com fundamento nas Resoluções nº 
69/95, 70/95, e 12/97, revogadas com a Resolução 
nº 78/98, nos termos de seu art. 4º, deve ser sub­
metido à Comissão de Assuntos Econômicos para 
apreciação, cujo parecer será objeto de deliberação 
pelo Plenário do Senado Federal, bem como o res­
pectivo protocolo constante do Otrcio S/9, de 1997, fir­
mado sob a égide da lei nO 9.496, de 11-9-97, que não 
consta daquele processado (Otrcio S/30, de 199B). 

Verificando-se no cotejamento dos termos do 
Contrato objeto do Otrcio S/30, de 1998, com a Re­
solução nº 11/97, que autoriza a operação de crédi­
to de que se trata, determinando a apresentação do 
contrato ao Senado Federal para apreciação da Co­
missão de Assuntos Econômicos, e deliberação do 
plenário, o seguinte: 

em relação a amortização extraordinária de 
20% do valor do refinanciamento - enquanto o con­
trato estabelece valores e datas determinadas, a 
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Resolução prescreve que acontecerá por ocasião res de desembolso, cuja eficácia depende da eficácia 
do leilão de privatização das Centrais Elétricas de do contrato de refinanciamento que fixa os valores e 
Rondônia - CERON, nas condições previstas no prazos de amortização, o prazo da autorização conce-
Protocolo de Acordo (conforme autorizado pela dida foi de no máximo duzentos e setenta dias, de 17 
Assembléia Legislativa do Estado nos termos da lei de abril de 1998 a 11 de janeiro de 1999. 

nº 710/97)_ Não tendo ocorrido o implemento da condição 
em relação ao montante devido na eficácia do de sua eficácia nesse perlodo - a eficácia do con-

contrato - enquanto o contrato prevê na primeira trato de refinanciamento -, e tratando-se de contrato 
data de vencimento após sua eficácia o pagamento firmado entre Estado e a União no âmbito do Pro-
adicional de tantas prestações quantas forem as grama de Incentivo à Redução do Setor Público 
que se venceriam entre as datas de assinatura e de Estadual na Atividade Bancária, nos termos do Art., 
inicio da eficácia, a Resolução limita as parcelas 45-B da Resolução nº 78, de 1998, acrescido com 
mensais a 15% da Receita Liquida Real do Estado, a Resolução nO 93, de 8 de dezembro de 1998, tam-
e prevê amortização extraordinária nas condições bém deve ser submetido à Comissão de Assuntos 
previstas no Protocolo de Acordo (conforme autori- Econômicos para apreciação, cujo parecer será ob-
zado pela Assembléia Legislativa do Estado), onde jeto de deliberação do Plenário_ 
é estabelecido para o conjunto das obrigações de­
correntes dos serviços da dívida de responsabilida­
de do Estado junto ao Gov,erno Federal, o limite de 
15% de sua Receita Liquida Real, e que os valores 
que eventualmente ultrapassem o limite terão seu 
pagamento postergado para o momento em que o 
serviço da mesma dlvipa comprometer valor inferior 
ao limite, quando o E;stado continuará a destinar o 
mesmo limite à liquidação da divida; 

em relação aq prazo - enquanto o contrato 
prevê prazo de 30 anos para pagamento de 80% do 
valor do refinanciamento, com refinanciamento em 
10 anos do saldo devedor residual em decorrência 
da aplicação do lill)ite de dispêndio previsto para as 
parcelas desse pagamento, de 15% (quinze por 
cento) da Receita Liquida Real - RLR; a Resolução 
prevê prazo de 15 anos, com amortização em par· 
celas mensais também limitadas a 15% (quinze por 
cento) da Receita líquida Real - RLR - mensal do 
Estado , e prevê amortização extraordinária nas 
condições previstas no Protocolo de Acordo (confor­
me autorizado pela Assembléia Legislativa do Esta­
dO), onde é estabelecido para o conjunto das obri­
gações decorrentes dos serviços da divida de res­
ponsabilidade do Estado junto ao Governo Federal, 
o limite de 15% de sua Receita Liquida Real, e que 
os valores que eventualmente ultrapassem o limite 
terão seu pagamento postergado para o momento 
em que o serviço da mesma divida comprometer va­
lor inferior ao limite, quando o Estado continuará a 
destinar o mesmo limite à liquidação da dívida; 

Contrato de Financiamento e Termo Aditivo 

Quanto 'ao contrato autorizado mediante a Re­
solução nO 2~, de 16-4-98 - de Abertura de Crédito 
-, que fixa valor de financiamento e prazos e valo-

Restando ainda que o Aviso nº 936/MF, de 
28-12-98, informa sobre contrato celebrado entre a 
União, o Estado de Rondônia, o Banco do Estado 
de Rondônia e Rondônia Crédito Imobiliário S.A, re­
portado na Portaria 179, de 20.05.98 da Secretaria 
do Tesouro - Contrato de Abertura de Crédito e de 
Compra e Venda de Ativos que entre si celebram a 
União, o Estado de Rondônia, o Banco do Estado 
de Rondônia SoA - em regime de administração es­
pecial temporária - RAET e a Rondônia Crédito 
Imobiliário S.A - em RAET, com a interveniência 
do Banco do Brasil S.A, nos termos do disposto na 
Medida Provisória n2 1.654-23, de 15 de abril de 
1998. Termo Aditivo de Re-Ratificação ao Contrato 
de Abertura de Crédito autorizado nos termos da Re­
solução n2 27/98, que o substitui, sem deliberação 
anterior do Senado Federal, porque sua cláusula sé­
tima condicionava a sua eficácia ao "Contrato de 
Refinanciamento" (Lei 9.496/97), o qual, conquanto 
assinado na mesma data, ainda não fora apreciado 
pelo Senado Federal. 

Verificando-se que este aditamento dispõe so­
bre valores e prazos de amortização, e portanto é 
considerado financiamento para os fins da Resolu­
ção nO 69/95 então vigente, e da Resolução n2 78/98 
que a revogou, devendo, nos termos nos termos do 
Art., 45-B dessa Resolução, acrescido com a Reso­
lução nO 93, de 8 de dezembro de 1998, também ser 
submetido à Comissão de Assuntos Econômicos 
para apreciação, cujo parecer será objeto de delibe­
ração do Plenário. 

E, finalmente, em relação a esses contratos de 
Abertura de Crédito, registra-se que a Medida Provi­
sória 1556-12, de 10 de julho de 1997, em cujos ter­
mos a Assembléia Legislativa do Estado de Rondô-
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nia autorizou o Poder Executivo contrair financia- dadãos que não têm acesso aos bens de consumo, 
mento junto a União, com vistas a assunção dos não raro sequer a um prato de comida. 
passivos do Banco do Estado de Rondônia S/A - Estamos acostumados a ouvir que o Brasil, a 
BERON e da Rondônia crédito Imobiliário S/A - despeito de suas imensas potencialidades, é ainda 
RONDOPOUP, não compreende instituição sob re- um Pais pobre, ou, como eufemisticamente se diz, 
gime especial na autorização para a União financiar emergente, e que a pobreza e a miséria são in evitá-
a extinção ou transformação de instituição financeira veis, que existem desde que o mundo é mundo. 
em Instituição não financeira - finalidade do financi- Mas ... será mesmo verdade? 

amento de que trata. Consoante um estudo promovido pelo IPEA 
As instituições sob regime de administração (Fundação Instituto de Pesquisa Social Aplicada), 

especial foram explicitamente inseridas entre aque- subordinado ao Ministério da Fazenda, portanto, um 
las cuja extinção ou privatlzação pode ser financia- organismo governamental, a resposta é não, pois o 
da pela União, quando efetuada por seu controla- Brasil dispõe dos recursos suficientes para liqüidar 
dor, nos termos da Medida Provisória 1556-14, de com a miséria. 

setembro de 1998. A matéria foi objeto de publicação no jornal 
A Medida Provisória 1556-12, de 1997, prevê o Folha de S.Paulo, edição de 13 do mês passado, 

financiamento da União com vistas a assunção dos onde se proclama que a miséria no Brasil é erradi-
passivos de instituição financeira sob o regime de cável. Para que esse objetivo seja alcançado, são 
administração especial, no caso em que haja a de- necessárias duas medidas: decidir se realmente é 
sapropriação em favor da União das ações do ca- isso que se quer e, em segundo lugar, dar apoio Ins-
pital social da instituição financeira, na forma do titucional a quem já trabalha com a pobreza, para 
decreto-lei n" 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. O que a decisão seja viabilizada. 
que não é a finalidade do financiamento objeto des­
se Contrato. 

Também deve ser ponderado que o sanea­
mento de Instituição financeira sob RAET é objeto 
de dispositivo do decreto-lei n" 2321, de 1987, que 
prevê ao Banco Central adiantar os recursos neces­
sários Imediatamente a decretação do regime espe­
cial, e providenciar ressarcimento junto ao controla­
dor após seu termo. E prevê as situações em que 
esse termo ocorre. Cabendo compatibilizar a amorti­
zação a este dispositivo. 

Essas questões são de extrema Importância a 
meu Estado. 

É preciso corrigir distorções havidas nestes 
contratos, conflitos com o protocolo que antecedeu, 
com a legislação que rege o regime especial de ad­
ministração de instituições financeira, com a legisla­
ção estadual e as reedições das medidas provisóri­
as em que se fundamentaram estas operações. 
Para possibilitar justiça ao povo de Rondônia, cujos 
recursos estão sendo indevidamente desviados, Elm 
razão de negócios ilegais que se aponta. 

Muito obrigado. 

O SR, EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
;rOl - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a 

injusta distribuição de renda - uma das piores do 
mundo.~ é a principal responsável, no Brasil, pelas 
desigualdades sociais e pela enorme massa de ci-

O estudo em questão levou em consideração 
que trinta por cento da população brasileira sobrevi­
ve com menos de um salário mlnimo per capita por 
mês. Essas pessoas precisariam de 700 reais por 
ano para completar os 120 reais mensais mlnimos. 
São aproximadamente cinqüenta milhões de pessoas. 

Seriam cerca de 35 bilhões de reais, ou 4,5% 
doPIB. 

Ora, conclui o Ipea, para se conseguir o total 
em questão, bastaria a criação de um imposto espe­
cifico de transferência de renda, que retirasse 8% 
dos rendimentos dos 10% mais ricos, ou 5% dos 
40% mais ricos do Pais. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma equação fi­
nanceiramente fácil, mas entraves polfticos seriam 
complexos. 

Diz ainda esse tudo que: "o Brasil não é pobre. 
Cerca de 78% da população mundial vive em palses 
com renda per capita inferior à brasileira". 

Indubitavelmente, esse estudo de um órgão da 
seriedade do Ipea deve ser levado em considera­
ção. Nós, que somos de uma unidade federada po­
bre, como é o caso do Estado do Tocantins, não po­
demos ignorar as conclusões relevantes a que che­
gou o Ipea, e que, se colocadas em execução, po­
dem erradicar a miséria deste Pais, com o Imenso 
corolário de suas mazelas, desde a desnutrição e a 
doença, até a criminalidade crescente. 
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Por isso, recomendamos que nossos ilustres tável experiência aos Estados e Municfpios, mediante 
pares, assim como o digno Presidente Fernando contribuição financeira para a formação local de es-
Henrique Cardoso leiam e estudem atentamente o peclalistas. 
trabalho do Ipea, a fim de que possa ele ser trans­
formado em realidade, mudando radicalmente os 
destinos desta Nação. 

Era o que Unhamos a dizer. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, S"s. e Srs. Senadores, a Fundação 
Nacional de Arte - FUNARTE, do Ministério da Cul­
tura, acaba. de divulgar o relatório de suas ativida­
des no perlodo 1995/1998. Conforme a correta ava­
liação de seu Presidente, o Escritor Márcio Souza, 
os trabalhos desenvolvidos, marcados pelo "desejo 
de estar presente em todo o território nacional", de 
forma diversificada, enfrentaram dificuldades e ven­
ceram obstáculos. Porém, ao se estabelecer estreita 
parceria com o melo artlstico nacional, alcança­
ram-se conquistas "que deixaram o nosso povo or­
gulhoso". 

O documento reflete, como veremos no decor­
rer deste nosso pronunciamento, a política estabele­
cida pelo Governo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, à perfeição desenvolvida pelo Ministro 
Francisco Weffort, titular da Pasta da Cultura, e sua 
dedicada equipe. 

Como se sabe, tal política é fundada na multipli­
cidade das expressões de arte regionais, sobretudo 
quanto à recuperação e preservação do patrimônio 
cultural, à problemática da leitura, ao incentivo para o 
cinema nacional "e no fomento e difusão das artes cê­
nicas, artes visuais, música e cultura popular'. 

Os registros históricos assinalam que a 
FUNARTE foi criada pela Lei nO 6.312, de 16 de dezem­
bro de 1975, a fim de atender à necessidade de o Go­
verno contar com uma instituição voltada para a promo­
ção, o incentivo e o amparo do desenvolvimento, além 
da prática e difusão das atividades artlsticas e culturais, 
abrangendo todo o território nacional. 

De Inicio, o Órgão direcionava-se especialmen­
te para a música popular e erudita, assim como para 
as artes plásticas e visuais, em conjunto com institui­
ções relacionadas à Secretaria de Cultura do Ministé­
rio da Educação e Cultura - MEC, posteriormente 
transformada em Ministério da Cultura. 

Ao longo de quinze anos, esses órgãos acumu­
laram sólida experiência, sendo reconhecidos como 
verdadeiras escolas de geração de quadros especia­
lizados na área cultural, sobretudo em decorrência da 
realização de cursos, seminários, oficinas, projetos e 
ações conjuntas, muitas vezes estendendo essa no-

De março de 1990 a setembro de 1994, essa 
estrutura foi substituída pelo Instituto Brasileiro de 
Arte e Cultura - IBAC, diretamente ligado à então 
existente Secretaria de Cultura da Presidência da 
República. Em setembro de 1997, medida provisória 
oficializou a sigla FUNARTE, em substituição à do 
Instituto, antecedendo legislação federal que apro­
vou o novo estatuto da Fundação e revogou aquelas 
medidas do Governo. 

A propósito, recente decreto do Presidente da 
República e do Ministro da Cultura retomou a tradi­
ção de dividir os departamentos não mais por fun­
ção, mas por grupos temáticos. Com isso, estabele­
ceram-se as bases para o renascimento das antigas 
estruturas dos Institutos e fundações, determinan­
do-se que cada departamento seja responsável pela 
guarda de seu próprio acervo documental e pela di­
fusão e promoção de suas atividades. Também, sob 
o ponto de vista administrativo, a nomeação e exo­
neração dos diretores passaram a ser de competên­
cia do Presidente da Funarte, e não mais do Presi­
dente da República. 

Registra a história, concernente a esse perlo­
do nem tão distante, que as mudanças das denomi­
nações tradicionais, da Fundação Nacional de Arte 
e do Instituto do Patrimônio Histórico e Artlstico Na­
cional - IPHAN, foram determinadas pelo processo 
de se fazer esquecer as conquistas das instituições, 
em todo um passado de lutas. Por isso, o retorno da 
denominação Funarte teve um profundO significado 
para a cultura nacional. 

Na modernizada estrutura administrativa da 
Funarte, é oportuno citar que ao Departamento de 
Artes Cênicas compete promover e fomentar progra­
mas, projetos e atividades direcionadas a essas ma­
nifestações, incluindo a formação de recursos hu­
manos, nas áreas da produção artlstica, da preser­
vação e guarda do seu acervo documental, da difu­
são e intercâmbio no Brasil e no exterior, de forma ar­
ticulada com outros órgãos do Ministério da Cultura. 

Por sua vez, ao Departamento de Artes incum­
be a promoção e o fomento de programas, projetos 
e atividades voltadas para a música e as artes plás­
ticas e visuais, inclusive na formação de recursos 
humanos, na produção artlstica, na preservação e 
guarda de seu acervo documental, na difusão e in­
tercâmbio cultural no Brasil e no exterior, em articu-
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lação com órgãos 
Cultura. 

componentes do Ministério da chês a oficineiros, conferencistas, debatedores e 
convidados, observados os critérios de abrangência 

E, ao Departamento de Cinema e Vídeo, com­
pete promover e fomentar programas, projetos e ati­
vidades voltadas para o desenvolvimento tecnológi­
co do cinema, vfdeo e produção audiovisual, inclusi­
ve na formação de recursos humanos, bem como na 
produção de cinema não comercial e cultural, além 
da preservação e guarda de seu acervo documen­
tai, da difusão e do Intercâmbio cultural, no Brasil e 
no exterior, em conjunto com outros órgão do Minis­
tério da Cultura. 

Por fim, ao Centro Nacional de Cultura Popular 
é deferida a competência para a promoção e o fo­
mento de programas, projetos e atividades direcio­
nadas ao folclore e à cultura popular, incluindo a for­
mação de recursos humanos na produção artfstica, 
na preservação e guarda de seu acervo documen­
tai, na difusão e no Intercâmbio cultural no Brasil e 
no exterior, de modo articulado com os órgãos com­
petentes do Ministério da Cultura. 

Especificamente no que se refere às artes cê­
nicas, compreendendo o teatro, a dança, a ópera e 
o circo, a FUNARTE, além do apoio a cada uma 
dessas manifestações da cultura pátria, estabeleceu 
a série de projetos desenvolvidos a partir do biênio 
1995/1996. De extensa relação, merecem referência 
o Projeto Mergulho Teatral e o Projeto Empréstimo 
Reembolsável. 

O primeiro, destinado a dar aos artistas de tea­
tro, de cada região, a oportunidade de acesso às in­
formações, ao debate e à produção teatral dos gran­
des centros. Conduzido em conjunto com as secre­
tarias de cultura estaduais e municipais, o projeto 
propicia que grupos de artistas participem de pro­
cesso intensivo de reciclagem, qualificação técnica 
e troca de experiências, mediante cursos, oficinas, 
palestras, visitas e mostras de peças em cartaz. 

O segundo, tendo por finalidade financiar, ou 
conceder patrocfnio parcial, aos espetáculos de tea­
tro e dança, por meio de convênios com estabeleci­
mentos bancários ou de utilização de recursos do 
Fundo Nacional de Cultura. Nesse caso, a empresa 
produtora é responsável por 20%, no mfnimo, dos 
custos de produção, dividindo-se o restante, como 
patrocínio, entre o mecenato e a concessão de em-
préstimo reembolsável. . 

Além desses, a FUNARTE concede apoio à re­
alização de festivais de teatro, em conjunto com ins­
tituições públicas e entidades culturais, mediante a 
concessão de passagens e do pagamento de ca-

(Internacional, nacional, regional, estadual, munici­
pal); de importância no calendário de eventos cultu­
rais do País ou região; de descentralização dos pó­
los cultuais; de exemplaridade na organização; de 
especificidade da proposta; de história do festival; e 
de reconhecimento da comunidade. 

Também, quando se trata de excursões de es­
petáculos de teatro e dança, concede apoio parcial 
para a realização de despesas de passagens para 
os eventos já consagrados e de comprovada reper­
cussão popular; incentivo à produção teatral defini­
da em cada Estado, mediante a discussão com gru­
pos, companhias, artistas e instituições culturais, 
sempre em parceria com as unidades da Federa­
ção; e apoio a cursos, encontros, seminários, ofici­
nas e outras realização, com a finalidade de discutir 
os problemas da cultura nacional, dessa forma con­
tribuindo para o aperfeiçoamento de artistas, técni­
cos e produtores de teatro. 

Igualmente, contempla com o Prêmio Ministé­
rio da Cultura - Troféu Mambembe, a cada ano, dez 
categorias de profissionais com atuação nos espetá­
culos de teatro no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
bem como seis categorias de espetáculos de dança 
mais destacados nacionalmente. A seleção dos 
agraciados, realizada por criticos das duas grandes 
cidades, elege os da área teatral, enquanto profes­
sores, coreógrafos e crfticos, de diversos estados, 
escolhem os premiados pela dança. 

Nos dois casos, deve ser referido o Prêmio 
Estimulo de Teatro e Dança, destinado a grupos 
atuantes nessas áreas, constituindo núcleo de 
trabalho permanente, com trajetória avaliada pe­
los critérios de investigação e continuidade. Para 
tanto, contribui, o Concurso Nacional de Drama­
turgia - Textos, realizado anualmente, com o fim 
de incentivar a dramaturgia brasileira e a abertu­
ra de novas perspectivas para os autores teatra­
is. São contemplados os três primeiros lugares, 
na categoria teatro adulto, com o Prêmio Nelson 
Rodrigues, e na categoria teatro infantil, com o 
Prêmio Pedro Veiga. 

Ao mesmo tempo, a Funarte mantém uma po­
litica de assessoramento a profissionais, institui­
ções, eventos e grupos nacionais e estrangeiros, 
nos campos da formação e da divulgação do Teatro 
de Bonecos, em eventos como festivais e mostras. 
Exemplo disso, o Centro Latino-americano de Tea­
tro de Bonecos pode se definido como um programa 
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permanente de especialização de profissionais lati- onde, várias veze9 a cada ano, alunos e professores 
no-americanos, desenvolvido com a cooperação da oferecem grandes espetáculos abertos ao público. 
Associação Brasileira de Teatro de Bonecos - ABTB A Escola admite 100 novos alunos, a cada ano 
e a colaboração do Institut Internacional de la Mari- letivo, constante de dois turnos, exigindo, para isso, 
onnete. que estejam cursando, ou hajam conclufdo, o prime-

Sistematicamente, o Centro realiza cursos e iro grau de ensino. Além de promover o curso, com 
oficinas teóricas e" práticas, com o indispensável quatro anos de duração, ENC realiza oficinas e cur, 
apoio do ateliê instalado na Aldeia de Arcozelo. sos de aperfeiçoamento para circenses profissiona-
Ademais, o Programa dispõe de uma rede de inter- is. Na Aldeia Arcozelo, a Funarte mantém o Espaço 
câmbio e de informação, em contfnua parceria com Fred Villar, destinado à montagem de circo e à hos, 
instituições nacionais e estrangeiras, realizando a pedagem dos interessados. 
permuta de livros, textos, exposições e vfdeos. A ENC mantém o programa Receba o Circo de 

Braços Abertos, com a finalidade de divulgar a ativi-
Já o Centro Técnico de Artes Cênicas - CTAC, dade circense, demonstrando a sua importância 

única instituição do gênero em toda a América Latl- para a cultura brasileira. Ao mesmo tempo, procur(l 
na, destina-se a desenvolver as áreas da In- sensibilizar o setor privado e os poderes públicos 
fra-estrutura das artes cênicas, compreendendo ce- para a facilitação da montagem de circo no mai()r 
nografia, cenotécnica, iluminação, arquitetura cênl- número de comunidades. Para isso, a Funarte .inter-
ca, produção e administração. Para tanto, desenvol- cede junto às Prefeituras para a liberação deterre-
ve os programas de formação de recursos huma- nos e o cumprimento das exigências necessárias à 
nos; de documentação e pesquisa; de equipamen- realização dos espetáculos, além de prestar asses-
tos de teatro; de assessoria técnica e de espaço soramento para a obtenção de patrocfnio, prevista 
multi-uso, além de editar o Jornal de Artes Cênicas nas leis de incentivo cultural. 
e de manter a Casa Paschoal Carlos Magno, para 
hospedagem e alimentação de artistas que vão ao 
Rio de Janeiro. 

Na área de dança, presta-se assessoramento 
a profissionais e instituições acerca de eventos e de 
grupos nacionais e estrangeiros, nos campos da for­
mação, divulgação, organização de cadastros de 
festivais e mostras de grupos e de espetáculos, as­
sim como os destinados à edição de livros e de vl­
deos. Entre os programas permanentes, devem ser 
registrados o Mergulho na Dança; Dança no Cacilda 
Becker; Temporada de Dança; Circuito Nacional de 
Dança; Prêmio Mambembe de Dança; e Prêmio de 
estfmulo de Teatro e Dança. 

Também a área de ópera presta assessoria a 
profissionais e instituições sobre eventos e grupos 
atuantes nos campos da formação e divulgação, e é 
responsável pelo Concurso Nacional de Canto Uri­
co. E, na área circense, a Escola Nacional de Circo 
- ENC, criada em 13 de maio de 1982, destina-se à 
preservação dessa arte milenar, conforme antiga re­
ivindicação dos profissionais da área. 

A Escola Nacional de Circo situa-se em terre­
no de 7 mil metros quadrados, comportando, além 
de salas de aula e de fisioterapia, oficinas, refeitório 
e dependências administrativas. Trata-se de, um ' 
grande circo, permanentemente armado, com quatro 
mastros e capacidade para três mil espectadores, 

Por derradeiro, também merece referência a 
área de Artes Visuais, englobando as estruturas de 
artes plásticas, fotografia, cursos e edições. À pri­
meira pertence o Projeto Macunaíma, que acompa­
nha toda a produção contemporânea dos novos ar­
tistas, nesse campo. A área promove, ademais, o 
Salão Nacional de Artes Plásticas e concede o Prê­
mio Nacional de Artes Plásticas e o Prêmio Nacional 
de Fotografia. 

A par disso, edita publicações na área do tea­
tro; da fotografia; do folclore e cultura popular; das 
artes plásticas; e das áreas da música, discografia e 
cinema e vldeo. Na área de música, desenvolve, 
ainda, o Projeto Bandas de Música; o Projeto Pixin­
guinha; o Concurso Nacional de Canto Urico; as Bi­
enais de Música Brasileira Contemporânea; o Prê­
mio Nacional de Música e outros relevantes projetos 
direcionados à difusão da música brasileira. 

Estamos concluindo, Senhor Presidente, o 
nosso pronunciamento, consignando que o relatório 
que acabamos de comentar bem demonstra, de for­
ma fiel e resumida, o êxito de uma atuação irretocá­
vel, a todos convencendo de que a FUNARTE, ao 
longo de sua história, vem prestando inestimáveis 
serviços à arte e à cultura nacionais, sendo merece­
dora, portanto, do acendrado prestfgio de que des­
fruta, no Pais e internacionalmente. 

Era o que tínhamos a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Nada gem), que dispõe sobre gratuidade de transporte de 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os idosos, tendo 
trabalhos, lembrando as srªs. e os Srs. Senadores que Parecer sob nº 122, de 1999, da Comissão de 
constará da sessão deliberativa ordinária de amanhã, a Assuntos Sociais, Relator: Senador Leomar Quintani-
realizar-se às 10 horas, a seguinte: lha, favorável ao Projeto, com as Emendas nOs 1 e 

ORDEM DO DIA 

- 1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 45, DE 1999 

(Em regime de urgência-ati. 336, 
li, do Regimento Interno, 

nos termos do Requerimento nº 551 , de 1999) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 45, de 1999 (nº 1.517/99, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da lei nO 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, edaLeinº4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral (tipifica a captação de sufrá­
gio como crime eleitoral), tendo 

Parecer favorável, sob nO 651, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara. 

(À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão). 

- 2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 94, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 29 da Resolução 
nº 78, de 1998, do Senado Federal, e art. 336, 
li, combinado com o art. 338, li, do Regimento 

Interno, nos termos do Requerimento nº 541, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nO 94, de 1999 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer nO 645, de 1999, Relator ad hoc: Senador Bello 
Parga, com voto contrário do Senador Osmar Dias), 
que autoriza excepcionalmente o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a refinanciar noventa e cinco por 
cento da dívida vincenda, elevando temporariamente 
seus limites, nos termos da Resolução nº 78, de 
1998, para tanto emitindo Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), visando 
ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 
segundo semestre de 1999, correspondente aos 
meses de outubro, novembro e dezembro. 

(À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão). 

- 3-
PROJETO DE LEI DA CÂMAI~A 

Nº 10, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 10, de 1998 (nº 4.175/89, na Casa de ori-

2-CAS, quo apresenta. 

- 4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N° 65, DE 1999 

Primeiro dia de discussão, em prin.eiro turno, 
da Propostà de Emenda à Constituição nO 65, de 
1999, de autoria do Senador Jefferson Peres e ou­
tros senhores Senadores, que altera a redação do § 
3º do art. 58 da Constituição Federal para acrescen­
tar poderes às Comissões Parlamentares de Inqué­
rito, tendo 

Parecer sob nº 620, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Amir Lando, favorável, com a Emenda nO 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece. 

- 5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 79, DE 1999 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 79, de 1999, de autoria do Senador Edison 
Lobão, que concede, excepcionalmente, autorização 
global aos Estados para contratar operação de crédi­
to junto ao Governo Federal, destinado a compensar 
perdas de receita decorrentes da implantação do 
Fundo de MallUtenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, criado 
pela Lei nO 9.424, de 24 de dezembro de 1996, nos 
termos da Medida Provisória nº 1.861-15, de 29 de ju­
lho de 1999,11 suas posteriores reedições, tendo 

Parecer favorável, sob nO 601, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
osé Fogaça, com voto contrário, em separado, do 
Senador Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 43 
minuto!,.) 

(OS 17584) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI, NA 
SESSÃO DE 21-1}-99, QUE SE REPUBLlCA 
POR CONTER INCORREÇÕES. 
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL -
RR. Pr6nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, ve· 
nho mais uma vez a esta Tribuna falar sobre a nos­
sa Universidade Federal de Roraima, uma institui­
ção nova, que começou a funcionar em 1990, e que 
apesar dos percalços e das dificuldadeS por que 
passam todas as nossas universidades federais, 
vem se firmando como um importante iristrumento 
para o desenvolvimento do nosso Estado', de Rorai· 
ma. Em apenas, portanto, nove anos de, funciona­
mento, já formou 996 pessoas em cerca <te 23 cur­
sos superiores, o que para o Estado de Roraima é 
muito significativo, considerando que temos menos 
do que 400 mil habitantes. Talvez, portanto, essa 
seja uma correlação entre graduados e população 
das maiores do Brasil. 

Mas, nos últimos meses, mais precisamente 
do in feio deste ano para cá, a nossa Universidade 
vem atravessando um momento difícil, uma vez que, 
por questões administrativas, sofreu uma interven­
ção do Ministério da Educação, e, nesse perfodo, 
houve um verdadeiro descaso, um verdadeiro es­
quecimento de pontos importantes das atividades 
da nossa universidade, como por exemplo a interio­
rização dos cursos em nove Municfpios do Estado. 
Quando falo em nove Municípios, pode parecer para 
Eslados grandes que seja pouco, mas temos ape­
nas quinze Municípios, e a universidade conseguiu 
interiorizar em nove municfpios os cursos, principal­
mente nas áreas de licenciatura. Pois bem. Esses 
cursos foram desativados e por mais de duas vezes 
já estive com o Ministro da Educação reiterando e 
pedindo providências para que esses cursos de in­
teriorização fossem reativa dos o mais rapidamente 
possível. Esses alunos do interior são, na sua gran­
de maioria, professores que estão dando aulas no 
primeiro e segundo graus. 

Hoje, tive a satisfação de receber a notícia de 
que os cursos serão reativados no próximo mês de 
outubro, graças à intervenção do Ministro Paulo Re­
nato, a quem quero agradecer desta tribuna, porque 
tal medida resolverá um problema muito importante 
do Estado. 

Tenho certeza de que o objetivo maior das uni­
versidades brasileiras deve ser interiorizar o ensino, 
dando ao jovem do Municfpio do interior e, principal­
mente, ao professor que ainda não tem a sua quali­
ficação a oportunidade de qualificar-se. 

No próximo dia 23, a Universidade Federal de 
noraima estará formando mais uma turma, em vári-

os cursos. São cerca de 100 graduados. Portanto, 
somados aos 996 já formados, vamos ultrapassar a 
casa dos 1.000 graduados pela nossa Universidade 
Federal de Roraima. 

Quero, portanto, agradecer ao Ministro Paulo 
Renato pela reativação dos cursos de interiorização, 
mas quero também, desta tribuna, cobrar dois pedi­
dos que tenho feito ao Ministro reiteradamente. Um 
é a reativação da escola agrotécnica que funcionava 
dentro da Universidade - tratava-se de uma escola 
do Estado que foi repassada à Universidade, com 
toda a sua área, equipamentos, prédios -, para a 
implantação do curso de Agronomia e a manuten­
ção do curso de Técnico Agrícola. A Universidade 
desativou esse curso sem uma justificativa plausí­
vel. 

Portanto, quero, desta tribuna, ao tempo em 
que agradeço a reativação da interiorização dos cur­
sos nos 9 Municípios, cobrar a reativação do curso 
de Técnico Agrfcola na nossa Universidade. 

Ao mesmo tempo, quero também pedir uma 
coisa, talvez a mais importante, ao Sr. Ministro: a re­
alização de eleições para reitor na nossa universida­
de. A Universidade Federal de Roraima, embora 
nova, já elegeu dois reitores; o primeiro reitor cum­
priu seu mandato integralmente, e o segundo reitor 
estava cumprindo o seu mandato, quando sofreu in­
tervenção por razões administrativas. O mandato do 
reitor afastado esgota-se no mês que vem, e na Uni­
versidade não estão sendo percebidos movimentos 
no sentido da realização de eleições para novo rei­
tor, escolhido entre os professores da Universidade. 

Desse modo, quero deixar aqui, mais uma vez, 
o meu pedido ao Ministro Paulo Renato, para que 
devolva à nossa Universidade Federal de Rorai­
ma a democracia que conquistamos pela eleição 
direta do nosso reitor, dando, portanto, à comuni­
dade acadêmica a motivação e a satisfação de 
conduzir os seus próprios destinos, elegendo um 
reitor identificado com a comunidade acadêmica 
local, conhecedor dos problemas e que saiba fa­
zer um trabalho articulado e afinado com o Minis­
tério da Educação, com o Governo do Estado e 
com as Prefeituras Municipais. 

Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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o PROJETO DE INTERIORIZAÇÃO FICOU SUSPENSO UM 
SEMESTRE POR FALTA DE RECURSOS MAS SERÁ 

RETOMADO EM OUTUBRO 

Após ficar suspenso um semestre, por falta de verbas, o 
programa de Interiorlzação da UFRR, volta a ofertar disciplinas, a . 
partir do dia onze de outubro de 1999. Assim, a Universidade 
quer alender 314 alunos em nove munlcfplos. 

Mas, não foi só a Universidade de Roraima a ser atingida 
pela falta de dinheiro do MEC. Mato Grosso, Maranhão, Rondô­
nia, Acre. Amapá, Amazonas e Pará também estiveram com es­
tas atividades suspensas durante seis meses. 

Como não tem geração de receita para financiar o projeto, 
a UFRR recebeu do MEC R$120 mil para serem Investidos no 
programa de interiorização. O valor s~rá aplicado em pagamen­
tos de diárias dos professores e manutenção dos cursos. 

O trabalho desenvolvido pela UFRR, objetiva capacitar em 
suas próprias regiões, profissionais de educação que já atuam ou 
venham atuar em sala de aula. Isso se faz em decorrência das di­
ficuldades que as pessoas que trabalham com ensino fundamen­
tai e médio têm para freqüentar as aulas em Boa Vista. 

A lim de. atender à oferta, os Departamentos Didáticos for­
necerão os professores das áreas que compõem o conjunto de 
disciplinas dos cursos ministrados nos campus avançados. A partir 
do dia I I de outubro a Universidade colocará à disposição dos 314 
alunos as disciplinas em Ucenciatura Plena em Pedagogia, Ucencla­
lura Plena em Letras e Ucenclatura Plena em Matemática. 

O programa de Interlorização da UFRR desenvolve-se nas 
localidades de São João da Baliza, São Luiz do Anauá, Norman­
dia, Alto Alegre, Mucajal, Caracaral, Bonfim, Pacaralma e Maloca 
da Raposa. 

UFRR no Interior 

RECURSOS PERMITEM CONTINUAÇÃO DE CURSOS 

A previsão é de que R$130 mil seiam liberados pelo MEC 
até o fim deste mês, para a continuidade das aulas de três cur-
sos. 

A partir de outubro, os cursos de Interiorlzação da Univer­
sidade Federal de Roraima (UFRR), terão continuidade, graças à 
liberação de recursos por parte do Ministério da Educação 
(MEC). 

Segundo o diretor do Departamento de Interlorlzação, Fá­
bio Almeida de Carvalho, a previsão é que R$130 mil sejam libe­
rados até o lim deste mês, para a continuidade das aulas em três 
cursos, divididos em nove campl existentes em vários munlc(plos 
do Interior. 

O professor acha que até março de 2000 serão oferecidas 
mais 85 disciplinas, suficientes para que os alunos concluam, 
nesse perfodo, os dois semestres. 

Pela caracterfstica diferenciada na aplicação do conteúdo 
aos 314 acadêmicos do Interior, Almeida garante que a paralisa­
ção das atividades em janeiro deste ano não acarretará prejufzos 
para os universitários. 

Com os R$130 mil, há condições de oferecer 85 discipli­
nas. Enquanto em Boa Vista são necessários quatro meses para 
60 horas-aula, no Interior essas mesmas horas são ministradas 
em módulos, possibilitando a aplicação de duas disciplinas em 18 
dias. 

Além disso, o diretor declara que a Secretaria de Educa­
ção deverá também financiar um determinado perfodo de aulas, 
durante o perfodo das férias, para os acadêmicos que são protes-

sores da rede pública de ensino, sendo extensivo a todos os uni­
versitários da Interlorização, o que deverá adiantar bastante os 
cursos do Interior. 

Colação de Grau 
A partir das 20 horas desta qUinta-feira, mais uma turma, 

formada por aproximadamente 100 universitários, cola grau no 
Palácio da Cultura. 

Desses novos profissionais que a Universidade Federal de 
Roraima (UFRR) preparou para o mercado de trabalho, o curso 
com maior número de formandos é o de Pedagogia com 25 gra­
duados. Matemática, Agronomia e Ciências Sociais formarão 
apenas um graduado por curso. 

Segundo a chefe de cerimonial da Universidade, Eloá 
Coutinho, em dez anos de existência, a Instituição formou 996 
profissionais dlslribufdos em 23 cursos, a exceção de Medicina, 
que ainda não formou nenhum profissional. "A primeira turma de 
Medicina vai colar grau no próximo semestre", acrescenta. 

Representando todos os formandos, o acadêmico de His­
tória, Angelo Pedro da Silva, vai fazer o juramento na solenidade 
de colação de grau que, segundo Coutinho, deverá começar no 
horário, uma vez que o reitor Leonardo Cunha é extremamente 
pontual. Atrasos em solenidades passadas foram ocasionados 
pela demora na chegada de algumas autoridades - concluI. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

22-9-1999 
Quarta-feira 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

17h30 - Senhor Alcides Tápias, Ministro do Desen­
volvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

20h - Sessão Conjunta do Congresso Nacional. 

Comunica que a apuração da votação dos 
vetos presjdencjais da sessão conjunta do Con­
gresso Nacional, realizada hoje, às vinte horas, 
processou-se através do Prodasen, tendo sido 
acompanhada pelos Deputados Aldo Rebelo e 
Freire JÚnjor. 

Votaram 394 Senhores Deputados e 53 Se­
nhores Senadores. 

Comunica, ainda, que os vetos presidenciais 
de acordo com o resultado da apuração, foram man­
tidos. 

Esclarece, ainda, que os itens oito, doze, de­
zessete, dezenove, vinte e um, vinte quatro, vinte e 
sete, trinta e quatro, trinta e sete e trinta e oito, fo­
ram retirados da cédula, através de requerimento de 
destaque. 

Leitura da Ata de apuração. 
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 
CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 

SESSÃO CONJUNTA REALIZADA NO DIA VINTE EDOISDO MÊS DE 
SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE. 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e 
noventa e nove, na sala de reunião da D DS - B9, Centro de Processamento de 
Daelos do Senado Federal - Prodasen, às vinte e três horas, presentes os Senhores 
Deputados Aldo Rebelo - PC do B/SP e Freire Júnior - PMDB/TO, membros da 
Comissão indicados pelos Líderes e designada pela Presidência, para acompanhar a 
apuração dos votos oferecidos por meio de cédula única aos vetos presidenciais, na 
sessão conjunta do Congresso Nacional, realizada às vinte horas do mesmo dia. A 
Comissão adotou o seguinte procedimento: abertas as umas de votação da Câmara 
dos Deputados, foram contadas trezentas e noventa e duas cédulas válidas, uma 
cédula nula e uma abstenção, coincidindo, assim, com o número de assinaturas da 
lista de presença; abertas as umas de votação do Senado Federal, foram 
encontradas cinqüenta e três cédulas válidas. coincidindo. também. com o número 
de assinaturas da lista de presença; em seguida. foram excluídos os seguintes iten5: 
oito, doze. dezessete. dezenove, vinte e um, vinte e quatro. vinte e sete, trinta ~ 
quatro, trinta e sete e trinta e oito. retirados da cédula através de requerimento de 
destaque, lido ao ser anunciada a votação. Dando prosseguimento aos trabalhos, as 
cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente. reunidas em lotes de dez 
e envelopadas. Passou-se. a seguir, à digitação dos votos contidos em cada cédula. 
Foi utilizado o sistema de dupla digitaçào. seguido de conferência de cada cédula 
para eliminar a possibilidade de erros. Os itens números três. dez, quatorze e vinte 
e seis, tiveram sua apuração iniciada pelo Senado Federal. confonne o disposto no 
art. 43, § 2°, "in fine", do Regimento Comum, tendo os mesmos sido mantidos no 
Senado Federal, nào sendo necessária sua apuração na Câmara dos Deputados. Os 
demais itens tiveram a apuração iniciada pela Câmara dos Deputados. tendo sido 
mantidos nessa Casa. dispensando sua apuração no Senado Federal. Obedecido o 
disposto no art. 43 do Regimento Comum, foi emitido um relatório. anexo desta 
Ata, com a totalização os votos dos Deputados e Senadores. Nada mais havendo a 
tratar, foi lavr da a p esente Ata. nós assinada. Deputados Aldo 
Rebelo-PC d / P /C·L/'~ A\. _ '. • , • • e Freire Júnior-

PMD B/TO --''<dI--<FT-'I-----;!-------;'----
/ 

I 
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26019 - § 3Q do art. 62; ................ 1 ................................. . 

26020 - '!caput? do art. 7Q; ............ . ! •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

26021 - § 1Q do art. 7Q; 

26022 - § 22 do art. 72; 

26023 - ?caput? do art. 82; ............. 1. •••••••••••••••••••••• -••••••••••• 

26024 - parágrafo único do art. 8º; ..... i ...... · ............. · ... · ....... . 

26025 - ?caput? do art. 9Q; ............. , ................................ . 

26026 - parágrafo único do art. 92; . _ ... ~ ... _ ... _ ...................... _ .. 

26027 - ?caput? do art. 10; ............. _I' •••••••••••••• ' ••••••••••••••••• 

26028 - parágrafo único do art. 10; ..... . 1 •• _ •••••••••••••••••• " ••• " ••••••• 

26029 - "!caput? do art. 11; .............. j ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

26030 - inciso I do art. 11; ............ . -................................ . 

26031 - inciso 11 do art. 11; ........... . ! ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

26032 - inciso 111 do art. 1J; .......... , ................................ . 

26033 - inciso IV do art. 11; " ........... : ................................ . 

26034 - ?caput? do art. 12; .............................................. . 

26035 - parágrafo único do art. 12; ...... r ..••..••...••..•...••..••..••... 
26036 - art. 13; 

26037 - art. 14; 

......................... r································ 

26038 - ?caput? do art. 15; .............. ~ ............................... . 

26039 - inciso I do art. 15; ...........•. , ..........•.......•...••..•..... 

26040 - inciso I I do art. 15; ............. ! •••••••••••••••••••••••••••••••• 

26041 - inciso III do art. 15; ........... . i •••••••••••••••••••••••••••••••• 
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26042 - inciso IV do art. 15; ............................................ . 

26043 - inciso V do art. 15; 

26044 

26045 

alínea '?a? do inciso V do art. 15; 

alínea ?b?' do inciso V do art. 15; 

26046 - inciso VI do art. 15; ................................... _ ........ . 

26047 - ?caput'? do art. 16; .............................................. . 

26048 - parâgrafo único do art. 16; ...................................... . 

26049 - art. 17; 

26050 - art. 18; 

26051 - art. 19; 

26052 - art. 20; 

••••••••••••••••••••••• .J •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

26053 drt. 21; •..••••••.••••••• •. - •••• -I' •••• w ••• w •••••••••••••••••••••••• 

26054 - art. 22; 

26055 - ?caput? do art. 23-; ............ "" .. -............................. . 

26056 - inciso I do art. 23-; ...... . 

26057 - inciso Ir do art. 23; ........... , ................................. . 

-26058 - inciso 111 do art. 23; .'0 •••••••• ,. o ••• o o •••••• o ••• • o ••••••• o •• ••••• 

26059 - inciso IV do art. 23: .. o 0-' ••••• • , •••••••••• •••••••••••••• o ••••••••• 

26060 - inciso V do art. 23; ............ lo ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

26061 - § 12 do art. 23; 

26062 - § 22 do art. 23; 

26063 - § 32 do art. 23; 

26064 - § 42 do art. 23; 

26065 - § 52 do art. 23; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• • 

•••••••••••••••••••••••••• o •• ••• •••• ••••••••••• 

26066 - art. 24; ......................................................... . 

26067 - ?caput? do art. 25; .............................................. . 

26068 - inciso I do art. 25; ............................................. . 

26069 - inciso 11 do art. 25; ............................................ . 

26070 - inciso TIl do art. 25; .......................................... .. 

26071 - inciso IV do art. 25; ............................................ . 
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26072 - inciso V do art. 25; ............................................. . 

26073 - inciso VI do art. 25; ............................................ . 

26074 - :':::::.:"::0 VI! 'd.c :!=":. 25; ........................... _ .. . 

26075 - inciso VIII do art. 25; .......................................... . 

26076 - inciso IX do art. 25; ...•...•...••......•...•....•..............•. 

26077 - inciso X do art. 25; ............................................. . 

26078 - inciso XI do art. 25; ............................................ . 

26079 - inciso XII do art. 25; 

26080 -inciso XIII do art. 25; 

26081 - inciso- XIV do art. 25; 
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2"6082 - inciso XV do art. 25; ••...••..•...••.•••..••..••...•..•....•...•.. 39 12 

26083 - inciso XVI do art. 25; ...••..••..•...••..••..••................... 39 12 

26084 - inds<> XVII do art. 25; ••.•...•••.••..•...••..••..•••.••..••.••••. 39 12 

26085 - inciso XVIII do art. 25; .••..••.•••.•••..••..••..••..•.••....•.•.• 39 12 

26086· - inciso XIX do art. 25; ••.•.•.....•.•.•••.•••.•••.••..••..••.•••.•• 39 12 

26087 - inciso' XX do art. 25; ..•••.••••••••••..••••••••••..••.••.•.•.•••.• 39 12 

26088 - inciso XXI do art. 25; ••.•••..••.•••.•••.•••.••••••..•••.•.••••.•• 39 12 

26089 - inciso XXII do art. 25; ..••.•••.••..•••.••.••••.••••••.••••••••••. 39 12 

26090 - inciso XXIII do art. 25; .•••..••.•••••••.••••••.•••...•..•...••..• 39 12 

26091 - art. 26; .••••..•.••..••..••..•.•••.•.•.••.•••.••..••..•••.•.•••••• 39 12 

26092 - ?caput? do art. 27; ••...•..•..•••.••.•••..•••••.•..••..••..••..••. 39 12 

26093 - inciso I do art. 27; ••..••...•...•.•...•..••...•...•.•...••.•••••• 39 12 

26094 - inciso II do art. 27; •...••..••.•......•....•..••...•.••...•.•...• 39 12 

26095 - inciso III do art. 27; ....•...••..•.....•...•...••..•.........••.• 39 12 

26096 - inciso IV do art. 27; ............................................. 39 12 

26097 - inciso V do art. 27; .............................................. 39 12 

26098 - inciso VI do art. 27; ............................................ . 

26099 - inciso VII do art. 27; ..................•...•..................... 

26100 - inciso VIII do art. 27; .......................................... . 

26101 - inciso IX do art. 27; ............................................ . 
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26102 - inciso X do art. 27; ............................................. . 12 O O 51 MANTIDO 

26103 - inciso XI do art. 27; ............................................ . 

39 

39 

39 

12 O O 51 MANTIDO 

26104 - inciso Xl I do art. 27; ........................................... . 12 . O . O 51 MANTIDO 

26105 - inciso XIII do art. 27; .......................................... . 39 12 

26106 - inciso XIV do art. 27; ........................................... . 39 12 

26107 - inciso XV do art. 27; ............................................ . 39 12 

26108 - inciso XVI do art. 27; ........................................... . 39 12 

26109 - inciso XVII do art. 27; .......................................... . 39 12 

26110 - inciso XVII! do art. 27; ......................................... . 39 12 

26111 - inciso XIX do art. 27; ........................................... . 39 12 

26112 - inciso XX do art. 27; ............................................. 39 12 

26113 - inciso XXI do art. 27; ............................................ 39 12 

26114 - inciso XXII do art. 27; ........................................... 40 11 

26115 - art. 28; .......................................................... 40 11 

26116 - § 29 do art. 29; .................................................. 41 10 

26117 - inciso I do § 29 do art. 29; ...................................... 41 10 

26118 - inciso II do § 29 do art. 29; ..................................... 41 10 

26119 - inciso III do § 29 do art. 29; .................................... 41 10 

26120 - inciso IV do § 29 do art. 29; ..................................... 41 10 

26121 - inciso V do § 29 do art. 29; ...................................... 41 10 

26122 - inciso VI do § 22 do art. 29; ..................................... 41 la 

26123 - ?caput? do art. 31; ............................................... 40 11 

26124 - § 19 do art. 31; .................................................. 40 11 

26125 - § 29 do art. 31; .................................................. 40 11 

26126 - inciso I do § 29 do art. 31; ...................................... 40 11 

26127 - inciso II do § 29 do art. 31; ..................................... 40 11 

26128 - inciso 111 do § 2Q do art. 31; .................................... 40 11 

26129 - inciso IV do § 22 do art. 31; ..................................... 40 11 

26130 - art. 32; .......................................................... 40 11 

26131 - ?caput? do art. 33; .•.•....•..•..•••..•...•.••......•....•..••...• 40 11 
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26132 - § 12 do art. 33; ....................................•............. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26133 - § 22 do art. 33; .................................................. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26134 - art. 34; ............................................. , ............. 41 10 O O 51 MANTIDO 

26135 - ?caput? do art. 35; ............................................... 40 11 O O 51 MANTIDO 

26136 - § 12 do art. 35; ..................................... , ............. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26137 - §Z2 do art. 35: ..................................... 1 ••••••••••••• 40 11 O O 51 MANTIDO 

26138 - ?caput? do art. 36; .................................. '~ ............ 40 11 O O 51 MANTIDO 

2"6139 - 'inciso I do art. 36; ... · .. · ... · ... · .. · ... · .. ·· .. ·.0_· ~ ............ 40 11 O O 51 MANTIDO 

26140 - inciso 11 do art. 36. ............................................. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26141 inciso III do art. 36; ............................................ 40 11 O O 51 MANTIDO 

26142 - inciso IV do art.- 36; ............................................. 40 11 O O 51 MANTIDO 

"~6143 - ?caput? do art. 37; ................................... ' ............ 40 11 O O 51 MANTIDO 

26144 - inciso I do art. 37; .................................. 1 •••••••••••• 40 11 O O 51 MANTIDO 

26145 - inciso II do art. 37; ................................. ' ............ 40 11 O O 51 MANTIDO 

26146 - inciso IIr do art. 37; ................................ 1 ••••• • •••••• 40 11 O O 51 MANTIDO 

26147 - inciso IV do art. 37; ............................................. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26148 - "!caput? do art. 41; ............ · .. ·· .. ··.·· .. · ... · ... ·1 •• ·••···••·• 40 11 O O 51 MANTIDO 

26149 - parâgrafo único do art. 41; ....................................... 40 11 O O 51 MANTIDO 

26150 ':"1caput'? 'do art. 43~ ................................................ 40 11 O O 51 MANTIDO 

26151 - parágrafo único do art. 43; ....................................... 40 11 O O 51 MANTIDO 

26152 - ?caput"! do art. 49; ................................... ~ ........... 40 11 O O 51 MANTIDO 

26153 - § 12 do art. 49; ...................................... , ........... 40 11 O O 51 MANTIDO 

26154 - § 22 do art. 49; .................................................. 40 11 O O 51 MANTIDO 

26155 - art. 50: .......................................................... 39 12 O O 51 MANTIDO 

26156 - art. SI; e ........................................................ 39 12 O' O 51 MANTIDO 

26157 - art. 53. .......................................................... 39 12 O O 51 MANTIDO 
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01000 

01001 

01002 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 37, de 1997 CPL nQ 2.695/97, na Casa 
de or~8em), que estabelece normas para as eleições. 
- art. 34, ?caput?; e ................................ 1" •••••••••••••• 

- inciso IV do art. 30 da Lei nQ 4.737, de 15-7-65 (Código Eleito-
ral), com a reda~ãó dada pelo art. 101 do projeto . ... ~ ............. . 

02000 - Projeto de Lei da Câmara nQ 79, de 1995 (PL nQ 3.849/93, na Casa de 

237 

335 

origem), que dispõe sobre autorização para instalação e funcionamento 
de empresas destinadas ao desmonte de veiculos automotores e dá ou-
tras providências. .................................................. 337 

04000 

04001 

05000 

05001 

- Projeto de Lei da Câmara n2 71, de 1995 (PL nQ 2.855/92, na Casa de 
origem), que amplia os limites do pargue Nacional do Superagui, cria-
do pelo Decreto n2 97.688, de 25 de aoril de 1989. I 

- art. 69 .......... ····· ............ ··· ......... ·.····1 ... · ......... . 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 51, de 1997 (PL nQ 2.353/96~ na Casa de 
origem), que dá nova redação ao art. 30 da Lei n2 6.0151, ae 31 de de­
zemóro de 1973, Que dispoe sobre os registros públicos,; acrescenta 
inciso ao art. lº da Le~ n2 9.265, de 12 de fevereirol de 1996, que 
trata da gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadaniai e 
altera os arts. 30 e 45 da Lei n2 8.935, de 18 de novembro de 19,4, 
que dispõe sobre os serviços notariais e de registro. 
- § 42 ao art. 30 da Lei n2 6.015/73, com a redação dada pelo art. 12 
do projeto; ........................................................ , 

05002 - § 52 do art. 30 da Lei nQ 6.015/73, com a redação dada pelo art. 12 
do projeto; .................. -...................................... . 

05003- § 62 do art. 30 da Lei nQ 6.015/73, com a redação dada pelo art. 1Q 
do projeto; · ......... ··· ........... ·.·· ........ ·: .. · .. 1 ..... ·· ..... , 

05004 - § 72 do art. 30 da Lei n2 6.015/73, com a redação dada pelo art. 12 
·do projeto; .............. ' .. -.... · .... -.~ ....... ' ...... _ ... I ..... ....... . 

05005,- § 8Q.do art. 30 da Lei n2 6.015/73, com a redação dada, pelo art. 1Q 
do proJeto; ............................ _ ... , .......... . ' ............ , 

277 

330 

328 

329 

330 

329 

05006 - art. 22; ............................................ '............. 330 

05007 - inciso XV do art. 30 da Lei nQ 8.935, de 18-11-94, comi a redação 
dada pelo art. 42 do projeto; e ...... -........ ' ... -... ' ...... _. . . . . . . . . . 330 

05008 - art. 6Q. ........................................................... 324 

06000 

06001 

07000 

09000 

09001 

- Projeto de Lei de Conversão nQ 11, de 1997 (Oriundo dà Medida Pro­
visór~a nQ ].601/97)~ que cria o Fundo de Garantia para Promoção da 
Competitividade - FG~C, e dá outras providências. 
- parágrafo único do art. 52. . ......................... ~ ........... . 

- Projeto de Lei da Câmara n2 43, de 1996 (PL nQ 387/91~ na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade_da menção do I nome do du-
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25000 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

COMISSÃO MISTA ESPECIAL das pela UNICEF no Brasil, visando o combate .a 
fome e a miséria. Requerimento nº 12/99, de autona 
do Deputado Euler de Moraes, requer seja convida­
do o Senhor Joaquim Domingos Roriz, Governador 
do Distrito Federal para prestar esclarecimentos so­
bre o Programa de Fortalecimento da Famflia de Ba­
Ixa Renda, desenvolvido pela Secretaria da Solidari­
edade. Requerimento nO 13/99,de autoria dos Depu­
tados Eduardo Campos e Lufza Erundina, requer, 
nos termos regimentais, que esta Comissão visite a 
Zona da MatalPE e sugere que. a Comissão inicie 
seus estudos para um Projeto de erradicação da mi­
séria no Pafs. Requerimento nO 14/99, de autoria da 
Deputada Fátima Pelaes, requer seja realizada dili­
gência ao Estado de Pernambuco, nos municfpios 
de Amarajl, Joaquim Nabuco, Palmares, Catende e 
São Bernardo do Sul - Zona da Mata, a fim de co­
nhecer a experiência desses muniofpios com o Pro­
grama· Bolsa Críança Cidadã. Encerrada a votação 
dos Requerimentos, o Senhor Presidente conoedeu 
a palavra à Vice-Presidente, Senadora Marina Silva, 
que coloca a disposição como contribuição a esta 
Comissão, a Relação dos Projetos que se encon­
tram em tramitação na Câmara e no Senado. A se­
guir, o Senhor Presidente esolarece que a presente 
reunião destina-se a ouvir a Exposição Institucional 
de Téonlcos do IPEA, convidando os Senhores Dr. 
Roberto Borges Martins, Presidente do IPEA, e o Dr. 
Ricardo Paes de Barros, Diretor de Polftloas Sociais 
do IPEA a tomarem assento à mesa dos trabalhos e 
os Drs. Ricardo Henrlques, Marcelo Neri, Lauro Ra­
mos e a Ora. Lena Lavinas para oouparem os luga­
res determinados pela Secretaria da Comissão. o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Dr. Rober­
to Borges Martins para dar infcio à sua explanação 
e, a seguir, ao Dr. Ricardo Paes de Barros. Após, a 
Presidência concede a palavra ao Rel,ator para suas 
oonslderações e Indagações e, a seguir, aos orado­
res Inscritos. De acordo çom a ordem de Insorição, 
fizeram uso da, palavr!i os Parlamentares Eduardo 
Supllcy, Paulo Souto, Marluce Pinto, Euler de Mora­
es, Djalma Bessa,.Félix Mendonça, Paulo Paim e 
Marlna Silva, Tllndo que se ausentar, .0 Senhor Pre­
sidente passa a Presldênola à Vice-Presidente, que 
assume os trabalho:;; da Mesa. Prosseguindo, a Pre­
sidência concede ,a palavra aos expositores para 
responderem as indagações que lhes foram feitas. 

Criada através do Requerimento n9 37, 
de 1999-cn "Destinada a estudar as cau­
sas estruturais das desigualdades socia­
Is e apresentar soluçõ~s legislativas para 
erradicar a pobreza e marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regiO­
nais" . 

40 Reunião, realizada em 2de setembro de 
1999 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de 
um mil noveoentos e noventa e nove, às quatorze 
horas e vinte minutos, reúnem-se os Senhores Se­
nadores Magulto Vilela, Marina Silva, Silva Júnior, 
Djalma Bessa, Sebastião Rocha, Marluce Pinto, 
Agnelo Alves, Paulo Souto, Juvênclo da Fonseca, 
Maria do Carmo Alves, Romeu Tuma, Geraldo 
Althoff, Antônio Carlos Valadares e Eduardo Supflcy 
e os Senhores Deputados Roberto Brant, Salatiel 
Carvalho, Eduardo Barbosa, Fátima Pelaes, Nelson 
Marchezan, Haroldo Lima, Gastão Vieira, José Cha­
ves, Marcondes Gadelha, Xlco Grazlano, Alofzlo 
Mercadante, Paulo Paim, Félix Mendonça e Bispo 
Rodrigues membros da Comissão Mista Especl­
ai ,"destinada a estudar as causas estruturais das 
desigualdades sociais e apresentar soluções legisla­
tivas para erradicar a pobreza e marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais". Pre­
sentes também, os Senhores Deputados Euler de 
Moraes.e Eduardo Campos. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da ata da reunião an­
terior, que é dada como lida e é aprovada por unani­
midade. Não há leitura de expedientes recebidos. A 
seguir, a Presl~ência coloca em discussão e vota­
ção os requerim,llntos, sendo todos aprovados pelos 
membros da Cbmlssão: Requerimento nO 09/99, de 
autoria da Deputada Fátimà Plllaes, requer, noster­
mos regimentais, seja convidada a Vereadora Aldaf­
za Sposatl, de São Paulo. Requerimento nO 10/99, 
de autoria do Senador Seb~'stlão Rocha,· requer, 
nos termos regimentais, seja constltufda Subcçml.s~ 
são (Grupo de Trabalho ou Temático) com o obje,ti­
vo de definir subsldlos e propor diretrizes para eJa~ 
boração de um Plano de Metas Sociais para oBra'­
sll. Requerimento nO 11/99, de autoria do Deputado 
Euler de Moraes, requer seja convidada a Senhora 
Relko Nllml, Representante do UNICEF, bem como 
o Senhor Agop Kayayan, ex:representante da referi­
da organização em Brasflla para prestar esclareci: 
mentos sobre as atividades e programás desenvólvl-

A seguir, aSllnhor.a Presidente concede. a palavra 
ao Dr.Robllrto,Martlns para suas considerações fi­
nais, e agradece as presenças dos Técnicos do 
IPEApela COlaboração a esta Comissão. Após a 
F're.sJdênoia comunica que a reunião administrativa 
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ficou agendada para o dia 08 de setembro, às 16:00 global de governo. Se nós nos detivermos nisso aqui, 
horas, na sala 03, da Ala Alexandre Costa. Não ha- deixaremos de lado os objetivos, que síío muito mais 
vendo mais oradores Inscritos e nada mais havendo restritos, muito mais limitados, da nossa própria Co-
a tratar, a Senhora Presidente, declara encerrada a missão. 
presente reunião e, para constar, eu, Francisco Na- De outra parte, esta Comissão tem apenas no-
urides Barros, Secretário dã Comissão, lavrei a pre- venta dias após a sua instalação para concluir os 
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo seus trabalhos. Já decorreu praticam'3nte um mês 
Senhor Presidente e irá à publicação, juntamente desses trabalhos. A criação formal de Hubcomissões 
com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte com coordenador, relator, etc. vai desagregar e dis-
integrante da presente ata. persar o esforço da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Haven- De modo que proponho que seja'ejeitado o re-
do número regimental, declaro aberta a quarta reu- querimento, nada impedindo que se crium grupos, in-
nião desta Comissão Mista especial. Indago dos Srs. formalmente, para tratarem de assuntos especfficos 
Deputados e Senadores se há necessidade da leitura sem o rigor e o formalismo sugeridos nesse requeri-
da ata da reunião anterior, realizada no dia 26 de mento. Portanto, encaminho contrariamente à sua 
agosto, ou se podemos considerá-Ia como aprovada. aprovação. 
(Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conti-

Aprovada, então, por unanimidade. nua em discussão. 
Não há expediente a ser lido. No entanto, exls- O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Para discutir, Sr. 

tem vários requerimentos apresentados, os quais vou Presidente. 
colocar em discussão e, naturalmente, em votação. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a 
Vou abreviar um pouco a leitura porque é dispensável palavra o autor do requerimento, Sena,jor Sebastião 
sua leitura integral. Rocha. 

Requerimento da Deputada Fátima Pelaes, soll- O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Primeiro, gosta-
citando o comparecimento da Vereadora de São Pau· ria de prestar um esclarecimento: o próprio requeri-
lo Aldaisa Esposate. mento abre apossibilidade de que não :leja uma sub-

Em votação. comissão, mas um grupo temático ou um grupo de 
As Sr"s e os Srs. Deputados e Senadores que o trabalho, conforme foi inclusive objeto de discussão 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) aqui na primeira reunião, em que alguns parlamenta-
Aprovado. res encaminharam essa possibilidade de se constitui-
Requerimento do Senador Sebastião Rocha, rem grupos temáticos para melhor desenvolver os as-

solicitando a constituição de subcomissão, grupo de suntos dentro da Comissão. 
trabalho ou temático com o objetivo de definir subsldl- Por outro lado, acredito eu -. e terlho defendido 
os e propor diretrizes para a elaboração de um plano essa minha convicção - que é preciso que o Governo 
de metas sociais para o Brasil. construa para o Pais um plano de meta!; na área socl-

Em discussão. ai. E não é para este Governo; não é ~'ara três anos 
Com a palavra o Relator, Deputado Roberto apenas; já que restam três anos e melo, mas um pla-

Brant. 'no dainetas para ser cumprido por qualquer governo, 
O SR. ROBERTO BRANT -Sr. Presidente, Srs. um plano de metas para o Brasil. Acredito que o Go; / 

Senadores, Sr"s e Srs. Deputados,' estou encami- verno está avançando nisso. ' 
nhando contrariamente à aprovaçãÓ desse requeri- . DenttQ do Ministério do Planejamento há um 
mento e vou dar as razões. Ern primeiro tugar;oâmbi- i;lrupo de trabalho, em conjunto como BNDES, que, já 
to proposto para essa subcomissão'é extrernarnente tenl' estudos bastante adiantados no contexto desta 
ambicioso; ele vai muito além dos objetiVos e do es- Pr()posta que estoufazando. A idéia, nã() é que a Co-
copo desta Comissão, porque ele se propõe ifesta' inissão possà examinartodàé as propoBtàs,lnClusiv'l 
belecer metas de polftlcassocial para0 Pais. Ora, os'projetos délei'que éstão émtrilirtltaç;iidélecibn'ar 
isso envolve metas nas áreasdé educação, de saú· eS~!ls 'projetós~a~a:~b8ij~àgilizaU\la ts~ti1itação i 

de, de saneamento, deasslstÉÍncia social;:de allrtreri- :~~~,r,oqoco;~g~e~so e ~efe,nder~ ap~c'~aç,a~.: : I.,.í 
tação. Trata-se, enfim, de ,toda umàpolfticasoóiai '" " A , CO~ls.saC? tam?~~. ,pode, ":. pmec~,-l]1e,:~~,~ 
para a qual' o Senado já conta'com a Comissã6dée,sse éo objetivo elo J!3queriO)enlo- reçrutar SUbsldl-
Assuntos Sociais, e à Câmara dos Deputados donfa 6ií'a6(e'(ec€!~ios'~oGbvém9: cornóu\n&, con\ribuiçãQ: 
com várias1comissõeS setoriais: Isso é Urna polftica ó!r.fariÍos:.uExisià'm,~ss~s,~)~~'e,~tÓs:,ta~tódiJ'iioríq 
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de vista econômico como social, que permitem ser di- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conti-
agnosticadas as situações da alimentação no Pais, nua em discussão, agora com a sugestão apresenta-
da habitação e do saneamento básico". Se transfor- da pelo Deputado Euler Morais. 
marmos isso em números ... Por exemplo, o estudo do Gostaria de saber do nobre Senador Sebastião 
Ministério do Planejamento com o BNDES estabelece Rocha se 'S: Ex' concorda com a .. , 
que para zerar o déficit social do Brasil seria preciso O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, o 
um PIB. requerimento estabelece, entre parênteses, "subco-

Esta Comissão, por exemplo, não pode ser cha- missão", mas deixa claro que pode ser grupo de tra-
mada de Comissão de Erradicação da Pobreza, por- balho oU grupo temático, sem formalidade nenhuma, 
que para erradicar a pobreza no Brasil seria preciso mas que seja um grupo de Parlamentares ... 
aplicar pelo menos um PIB a mais, em um perlodo de O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Em vo-
aproximadamente dez anos. Mas, como os estudos tação. ' 
preliminares demonstram, com R$112 bilhões, em Os Srs. Parlamentares que concordam queiram 
dez anos, consegue-se, por exemplo, reduzir signlfl- permanecer como se encontram. (Pausa) 
cativam ente o déficit na área da habitação, da educa- O SR. SEBASTIÃO ROCHA _ Sr. Presidente, 
ção, da saúde e do saneamento. Esse estudo está peço a palavra só para esclarecer. 
dentro da área de planejamento do Governo. O objeti-
vo era tentar estudar não somente o que já havia por O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Pois 
parte do Governo, mas também outros elementos, não. 
tentando oferecer isso como uma contribuição da Co- O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Isso ocorrerá se 
missão, porque não é da sua competência elaborar houver o interesse de alguns Parlamentares partici-
plano de metas; tenho conhecimento e convicção dis- parem, porque sozinho não poderei constituir um gru-
so. po de trabalho, um grupo temático. No entanto, se 

Não estou pedindo para ser uma subcomissão, 
mas, se for a estratégia da Comissão - também não 
quero quebrar aqui o roteiro ou a estratégia estabele­
cida pelo Presidente e pelo Relator -, se forem cria­
dos outros grupos temáticos, outros grupos de traba­
lho, estou propondo que também se crie um grupo de 
trabalho para analisar esse assunto, porque isso faci­
litaria, inclusive, as audiências públicas nesta Comis­
são. Não vamos conseguir ouvir todos os nomes que 
estão sendo sugeridos. Por intermédio desses grupos 
menores, com a presença dos Parlamentares que se 
interessem pela mat~ria, pelo tema especifico, convi­
dando autoridades/no assunto, poderá também se 
ampliar o número pe audiências públicas e a contribu­
ição desta CoJl'ÍÍssão, no sentido de reverter esse 
caos social em que se encontra o Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - A maté­
ria continua em discussão. 

Concedo a palavra ao Deputado Euler Morais. 
O SR, EULER MORAIS - Sr. Presidente, gosta­

ria de apresentar uma proposição. Pela exposição do 
Senador Sebastião Rocha, como não há no requeri­
mento de S. Ex' a necessidade formál de constituição 
de subcomissões, creio que poderiam os deliberar ha­
ver a possibilidade da Mesa, ad hoc, formar grupos 
de trabalho para de\erminadàs missões. Poderlamós 
também dar flexibilidade e competência à Mesa para 
agilizar e designar membros da Comissão para atua-
rem em determinadas áreaS. Muito obrigado. ' 

houver três ou quatro Parlamentares interessados no 
tema, que se constitua o grupo. Se os partidos tam­
bém tiverem interesse, que isso ocorra. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É boa a 
idéia. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que concordam queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Requerimento do Deputado Euler Morais, solici­

tando que seja convidada a sm Reiko Niimi, represen­
tante do Fundo das Nações Unidas para a Infância­
Unicef - e o Sr. Agop Kayayan. 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao Deputado Euler Morais. 
O SR. EULER MORAIS - Sr. p,residente, só 

para fazer um esclarecimento. Incluí os dois nomes, 
porque a primeira é a atual representante da Unicef e 
o Dr. Agop foi o representante deste Fundo por mui­
tos anos, sendo prófundo conhecedor dos problemas 
sociais do nosso País. S'e os dois pUdéssem compa­
recer a esta Comissão, . creio que eniiquecerlamos 
com o conhecimento dessa Importante instituição que 
conhece a nossa realidade, sobretudo das crianças e 
dos adolescentes. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Em vo-
tação. . 

Os que concordarem permaneçam 00(110 estão. 
Está aprovado. ',< 
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Requerimento do Deputado Euler Morais solici- Sem sombra de dúvida, creio que seria Impor-
tando que seja convidado o Sr_ Joaquim Domingos tante para a comissão, que tem a preocupação e o 
Roriz, Governador do Distrito Federal, a fim de pres- objetivo de discutir realidades como essa da zona da 
tar esclarecimento sobre o programa de fortaleclmen- mata - aqui pretendemos buscar sugestões, coletar 
to da famllia de baixa renda desenvolvido pela Secre- idéias, e posssivelmente sairão daqui uma série de 
taria da Solidariedade do Distrito Federal. projetos de iniciativa do Legislativo para enfrentar a 

Em discussão. questão da pobreza - olhar com atenção para as áre-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a as que viviam de uma economia tradicional que ruiu 

discussão. nos últimos anos, como é o caso da nossa atividade. 
O Deputado José Chaves, que aqui está, conhece 

Em votação. essa realidade tão bem quanto eu, sabe muito bem 
Os que concordarem permaneçam como estão. da importância de fazermos esse trabalho. 
Está aprovado. Se essa comissão pudesse estar lá e receber, 
Requerimento da Deputada Luiza Erundina, em audiência pública, representantes dos trabalha-

apoiada pelo Deputado Eduardo Campos, do PSB de dores, dos empresários, agentes do Governo Estadu-
Pernambuco. ai, do Governo Federal, que compreendem e acom-

O requerimento é um tanto quanto longo. Peço panham essa realidade, seria bastante Importante. 
permissão ao Deputado para que eu possa slnteti- Creio que em outras regiões do Estado e do 
zá-Io. Pais vamos encontrar realidades como essa. Há a re-

Mediante o requerimento o Deputado faz uma gião do cacau, por exemplo, que o Senador Paulo 
exposição um tanto quanto detalhada com relação à Souto conhece e sabe quantas dificuldades há por lá. 
zona da mata do seu Estado: "Defronta-se a zona da Seria importante discutir esses pontos e essas reali-
mata de Pernambuco com uma das mais graves cri- dades espalhadas por este Pais afora. 
ses de sua história. Como não poderia deixar de ser, Foi com esse objetivo que fizemos esse requeri-
a crise da zona da mata é a crise da agroindústria ca- mento, que teve o apolo da nossa amiga, a Deputada 
navlelra, que, há alguns anos, vem passando por um Luiza Erundina. 
progressivo processo de desmantelamento produzin- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ O Depu-
do números estarrecedores." . 

De repente, ele fixa esses números, dizendo: 
"Ao final, devido ao exposto, Sr. Presidente, re­

queiro, nos termos regimentais, que esta comissão vi­
site a zona da mata, em Pernambuco, e sugiro que se 
Iniciem estudos para um projeto de erradicação da 
miséria no Pais pela mesma, devido à gravidade em 
que se encontra". 

Esse requerimento é de autoria - repito - da De­
putada Lulza Erundina e do Deputado Eduardo Carl)­
poso 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Cam-

pOSo 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Sr. Presidente, 
tive oportunidade, assim que se instalou essa comis­
são, de fazer um pronunciamento na Câmara dos De­
putados, ocasião em que relatei a situação social da 
zona da mata pernambucana. São 54 munlclpios, em 
um total de 187 no Estado, que viviam exclusivamen­
te da atividade da cana de açúcar. 

Esse processo de desestruturação já ocorre há 
mais de 15 anos e se aprofundou após os anos 90. E 
uma série de fatores concorreram para a situação a 
que chegamos. 

tado oferece alguns números Interessantes: Renda 
per caplla de US$ 23; 80% das famlllas em situação 
de indigência; 95% das crianças começam a traba­
lhar antes dos 13 anos; 40% dos trabalhadores não 
possuem registro; 45,7% cumprem jornadas acima 
de 40 horas semanais; 56,7% das crianças já sofre­
ram acidente de trabalho; 30,5% dos estudantes re­
petem o ano; 78,25% dos trabalhadores são analfa­
betos; 45% dos menpres possuem desnutrição crôni­
ca; e a expectativa de vida é de 56 anos. 

Vejo com preocupação esses números. 
Com a palavra o Deputado José Chaves. 
O SR. JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sr. Re­

lator, sou de Pernambuco e não poderia deixar de dar 
total apolo à Iniciativa do Deputado Eduardo Campos 
para que visitemos talvez uma das regiÕes mais po­
bres do nosso Pais. Acredito que tem fundamento -
todos os números colocados comprovam - e eu diria 
que esse problema está se agravando. Há uma den­
sidade muito forte na Zona da Mata e uma falência de 
sua. principal atividade, e única, atividade essa que 
tem 400 anos. Talvez a primeira moeda deste Pais te­
nha sid.o o açúcar, e hoje viramos o século entendo 
qUE! o açúcar, pelo menos em Pernambuco, tem agra­
vado demais a situação 'ilm que hoje sé encontra. 
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Eu queria não só apoiar o requerimento, mas rá dezenas e dezenas de exemplos_ Então, sou favo-
queria, não digo cobrar, mas lembrar ao Presidente e rável, mas com esse acréscimo. 
ao Relator uma sugestão nossa para que se estadua· O SR, PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Essa 
lizasse, setorizasse, e em cada Estado se formasse sugestão é muito boa. 
uma comissão. Penso que terlamos oportunidade O SR. EDUARDO SUPLlCY - Que possa oRe· 
não só de mostrar a Zona da Mata, o agreste, o ser· lator com a Presidente e a Vice· Presidente progra· 
tão, sobretudo a região metropolitana de Pernambu- mar, ouvindo sugestões de possíveis viagens, dado 
co, de Recife. Acredito que está na hora de procurar· que o nosso tempo aqui será muito exíguo. No entan· 
mos designar cada um para que traga a realidade do to, é importante que a Comissão vá, pelo menos, a al-
seu Estado, na certeza de que o Nordeste tem muito guns lugares, onde o problerna deveria ser estudado 
a identidade da situação de pobreza, miséria, mas localmente. 
que o Centro·Sul tem os seus bolsões, o Sul, o Cen· O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) _ Conti-
tro·Oeste, o Norte. Brasflla está ai explodindo numa nua em discussão. (Pausa) 
situação extremamente grave. Então, quero lembrar 
da nossa necessidade para que procurássemos esta. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
dualizar a Comissão, para agilizarmos esse trabalho. discussão. 
Penso que é da maior importância, em termos de um Em volação. 
relatório final. Os Srs. Parlamentares que a aprovam queiram 

Multo obrigado. permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a A sugestão do Senador Eduardo Suplicy é intei. 
palavra o Senador Eduardo Supllcy. ramente procedente. E nós podemos, numa reunião 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, administrativa, o mais rápido posslvel, formar esses 
apóio a iniciativa dos Deputados Eduardo Campos e grupos. Penso que Pernambuco e Alagoas podem 
Luiza Erundina, e gostaria de propor que a Comissão ser do mesmo grupo e programar a mesma viagem, 
faça um planejamento adequado de visitas a lugares tornando-a inclusive mais econômica. O Deputado 
do Pais onde a pobreza está se evidenciando de uma naturalmente irá indicar os locais a serem visitados e 
forma muito grave, inclusive, em alguns casos, agra· o que a Comissão poderá fazer naqueles Estados. 
vando·se até por causa, por exemplo, da seca no Tanto quanto posslvel, em cada grupo, é relevante 
Nordesto. que haja alguém da Mesa. A Vice· Presidente poderá 

Ainda estes dias, a Senadora Heloisa Helena ir a uma região; o Relator, a outra. Eu me disponho, 
propôs que a Comissão de Assuntos Econômicos fi- com muito prazer, a ir a outra região. Poderíamos até 
zesse um deslocamento, e Inclusive programou os começar pelo Entorno na próxima semana. Talvez 
dias 18 e 19 para a região do interior de Alagoas, para Águas Lindas, Ceilândla. Segundo me disseram, em 
visitar, por exemplo, S}io-José da Tapera, que foi con· Águas Lindas, há 160 mil pessoas sem água, sem 
siderado, no relatório sobre Indlces de desenvolvi- energia, sem o mínimo de infra-estrutura, passando 
mento humano, córho uma das cidades piores no todo o tipo de necessidade. Poderíamos constituir um 
mundo, com a segunda maior mortalidade Infantil, e grupo para fazer visitas ao Entorno, que dista cerca 
que fica no interior, acerca de três horas de viagem de de 50 quilômetros de Brasflia. Já programamos visita 
Maceió, se for de automóvel. à Zona da Mata e à cidade mais pobre do Brasil, situa­

Então, o que eu gostaria de sugerir é que hou· 
vesse um planejamento - como será Impossível visi· 
tar o Brasil todo, dado o tamanho do nosso País e tan­
tos lugares com situação de pobreza -, que possa ser 
coordenado, pela Mesa com os proponentes um ca­
lendário de visitas possivelmente, digamos, no final 
de semana, ou eventualmente. Não será tão fácil nos 
deslocarmos em dias de votação, mas seria possível 
que, digamos, uma vez se vá à Zona da Mata, em 
Pernambuco, outra vez se vá a Alagoas, outra vez se 
vá à periferia da Grande São Paulo ou de outra região 
metropolitana, para citar alguns exemplos, mas have-

da em Alagoas. Depois programaremos visita a São 
Paulo e a outros Estados. 

Então, aprovado o requerimento da Deputada 
Luiza Erundina e do Deputado Eduardo Campos, 
com a sugestão do Senador Eduardo Suplicy, consul· 
to o Relator e a Vice·Presidente se concordam. que 
cada um de nós, na medida do possível, acompanhe 
os parlamentares nas visitas. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce­
do a palavra ao Deputado Aloizio Mercadante. 
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Eu queria fa- de aos projetos em tramitação na Casa, de iniciativa 
zer uma ponderação_ Considero multo oportuna a re- de Deputados e Se~adores que visam ao combate à 
comendação feita pelos Deputados Eduardo Campos miséria e à pobreza, e que fizéssemos uma triagem 
e Luiza Erundina e reforço as preocupações do Sena- dessas iniciativas, no sentido de que possam receber 
dor Eduardo Supllcy. Apenas sugeriria que pensásse- uma recomendação de aprovação em caráter de ur-
mos em um roteiro para essas audiências públicas gência, como resultado do trabalho da Comissão. 
que não se restringisse a visitas a locais de pobreza Juntamente com a minha Assessoria, fizemos 
concentrada. A Comissão, ao se deslocar, deveria or- um levantamento preliminar. Quero grifar a palavra 
ganizar a audiência para fazer a visita, e todos nós preliminar, porque a contribuição será entregue ao 
aqui, que fazemos campanha, já temos um contato Presidente e ao Relator e, depois, será dlstrlbufda 
intenso com essa situação. Convém, ao mesmo tem- uma cópia aos Srs. Deputados e Senadores. Então, 
po, discutir polftlcas alternativas que estejam sendo cada um dos Partidos e das Lideranças partidárias 
realizadas regionalmente e aprofundar temas que poderá observar que talvez não esteja ainda de acor-
possam inspirar as polfticas que vamos sugerir de do com as prioridades que entende. Mas é claro que 
combate à pobreza. Tenho medo de que passemos a tanto eu quanto as pessoas que trabalharam comigo 
imagem de ~ sei'1ue nãoé Intenção-dos proponentes, o fizeram a partir de uma-concepção;-de-um determi-
nem da Comissão - preocupação com a pobreza sem nado corte do que seriam iniciativas de combate à po-
polftica, sem alternativas concretas, que não é o que breza. Todos os Partidos que têm iniciativas aqui es-
a sociedade espera neste momento da Comissão e tão representados. Ao todo são, segundo o nosso re-
do Congresso Nacional. Então, terfamos de visitar lu- corte, 54 proposições tramitando nas duas Casas. 
gares e discutir polfticas públicas alternativas, seja na Temos um levantamento por partido, segundo esse 
Assembléia Legislativa, seja com as equipes locais, corte conceitual, mas que, na verdade, poderá ser 
institutos que trabalham temas dessa natureza, do ampliado. Só para termos uma idéia: por exemplo, se 
ponto de vista regional, como fi: Sudene, a Fundação eu fosse colocar todos os projetos do Deputado Paulo 
Joaquim Nabuco, o Banco do Nordeste, para ouvir- Paim, la dar uns 200. Então, tivemos que fazer uma 
mos sobre os projetos alternativos, as polftlcas, as opção em relação a alguns de S. Ex' - creio que en-
respostas que estão sendo construfdas, visando não traram uns três ou quatro, e os demais, não é que fi-
reduzir a visita a esse tipo de sinalização. caram preteridos, mas priorizamos alguns projetos. 

O SR_ PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Numa Vou ler rapidamente as observações que fiz, 
reunião administrativa, vamos definir com clareza a para que seja, digamos assim, considerada pelos 
missão de cada um desses grupos, e vamos mar- Srs. Parlamentares, até porque a Comissão, oficiai-
cá-Ia. É importante para definirmos essas questões, mente, vai se debruçar para apresentar um documen-
para quarta-feira que yem. to. Isto aqui entra como uma contribuição, e os pro-

O SR. ROBERTO BRANT - A Câmara não vai blemas identificados já poderão ser corrigidos no le-
funcionar semana qpe vem, de modo que a Comissão vantamento oficiai que Iremos fazer a partir da Relato-
não poderá contar com os Deputados. Estarei aqui ria. 
porque sou Relator da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Penso 
que dá para fazer a reunião. Vamos marcar para 
quarta-feira. Aqui mesmo neste local, quarta-feira, às 
16horas, reunião administrativa. E, af, acertamos to­
dos os detalhes. 

Está encerrada a votação dos requerimentos. 
Passo a palavra à Vice-Presidente, Senadora 

Marina Silva. 
A SR! MARINA SILVA - Bem, já que os nossos 

expositores encontram-se aqui, vou tentar ser o mais 
breve possfvel. 

Desde o infcio, quando foi criada a Comissão, 
disse que era fundamental !:lue o Congresso respon­
desse aquilo que é da sua competência, que está na 
sua governabllldade, ou seja, que déssemos priorlda-

Então, a listagem preliminar das propostas le­
gislativas em tramitação no Congresso Nacional des­
tinadas a amenizar as desigualdades sociais deve ser 
considerada como um ponto de partida para uma das 
tarefas da Comissão de Combate à Pobreza, qual 
seja, identificar o conjunto de propostas legislativas a 
serem analisadas. A listagem, portanto, é composta 
de propostas que tratam de assuntos diversos, toda­
via, que apresentam como forte o combate à pobreza 
e à miséria. E os seguintes temas foram considera­
dos: pobreza e miséria, emprego, Impostos, renda 
mínima, salário. Naturalmente, a presença de proje­
tos de Deputados e Senadores de Inúmeros partidos 
polfticos era de se esperar. Assim, os projetos cons­
tantes da listagem preliminar devem ser examinados 
como resultado de um esforço que considerou as pro-
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posições, segundo os seguintes recortes: destinados Iheram o nosso convite, concedo a palavra ao Dr. Ro-
a ampliar o nível de emprego e renda dos setores berto Borges Martins, para dar início à sua explana-
mais pobres da população, voltados a reduzir o nível ção. 
de marginalidade social e resgate social de alcance à 
família, particularmente, a programas de atendimento 
nutricional, orientados a minimizar os problemas dos 
trabalhadores rurais. 

Por último, todos esses projetos são de iniCiati­
va dos Srs. Deputados e Senadores. São 54 projetos 
que passo às mãos do Sr. Relator, como uma contri­
buição à Comissão e ao Sr. Presidente; depois entre­
garemos aos representantes dos partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Muito 
obrigado. 

Voltando ao assunto anterior, acho da maior im­
portânCia essas visitas. Explico por quê. Quando go­
vernei Goiás fui convidado a visitar todos os locais 
mais pobres e mais miseráveis do Estado, os bolsões 
de pobreza e favelas, confesso que depois da visita 
tomei uma série de medidas ImportantíSSimas; acho 
que o polrtico que tem sensibilidade, depois que visita 
esses locais, ele tem uma outra concepção de gover­
no. Foi assim que erradicamos todas as favelas de 
Goiás. Não tem mais nenhuma, pelo menos não tinha 
até há poucos meses. Determinamos a construção de 
casas para todos os favelados. Construímos imedia­
tamente casas, mandamos asfaltar as ruas, trouxe­
mos a energia, construímos escolas, tirando as pes­
soas das favelas e colocando-as nesses locais. Para 
aqueles que passavam fome nas periferias nós co­
meçamos a entregar o leite, o pão, as cestas de ali­
mentos; isentamos do pagamento de água, de luz ... 
quer dizer, tomamos uma série de medidas. Foi fun­
damentai isso no Estado. 

Acho que a Iniciativa dos Deputados é extraordi­
nária, ir lá na Zona da Mata, fazer um levantamento, 
ver como está vivendo aquela gente, e assim por di­
ante. Penso que vai ser de extrema validade a visita 
da Comissão, ou de parte da Comissão em alguns 
desses locais. 

A presente reunião destina-se a ouvir a exposi­
ção institucional de técnicos do IPEA. Eles já se en­
contram no recinto· e tenho o prazer de convidá-los. 

Convido para sentar-se à mesa o Dr. Roberto 
Borges Martins, Presidente da Instituição; Dr. Ricardo 
Paes de Barros, Diretor de Polfticas Sociais; e tam­
bém convido os doutores Ricardo Henriques, Marcelo 
Nery, Lauro Ramos e as Doutoras Lena Lavinas e 
Ana Lobato a tomarem assento nos lugares determi­
nados pela Secretária da Comissão. (Pausa) 

Estando presentes os Drs. Roberto Borges Mar­
tins e Ricardo Paes de Barros, que gentilmente aco-

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Muito 
obrigado, Senador Maguilo Vilela, Presidente desta 
Comissão, Sr. Relator, Srs. Membros da Comissão. 
Para o IPEA, é um prazer multo grande estar aqui par­
ticipando desta reunião. Quando o Senador Maguito 
Vilela solicitou ao IPEA que colocasse um técnico à 
disposição da Comissão, respondi-lhe que o faríamos 
com o maior prazer e que, mais do que isso, gostaría­
mos de colocar todo o corpo técnico da IPEA à dispo­
sição da Comissão, porque o órgão tem uma tradição 
enorme, longa de excelência e de atenção a esses te­
mas da desigualdade e da pobreza. Em poucos se­
gundos, vou relembrar essa tradição, que há desde 
que o IPEA foi fundado com os economistas Pedro 
Malan e Albert Fishlow e depois Resbonelle, Paulo Vi­
eira da Cunha, Edmar Bacha, Eliana Cardoso, Ricar­
do Paes de Barros, já em outra geração, Guilherme 
Cedro Assec, Zé Guilherme Almeida Reis, André Urâ­
nio, Lauro Ramos, Sônia Rocha, Lena Lavinas, Mar­
celo Nerl, Ana Peliano, Ana Lobato e mais toda uma 
nova geração de jovens pesquisadores que estão 
hoje no IPEA, que se interessam fortemente pelo que 
poderíamos chamar de economia social. 

Estão aqui comigo, além do Dr. Ricardo Paes de 
Barros, Diretor da área de estudos sociais do IPEA, a 
Dr.' Lena Lavinas, o Dr. Lauro Ramos, o Dr. Marcelo 
Neri e o Dr. Ricardo Henriques, que estarão à disposi­
ção para participarem dos debates. 

Hoje, no IPEA, esses temas têm uma altíssima 
prioridade. Uma boa parte do órgão está voltada para 
o estudo dessas questõ~s. O que vou apresentar aqui 
é um sumário relativamente dos estudos que o IPEA 
tem feito nessa área. Os senhores podem acreditar 
há muito mais do que vamos apresentar aqui e tudo 
isso está, evidentemente, à disposição desta Comis­
são. Pretendemos também entregar à Comissão os 
trabalhos escritos e os dados que vão ser apresenta­
dos. 

A organização que pretendi dá para essa apre­
sentação. Em primeiro lugar, vou fazer um panorama 
dos estudos e das opiniões do IPEA. Não são estudos 
meus, mas estudos desenvolvidos pelo corpo técnico 
do Instituto. Dezenas de pessoas estão realizando 
esses estudos. Vou àpresentar o quadro geral dos 
números da pobreza e da desigualdade no Brasil. Em 
seguida o Professor Ricardo Paes de Barros vai fazer 
uma exposição sobre os seguintes tópicos: as r~la­
ções entre crescimento, desigualdade e pobreza; ,um 
perfil do pobre no Brasil, as características das pesso-
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as pobres no País; os determinantes da pobreza, en- do, podemos seguramente classificar o Brasil como 
focando questões demográficas, aspectos macroeco- um País não pobre. 
nômicos, como a relação entre pobreza e inflação, a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Um instante, por 
relação entre pobreza e globalização; os aspectos re- favor, Sr. Presidente. Não consegui distinguir os nú-
lacionados com o mercado de trabalho, a questão da meros embaixo. Se pudesse apenas dizer, por exem-
informalidade e do desemprego na sua relação com a pio, no quadro anterior ... É que minha vista não está 
pobreza; as questões relacionados com educação e tão poderosa. Em 1980 era um pico? 
com reforma agrária; e, finalmente, um estudo sobre O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - A sé-
focalização de gastos sociais e programas compen- rie começa em 1970, quando o Brasil tinha um PIB 
satórios. per capita correspondente a R$2.811,OO, de acordo 

Para começar a minha exposição, preciso do com o real de 1998. Aquilo, durante os anos 70, cres-
computador funcionando. ce até atingir R$5.245,OO em 1980. Na década de 80 

Deputado Roberto Brant, será que eu poderia - a chamada década perdida - temos períodos de 
trocar de lugar, que eu vou precisar ver a tela? queda e de crescimento no PIB. Chegamos ao final 

O SR. ROBERTO BRANT - Pode perfeitamen- da década de 80 com o PIB per capila ligeiramente 
te. 

O SR. CHICO GRAZIANO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce· 
do a palavra, pela ordem, ao Deputado Chico Grazia· 
no. 

O SR. CHICO GRAZIANO - Queria saber se 
nós devemos anotar esses dados, se teremos acesso 
a eles posteriormente ou se devemos anotá-los. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito I,(ilela) - Se­
rão distribuídos todos os dados. 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Pre-
tendemos entregar por escrito todas as tabelas e to· 
dos os gráficos. Não os temos prontos, porque a 
apresentação foi terminada há poucos minutos. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (M;:tguito Vilela) - Está ha· 

vendo um pequeno problema porque eles preferiram 
usar seus aparelhos e tivemos que desativar os nos­
sos. 

Sugiro aos Srs. Senadores, Srs. Deputados e 
demais presentes que desliguem seus celUlares, uma 
vez que não fica bem enquanto o expositor fala os ce­
lulares tocando. Muito obrigado. 

Contornados os problemas, teremos agora con· 
dições de iniciar realmente a explanação com o Dr. 
Roberto. 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Reco· 
meçando, gostaríamos de dizer que, pelos dados atuo 
ais da economia brasileira, o Brasil não é um País po· 
bre. 

Temos o crescimento doPIB per caplla do Bra· 
sil. De 1970 até 1998. Enfim, a curva é muito clara. O 
PIB per capita do Brasil cresceu muito nos anos 70, 
teve problen,as nos anos 80, voltou a ter períodos de 
estagnaçãC>.e de crescimento nos anos 90, mas, se 
comparar~9s o BrasiLcom os outros países do muno 

menor do que no início da década e não temos aqui o 
restante da década de 90, mas, na década de 90, vol­
tamos a ter períodos de crescimento e de estagna­
ção, e o Brasil, agora, em 1998, até onde essa série 
vai - com o PIB de mais de US$5.500. Dependendo 
da forma de medir, o PIB pode chegar a mais de 
US$6.000, o que impede de incluir o Brasil entre os 
países pobres do mundo. 

Aqui, tenho uma lista de 174 países com dados 
das Nações Unidas, segundo a sua renda per capita, 
em dólares de paridade de poder de compra. Apenas 
para demonstrar, temos os países realmente pobres, 
que são aqueles localizados no início desta linha. O 
Brasil se classifica no número 112, num total de 174 
países, e o Brasil tem uma renda de US$6.480 dóla­
res em paridade de poder de compra. Essa é uma po­
sição bastante razoável em termos de riqueza econô­
mica do País. 

Neste quadro, mostramos a população mundial 
acumulada segundo o nível da renda per capita dos 
países. Ali, podemos ver a posição do Brasil. No eixo 
vertical, temos a porcentagem da população mundial 
e, no eixo horizontal, o nível de renda per capita do 
País. O que fizemos foi colocar essa população em 
fila, e a conclusão importante tirada do gráfico é que 
moramos num País que tem uma renda per capila 
maior do que a de quase 80% da população mundial. 
Acima de nós, brasileiros, existe 20% da população 
mundial e, abaixo do Brasil, cerca de 80%. Mais uma 
vez a intenção é insistir no fato de que o Brasil não é 
um país pobre. Contudo, apesar de não ser um país 
pobre, tem muitos pobres. 

Aqui temos a proporção de pobres de diversos 
países e o nível de renda per caplla. Os países são 
os pontos vermelhos no gráfico. A linha verde é o que 
seria Um padrão internacional. Um país com determi­
nada renda per capita deveria ter, pelo padrão inter-
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nacional, um determinado nivel de pobreza. Os se- dos. Em primeiro lugar, na Eslováquia, os 20% mais 
nhores podem veriiicar que alguns paises estão aci- ricos têm duas vezes e meia a renda dos 20% mais 
ma da linha verde, significando que eles têm mais po- pobres, em termos médios. 
bres do que deveriam, pelo seu nivel de renda per ca- Na índia, são cinco vezes; na Dinamarca, sete 
pita. Outros estão abaixo da linha verde, pois têm me- vezes; na Austrália, 9,6 vezes; na Rússia, 14,5 vezes. 
nos pobres do que deveriam ter; pelos padrões inter- No Panamá, os mais ricos tem 29,9 vezes a renda 
nacionais. dos mais pobres, e o Brasil tem 32,1 vezes. Os 20% 

O Brasil é um dos países mais discrepantes. Ele mais ricos no Brasil têm, em média, uma renda 32 ve-
está destacado, e a linha vermelha que leva o ponto zes maior que os 20% mais pobres. 
do Brasil até a linha verde demonstra seu excesso de Novamente, em todas as estatfsticas internacio-
pobreza, devido à desigualdade. Pelo nivel brasileiro nais disponíveis - a que me referi está no Relatório do 
de renda, o Pais deveria estar com menos de 10% de Desenvolvimento Humano de 1999 do Programa das 
pobres; no entanto, tem cerca de 28% de pobres; Nações Unidas para o Desenvolvimento -, o Brasil é 
28% da população brasileira é pobre, o que não se o que apresenta piores resultados nos cálculos des-
deve à falta de riqueza, à falta de renda na sociedade ses indicadores entre todos os países do mundo para 
brasileira, mas certamente a problemas de distribui- os quais há estatística. 
ção. Vamos prosseguir e desenvolver esse ponto. O Coeficiente Gini é uma medida estatrstica que 

O Brasil tem muitos pobres porque é muito, mui- mede a concentração de coisas. No caso, estamos 
to, muito desigual. Vamos mostrar alguns dados es- medindo concentração de renda entre pessoas. O 
tarrecedores, demonstrando que não há dúvida em Coeficiente Gini varia entre zero e um, e quanto mais 
se afirmar que o Brasil é o país mais desigual do mun- próximo de um mais concentrada é a renda. Um país 
do. com uma distribuição de renda perfeita, onde todos 

Temos agora a razão entre a renda média dos teriam a mesma renda, obteria zero nos cálculos rela-
10% mais ricos e dos 40% mais pobres, em diversos tivos ao Coeficiente Gini. Um país com extremo grau 
paises do mundo: toma-se os 10% mais ricos e calcu- de desigualdade, em que uma única pessoa tivesse 
la-se a média de renda desse grupo; pega-se os 40% toda a renda e os outros não tivessem nada, obteria 
mais pobres e calcula-se a média de renda desse gru- Coeficiente Gini com o valor de um. 
po; divide-se uma pela outra. Os países estão orde- A Eslováquia tem Coeficiente Gini de 0,2; o Sri 
nados de cima para baixo, em função dessa média. Lanl<a, 0,3; a Nova Zelândia, 0,4; o México, 0,5; e o 

Podemos ver, por exemplo, que lá em cima es- Brasil, 0,601. É um Coeficiente Gini muito alto. No 
tão alguns países como a Holanda, o Japão, cuja ren- caso dessa medida, o Brasil não é o campeão mundi-
da média dos 10% mais ricos é menos de cinco vezes aI. Pelas propriedades do Coeficiente Gini, aqueles 
a renda média dos 40% mais pobres. paises com extremos graus de concentração podem 

Em seguida, existe um grupo situado entre os ter resultados variados, mas o Brasil está entre os 
5% e os 10%, na segunda barra vermelha. Nesse gru- três maiores Coeficientes Gini dessa relação de 92 
po encontra-se a Argentina, que está no limite: os países cujos dados estão disponíveis. Quatorze paí-
10% mais ricos da Argentina têm cerca de dez vezes ses estão entre 0,2 e 0,3; 40 países entre 0,3 e 0,4; 18 
a renda média dos 40% mais pobres. paises entre 0,4 e 0,5; 17 países entre 0,5 e 0,6; e aci-

Vamos baixando na lista. Na faixa dos 15%, há ma de 0,6 apenas três paises, sendo o Brasil um de-
o Nepal; na faixa das 20 vezes, a Costa do Marfim. O les. 
Brasil não está cabendo aqui no gráfico, por causa do 
defeito da máquina, mas a renda média dos 10% 
mais ricos representa cerca de 27 vezes a renda mé­
dia dos 40% mais pobres. O Brasil é absoluto cam­
peão mundial nesse indicador. Lembremos que os 
10% mais ricos são hoje cerca de 16 milhões de pes­
soas, enquanto os 40% mais pobres são 64 milhões 
de pessoas. 

Aqui apresentamos outro indicador internacio­
nal, a chamada razão 20/20. É a renda média dos 
20% mais ricos comparada com a renda média dos 
20% mais pobres. Temos outra vez paises enfileira-

Além de ser muito alta, a desigualdade no Brasil 
é extremamente persistente. É importante que perce­
bamos que a desigualdade não é algo do momento, 
nem do passado recente. A desigualdade é enorme 
no Brasil. Se voltarmos um pouco atrás, teremos de 
dizer que o Brasil foi o último pais do mundo ocidental 
a abolir a escravidão. Quando já não existia mais es­
cravidão no mundo ocidental, no Brasil ainda havia. 
Cerca de quatro quintos da nossa história nacional 
passou-se sob a égide da escravidão. 

A desigualdade que se instalou não se abateu. 
É absolutamente estarrecedor que a desigualdade te-
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nha resistido aos mais diferentes regimes políticos e Estamos usando essas séries, porque são baseadas 
econômicos. É um traço que perpassa a história anti- na PNAD - Pesquisa Nacional de Amostras por 00-
ga do Brasil e também a história recente. micllios - que fornece dados muito consistentes e 

Esses níveis de desigualdade estavam presen- muito fortes. As PNADs começaram em 1977. 
tes na fase nacional, desenvolvimentista dos anos 50. Então, aqui, temos a razão das rendas médias 
Eles permaneceram no início dos anos 60, resistiram dos grupos 10 mais, 40 menos. Os senhores se lem-
à ditadura de 1964 e passaram intocados pelo pro- bramde que vimos que, nos países em que a renda é 
cesso de transição de volta à democracia. Chegando bem distribuída, esses dados situam-se na faixa de 
nos anos 90, com o período Collor e fases de turbu- quatro, cínco vezes; nos países em que a renda é me-
lências políticas, chegamos à época do Fernando nos mal distribuída, temos os 10% mais ricos tendo 
Henrique Cardoso, ao Plano Real, e a desigualdade 10 vezes a renda dos 40% mais pobres. No Brasil, ti-
não se mexeu. nhamos cerca de 27 vezes, para aquele ano repre-

Vários outros indicadores sociais no Brasil têm sentado no gráfico anterior. 
apresentadCLLesultadps satisfatórios,..jll>sltivos. Te- Neste-9ráfic~owamos_a série dei977 até 
mos tido períodos de renda crescente e de renda es- 1997. Em 1977, os 10 mais ricos tinham 27 vezes a 
tagnada; períodos de alta e de baixa inflação; perío- renda média dos 40% mais pobres. Isso daí diminui li-
dos de fechamento comercial, em que o Brasil quase geiramente, vai para 22, vai para 21, sobe para 30, 
não se relaciona com o resto do mundo, e períodos baixa para 21, e, nos últimos anos, está razoavelmen-
de abertura comercial. E a desigualdade é constante te estabilizado em torno de 24, 25 vezes. Em qual-
em todos esses períodos. Ela tem resistido à inflação quer um desses anos, o Brasil teria sido campeão 
e à estabilidade, ao crescimento e à estagnação, a re- mundial desse indicador. Mesmo naqueles anos em 
gimes poHticos abertos e fechados. Enfim, é o traço que há uma certa baixa, ainda assim é um nível altís-
mais característico na nossa história recente das últi- sim o de concentração de renda. 
mas décadas, é a permanência de altíssimos níveis Aí está aquele outro gráfico que eu mostrei, a ra-
de desigualdade entre as pessoas. zão 20/20, em que, no Brasil, ela se situa também, 

Aquela tabela não vai ser possível ler, mas va- consistentemente, em torno de vinte e tantos até 
mos passar aos gráficos que mostram o que está con- 30%. O gráfico começa, em 1977, com 27,5, sobe 
tido na tabela. para 31, cai um pouco, vai até 34,5 e, nos últimos 

Neste gráfico, tenho as parcelas de rendas anos, estamos com 28, 29 vezes a renda dos 20% 
apropriadas por diferentes grupos da população. Divl- mais ricos, comparada com a renda dos 20% mais 
di assim: a área verde é a renda apropriada pelos pobres. 
10% mais ricos; a azul são os 50% que vêm logo abai- Finalmente, 'o coeficiente Gini, que me impressi-
xo e a amarela são os 40% mais pobres. Hoje, a área ona muito pela estabilidade. É quase uma linha hori-
verde tem 16 milhões de pessoas; a área amarela 44 zontal, ou seja, esse coeficiente, que mede o grau de 
milhões e, na azul, há o resto. concentração de renda, quase não se altera ao longo 

Temos uma seta que vai de 1977 a 1997 e que de todo esse período de vinte anos. O Brasil tem, con-
não está aparecendo na tela. O que impressiona no 'sisténtemente, Ginis próximos de 0,6. Um pouquinho 
gráfico é a constância com que o bolo se divide entre acima, um pouquinho abaixo, mas é consistente. 
as faixas da população. Vemos que, naquela linha, os Insisto que o que impressiona nesses dados é a sua 
10% mais ricos se apropriam de cerca de 50% da ren- permanência, a sua estabilidade; eles não mudam. O 
da nacional e aquela linha quase não se altera. Há País já mudou diversas vezes nesse período que está 
uma pequena oscilação para a segunda metade do sendo enfocado e esse indicador não muda. 
gráfico, nos anos 90/92, entre os mais ricos e os ime- Para finalizar, o dado que penso ser o mais im-
diatamente menos ricos. Mas a faixa dos pobres, que pressionante. A barra marrom representa a renda 
é a faixa amarela, fica consistentemente abaixo da apropriada pelo 1 % mais rico do País e a barra rosa 
renda nacional, ou seja, hoje, aqueles 64 milhões de representa a renda apropriada pelos 50% mais 'po-
pessoas têm menos de 10% da renda nacional. bres. Então, estamos comparando 1 % da população 

Estamos insistindo nesses números e gráficos, com metade da população. Os senhores podem ver 
porque gostaria de transmitir a extrema permanência que, em todos os anos da série, também de 1977 a 
desses números. Vejam que estamos com séries que 1997, com exceção de 1986, a parcela que pertence 
vão de 1977 a 1997. São vinte anos. Sabe-se que, se ao 1% é maior que a parcela que pertence aos 50% 
chegarmos aos anos 60, a situação não é diferente. mais pobres. Esses indicadores dão uma idéia do que 
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é O grau de desigualdade, de concentração de renda devido às opções que fazem ao longo de suas pes-
no Brasil. quisas. Além da linoa de indigência, que é o valor da 

Diante de um quadro de tamanha desigualdade, renda que cada pessoa precisa ter para satisfazer 
não surpreende que a pobreza permaneça em niveis suas necessidades alimentares, há um conceito um 
muito altos. A pobreza tem permanecido em nivels pouco mais complicado que é o de linha de pobreza, 
muito altos no Brasil por muito tempo. que é algo maior que a linha de indigência porque 

Vamos estar falando, em seguida, de medidas deve incluir aquela renda que as pessoas precisam 
de pobreza. Quando 'se fala em medidas de pobreza para satisfazer outras necessidades básicas além do 
é preciso rapidamente mencionar dois conceitos. Qu- alimento. 
ando se quer medir o número de pobres ou a propor- No caso, o campo de divergências é muito mai-
ção de pobres dentro de uma população a prática or entre o que incluir ou não na linha de pobreza e há 
usual internacionalmente aceita é estabelecer dois mais discrepâncias. Há uma regra que muitos pesqul-
valores. Um deles chama-se linha de indigência. sadores e muitas instituições de pesquisa usam que 

Esse,valor é GOAceitualmente,simples, embora- ~, mais ou menos, o seguinte: a linha de pobreza é 
nem sempre seja tão simples trabalhar com ele. O duas vezes a linha de indigência. Assim, quem não 
conceito é o de que a linha de indigência é o valor da atinge um certo ponto seria indigente e quem não 
renda mensal que cada pessoa precisa ter para satis- atinge até o dobro daquele ponto não seria indigente, 
fazer suas necessidades alimentares, ou seja, pode mas seria pobre ainda assim. 
ser chamada de linha da fome. Toma-se o conteúdo Vou citar alguns exemplos de linhas de pobreza 
calórico daquilo que é a necessidade alimentar mini- que têm sido usadas por pesquisadores brasileiros na 
ma, verifica-se quanto custa aquilo e se estabelece questão. O IPEA, nos estudos e números que vamos 
um número. Assim, corresponde a tantos reais por apresentar, está utilizando uma linha de pobreza de 
mês que cada individuo precisa para satisfazer a sua R$1 03,92 em valores de outubro de 1997. Em valores 
necessidade alimentar e não passar fome. de 1999, dá um pouco mais, mas não tenho esse va-

Em geral, estabelecem-se linhas de indigência lor comigo. Isso significa que nesses estudos é consi-
diferenciadas. A linha de indigência em São Paulo ur- derado pobre qualquer individuo que não tenha uma 
bano não é a mesma linha de Indigência em Minas renda mensal de R$104,OO - em outubro de 1997. 
Gerais rural ou no Nordeste urbano ou rural. Não é a Em verdade, essa linha do IPEA se refer'Êl' à região 
mesma linha de indigência entre os paises do mundo metropolitana de São Paulo, apenas para exemplifl-
porque as coisas têm preços diferentes e a composi- caro Veremos em seguida que trabalhamos com linha 
ção da cesta que as pessoas usam para satisfazer de pobreza regionalizadas. 
suas necessidades alimentares vari.!!. Em alguns lu- A Cepal publicou, recentemente, um trabalho 
gares é carregada po'r alguns tipos de alimen'tos e, em que apresenta uma linha de pobreza de R$109 
em outros lugares, por outros. Enfim, trabalha-se com para o Brasil urbano. A pesquisadora Sônia Rocha 
linhas regionalizadas, separadas entre urbano e rural, tem trabalhado com diferentes linhas de pobreza. S. 
para calcular a linha de indigência. Entre paises tam- S· tem trabalhos recentes com uma linha de pobreza 
bém se faz essa diferenciação. de R$105,OO e com uma de R$152,OO. O Professor 

Chamo atenção para isso porque vemos polê- Rodolfo Hoffmann, da Unicamp, apresentou recente-
micas muito acesas a respeito dos números da pobre- mente um trabalho com uma linha de pobreza de 
za que um ou outro pesquisador encontrou. É comum R$60,OO. A Dr". Anna Maria Peliano, do IPEA, apre-
ouvirmos dizer que há muito ou pouco pobre e que sentou há alguns anos um estudo muito importante 
não se fez a coisa direito. É absolutamente normal que ficou conhecido como o Mapa da Fome. Lá S. S· 
que diferentes pesquisadores ... Há decisões arbitrári- trabalhou com uma linha de melo salário minimo, ou 
as a serem tomadas quando se estabelece uma linha seja, cada individuo da famflia tem que contar com 
de indigência ou uma linha de pobreza. Há decisões esse montante para não ser considerado pobre. Um 
que são opções que um pesquisador faz e que vão trabalho do PNUD/IPEA, da Fundação João Pinheiro, 
elevar ou rebaixar essa linha e, portanto, alterará o o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. tam-
número de pobres em uma sociedade. bém trabalhou com meio salário minlmo em setembro 

Essas variedades e diferenças são absoluta- de 1997. 
mente normais. Diferentes pesquisadores absoluta- A ONU, por meio do Programadas Nações Uni-
mente sérios, honestos e competentes costumam en- das para o Desenvolvimento - PNUD, em seu:últlmo 
contrar diferentes linhas de pobreza e de indigência Relatório de Desenvolvimento Humano, de 1 !i~9, tra-
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balha com uma linha de pobreza de US$1,OO/dia para Não vai ser posslvel ler, mas repito o material 
os países pobres. A pessoa tem que contar com esse vai estar à disposição de todos os senhores e as se-
valor, ou seja, US$365,OO/ano. Já, para os palses ri- nhoras. Trata-se das linhas de pobreza que o IPEA 
cos, trabalha com uma linha de pobreza de está utilizando nesse estudo. Gostaria de demonstrar 
US$14,40. Para não ser considerado pobre nos pal- que nós temos várias linhas para o Rio de Janeiro, 
ses ricos, a ONU entende que o individuo tem que ter uma para São Paulo, outra para o Sul, áreas metropo-
US$14,40 e para não ser considerado pobre nos pal- litana, urbana e rural; para São Paulo, metropolitana, 
ses pobres uma renda de US$1,OO é suficiente. Nor- urbana e rural; para o Sul, metropolitana de Porto Ale-
malmente, as linhas de indigência correspondem à gre, metropolitana de Curitiba, urbana e rural, e assim 
metade dessas linhas de pobreza. por diante. 

A pesquisadora Lena Lavinas está trabalhando O custo de adquirir tanto os alimentos quanto a 
com uma linha de indigência para São Paulo urbano linha mlnima, o valor mínimo da renda, para não se 
de R$63,65, em valores atuais, que seria o montante ser pobre, varia de acordo com diferentes nlveis de 
que cada indivíduo teria que ter para não ser conside- preço, nas diferentes regiões do PaIs. 
rado indigente e para não passar fome. Há os indicadores de indigência e pobreza. Pas-

Fiz esses parênteses apenas para ressaltar o sem os para o gráfico, que é de mais fácil leitura. A Ii-
fato de que diferentes pesquisadores trabalham com nha vermelha é a variação do número de pobres no 
diferentes linhas de pobreza. O importante é explicitar Brasil, de 1977 a 1997, e a laranjada, a variação do 
claramente a linha de pobreza que se está utilizando, número de indigentes. O número de pobres inclui o 
os procedimentos que foram adotados, para que ou- número de indigentes. Quem é indigente é também 
tros pesquisadores, outros analistas possam saber o pobre, mas o inverso não é verdade. Há um número 
que foi feito e possam criticar, já que isso terá implica- bastante alto de pobres em toda a série. Em 1977, 
ções diretas sobre o número de pobres que se vai en- eram 44 milhões de pobres, subindo, ao longo dos 
contrar em uma dada sociedade. anos 80, até atingir o máximo de 65 milhões de po­

O primeiro número de pobres que vou apresen­
tar é relativo ao trabalho que o IPEA, a Fundação 
João Pinheiro e a ONU fizeram, calculando o número 
de pobres, para os anos censitários de 70, 80 e 91. 
No ano de 1970, o Brasil tinha 64 milhões de pobres, 
utilizando-se uma linha de pobreza de meio salário 
mlnlmo por pessoa. No ano de 1980, esse número 
havia caldo para 47 milhões de pobres. A década de 
setenta foi de intenso crescimento econômico - as­
sunto sobre o qual vamos nos debruçar mais adiante 
-, o que ajuda a eliminar a pobreza. 

Aconteceu naquela década que o crescimento 
econômico não foi acompanhado de uma redução 
das desigualdades, que permaneceram quase como 
uma constante. O número de pobres caiu, mas pode­
ria ter caldo muito mais se a desigualdade tivesse di­
minuído. Na década de setenta, o Brasil poderia ter 
eliminado a pobreza se não tivesse tido um cresci­
mento excludente com a manutenção das desigual­
dades. 

A década de oitenta foi de fraco crescimento 
econômico conjugado com aumento da desigual da' 
de. Então, ai temos o pior do mundo: inflação, cresci­
mento econômico ruim e aumento da desigualdade. 
Portanto, na década de 80, o número de pobres au­
mentou de tal forma, passando para 66 milhões. Em 
1991, havia mais 'pobres do que em 1970. 

bres, em 1984. 

Em 1986, há uma queda no número de pobres­
vamos comentar isso daqui a pouco -, com certeza 
em face do Plano Cruzado. Essa queda, porém, não 
se sustenta. A inflação volta rapidamente e o número 
de pobres retorna para um patamar inclusive superior 
ao que havia antigamente, antes da mudança, atin­
gindo 'S:3 milhõe'g de pobres, Não existe PNAD, no 
ano 1994. Então, não temos o ano de 1994. Não foi 
feita essa pesquisa. Todavia, entre 1993 e 1995, com 
a ocorrência do Plano Real no segundo semestre de 
1994, o número de pobres apresenta uma queda sig­
nificativa, passando de 62 para 52 milhões de pobres. 
A série está cortada aqui, pelo problema do aparelho, 
O que ocorre é que houve a queda em 1995 e uma 
estabilização em 1996 e 1997, há um ligeiro aumento 
do número de pobres, ficando - poderia dizer - relati­
vamente estagnado. É importante verificar que a que­
da é grande, No entanto, ela se sustenta, Não é como 
no Plano Cruzado, em que os nlveis de Inflação vol­
tama subir muito rapidamente, mas o número de po­
bres pára de cair. Portanto,há,em 1996 e 1997, uma 
estabilização do número de pobres num patamar de 
53 milhões de pobres, um patamar alto. 

Deputado, não está disponlvel ainda a PNAD de 
1998. Estamos esperando por ela ansiosamente para 
podermos calcular esses mesmos indicadores para o 
ano de 98. ' 
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Estou apresentando uma comparação do nú- dexar a sua renda de alguma forma. Agora, aquela 
mero de pobres calculado pelo IPEA com o número parcela mais pobre da população sequer sabe o que 
de pobres calculado pela Cepal e por um terceiro au- é isso, sequer sabe o que é indexar ou como ela pode 
toro Os senhores podem ver que é bastante próximo. se defender. Então, a inflação não é neutra com rela-
São os números da Cepal e os do IPEA. As barras ção à distribuição. A inflação prejudica os pobres, 
rosa são os números calculados pela Cepal e as ama- toma a renda dos pobres e transfere renda para os ri-
relas, os números calculados pelo IPEA. A barra ama- coso 
relo forte é o número de pobres calculado pelo Pro­
fessor Rodolfo Hoffmann. O que nós vemos é uma li­
geira diferença para menos nos números calculados 
pelo IPEA. A diferença é realmente muito pequena e 
se deve ao fato de que a linha de pobreza utilizada 
pela Cepal é IigAlramonte mais alta do que a utilizada 
pelo IPEA. 

O Professor Hoffmann usa uma linha de pobre­
za realmente multo baixa, que, no nosso entendimen­
to, deveria ser uma linha de Indigência, a linha de 
R$60 por mês. Ele, então, encontra o número de 43 
milhões de pobres. Pelos cálculos do IPEA, esse nú­
mero é baixo. 

Vou apenas apresentar aqui, é um destaque da 
tabela anterior, a variação do número de pobres nos 
anos 90. No perrodo de 93 a 90, temos, segundo a 
Cepal, uma variação: caiu o número de pobres, um 
número pequeno. Segundo o IPEA, caiu quase nada; 
o número de pobres se manteve quase inalterado. No 
perrodo de 96, comparado com o de 93, houve uma 
queda significativa no número de pobres. Segundo a 
Cepal, o número de pobres caiu em quase 12 milhões 
e, segundo o IPEA, ele caiu em cerca de 10 milhões. 
No ano de 97, comparado com o de 96, o número de 
pobres volta a crescer em cerca de 1,2 milhões, cál-
culo do IPEA. . 

Alguns comentários rápidos sobre a questão da 
Inflação e da pobreza. Não há dúvida, é uma coisa de 
conhecimento corrente, que a inflação não tem um 
efeito distributivo neutro, ou seja, a inflação é pior 
para as pessoas pobres do que para as pessoas ri­
cas. Por diversas razões. Entre elas o fato de que as 
pessoas de !lltas rendas, que costumam ser as pes­
soas com acesso a várias outras coisas além da ren­
da, conseguem se defender melhor da inflação do 
que aquele indivrduo que muitas vezes tem renda 
fixa, tem um salário ou outras rendas fixas, e não con­
segue se defender da Inflação. 

Os senhores e as senhoras se lembram de que 
no perrodo de alUssima Inflação até um professor uni­
versitário pobre, como eu, estava aplicando no over­
nlght, porque sabramos que, um dia que fosse, per­
dramos dinheiro. Então, com a aceleração da infla­
ção, até professores, até assalariados começaram a 
se defender da inflação de alguma outra forma, a In-

A observação que eu queria fazer é de que não 
é à toa que os dois perrodos em que houve queda sig­
nificativa da pobreza, no Brasil, nas últimas décadas 
- não estou contando a década de 70, porque aquilo 
ocorreu devido a taxas muito altas de crescimento 
econômico que, dificilmente vão se reproduzir -, nos 
anos 80 e nos anos 90, coincidem com os dois mo­
mentos em que a inflação desabou, em que se conse­
guiu controlar a inflação. 

No Plano Cruzado, o controle da inflação durou 
pouco e, com a volta dos nrveis inflacionários, o nrvel 
de pobreza voltou a subir rapidamente. No Plano 
Real, houve uma queda Importante, de 12 milhões­
varia o cálculo entre 10 e 12 milhões de pobres -, e a 
situação se sustentou. Porém, os efeitos se esgota­
ram. O número de pobres se estabilizou, parou de 
cair. Ele tem oscilações pequenas, não sabemos ain­
da realmente o que ocorreu no ano de 98, porque não 
estão disponrvels as estaHsticas. 

Apenas para marcar a mesma coisa. Os dois 
momentos: a primeira barriga da curva, que corres­
ponde ao ano de 1986, é o momento de grande que­
da de pobreza nos anos 80; e, aqui, no final, essa 
grande queda, é o 22 semestre de 94, em que a Infla­
ção despenca e permanece em níveis muito baixos. 
Isso é o que está garantindo a permanência de um nr­
vel estável de pobreza. Se a Inflação tivesse retorna­
do, a pobreza, com certeza, estaria subindo rapida­
mente ou com certeza mais rapidamente do que está. 
Então, a manutenção da estabilidade, dos baixos ní­
veis de inflação, Interessa multo à população pobre 
deste Pars. Aqui, um comentário rápido. O Dr. Ricar­
do Paes de Barros vai fazer considerações sobre 
essa questão com muito mais competência do que 
eu, mas quero apenas anotar que aparentemente o 
efeito do crescimento econômico sobre a pobreza é 
insuficiente. Estou querendo dizer que crescer ape­
nas não elimina a pobreza. Temos a lição dos anos 
70, em que o Pars cresceu a taxas espetaculares, ta­
xas que dificilmente se repetirão num futuro previsr­
vel, pois crescemos à taxa média de quase 10% ao 
ano durante os anos 70. O mero crescimento econô­
mico sem redução da desigualdade tem um'eteito li­
mitado sobre a pobreza. Se crescermos a taxas satis-
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fatórias sem reduzirmos a desigualdade, o número de nfvel da Costa Rica no que diz respeito à deslgualda-
pobres vai cair muito lentamente neste Pafs. de, para obter o mesmo efeito em termos de redução 

O exemplo que estou usando ali é apenas da da pobreza, o Brasil teria de crescer 7,5% ao ano du-
década de 70 a 80, em que as duas barras altas mos- rante dez anos, o que corresponde a quase o nfvel de 
tram que o PIB per capita e a renda familiar per capita crescimento da década do milagre econômico. Cres-
tiveram crescimentos espetaculares nesse perfodo, o cer 7,5% ao ano durante dez anos é algo que poucos 
primeiro com crescimento de 80% e a renda familiar pafses vão conseguir. Então, o mesmo resultado 
per capita, 127%; a pobreza reduziu-se em 23%, em pode ser obtido por crescimento ou por desigualdade. 
número de pobres. O que aquele gráfico tenta mostrar é que apa-

Na década seguinte, em que o crescimento eco- rentemente ... Não vou dizer que é mais fácil, porque 
nômico falhou, temos uma queda de 4% no PIB per redistribuir renda não é fácil. Na hora em que se tenta 
capita, uma queda de 8% na renda familiar per capita redistribuir renda na sociedade, há resistências bruta-
e um aumento de 40% da pobreza, ou seja, o efeito é is. Em qualquer sociedade, aqueles que têm os privi-
assimétrico. Muito crescimento sem melhoria da desi- légios resistem bravamente. Acontece que, até hoje, 
gualdade reduz relativamente pouco a pobreza; pou- o Brasil não tentou esse caminho. O Brasil tem avan-
ca estagnação econômica aumenta muito a pobreza. çado em termos de redução de pobreza via cresci-
Então, aparentemente, há um efeito assimétrico per- mento econômico, mantendo altfsslmos nfveis de de-
verso. Tomo isso como exemplo para insistir no ponto slgualdade. Então, talvez este seja o momento de 
de que o crescimento sem redistribuição provavel- tentar diminuir a pobreza via equldade, já que talvez 
mente não eliminará a pobreza no Brasil, ou é preciso não tenhamos tanto potencial, no cenário do mundo 
crescer muito, a taxas multo altas, por perfodos muito de hoje, para voltarmos ao que éramos na década de 
longos, para que se possa conseguir reduções signifi- 70. E ainda corremos um risco: se crescermos sem 
cativas na pobreza. redistribuir renda, poderemos crescer, crescer, cres-

Dr. Ricardo vai elaborar esse ponto com muito cer e não diminuir a pobreza significativamente. 
mais competência do que eu. Este é o gráfico de um Para finalizar, vamos tratar de algumas medidas 
trabalho do Dr. Ricardo Paes de Barros e de sua equi- regionais da desigualdade e da pobreza. Peço des-
pe. O que ele mostra ali? No eixo vertical, encontra-se culpas. Trabalhamos até às 14 horas, mas não foi 
a proporção de pobres e, no eixo horizontal, a taxa possfvel trazer as séries completas dos fndices de po-
anual de crescimento econômico por dez anos. O que breza e de desigualdade para todos os Estados. É 
se lê neste gráfico é o seguinte: o Brasil tem uma pro- possfvel fazer isso. Na verdade, dispomos desses da-
porção de pobres equivalente a 35% no momento dos, mas não foi possfvel colocá-los na apresenta-
deste gráfico. Se o Brasil diminuir a sua desigualdade ção. Vou apresentar, muito ligeiramente, alguns con-
para o nfvel de desigualdade da Colômbia - não sei tornos regionais da pobreza e da desigualdade. 
se a Colômbia está visfvel aqui -, conseguirá uma re- É difícil ler essa tabela, mas ali está o estudo 
dução de 35% para 25% de pobres sem crescer que cobre os anos censitários de 70, 80 e 91. 
nada, com crescimento zero. Se o Brasil mantiver o Vamos para o próximo sllde, onde está ordena-
seu grau de concentração de renda, será o exercfcio da a proporção de pobres em cada Estado brasileiro 
inverso. O primeiro é crescimento zero e redução na no ano de 1991. Volto a dizer que esses dados estão 
desigualdade, baixando o nfvei de pobres. Se o Brasil disponfveis até 1997 e estarão à disposição da Co-
mantiver a desigualdade e quiser eliminar o número missão. No ano de 1991, o Estado que tinha a maior 
de pobres, terá que crescer durante dez anos a uma proporção de pobres no Brasil era o do Maranhão, e 
taxa de 5,5% ao ano, para obter o mesmo efeito de re- se seguem, em ordem decrescente, os diversos Esta-
dução de desigualdade nos nfveis da Colômbia, que dos do Nordeste e, depois, os do Norte. Os Estados 
não é nenhuma "Brastemp" em termos de igualdade. de Minas Gerais e Espfrito Santo estão pelo meio. 
Então passarmos de Brasil para Colômbia é equiva- Depois, estão os Estados do Centro-Oeste, os do Sul 
lente a dez anos de crescimento a uma taxa anual de e os do Sudeste, como o Rio de Janeiro e São Paulo. 
5%, o que gera um crescimento de PIB de um pouco A leitura do gráfico está prejudicada, mas ele será dis-
menos de 4%. tribuído. 

Se conseguisse passar para o nfvel de distribui- O próximo gráfico fornece o número de pobres. 
ção de renda da Costa Rica - a Costa Rica está aqui O gráfico anterior mostrava a proporção de pobres, 
embaixo e tem um fndice de Gini de 0,46, comparado ou seja, qual a percentagem da população de'cada 
com o d,'iÍ, 0,60 do Brasil -, se conseguisse chegar ao Estado que podia ser considerada pobre em 1991. 
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Quanto ao número de pobres, em 1991 - é importan- 97. A linha vermelha seria o padrão nacional de po-
te lembrar isso -, o Estado onde há mais pobres no breza. A linha ajustada a todos esses números. 
Brasil é a Bahia, seguido de Minas Gerais e de São Os Estados com bolinhas verdes, que são os 
Paulo. São Estados que têm populações grandes, e a estados que estão acima da linha vermelha, têm mais 
proporção de pobres aplicada a uma população gran- pobres do que deveriam ter, pelo padrão brasileiro, 
de gera um número grande de pobres. por aquilo que sua renda per capita significa. E os 

Fiquei muito chocado ao verificar - isto não está Estados que estão abaixo da linha vermelha são 
apresentado ali - que, em 1970, o Estado que tinha aqueles que têm uma proporção de pobres menor do 
mais pobres no Brasil era o meu Estado, Minas Gera- que se esperaria segundo a sua renda per caplta. 
is. Os anos 70 for2.,n mais risonhos para Minas Gerais Há uma nftida concentração dos Estados do 
que para outros Estados brasileiros, e já não temos o Nordeste acima da linha vermelha. Na verdade, essa 
maior número de pobres. linha não apresenta tantas disparidades como a dos 

No próximo slide, o mapa está colorido. Trata-se países. Os senhores lembram que os paises estavam 
também de um trabalho que está disponfvel num espalhados pelo mapa, com distâncias, às vezes, 
CD-Room, que contém uma série de mapas e gráfi- muito grande da linha padrão. Aqui há uma razoável 
coso O IPEA vai colocar à disposição dos senhores. concentração em torno dessa linha. 

Os Estados brasileiros estão coloridos de acor- Alguns estados estão sobre a linha. Por exem-
do com a proporção de pobres, na média estadual. pio, o Rio Grande do Sul tem exatamente a proporção 
Temos nitidamente uma concentração. Na faixa rosa de pobres que se esperaria que ele tivesse pela sua 
estão estados que têm de 60 a 80% de pobres, em renda per capita. Isso não significa que seja pouco, 
91; na faixa amarela estão Estados que têm entre 40 não; significa que, dentro do padrão brasileiro, ele 
e 60% de pobres; na faixa verde, entre 20 e 40%; e, tem aquilo que é esperado. Assim o Rio de Janeiro e 
na faixa azul, menos de 20% de pobres. No ano de São Paulo. 
1991, só o Estado de São Paulo tinha menos de 20% No último ponto verde é o Distrito Federal. O 
de pobres no conjunto da sua população. Distrito Federal tem uma renda per capita alta, mas 

Esse é um outro mapa muito interessante, feito tem uma proporção de pobres acima do que deveria 
para 1970, 80 e 91, porque é necessário o resultado ter, dado o seu nfvel de renda per capita. 
censitário para se fazer esse estudo por municfpios. O que aquele gráfiCO nos diz é que os Estados 
Estamos aguardando ansiosamente o censo do ano do Nordeste não são apenas os mais pobres do Bra-
2000 para atualizarmos esses dados. Esse mapa co- sil, eles têm uma quantidade de pobres maior do que 
lore o Brasil por municfpios. Ele dá a proporção de po- os outros, porque, além de serem os mais pobres, 
bres existentes em cada municipio. têm também os maiores niveis de desigualdade. 

Então, os municfpios coloridos de vermelho têm O que esse gráfico está nos mostrando é o se-
entre 80 e 100% de pobres; seguem os municipios ro- guinte: são os desvios em relação àquela linha. 
sas, entre 60 a 80; os amarelos, de 40 a 60; até os Então, temos os estados que estão na faixa de lá, são 
azuis, que estão concentrados em São Paulo, além estados que têm menos pobres do que se esperaria 
do Municfpio de Uberlândia, em Minas Gerais, alguns pela sua renda per caplta. E os Estados que estão do 
municfpios no Sul do Pais e dois municipios na Ama- lado de cá têm mais pobres do que se esperaria pelo 
zõnia, que têm menos de 20% de pobres. seu nfvel de renda per caplta, ou seja, eles têm um 

O SR. ROBERTO BRANT - Uma pergunta para nfvel maior de desigualdade. 
esclarecimento. Termino dizendo que os dois blocos, todos os 

O critério de definição da linha da pobreza inte- Estados brasileiros têm nível de pobreza muito alto, o 
restados é proporcional à diferença do PiS per capita Pais como um todo. 
entre os Estados? 

O SR. ROBERTO BORGES MARTtNS - Não. 
Nesse estudo foi usada uma linha de pobreza única, 
equivalente a meio salárip minimo de setembro de 
1991. 

Bom, finalmente, este é um dado para. 1997. 
Como tivemos para os pafses, temos aqui os Estados 
brasileiros classificados segundo a proporção de po­
bres em 97 e a renda per capita desses Estados em 

Finalmente, um número que considero extrema­
mente importante. Quando falamos em pobres, pes­
soas mais pobres, ricos, 10% mais ricos ou 1°kmais 
ricos, muitas vezes a sociedade brasileira pensa que 
estamos falando em milionários, que estamos falando 
em grandes banqueiros ou industriais. Não é bem as­
sim. Aquilo indica a renda limite de cada um dos déci­
mos da distribuição. Então, uma pessoa que tem aba­
ixo de R$32 por mês está entre os 10% mais pobres 
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do Brasil. Uma pessoa que tem abaixo de R$55 está ção, em como erradicar a insuficiência de renda, 
entre os 20% mais pobres e assim sucessivamente. como garantir que cada famflia brasileira, que cada 
O que surpreende é que para se estar entre os 10% brasileiro, tenha um nfvel de renda suficiente para sa-
mais ricos do Brasil basta ter, per capita, R$613 de tisfazer suas necessidades básicas. Isso não neces-
renda mensal. Uma famflia de quatro pessoas que te- sariamente significa erradicar a pobreza no seu senti-
nha R$2.400 por mês está entre os 10% mais ricos do do mais amplo. Mas não vou, pela quantidade de tem-
Brasil. Um Individuo que tenha R$360 por mês está po que tenho e pelo que preparei, comentar sobre as 
entre os 20% mais ricos, ou seja, uma famflia de qua- outras formas sérias de insuficiências que parcela da 
tro pessoas que tenha quatro vezes R$360 está entre população brasileira detém. Evidentemente que, uma 
os 20% mais ricos. vez eliminada a Insuficiência de renda, muitas dessas 

É importante que se tenha isso mente para que outras Insuficiências são automaticamente elimina-
quando se falar em polftica de redistribuição, quando das - mas nem todas - e, portanto, outras poifticas e 
se disser: 'Vamos tirar tanto por cento dos 10% mais não apenas a que vou descrever aqui são importan-
ricos para transferir aos mais pobres", saibamos com tes no combate à pobreza. 
clareza quem são os 10% mais ricos. Na verdade, os Antes de começar, acho que vale a pena olhar 
10% mais ricos, com a mais absoluta certeza, somos para este quadro, que é um quadro dos 25 mais. Mas 
nós. Muitos de nós estamos entre os 5% mais ricos, o que listei aqui são os 25 grupos brasileiros com a 
mas até os professores de Estados pobres como eu maior Incidência de pobreza, que começa a nos dar 
estamos, com folga, entre os 10% mais ricos do Bra- uma idéia de quais as origens dessa pobreza. Temos 
sil. aqui uma tabela. 

Era o que Unhamos para expor, Sr. Presidente. A primeira coluna dá uma Idéia da faixa etária. A 
Vamos agora assistir a exposição do Professor faixa etária vermelha são os jovens, são fam filas che-

Ricardo Paes de Barros, assim que V. Ex' determi- fiadas por jovens de 15 a 29 anos. Os verdes são fa-
nar. mfllas chefiadas por pessoas que não são nem jo-

Muito obrigado. vens nem da terceira idade. 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Nós é 

quem agradecemos a V. Ex' e passamos a palavra 
ao Dr. Ricardo Paes de Barros. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Vou fi­
car em pé para tentar clarificar alguns aspectos dos 
gráficos que vou apresentar. 

Vou centrar essa apresentação em quatro ques­
tões fundamentais .. Em primeiro lugar, vou tentar 
identificar quais as 'origens da pobreza no Brasil; em 
segundo lugar, vou tentar fazer um resumo dos princi­
pais instrumentos e políticas dlsponivels para o com­
bate à pobreza; em terceiro lugar, vou tentar apresen­
tar uma análise da eficácia desses instrumentos no 
combate à pobreza - o que funciona verdadeiramen­
te e o que parece que não funciona; em quarto lugar, 
quero fazer uma avaliação sobre qual a capacidade 
da sociedade brasileira, hoje, com os Instrumentos 
disponiveis e com os recursos disponiveis, de erradi­
car completamente a pobreza e a indigência. O que 
vou tentar demonstrar no final é que a erradicação da 
pobreza e da indigência está totalmente sob o alcan­
ce da sociedade brasileira hoje. 

Antes de começar, acho que o que vale a pena 
enfatizar é que a noção de pobreza que vou estar utili­
zando hoje e que foi implicitamente utilizada em toda 
a apresentação do Roberto está baseada na Insufi­
ciência de renda. Vamos falar hoje, nessa apresenta-

A segunda coluna é a cor: o vermelho represen­
ta os não-brancos; e o verde, os brancos. 

A terceira coluna tem a ver com o nivel educaci­
onal: o vermelho escuro representa os analfabetos; o 
vermelho - não tão escuro -, aqueles que tem de zero 
a três anos de estudo e, portanto, menos do que o an­
tigo Primário completo. 

A quarta coluna representa a inserção dessa 
pessoa no mercado de trabalho: o vermelho significa 
desempregado. 

A quinta coluna diz em que região esta pessoa 
está. Se é vermelho escuro significa Nordeste; ver­
melho claro, a Região Norte; e o verde, o Sul ou o Su­
deste. 

A última coluna: o vermelho significa rural; o 
amarelo, urbano; e o verde, metropolitano. Ora, qual 
é o g~upo brasileiro com a maior Incidência de pobre­
za? E uma famflia de chefes não-brancos, jovens, 
analfabetos, desempregados, na região rural do Nor­
deste. Em segundo lugar vem: jovem, não-branco, 
semi-analfabeto, desempregado na região rural do 
Nordeste. E, em terceiro lugar, um adulto, 
não-branco, analfabeto, desempregado no Nordeste 
rural. 

Esta tabela estará disponiveL Na verdade, te­
mos uma lista disso, que poderá ser tão longa quanto 
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se queira, e podemos perceber, portanto, qual é o pa- alta. Pode!ser que estejamos utilizando a nossa po-
drão. pulação adulta de uma maneira tão eficiente como os 

Só olhando os números, uma famflia jovem, palses industrializados utilizam. O que coloquei nes-
não-branca, analfabeta, desempregada no Nordeste sa coluna? A proporção da população adulta efetiva-
rural, 99% dessas pessoas são pobres. No segundo mente utili~ada. Eles utilizam 72% de sua população; 
grupo, tem-se 98%. nós utilizamos 72% de nossa população. Logo, utili-

É interessante notar, por exemplo, a Região Sul zamos tanto a nossa população quanto eles. Portan-
aqui. Por que aparece a Região Sul? Quem é esse to, não é Ror isso que somos mais pobres. 
grupo da Região Sul? Essa é uma famflia jovem, 
não-branca, analfabeta e desempregada na área ru­
ral da Região Sul. Esse é um outro grupo que, prova­
velmente, está sofrendo alta discriminação e tem um 
alto nlvel de pobreza - 97% das pessoas, nessa cate­
goria, são pobres, apesar de estarem numa das re­
giões mais ricas do País. 

Isso começa a nos dar uma idéia da pobreza. 
Vou ler esta tabela para os senhores. 

O ponto, aqui, é o seguinte - estou tentando de­
cifrar por que o Brasil é pobre? Com uma ou duas ta­
belas é posslvel decifrar, de maneira muito transpa­
rente, por que este Pais é pobre. 

Vejam só: a renda per capita do Brasil é de 
US$5 mil por pessoa por ano. Então, um brasileiro, 
em média, recebe cinco mil dólares por ano. 

Nos palses industrializados, esse número é 
quinze mil. Por que os palses industrializados têm 
uma renda per caplta três vezes maior do que a ren­
da per capita brasileira? 

Vou tentar argumentar aqui que só existem qua-
tro posslveis respostas. . . 

Primeira: o número de dependentes no Brasil é 
muito maior do que nesses palses, ou seja, pela es­
trutura etária brasileira, temos um volume de depen­
dentes muito maior que esses palses. Isso está ilus­
trado no seguinte: 68% da população deles pode ser 
utilizada produtivamente, enquanto que da nossa 
apenas 60% pode ser utilizada produtivamente. Será 
que isso explica? Ora, para sabermos se isso expiloa, 
o que oaloulamos? Ao invés de caloularmos o PIB per 
oapita, caloulamos o PIB por adulto, para eliminar 
esse fenômeno. Aqui eu oortei não só as crianças, 
mas também os idosos. Então, vou oalcular o PIB por 
pessoa de 15 a 64 anos. Ora, qual é o PIB brasileiro 
de 15 a 64 anos? 8,4 mil dólares por ano. E dos pal­
ses industrializados? 22 mil dólares por ano. Não é 
três vezes mais, mas é quase três vezes mais. Então, 
oada adulto nosso recebe, por ano, 8,4 mil dólares. 
Um adulto, num pais industrializado, recebe 22 mil 
dólares. Por que essa diferença entre os nossos adul­
tos e os adultos deles? A razão pode ser a seguinte: 
podemos ter uma taxa de partloipação feminina muito 
baixa, podemos ter uma taxa de desemprego muito 

Próximo passo: vamos oalcular a renda não por 
I 

adulto, mas a renda por trabalhador. 

Ora, 'quanto um trabalhador brasileiro ganha por 
ano? 12 mil dólares, 11,6. Então, um trabalhador bra­
sileiro médio recebe, por ano ... O PIB brasileiro por 
trabalhador, porque o trabalhador não recebe tudo, 
parte vai para a remuneração do oapital eto., o PIB 
brasileiro por trabalhador, digamos, cada trabalhar 
brasileiro ~era, a oada ano, 12 mil dólares. Um traba­
lhador, num pafs industrializado, gera 31 mil dólares 
por ano. Estou pegando a produção brasileira e divi­
dindo pelo número de trabalhadores. Então, um tra­
balhador brasileiro gera uma renda, obviamente as­
sociado a;, uma série de outros fatores de produção, 
isso é OOrDO se fosse a produtividade média do traba­
lhador br,!sileiro, a prOdutividade média do trabalha­
dor brasilE)iro é de US$12 mil por ano. A produtividade 
média de ~m trabalhador de um pafs Industrializado é 
de US$31 mil por ano, ou seja, a razão de um para 
três, que Çomeçou aqui na renda per oapita, oontinua. 
Estamos ~e 12 mil para 31 mil. Se fosse um para três, 
seria de 12 mil para 36 mil. Então, está muito perto. 

Por que a produtividade média do nosso traba­
lhador é tão baixa? Temos duas explioações posslve­
is: ora, a pulpa ou é do trabalhador ou é do posto de 
trabalho. pomo separo essas duas questões? É mui­
to fácil, er)1 prinolplo. Pego um trabalhador brasileiro, 
que aqui ~stá gerando US$12 mil por ano, e levo para 
um pais irdustrializado e pergunto: Quanto este tra­
balhador geraria de renda se tivesse em um pais in­
dustrializádo? Não vai gerar US$31 mil por ano, por­
que não é tão qualificado quanto um trabalhador em 
um pais desenvolvido, mas provavelmente gerará 
mais do que os US$12 mil que gera no Brasil, porque 
terá um posto de trabalho de melhor qualidade. Está 
oerto? 

Então, pode-se fazer esse passeio com os tra­
balhadores, e também o contrário. Pode-se observar 
em que medida é o posto de trabalho. Pode-se convi­
dar um e~ropeu a vir trabalhar no Brasil e perguntar 
para ele qual vai ser a sua produtividade. Esse foi um 
tipo de exerclcio que fizemos. Pegamos a força de 
trabalho 6rasileira e a simulamos em um paísindustri-
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alizado, e simulamos a força de trabalho de um pais mala e EI Salvador. A escolaridade do trabalhador 
industrializado no Brasil. brasileiro é muito baixa. Na Argentina, por exemplo, 

Podemos observar aqui: se migrássemos para 
um país industrializado, qual seria a nossa renda? 
Não teríamos os US$31 mil por ano; teríamos US$17 
mil por ano. Nós, que aqui temos US$12 mil, lá teria­
mos US$17 mil, não os US$31 mil. Existe alguma coi­
sa importante que diferencia o nosso trabalhador do 
trabalhador deles, e isso está captado aqui. O traba­
lhador deles é 83% mais qualificado que o nosso. Ou 
seja, o trabalhador deles, se viesse para o Brasil, ga­
nharia uma renda 83% maior do que o nosso traba­
lhador recebe aqui ou lá. Mesmo trabalhando no mes­
mo lugar, eles receberiam 83% a mais do que os do 
Brasil. 

Então, percebemos que existe uma diierença 
de posto de trabalho e de qualidade do trabalhador. 
Isso aqui eu chamaria de qualidade do posto de tra­
balho. O trabalhador brasileiro, trabalhando no Brasil, 
ganha US$12 mil por ano; o trabalhador brasileiro, 
trabalhando num país industrializado, ganha US$17 
mil por ano. Essa é a diferença no posto de trabalho. 
O trabalhador brasileiro tem uma qualidade de 1, o 
trabalhador de um pais industrializado tem uma quali­
dade de 1,8. Essa é a diferença na qualidade do tra­
balhador. Os dois fatores são importantes. Logo mos­
trarei um gráfico que mostra que, apesar de os dois 
fatores serem importantes, o grande problema do 
Brasil não é a qualidade do posto de trabalho, é a 
qualidade do trabalhador. Isso é mais dramático 
quando fazemos uma comparação com os nossos vi­
zinhos. Essa coluna de qualidade do posto de traba­
lho diz que se eu pegar o trabalhador brasileiro e pas­
sear pela América Latina, o que acontece com a ren­
da gerada por esse trabalhador? Ao olharmos essa 
tabela percebemos que, se um brasileiro fosse para a 
Nicarágua, receberia US$4 mil. Um trabalhador brasi­
leiro no Brasil recebe US$12 mil, se ele f08se para Ni­
carágua receberia US$4 mil. O Brasil tem um posto 
de trabalho três vezes melhor do que o da Nicarágua. 
Se olharmos essa tabela, perceberemos que, de to­
dos os países latino-americanos, o Brasil é o terceiro 
com melhor posto de trabalho, só perde para a Vene­
zuela, que tem um problema de recursos naturais evi­
dente, e para o México. O Brasil está entre os três me­
lhores em termos de qualidade do seu posto de traba­
lho, ou seja, o posto de trabalho brasileiro, entre as 
opções latino-americanas, está fazendo o melhor que 
pode com o trabalhador brasileiro. O oposto é verda­
de com a qualidade do trabalhador brasileiro. A quali­
dade do trabalhador brasileiro é a pior da América La­
tina, é igual a Honduras e um pouco inferior a Guate-

tudo mais constante, a renda dos argentinos deveria 
ser 60% mais alta do que a renda brasileira pela quali­
ficação de seus trabalhadores. Evidentemente, os 
postos de trabalho na Argentina são de pior qualidade 
do que no Brasil. Quando se compara a renda per ca­
pita Brasil e Argentina há uma perda e um ganho. 
Eles ganham na qualidade do trabalhador e perdem 
na qualidade dos postos de trabalho. Obviamente, na 
qualidade dos postos de trabalho, estou levando em 
consideração todos os recursos naturais existentes, 
toda a terra existente, etc. 

Gostaria de fazer um resumo disso num gráfico, 
que mostra que isso é 100% da diferença entre o Bra­
sil e os países industrializados, é aquele fator 1 para 
3. O que explica esse fator 1 para 3? Essa parte ver­
melha é o fato de a nossa demografia ser diferente. 
Esse verde é o fato de utilizarmos um pouco menos 
nossos trabalhadores potenciais do que eles, porque 
temos uma taxa de participação feminina um pouco 
menor do que a deles; o azul é o fato de o nosso posto 
de trabalho ser de pior qualidade e o amarelo é o fato 
de que os nossos trabalhadores são menos qualifica­
dos. Então, dessa história, a principal razão pela qual 
nosso País é mais pobre do que outros países é por­
que este País não tem hístoricamente dado a atenção 
que deveria ter dado à educação. 

(Apresentação do gráfico.) 

Com este gráfico estou querendo mostrar que, 
quanto à situação educacional no Brasil, infelizmente 
não tenho outro gráfico para mostrar, tenho boas e 
más notícias. O IPEA acabou de terminar um estudo 
que poderá ficar disponivel para V. Ex's, que mostra 
que, verdadeiramente, nos últimos anos, o Brasil tem 
passado por um processo de mudança educacional 
que está produzindo reais resultados. Mas a situação, 
mesmo hoje, é dramática. Então, vou aqui concen­
trar-me nas más notfcias. A situação é dramática. 
Como é que eu sei que a situação é dramática? Por 
vários indicadores. Este daqui é urna das maneiras 
mais fáceis de dramatizar a situação. Esta daqui re­
presenta a idade da pessoa. Vamos olhar só para 
quem é adulto, para quem tem mais de 25 anos, que 
já teve tempo de terminar o processo educacional. 
Isto aqui representa a idade das pessoas. Ora, quan­
do a idade anda - isto aqui é a escolaridade -, perce­
be-se que a escolaridade cai. Isso não se deve ao 
fato de as pessoas perderem sua educação. Estou 
voltando no tempo. Estou analisando pessoas num 
determinado tempo, que enfrentaram um sistema 
educacional 20 anos antes destas aqui e, portanto, ti-
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veram menos opções educacionais do que as outras. capital físico, o seu acesso à terra, de tal maneira que 
Portanto, andar neste gráfico daqui para cá é cami- possam ser mais produtivas, eliminando a pobreza. 
nhar para frente, caminhar daqui para cá é uma volta Essas seriam as polfticas estruturais. 
ao passado. Essas coisas de educação parecem com Essas pOlíticas, obviamente, têm duas caracte-
Astronomia, quer dizer, vêem-se coisas, mas, na ver- rfsticas fundamentais. Primeiro, demoram muito. A 
dade, vêem-se coisas em pontos diferentes no tem- geração que está passando por esse novo sistema 
po. Então, caminhando daqui para cá, volta-se no educacional brasileiro vai gastar quinze anos para en-
tempo. Mas o que importa, na verdade, é a altura dis- trar no mercado de trabalho e, talvez, trinta anos para 
so. assumir o controle da economia brasileira. Então, es-

O que é isto? É uma comparação entre Brasil e sas transformações são lentas, o que não quer dizer 
África do Sul. Esta daqui é a escolaridade dos bran- que não sejam urgentes. Em segundo lugar, em vez 
cos na África do Sul. Esta linha vermelha grossa é a de darmos às pessoas educação, e várias tentativas 
escolaridade dos não brancos na África do Sul. Esta são feitas nesse sentido, porque essa segunda estra-
azul forte é a escolaridade dos brancos no Brasil e tégia parece fácil, por que não tentamos fazer com 
esta representa a escolaridade dos não brancos no que o analfabeto tenha a mesma renda da pessoa 
Brasil. Ou seja, o que este gráfico mostra é que a es- com alto nfvel educacional? Por que não fazemos 
colaridade dos brancos no Brasil é similar à dos não com que os preços daquilo que o analfabeto vai tentar 
brancos na África do Sul. Qual a importância dessa comprar sejam mais baratos? Ou seja, a segunda po-
comparação? Nós temos o sentimento de que os não Iftica é, em vez de se transformarem as pessoas, 
brancos na África do Sul são muito pouco escolariza- transformarem-se os preços, de tal maneira que se 
dos. Ora, e são muito mais escolarizados do que os tem a Impressão de que as pessoas são mais pareci-
nossos não brancos e são tão escolarizados quanto das. Então, em vez de reconhecer que um trabalha-
os nossos brancos. dor com esse nfvel educacional é dez vezes mais pro-

O que vinha acontecendo nas últimas décadas? dutivo que aquele trabalhador com outro nível educa-
Olhem esta abertura! Ela quer dizer o seguinte: o pro- cional, faço uma alteração nos preços e nos salários 
gresso educacional dos não brancos na África do Sul para reduzir o hiato salarial entre o trabalhador qualifi-
é mais rápido do que o dos brancos no Brasil. Conclu- cado e o não qualificado. Um política desse tipo é tipi-
são: este Pafs tem um problema educacional, que camente de salário mfnimo, assim como outras políti-
está tentando resolver, mas qualquer esforço envida- cas de subsfdio e de intervenção nos mercados. 
do nessa questão talvez seja pouco. Este Pafs preci- O grande apelo dessas políticas é que elas afe-
sa verdadeiramente de uma revolução educacional tam muito pouco o orçamento do Governo, então pa-
completa. Um gráfico deste me parece completamen- rece mais fácil fazê-Ias. Vou tentar demonstrar que 
te inaceitável. várias delas são inacreditavelmente ineficientes no 

Portanto, isso nos dá a idéia sobre qual a origem combate à pobreza e que os seus resultados são efê-
dessa pobreza. Agora, gostaria de falar um pouco so- meros. 
bre o que fazer com ela, quais são as políticas de Então, a política estrutural é fundamental. Não 
combate a essa pobreza. Ora, vou estar falando hoje acredito que a polftica de tentar fazer com que o mer-
só de pobreza como insuficiência de renda. Logo, cado não revele as diferenças que realmente existem 
qualquer política que eu tentar descrever aqui vai ter na capacidade produtiva das pessoas vá funcionar. 
que ser uma política que afeta a renda das pessoas. Não vamos conseguir mascarar os resultados que o 
Há várias maneiras de classificar isso. Penso que é mercado produz. Pode-se fazer isso em alguma me-
bom classificarmos em três grandes linhas de pesqui- dida, mas não acho que essa é uma polftica efetiva de 
sa, de políticas, de intervenções. Uma maneira de combate à pobreza e vou tentar mostrar alguns resul-
mudar a renda das pessoas é aumentar a sua capaci- tados com o exemplo do salário mfnimo. 
dade de gerar renda, ou, em linguagem mais econô- Terceira polftica: não podemos mudar a capaci-
mica, é dar ativos a essas pessoas, seja dar-lhes ca- dade produtiva das pessoas hoje, e o problema da 
pital humano, educação, seja dar-lhes terra ou crédito pobreza tem conseqüências gravfssimas, inclusive 
para que possam comprar e investir nos seus instru- conseqüências para a pobreza no futuro. Não pode-
mentos de trabalho. mos acabar com a pobreza hoje, porque isso depen-

Então, essas seriam as chamadas políticas es- de de termos pessoas com outro tipo de capital huma-
truturais. Como combater a pobreza? Vamos capaci- no e capital ffsico, e não conseguimos fazer isso em 
tar as pessoas, aumentando o capital humano, o seu poucos anos, mas podemos aliviar ou e'liininar as 
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conseqüências da pobreza redistribuindo a renda, capacidade enorme em combater a pobreza redistri-
dando-a àquelas pessoas que não têm capacidade buindo renda. Neste ponto lhes mostrarei algumas 
de gerá-Ia para que tenham pelo menos capacidade das maneiras de como isso pode ser feito. 
de consumo. Embora elas não tenham a capacidade Isso aqui nos mostra um pouco a parte demo-
de produzir, elas têm a sua capacidade de consumo gráfica. Mas vou pular este ponto, por se referir à evo-
preservada, e ar temos um sistema do tipo da boi- lução da pobreza e também ao tamanho médio da fa-
sa-escola, de programas de renda mfnima e outros si- mflia brasileira, obviamente, na medida em que, ao 
mllares. Vou tentar mostrar a importância, o alcance e longo dos últimos 50 anos, tanto a famflia quanto a 
a viabilidade de programas desse tipo de programa, pobreza diminufram. 
não na redução da pobreza, mas na erradicação da Então, o que quero lhes mostrar neste gráfico é 
pobreza no Brasil. que essa redução é lenta. Para se reduzir a pobreza 

Antes de apontar nessa direção, que espero es- em quatro pontos percentuais é preciso que o tama-
teja ficando clara, a mensagem básica é ativos na nho médio da família seja reduzido em uma pessoa. 
mão dos pobres: terra, capital e educação na mão Após esta argumentação, vamos pensar da seguinte 
dos pobres.~saéa polltica-de-longoprazo. Apolíli- -maneira: o Brasil, pelo_sau excesso de desigualdade, 
ca de curto prazo é a substancial transferência de tem 10% a mais de pobres do que ele deveria ter. Ou 
renda para que a pobreza existente possa ser com- seja, o Brasil, que tem 30% de pobres, poderia facil· 
pensada. Vou tentar mostrar que isso é possfvel e ba- . mente ter 20% de pobres se o Pafs tivesse um grau 
rato, mas requer redistribuicão de renda. de desigualdade razoável, - digamos - um grau de 

Quero mostrar um gráfico que deixa claro a his- desigualdade latino-americano. Caso isso ocorresse, 
tória brasileira no combate à pobreza. Ele abrange de ele teria 20% de pobres: o País tem 30%. Então, es-
1977 até hoje. A altura representa o quanto mais alta tou à procura de políticas que consigam reduzir o 
era a pobreza ontem em relação a hoje. Então, a po- grau de pobreza em 10%. 
breza, em 1977, foi 6 pontos percentuais mais alta Esta aqui é a relação entre inflação e pobreza. 
que é hoje. A pobreza, em 1983/84 era bem mais alta Veremos qual a força da relação Inflação/pobreza. 
do que a de hoje -lembram-se, aqui houve uma im- Aqui temos a pobreza, e aqui a Inflação. Na medida 
portante recessão -, então, o grau de pobreza era em que se tem um relação desse tipo, percebe·se 
mais elevado do que o é hoje. Este ponto negativo re- que reduzindo a inflação reduz-se a pobreza - areia-
fere-se ao Plano Cruzado, onde a pobreza era tam- ção tem que ser desse tipo. Percebe·se que existem 
bém menor do que o é hoje. momentos, como esse, onde se tinha uma economia 

O que significa esta área vermelha? altamente indexada, no final dos anos 80, em que a 
Para reduzir a pobreza deste ano para hoje, ti- inflação subiu sem que a pobreza, na verdade, tives-

vemos que fazer duas coisas: ou crescemos ou redis- se acompanhado essa subida. Tivemos ainda o Pia-
tribufmos a renda. Os determinantes imediatos da po- no Collor, onde houve uma redução na inflação sem 
breza são dois: ou a renda cresce - o bolo cresce -, haver redução na pobreza; pelo contrário, a pobreza 
ou o bolo está melhor distribufdo. O restante são dis- subiu nesse perfodo. Aqui temos que a relação infla-
cussões em torno de como fazermos o bolo crescer e ção/pobreza não é tão simples assim. 
como melhor distribui-lo. Estou dizendo que houve Temos uma estimativa de qual o impacto da in· 
uma redução da pobreza de cada ano destes em rela· fiação sobre a pobreza. Vamos tomar como resposta 
ção a hoje. A pergunta é - olhando para trás -: como 0,1 %. Isso quer dizer que se eu reduzir a inflação em 
conseguimos fazer isso? Crescendo ou redistribuindo um mês em 1 %, se a inflação for de 8 ao invés de 9%, 
renda? O vermelho é o crescimento; o verde é a redis- a pobreza cai em 0,1 %. Logo, se houver uma queda 
tribuição de renda. Ou seja, toda a redução da pobre- na inflação de 20% ao mês para zero, a pobreza cai 
za, historicamente, temos conseguido com o cresci· dois pontos percentuais. Na verdade, aqui está sendo 
mento; jamais o conseguimos, exceto no período de medida pobreza pelo hiato médio de renda, quer di-
1989, onde Unhamos uma desigualdade totalmente zer, essa é uma medida de pobreza que leva em' con.' 
astronômica - conforme vimos no gráfico apresenta- sideração tanto a proporção de pobres quanto a dis-
do pelo Roberto - então, naquele perrodo consegui- tância em que o pobre está da linha de pobreza. Por-
mos, mas, via de regra, o que temos mostrado nesse tanto, tem-se que dobrar isso para se chegar nesse 
gráfico é o seguinte: no Brasil, desde os anos 60, se número mais razoável, que é o de proporção de po-
combate a pobreza de uma maneira: crescendo. O bres. Então, se dobrarmos esse número, que é de 0,2 
que o Roberto nos mostrm,! é que este Pars tem uma vezes uma queda na inflação mensal de 20 pontos 
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percentuais, chega-se em algo como 4 pontos per- IIdade na pobreza. Ao fechar o comércio tenho dois 
centuais, quer dizer, quedas abruptas na inflação, impactos: um sobre emprego, pois aumenta emprego 
como tivemos no Plano Real, certamente têm impac- mas reduz salário e produtividade. Portanto, aumen-
to sobre a pobreza. Reduziu-se de 40%, 50% ao mês tar as tarifas e criar barreiras quantitativas às importa-
para zero, quer dizer, estava-se reduzindo em quase ções, basicamente não se tem nenhum efeito sobre 
10 pontos percentuais a pobreza. Mas discutir mu- pobreza, tem-se algum efeito de reduzir a desigualda-
dança de inflação de 8% para 9%, ou de 3% ao mês de. Fechar a conta de capitais aumenta a deslgualda-
para 2% ao mês, o impacto disso sobre pobreza é de de. 
zero. Então, pequenas variações na inflação, na ver­
dade, têm pouco impacto. 

A próxima questão que quero discutir é a da glo­
balização. Globalização importa? Aqui temos um mo­
delo que simula o comportamento da economia brasi­
leira e, simulando-o, é capaz de dizer o que acontece­
ria com a economia brasileira hoje se eu, por exem­
plO, aumentasse as-tarifas alfandegárias-ao l1ivelque 
Unhamos em 1988. O que fizemos nesse exerci cio foi 
ver se fechar a economia é bom. Então, fechamos a 
economia brasileira, aumentamos as tarifas, inclui­
mos barreiras alfandegárias e fechamos a conta de 
capital. A pergunta é: o que isso faz com a pobreza? 
Basicamente não faz nada, não acontece nada. Po­
de-se ver que fechar a economia ao comércio Interna­
cional tende a gerar um pouco mais de emprego, mas 
alguma coisa como 200 ou 300 mil postos de trabalho 
numa peia, num pais como o Brasil, que tem 70 mi­
lhões de trabalhadores, 300 mil postos de trabalho é 
relativamente pouco. 

Fechar a economia tem dois fatores: ela real­
mente gera um pouco mais de emprego, muito pouco, 
e reduz o hiato entre qualificado e não-qualificado, 
abrir a economia valoriza o trabalhador qualificado; 
fechar valoriza o trabalhador pouco qualificado, mas 
o efeito é muito pequeno. Se fecharmos a conta de 
capitais teremos um impacto macro econômico enor­
me porque fechar a conta de capitais no Brasil hoje 
significa deixarmos de ter uma entrada de US$20 bi­
lhões. Com isso perde-se emprego, perdem-se 400 
mil postos de trabalhos, se for fechada a conta de ca­
pitais, e aumenta-se o diferencial salarial entre qualifi­
cados e não-qualificados. Qual é o efeito ifquido dis­
so? Estou querendo dizer que criar barreiras alfande­
gárias é ligeiramente bom para 9S trabalhadores. Fe­
char a conta de capitais é multo ruim para os trabalha; 
dores porque não se tem Investimento no Pai.s .. S()­
mando-se os dois, dá muito perto de zero. 

Quero mostrar os indices de pobreza e de desi­
gualdade que estão na próxima ... Só para dar uma 
Idéia, a proporção de pobres vai de 27 para 30. ou 
seja, se eu fechar a economia brasileira hoje, tenho 
um aumento na proporção de pobres de 3 pontos per­
centuais e se eu fechar o comércio tenho uma establ-

Então, o que basicamente estamos dizendo 
aqui é que o Impacto total da globalização é uma re­
dução na pobreza de 3 pontos percentuais, ou seja, 
Isso ajuda o Brasil a reduzir a pobreza. Se você reduz 
a Inflaçãode40 para0, teremos um impacto de 8 pon­
tos percentuais. Se abrirmos a economia, teremos 
um impacto de 3 pontos percentuais. Isso daria 11 
pontos percentuais, que é mais ou menos a mudança 
que tivemos nos últimos anos. Se já abrimos a econo­
mia, não temos mais chances de ganhar esse prêmio; 
se já acabamos com a inflação, não temos mais chan­
ces de ganhar esse prêmio. Logo, essas duas chan­
ces já foram embora. 

Agora, a questão é saber como lidar com os trin­
ta e poucos por cento de pobres que ainda existem. 
Calculando o impacto do salário mfnimo direto sobre 
os trabalhadores com carteira, se aumentarmos o sa­
lário mfnlmo, vou aumentar a renda dos trabalhado­
res que estão no setor formal ou que trabalham no se­
tor público em alguma coisa. Não estou levando em 
consideração nesse cálculo o fato de o salário mfnimo 
poder servir como um farol para o setor informal. Não 
estou levando em conta nesse cálculo o fato de o sa­
lário mfnlmo ser um indexador para a Previdência e 
pode aumentar os beneficios previdenciários. Estou 
trabalhando o salário minimo como polftica de merca­
do de trabalho para o setor formal. Se ele tem, além 
disso, mil externalidades, não estarão sendo apre­
sentadas aqui. Se queremos aumentar as pensões 
na Previdência, não precisamos aumentar o salário 
mfnlmo. Vamos à Previdência e aumentamos as pen­
sões. Se queremos que o setor Informal tenha um in­
dexador, não precisamos do salário minimo. Nós in­
ventamos um indexador para o setor Informal. Logo, o 
impacto aqui é de que um aumento de 50% do salário 
mfnimo reduza a pobreza em um ponto percentual, e 
,de novo, estou falando aqui do hiato de renda, e, por­
tanto, é necessário dobrar isso para ter um impacto so­
bre a proporção de pobres. Então, com o aumento do 
salário mfnimo em 50%, teremos um impacto de dois 
pontos percentuais na pobreza, porque quem ganha 
salário mfnimo no setor formal simplesmente não é 
pobre. Isso está demonstrado num outro gráfico. 

. (Exposição de transparênc/à:) ... , 
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Neste gráfico, fiz um passeio pela distribuição ria 3%. Se tentássemos reduzir a taxa de desempre-
de renda brasileira, desde o primeiro centil, o mais po- go de 7% para 4%, a pobreza cairia de 33% para 
bre, até o 90 - e vai até 0100. Essa é a proporção das 32%, ou seja, cairia 2,6%. 
pessoas que estão no setor formal ganhando salário O problema do brasileiro pobre existe. Há um 
mínimo. Cada centil deveria ter um por cento das pes- conjunto de brasileiros pobres que estão sem traba-
soas, e percebemos que, aqui, temos menos de 1 % lho e precisam enormemente de apoio. Esses são 
das pessoas. Aqui, eu tenho mais e, aqui, eu tenho uma pequena fração dos desempregados brasileiros. 
menos. Isso quer dizer que os trabalhadores do setor O brasileiro pobre tfplco não é o desempregado po-
formal que ganham um salário mfnimo estão bre. O brasileiro pobre tfpico trabalha 60 ou 70 horas 
sub-representados entre os 20% mais pobres do Bra- por semana; sempre trabalhou esse número de ho-
sil. É mais diffcil arranjarmos um trabalhador que ga- raso Seus pais bem como seus avós sempre trabalha-
nhe um salário mfnimo no setor formal brasileiro, se ram 60 horas por semana; foram pobres e continuam 
procurarmos entre os 20% mais pobres do Brasil, do pobres. O brasileiro pobre se encontra nessa condi-
que se,aleatoriamente, pegarmos uma famflia brasl- ção porque tem um posto de trabalho com pouco ca-
leira. Onde eles estão? Estão aqui, no melo da distri- pltal ffslco; porque tem pouco capital humano. Ele tem 
buição. Também entre os ricos não acharemos ne- um posto de trabalho de baixa qualidade e tem baixa 
nhum que ganhe um salário mfnimo no setor formal quallf(lcação. 
da economia, mas também não vamos achar entre os 
pobres. Só para dar uma Idéia, suponhamos que o obje-

tivo fosse reduzir a taxa de desemprego para 4%: a 
É por isso que polfticas -e Isso é uma das col- pobreza reduziria para 31 ,9%. Ora, isso é equivalente 

sas importantes para entender o mercado brasileiro a quantos anos de crescimento? A dois anos de cres-
--<le combate à pobreza, polfticas que querem atingir cimento a 3% ao ano. Se houver crescimento de 3% 
os pobres -e a mesma coisa vai ser verdade com o ao ano, durante dois anos, sem gerar nenhum empre-
salário minimo, com o seguro-desemprego e com o go, ou seja, se houver crescimento apenas da renda 
abono salarial-, polfticas de mercado de trabalho que das pessoas empregadas em 6%, mantendo-se a 
têm como alvo o setor formal não vão atingir os po- taxa de desemprego, produzir-se-á um Impacto sobre 
bres brasileiros. (Pausa.) a pobreza que será o mesmo, se se reduzir a taxa de 

Quero falar ainda sobre o desemprego. Aqui, fl- desemprego para 4%. Isso mostra que o problema 
zemos a seguinte simulação: 33% das pessoas são brasileiro é muito mais de renda do que de emprego. 
pobres. Talvez o desemprego tenha um Impacto 
enorme, uma responsabilidade enorme sobre aque­
les 33%. Como mostrei aqui, as famflias que estão 
gravemente pobres estão desempregadas. Então, eu 
queria chamar a atenção no sentido de dizer que o 
desemprego é algo extremamente heterogêneo. Des­
sa taxa de 8, 9 ou 10% -, só um terço são famfllas re­
almente pobres, que precisam de assistência. E, por 
acaso, essas famfllas não estão beneficiando-se do 
seguro-desemprego. Dai a importância de programas 
como o de renda minima e frente de trabalho, sobre 
os quais tentarei argumentar depois. Essas famflias 
são tipicamente oriundas do setor Informal. 

Nós fizemos a seguinte suposição: se conse­
gufssemos acabar completamente com o desempre­
go no Brasil, sem abaixar o salário de ninguém, pe­
gando todos os desempregados brasileiros e empre­
gando-os com os salários vigentes no mercado de 
trabalho, conforme as caracterfsticas de cada um -, 
o que aconteceria com a pobreza? Ela cairia de 33% 
para 30%, Acabando com o desemprego no Brasil, 
eliminarfamos 3% da pobreza, ou seja, reduzindo a 
taxa de desemprego ,de 7% para zero, a pobreza cai-

Alem disso, fiz uma simulação com a educação. 
A força de trabalho brasileira tem cinco anos de estu­
do; a força coreana, dez. Dar um ano de estudo para 
a força de trabalho brasileira é o mesmo que reduzir o 
desemprego de 7% para 4%. 

Quer dizer, tenho uma série de simulações que 
mostram o impacto de tornar o mercado de trabalho 
algo perfeito. Elimina-se toda a segmentação, a dis­
criminação e o desemprego no mercado de trabalho 
brasileiro, e a pobreza no Brasil sofre uma redução de 
2,6%, ou seja, fazendo-se o mercado brasileiro ficar 
perfeito, a pobreza cal algo como 2%. 

Na verdade, Isso é o hiato de renda. Portanto, 
para chegar à proporção de pobres, ter-se-ia que do­
brar Isso, o que quer dizer que, tornando o mercado 
de trabalho brasileiro absolutamente perfeito, a pro­
porção de pobres seria, mais ou menos, 6% menor. 
Como não se vai conseguir fazer esse mercado ficar 
perfeito, é pouco provável que o grande problema 
brasileiro seja a perfeição do mercado de trabalho, 
que é multo Imperfeito, segmentado e cheio de discri­
minação. 
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É importante que todas essas formas sejam parece algo que já prometemos para todos há muito 
combatidas, mas elas não farão a grande diferença. tempo, ganharíamos 15 anos de crescimento a 4,5% 
Outra coisa que há naquela tabela é o fato de que o ao ano, isto é, 3% per capita. Portanto, levando em 
Nordeste é muito mais pobre do que o Sudeste. Po- consideração o crescimento populacional, se não o fi-
demos pensar que isso ocorre, porque o Nordeste zer, preCisaria esperar 15 anos de um crescimento 
tem mais desemprego e mercado de trabalho mais sustentado de 4,5% do PIB ao ano e 3% per caplta 
segmentado. Mas é totalmente o contrário. Na verda~ ao ano. Logo, isso é como traduzir educação em cres-
de, o mercado de trabalho de São Paulo é muito mais cimento e crescimento em educação. Por que a edu-
segmentado e discriminado etem muito mais desem- cação tem todo esse impacto? Ora, em primeiro lu-
prego que o mercado dI;! trabalho nordestino. Então, gar, porque a educação tem um enorme efeito sobre 
na verdade, se nós tornássemos o mercado de traba- o crescimento econômico. Aqui mostra o resultado 
lho brasileiro perfeito, o diferenciai de pobreza entre o com um ano a mais de estudo. Se pudesse dar um 
Nordeste e o Sudeste la crescer. O que isso quer di- ano a mais de estudo para a população brasileira, a 
zer? Imperfeições de mercado de trabalho são uma taxa de crescimento da economia brasileira subiria 
caracterlstlc9. de pa!s rico. Determinados países lati- em 0,3 pontos percentuais, ou seja, se der três anos a 
no-americanos como Honduras não têm problema mais de estudo à população brasileiro, o PIB vai, todo 
nenhum no mercado de trabalho. A Argentina, entre- ano, crescer 1 % a mais. Logo, a educação é funda-
tanto, já o tem. Há desemprego na Argentina, mas mental para o crescimento econômico. Aqui fizemos 
não em Honduras. Isso quer dizer o seguinte: quanto a seguinte simulação: se eliminarmos o hiato de edu-
mais rico um pais fica, mais provável que imperfel- cação entre o Brasil e a Coréia, o que vai acontecer? 
ções no mercado de trabalho causem pobreza. Num O Brasil, historicamente, cresceu a uma taxa de 3,3; a 
pais pobre, com alto grau de informalidade, as imper- Coréia.cresceu 7,1. Você tem um hiato aqui de 4 pon-
feições no mercado de trabalho são muito pequenas tos percentuais. A questão é: quanto desse hiato tem 
e, portanto, polfticas para aperfeiçoamento no merca- a ver com o hiato educacional? Eles têm cinco anos 
do de trabalho não são as mais efetivas para comba- de estudo a mais que nós. Ora, fizemos as contas, é 
ter a pobreza, 50%, ou seja, se o Brasil tivesse a escolaridade core­

Queria começar a falar sobre a questão da edu­
cação. Este é o Impacto da educação. Há aqui, nesta 
simulação -Infelizmente .tudo Isto foi preparado em 
projetos diferentes, a linha de pobreza utilizada é dife­
rente -, partimos de uma pobreza de 28 pontos per­
centuais. A questão apontada aqui é a seguinte: su­
ponham que eu garantisse a todos os brasileiros pelo 
menos cinco anos de escolaridade. Suponham que 
eu conseguisse garantir mlnlma escolaridade de cin­
co anos, quanto seria a pobreza no Brasil? Se eu ga­
rantisse, no mlnlmo, cinco anos de escolaridade para 
todo o mundo, a pobreza no Brasil cairia para 22, ou 
seja, 6 pontos percentuais. Se eu garantisse que todo 
o mundo completasse a 8" série, educação funda­
mentai para todo o mundo, a pobreza no pais seria de 
menos de 15 pontos percentuais. Se eu garantisse 
oito anos de estudo para lodos, asseguraria mais do 
que uma queda na pobreza de 13 pontos percentuais. 
Quer dizer, garantir o fundamental para as pessoas 
significa reduzir a pobreza em pelo menos 13 pontos 
percentuais. . 

Estas linhas dizem o resultado, com 5, 10 e 15 
anos crescimento. Ou seja, em termos de combate à 
pobreza, garantir a 8" série é tão importante quanto 
15 anos de crescimento a 3% ao ano per caplta. Qu­
inze anosl Ou seja, se garantfssemos a 8" série, que 

ana, só isso eliminaria 50% da nossa diferença de 
crescimento econômico em relação a eles. Portanto, 
se nós não eliminarmos o nosso hiato educacional, 
vamos ter. que arranjar alguma maneira de compen­
sar metade da diferença que eles têm em termos de 
crescimento econômico. Vamos ter que arranjar algu­
ma maneira de crescer mais rápido, o que eles não 
encontraram. Isso afeta tanto os salários dos traba­
lhadores. VQcê explica 71 %, e as exportações você 
explica 40%. Educação significa mais salário para os 
trabalhadores, significa mais exportações. 

Educação, portanto, é fundamental para cresci­
mento, mas não só para crescimento e sim para redu­
zir desigualdade. Temos aqui um mapa da desigual­
dade. Dos .100% de desigualdade que nós conhece­
mos, 60% foi identificada a origem. Desses 60% que 
foi identificada a origem, 11 % tem a ver com a desi­
gualdade gerada pelo mercado de trabalho. Você tem 
que pensar o mercado de trabalho da seguinte mane­
ira: o mercado de trabalho recebe um conjunto de tra­
balhadores heterogêneos, ele revela essa heteroge­
neidade pagando salários diferentes. Então, parte da 
desigualdade salarial é revelada pelo mercado de tra­
balho porque ela já está embutida nos trabalhadores 
que são apresentados a esse mercado e parte da de­
sigualdade salarial é gerada pelo mercado de traba-
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lho na medida em que alguém do Nordeste, com a essa linha é a desigualdade entre trabalhadores com 
mesma qualificação no Sul do Brasil, ganha salários idêntico nlvel educacional. Obviamente ela é muito 
diferentes. Então é importante separar aquilo que é menor porque é só parte da desigualdade. No Brasil é 
gerado pelo mercado de trabalho daquilo que é sim- 59; nos Estados Unidos, 55. No Brasil é 7% maior, ou 
plesmente revelado pelo mercado de trabalho, que já seja, a desigualdade entre pessoas igualmente edu-
existia entre os trabalhadores. Ora, só ,10% da desi- cadas no Brasil e a desigualmente entre pessoas 
gualdade brasileira, na verdade, é gerada pelo mer- Igualmente educadas nos Estados Unidos é muito si-
cado de trabalho, 50% é revelada pelo mercado de milar. Os secundaristas no Brasil vão ter para o resto 
trabalho e 40% a gente não conseguiu identificar de da vida uma desigualdade entre eles. Essa desigual-
onde vem ainda. Disso eu sei o seguinte: a educação dade é muito parecida com um grupo de pessoas da 
representa 40% da desigualdade brasileira. Não tem High School americana. Não será muito diferente. 
nenhum número nessa tabela superior a 5% ou 7%, e Então o que é diferente? É a diferença entre o 
a educação em si representa 40%. Ficamos preocu- universitário e o analfabeto brasileiro. Aqui está a de-
pados, às vezes, quando um homem ganl1a o dobro sigualdade entre grupos educacionais. Brasileira, 52; 
da renda de uma mulher. A gente se esquece que a americana, 9; razão 500% mais alta, ou seja, a desi-
renda de alguém que tem a universidade é 15 vezes gualdade brasileira entre níveis educacionais é 500% 
maior do que a renda de um analfabeto, ou seja, as maior. Enquanto no Brasil a educação explica, nesse 
disparidades de renda por nlvel educacional são to- exerclcio, 47% da desigualdade, nos Estados Uni-
talmente diferentes das disparidades de renda por dos, explica 15%, ou seja, a educação no Brasil não 
cor, raça, etc. Você vai perceber também que a ques- só explica muito da desigualdade brasileira mas tam-
tão de cor ali era pequena porque fundamentalmente bém sobre desigualdade brasileira. Explica por que o 
as disparidades entre brancos e não brancos no Bra- Brasil é tão mais desigual que outros países. 
sil não são disparidades salariais, são disparidades 
educacionais. Quando você compara brancos e nã,o 
brancos com a mesma escolaridade, a diferença de 
renda é relativamente pequena, é 20%, 30%. 

Falei que grande parte da desigualdade brasilei­
ra vem da educação. Agora, a grande questão que se 
coloca é quanto que desse excesso de desigualdade 
está relacionado à educação. O que mostrei até ago­
ra é que a educação é a principal causa da desigual­
dade no Brasil, mas pode ser que seja verdade em to­
dos os palses do mundo e que esse seja um fato imu­
tável. A questão toda é a seguinte: tem alguma coisa 
especial na relação entre educação e desigualdade 
no Brasil? Então aqui nós fizemos um exercício com­
parando a desigualdade de renda no Brasil com a de­
sigualdade de renda nos Estados Unidos. A primeira 
linha mostra que a desigualdade de renda no Brasil é 
72% maior do que a desigualdade de renda nos Esta­
dos Unidos. AI nós nos perguntamos: vem cá, educa­
ção tem alguma coisa a ver com esse excesso de de­
sigualdade? Pode ser que a educação explique tanto 
a desigualdade de lá como aqui, e não porque aqui é 
mais alto do que lá. Ora, como nós fizemos isso? Fi­
zemos a seguinte comparação: existem dois tipos de 
desigualdade: aquela entre as pessoas educacional­
mente iguais -existe desigualdade entre os médicos, 
entre as secretárias, entre os camelôs. É essa desi­
gualdade que é diferente no Brasil e nos Estados Uni­
dos? Ou é a desigualdade entre níveis educacionais 
que é diferente no Brasil e nos Estados Unidos? Ora, 

Existem basicamente duas razões para a edu­
cação explicar tanto da desigualdade. Por que o mer­
cado de trabalho revela tanta desigualdade a partir da 
educação? Há duas razões. Uma, os trabalhadores 
podem ter um nlvel muito grande de desigualdade 
educacional. A razão pela qual a educação gera mui­
to mais desigualdades n{).Brasil do que nos Estados 
Unidos pode ser porque simplesmente, no Brasil, te­
mos analfabetose PHD ou doutores, enquanto nos 
Estados Unidos há pessoas com secundário incom­
pleto e doutores. Então temos uma desigualdade 
educacional maior do que a desigualdade deles. 

De forma simbólica, pensemos em um lápis pro­
jetado em um retroprojetor. A imagem assim gerada é 
o resultado de duas coisas: do tamanho do objeto ori­
ginai e do grau de amplificação da lente. O mercado 
de trabalho pega um grau de desigualdade educacio­
nal e, com base em uma diferenciação de preços -
quanto pagará para o mais educado e para o menos 
educado - e converte em uma desigualdade salarial, 
ou seja, um país que, mesmo tendo muita desigual­
dade educacional, resolve pagar o mesmo salário 
para o analfabeto e para o doutor, não terá desigual­
dade salarial, porque estará pagando igual para to­
dos. Obviamente a desigualdade salarial depende de 
duas coisas: do nível de desigualdade educacional e 
da diferença de salário entre o mais e o menos educa­
do e, portanto, do grau de amplificação dessa lente. 

Qual é, então, o problema brasileiro? A alta de­
sigualdade educacional ou a amplificação das desi-
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gualdades ed lcacionais feita pelo mercado brasilei- a quantidade de terra disponlvel, mas a produtividade 
ro? Aqui compararmos o Brasil e os Estados Unidos. por hectare diminui. 
A desigualdade educacional brasileira é 20, a dos O tamanho médio da propriedade no sertão per-
Estados Unidos, 10. Temos o dobro, portanto, 100% nambucano é de 31 hectares, o que gera uma produ-
a mais de doslgualdade educacional. Valorização. tividade de mais ou menos um salário mlnimo por 
Isso aqui é ba'licamente o hiato salarial entre o quallfl- hectare de lucro. O que aconteceria se redlstrlbulsse-
cado e o não-qualifi'Jado. O nosso é 26 e o deles é 10. mos todas as terras do sertão, de tal maneira que to-
Estamos 166'10 maior. Logo temos duas caracterlsti- das as famflias que hoje trabalham no sertão pernam-
cas: maior denigualdade educacional e maior diferen- bucano tivessem acesso à terra? O tamanho da pro-
cial entre o trabalhador qualificado e o priedade média seria reduzido de 31 hectares para 
não-qualificaco. Ou seja, temos mais desigualdade 14. O que aconteceria com a produtividade média de 
salarial e valorizamos mais a educação do que os um hectare? Iria dobrar, ou seja, a produtividade mé-
americanos, (, que resulta em uma explosão de desi- dia de um hectare seria multiplicada por dois. 
gualdade. Se conseguíssemos controlar isso, reduzl- Então, é uma questão de eficiência. É muito 
ríamos a denígualdade brasileira para chegarmos mais eficiente uma propriedade de tamanho médio de 
mais próximo à desigualdade americana. 14 hectares do que de 31. Por que isso acontece? 

Não vou ter tempo para explicar todos os meca- Fundamentalmente devido às economias de escala e 
nismos que eBtão por traz disso, mas existe uma for- ao programa de supervisão. É muito mais produtivo a 
ma muito clara de como fazer isso. O como fazer isso famflia trabalhar na própria terra do que, numa propri-
é muito sim pios. É fazer o sistema educacional brasl- edade maior, ter que supervisionar um conjunto de 
leiro crescer, crescer e crescer. Quer dizer, a razão trabalhadores que são apenas empregados ali. Tra-
pela qual eSSH núm<3ro é 156, a razão pela qual o dife- balhar na própria terra é muito mais produtivo; dobra 
rencial de salário entre qualificados e a produtividade. Esses são dados do censo agrope-
não-qualificacos no Brasil é tão elevado é porque cuárlo do IBGE. 
existe uma oscaSBez de mão-de-obra qualificada Sé distribulssemos a terra da maneira como 
neste País. Q Jal é a única maneira de fazer o merca- está aqui, curiosamente, cada famflia receberia como 
do entender que esse diferencial é muito elevado? É lucro, sem contar a remuneração do seu próprio tra-
colocar traba hadores qualificados nesse mercado. balho, treze salários mlnlmos por ano no sertão per-
Como se faz i'lso? Expandindo-se o sistema educaci- nambucano; portanto, o suficiente para escapar da in-
onal. digência. Isso demonstra que, se fosse possível fazer 

Logo, quais ~ão as vantagens da educação? reforma agrária, ela teria um impacto enorme no com-
Por que ela tom um impacto tão grande sobre a po- bate à pobreza. 
breza? Porqu3 ela traz o crescimento econômico e a Vale ressaltar que a reforma agrária, no meu 
igualdade. modo de ver, deveria ser completamente diferente da 

O outro gráfiCO que eu quero lhes mostrar de- que é feita. A reforma agrária praticada hoje é inacre-
monstra que Ilão é só o capital humano que é rele- ditavelmente cara e totalmente inadequada. A refor-
vante para acabar com a pobreza. A reforma agrária é ma agrária precisa ser feita por uma questão pura-
absolutament,) fundamental. O gráfico mostra que re- mente de eficiência, mas tem que ser uma reforma 
forma agrária é fundamental para acabar com a po- agrária de mercado, do tipo que o Banco da Terra 
breza não por fazer uma melhor redistribuição de ren- procura criar. 
da, mas, puramento, por eficiência. É ineficiente não É óbvio que a terra mal distribulda torna a agri-
haver reforma agrária. cultura ineficiente. Todas as pessoas no mundo que 

Como vomos isso? estudaram essa relação chegaram à mesma conclu-
A linha 8 zul clara representa a produtividade de são. Não há nada especial a respeito do Brasil. Isso é 

um hectare. E isso ,í o tamanho de uma propriedade. verdade em todo lugar do mundo. A questão é como 
Isso foi feito e11 relação a todas as mesorregiôes bra- fazer Isso de uma maneira razoável. 
slleiras, Por acaso, estou pegando o sertão pernam- Se precisarmos de cinco mil reais pa,ra erradi-
bucano, cujo !lráfico é mais transparente. carmos a pobreza de um pobre, não vamos ter recur-

. A linha azul clara declinante quer dizer o seguin- sos para isso. Com muito menos que isso, erradico a 
te:quimtomaior a propriedade, menor a produtivida; pobreza pela educação. O programa de reforma 
de por hectare. Esta aqui é a produtividade total. E agrária tem que cómpetir com o programa' educacio-
claro que a pr·)dutividade total sobe quando aumenta nal. Não se pode tirar recursos de um programa edu-
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cacional. Eu, num programa educacional, com dois para arranjar clncó nesses cerca de 120 que não es-
mil dólares, acabo com uma famflia pobre para o res- tão chegando aos pobres? 
to da vida. Portanto, um programa de reforma agrária Precisamos de R$5 bilhões para erradicar a in-
não pode custar cinco mil dólares por pessoa retirada dlgêncla e de R$30 bilhões para erradicar a pobreza, 
da pobreza. garantindo que cada brasileiro tenha pelo menos 

Em resumo: a pobreza no Brasil é fundamental- R$100,00 por mês. Não são R$100,00 para cada fa-
mente uma questão de capital humano; portanto, re- mflla, mas para cada brasileiro. Para que cada brasi-
quer investimentos pesados em educação. Estabili- leiro tenha no mlnimo R$1 00,00, precisamos de R$30 
zação macroeconômica, abertura da economia são bilhões. Já gastamos na área social R$130 bilhões. 
todos os passos fundamentais para trazer o crescl- Isso não parece uma quantidade de recursos fora do 
mento, que é Importante também no combate à po- normal. Logo, a safda é, a longo prazo, reforma agrá-
breza, mas não são os grandes motores da sua redu- ria e educação; a curto prazo, alguma redistribuição 
ção. A pobreza pode ser reduzida pelo crescimento, de renda. Se o fizermos, tal erradicação está total-
pela redistribuição de renda. O mecanismo funda- mente ao nosso alcance, do ponto de vista financeiro. 
mental é a redistribuição de ativos, é o combate, a ex- Não precisamos aumentar impostos nem tirar recur-
pansão do sistema educacional, é a reforma agrária. sos da construção de ponte; basta organizarmos os 

Isso vai trazer soluções para a pobreza a longo recursos já existentes na área social, porém muito 
prazo. O que se faz a curto prazo? Será que a pobre- mal focalizados, como vou tentar mostrar. 
za no curto prazo tem solução? Esse gráfico volta 
àquela discussão do Roberto de que o Brasil é rico; 
logo é fácil em termos do volume de recursos neces­
sários, em termos orçamentários. Pode ser ditrcll Im­
plementar isso politicamente. O Brasil é suficiente­
mente rico em termos orçamentários. Então, é perfei­
tamente posslvel não haver nem um Indigente e nem 
um pobre no Brasil. Como? Se eu quiser acabar com 
a indigência, preciso de 2% da renda das famfllas. 
Não estou nem falando no PIB brasileiro, que é o do­
bro da renda das famfllas. O PIB brasileiro seria 1%. 
Com 2% da renda das famflias brasileiras, se esses 
2% forem transferidos aos realmente indigentes, a In­
digência no Brasil estària erradicada. Não reduzida, 
mas erradicada. Se eu quiser acabar com a pobreza, 
será um pouco mais ditrcil: precisarei de 8% da renda 
brasileira. 

Esses números são uma caracterlstica brasilei­
ra, que é umpafs de alta pobreza e um pais rico. Se 
tentar isso para Bangladesh, esse número é 80, por­
que não há renda no pais suficiente para erradicar a 
pobreza. A erradicação da pobreza lá é inviável; aqui 
é viável. Estamos falando de 2% da renda das pesso­
as. Podemos falar isso em terrhos absolutos, em ter­
mos de bilhões de dólares ao ano. Em termos de bi­
lhões de dólares ao ano, estamos falando o seguinte: 
com cinco bilhões, não terá nlngu,ém no Brasil pas­
sando fome. Gastamos qUatro com segu­
ro-desemprego. Gastamos sete com a previdência 
rural ao ano. ' , 

O Brasil gasta Da área social 130 bilhões por , (. , " 

ano. Dez por cento disso chega no pobre. [)os 130 bi­
lhões que, o Brasil gasta, treze vão ao pobre. O pobre 
eslá precisando só dll cinco a mais. Será que não dá .. \\' " ' . 

o SR. ROBERTO BRANT - Só para fixar: R$5 
bilhões erradicariam a indigência e R$30 bilhões a 
pobreza? 

O SR_ RICARDO PAES DE BARROS - Trinta 
bilhões erradicariam a pobreza. 

O que eu gostaria de mostrar aqui é que o Bra­
sil, com sua renda de hoje, para erradicar a pobreza, 
precisa de 3% do PIB, ou melhor 4% do PIB, que re­
presentam 8% da renda das famfllas. Nessa situação, 
a erradicação da pobreza é posslvel, mas depende 
da focalização. Não temos recursos para dar universi­
dade gratuita para quem pode pagar. Se tentarmos 
fazer esse tipo de programa social, não há como erra­
dicar a pobreza. Se focalizarmos os recursos que te­
mos, conseguiremos erradicar a pobreza. Por este 
gráfico, os senhores podem visualizar que estamos 
neste Intervalo. No dia em que tivermos uma renda 
1,75 vez maior do que a atual, poderemos falar de 
programas universais. E então quem estiver passan­
do fome vai ao banco, tira um cheque e resolve seu 
problema. 

Por enquanto, a pobreza no Brasil é erradicável, 
se os recursos forem bem focalizados. No passado 
-na década de 70 por exemplo -, quando o Brasil ti­
nha a metade da renda per caplta de hoje, eram ne­
cessários 12% do PIB, e então a pobreza não era er­
radlcável; de certa maneira, era inevitável; o Pais ti­
nha que conviver com ela enquanto crescia. Um pais 
situado nesta área do gráfico não precisa crescer 
para erradicar a pobreza. Ele pode tentar erradicá-Ia 
crescendo, mas não precisa; ele pode erradicá-Ia pa­
rado, sendo necessário apenas retirar o dinheiro de 
um lugar e colocar em outro. Ele já tem os recursos . 
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Então, concluo mostrando aos senhores quão com:carteira e os empregados do setor formal brasile· 
mal focalizados são os gastos sociais brasileiros. iro. 
Antes disso, quero mostrar que existe um conflito no 
Brasil entre crianças e idosos. Façamos um passeio 
pela distribuição de renda brasileira. Há uma linha 
que simboliza os idosos e outras, as crianças. Estas 
estão sObre·representadas entre os pobres. Se qui· 
sermos encontrar uma criança, vamos encontrá·la 
entre os pobres, pois há duas vezes mais chances de 
encontrar uma criança entre os pobres, se tomarmos 
aleatoriamente uma famflia brasileira. Se quisermos 
achar um idoso entre os pobres, a chance de encon· 
trá·lo é um terço em relação à população como um 
todo, ou seja, os idosos estão sub· representados en· 
tre os pobres, enquanto as crianças estão incrivel· 
mente sobre· representadas. Essa pobreza que vlsu· 
alizamos é a pobreza de amanhã: Se não tratarmos 
dessas crianças, a pobreza de amanhã será elevada. 

Há um estudo demonstrando que qualquer cre· 
che construída dá um retorno de 20%, portanto maior 
do que qualquer ponte que venha a ser construlda. 
Só que o Governo federal gasta atualmente R$250 
milhões com creches, enquanto gasta com transfe· 
rências de idosos um volume incomensuravelmente 
maior que esse. Somente o Estado de São Paulo gas· 
ta R$BOO milhões, e o Governo Federal gasta R$250 
milhões com apoio a creches. Está faltando esse in· 
vestimento. 

Se o dinheiro da Previdência fosse jogado de 
helicóptero e se houvesse 100 brasileiros, cada brasi· 
leiro pegaria 1 % desses recursos. O pobre ficaria mu· 
ito contente, porque atualmente ele está ganhando 
menos que 0,6% desses recursos. Ou seja, os mais 
ricos estão recebendo ,mais, e os mais pobres estão 
recebendo menos. Portanto, os pobres adorariam 
que os recursos da Previdência, ao invés de serem 
distribuldos com todas as regras existentes, fossem 
jogados de helicóptero. Seria melhor para eles. Eles 
não se estão beneficiando das regras atuais. 

O SR. ROBERTO BRANT.., Se se jogasse de 
helicóptero, não cairia de maneira igual para todos. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Seria 
um helicóptero hipotético. 

O seguro·desemprego não beneficia os 30% 
mais pobres, que são os pobres. Eles estão preferin· 
do que o dinheiro do seguro·desemprego seja jogado 
de helicóptero também. Os ricos não estão se benefi· 
ciando. Quem se beneficia mais é esse grupo no 
meio, os trabalhadores do setor lormal brasileiro, que 
não são' os pobres. Os pobres estão na área rural, no 
Nordeste, etc. Os pobres não são os trabalhadores 

Quanto às creches, a distribuição é melhor. Qu· 
alqullr programa, se se distribuir aleatoriamente qual· 
quer recurso para crianças no Brasil, é automatica· 
mente focalizado, porque as crianças estão so· 
bre·tepresentadas entre os pobres. Qualquer valor 
distribuído de helicóptero para criança é bem focali· 
zado no Brasil, assim como qualquer coisa distribulda 
aleatoriamente no Nordeste. Porém, entre as crian· 
ças, as creches não estão bem focalizadas. Mas 
como as crianças são pobres, na população como um 
todo, as creches são mais bem focalizadas. E o siste· 
ma de creches está pior focalizado que o ensino fun· 
darriental, que, juntamente com a merenda escolar, 
está bem focalizado. 

E o melhor programa focalizado será o progra· 
ma do livro didático, cuja grande vantagem é priorizar 
a área rural do Nordeste. 

, Ou lieja, sabemos fazer programas bem focali· 
~ados. O problema é que nem todos os nossos pro· 
gramas são bem focalizados. Devemos descobrir por 
que ,não são bem focalizados e o que fazer para que 
eles' fiquem bem focalizados. 

Quanto à universidade, os poucos que têm 
acesso a ela são aqueles que ganham 15 vezes mais 
que os que não ganham nada. É ótimo que a universi· 
dade seja pública. Que ela seja de ótima qualidade, 
melhor ainda. Que os ricos que vão à universidade 
pública não tenham qUe pagar a universidade é que é 
mais discutlvel porque, se eles pudessem pagar a 
univllrsidade, poderiam os ter bolsas para os menos 
ricos poderem ir às universidades, poderíamos subsi· 
diar creches e fazer uma série de outras coisas que 
poderiam melhorar. 

Esse é o grau de focalização do abono salarial. 
Os pobres não recebem abono salarial, que é o 
PIS/PASEP. Só recebePIS/PASEP quem está no se· 
tor formal e ganhou de 1 a 2 salários·mlnimos no últi· 
mo ano. Essas pessoas não são as .mals pobres e 
tem·se de novo essa focalização no meio da distribui· 
ção, que é uma coisa tlpica de grande parte das 
transferências brasileiras, ou seja, há multa coisa nas 
transferências brasileiras que podem ser modifica· 
das. Darei só um exemplo da conversão de um abono 
salarial em renda mínima. Vejam o que acontece. 
Isso é a focalização do abono salarial, esses prefe· 
rem helicóptero, esses são quase indiferentes porque 
é como uma loteria. Com um pfpgrama de renda mini· 
ma para toda criança de 7 a 14 anos com renda famili· 
ar Inferior a y., de salário·mlnimo teria·sé ISSO. AqUI, 
crianças de '7 a 14 anos ganhando menos de Y2 salá· 
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rio-m ínimo no Nordeste, esse seria o grau de focaliza- deixando de atender a famflias com renda per capta 
ção. Só para mostrar que é possível focalizarl essa inferior a R$10, enquanto que em São Paulo, Santa 
mesma quantidade de dinheiro. O impacto qu~ isso Catarina e Paraná - isso é só recurso federal, porque 
teria sobre pobreza seria de um e o impacto quelaqui- só o Estado de São Paulo coloca R$800 milhões-es-
lo teria sobre pobreza seria de quase nenhum. Rara o tamos tendo uma enorme disparidade, a disparidade 
Impacto do abono salarial sobre o grau de pobre~a no espacial na distribuição dos recursos é um outro pro-
Brasil temos que coiocar no computador várias Gasas blema com a focalização. 
decimais para podermos ver qual impacto ele te\i1 so- Em suma, concluo dizendo que o combate à po-
bre a pobreza. Isso é nada mais do que R$600 mi- breza é perfeitamente possível. Penso que a questão 
Ihões!ano, enquanto estamos gastando com crEíches da erradicação da indigência e da pobreza, para a so-
R$250 milhões. Porque gastamos com esse progra- ciedade brasileira como um todo, não se coloca da 
ma, do qual não consigo ver sentido, R$600 mil~ões, mesma maneira como, por exemplo, a erradicação de 
e gastamos R$250 milhões com creches. outros males, como o câncer. Quer dizer, a sociedade 

Por fim, esta é minha última transparência. Que­
ro enfatizar que o problema no~so não é só a m~ dis­
tribuição entre o pobre e o rico, é também a má distri­
buição entre os estados pobres e os ricos. Essa é a 
distribuição desses R$250 milhões de creches, dos 
quais Santa Catarina é quem mais recebe dinheiro e 
Paraíba e Pernambuco são os que menos recebem 
dinheiro. O que fizemos? Congelei o volume de recur­
sos que cada unidade da federação recebe, fiz uma 
fila única do mais pobre para o 'menos pobre. Qual a 
última criança a ser atendida em cada um desses lu­
gares, dado o volume de recurso que eles têm? Santa 
Catarina consegue atender todas as crianças até a 
renda per capta de R$50,00. Então, nenhuma criança 
em Santa Catarina com uma renda per capta inferior 
a R$50,00 ficaria fora de uma creche pública. Mas o 
custo disso é que em Pernambuco tenho crianças 
com renda per capta de R$7,50 que não têm acesso à 
creche. Mesmo que eu pegue os recursos que vão 
para Pernambuco e dê para as crianças mais pobres, 
não chego a ter recurso federal suficiente dado a Per­
nambuco que dê para atender crianças cuja renda 
per capta seja de R$7,50. Porque estou atendendo 
com renda de, R$50,00 em Santa Catarina, que é um 
sistema maravilhoso e tem todos os méritos do mun­
do por estar aqui porque dedicou uma enorme aten­
ção à criação de uma enorme infra-estrutura de aten­
dimento à criança ... Por isso esse gráfico existe, que 
é um trabalho que o IPEA está fazendo junto com a 
Secretaria de Assistência Social para mudar essa si­
tuação. Se nós pegássemos todo o dinheiro que o 
Brasil tem, esses maravilhosos R$250 milhões e fi­
zéssemos uma fila única no Brasil, a última criança 
atendida teria que renda per capta? Dezessete. Essa 
é a realidade brasileira, dado o orçamento que temos. 
Então, o nosso orçamento só dá para atender crian­
ças até 17, agora, além de termos poucos recursos, 
que só dá para atendermos crianças até 17, temos 
uma enorme desigualdade. No Nordeste, estamos 

brasileira Inteira pode se juntar para tentar erradicar o 
câncer, mas será incapaz de fazê-lo. Isso não é ver­
dadeiro no caso da pobreza. Temos todos os recur­
sos necessários para erradicar a pobreza, somos su­
ficientemente ricos para erradicá-Ia. A questão toda é 
como fazer; a questão toda é a sociedade se organi­
zar de uma maneira que torne a solução desse pro­
blema efetivamente viável. Mas ele não é, em termos 
de volume de recurso disponível e do conhecimento 
de que caminho tem que ser seguido, inviável. 

O Amartya Sen, que acabou de ganhar o Prê­
mio Nobel de Economia, tem uma frase multo clara 
sobre essa questão. A frase dele é a seguinte: se a 
pobreza fosse contagiosa no Brasil, a pobreza já teria 
acabado, quer dizer, o grande problema da pobreza 
no Brasil não é a incapacidade de os brasileiros aca­
barem com a pobreza, é o fato de que as pessoas que 
têm a renda e a capacidade de acabar com a pobreza 
não sofrem com as conseqüências dessa pobreza. 
Portanto, é uma questão de organizar a sociedade no 
combate desse problema. A solução está na nossa 
mão. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Agrade­

cemos as extraordinárias explanações dos Drs. Ro­
berto Borges e Ricardo Paes de Barros. 

Antes de passar a palavra ao Relator e com as 
escusas da Comissão, eu gostaria dizer que tenho 
um compromisso no Rio de Janeiro, na Eceme, e terei 
que me ausentar a partir de agora. Assim, passo a 
Presidência com muita honra à Vice-Presidente, Se­
nadora Marina Silva, que encerrará a reunião. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Passo a 
palavra ao Relator para que possa fazer suas consi­
derações e indagações. Em seguida, a palavra está 
franqueada ao Plenário. 

O SR. ROBERTO BRANT - Recebemos uma 
massa realmente impressionante de informações. 
Quem tinha contato prévio com o IPEA ou com o se-
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minário recente que organizou no Rio de Janeiro há na, diz: "Ainda há pessoas que querem criar imposto 
cerca de quinze dias estava consciente do grau de Inflacionário para erradicar a miséria no Brasil". 
profundidade da extensão com que o IPEA está exa­
minando, pesquisando, refletindo sobre o problema 
da pobreza no Brasil. 

Sobressai dessa massa de Informações e refle­
xões dois questionamentos que me impressionam. O 
primeiro, positivo, é que claramente o tamanho da po­
breza do Brasil tendo em vista o grau de desenvolvi­
mento relativo do Pars é algo que pode ser manejado, 
pode ser tratável. É viável enfrentarmos o problema 
da pobreza 'e, se não a erradicarmos em um prazo 
curto, pelo menos em um tempo razoável nos alinha­
remos em um padrão de outros países que têm a 
mesma renda por habitante que o pars. 

De outra parte o que nos impressiona é exata­
mente o fato de que sucessivos governos brasileiros, 
ao longo de toda a nossa história recente, têm ficado 
com os olhos fechados o que é uma realidade especi­
al no Brasil. Todos os parses do mundo têm uma par­
cela da sua população abaixo da linha de pobreza. 
Este é um problema universal que convive com o ho­
mem desde o inrcio da história. 

O que é diferente no caso do Brasil é a atipiclda­
de, a natureza absolutamente extravagante que toma 
a pobreza no quadro geral do desenvolvimento eco­
nômico e social do País. Isto é fruto de circunstâncias 
especiais da nossa formação econômico-social, mas 
é também grande medida, o fruto da grande indiferen­
ça da sociedade brasileira, das elites polfticas, inte­
lectuais e sindicais do pars em relação ao problema. 

Cada vez mais, instalada esta Comissão, que 
tenho acesso a uma informação adicional sobre a po­
breza do Brasil, mais tenho vergonha da minha condi­
çãd de brasileiro. Um brasileiro que já viveu cinqüenta 
anos, ou seja, quase toda a sua vida útil e talvez não 
tenha feito nada juntamente com todas as outras pes­
soas que compõem os 10% da pirâmide de distribui­
ção de renda no pars. 

Esta Comissão, apesar disso está cercada de 
grande Incredulidade. Sempre que sou abordado por 
algum jornalista, principalmente aqueles de melhor 
formação Intelectual, se referem a esta Comissão 
com certo sorriso disfarçado nos lábios. O simples 
fato de estarmos envolvidos nisso, estarmos priori­
zando o problema é motivo para ironia. O próprio Mi­
nistro da Fazenda, segundo acabei de ver hoje, numa 
longa matéria sobre um jantar que S. Ex' teve com 
Uma comissão de Senadores da Comissão de Assun­
tos Econômicos do Senado, na única afirmação de S. 
Ex·, que é reproduzida em negrito no corpo da págl-

Na verdade, essa comissão não se constituiu 
para criar Imposto, muito menos imposto inflacioná­
rio, porque esta comissão tem diante de si, é claro, o 
desafio de destacar recursos para fazer programas 
focalizados na erradicação da pobreza. Nós sabra­
mos que todas as polfticas sociais do Governo Fede­
ral e dos demais entes federativos são pOlfticas de cu­
nho universal, e, segundo as avaliações feitas pelo 
IPEA e por outras entidades brasileiras, são progra­
mas deficientemente focalizados em termos da po­
breza. 

Temos diante de nós o desafio, é claro, de des­
tacar recursos para focalizar ações e polfticas estra­
tégicas para combater a pobreza, mas esse destaque 
de recursos, em nenhum momento, significa a cria­
ção de novos ônus tributários sobre a sociedade bra­
sileira. Podem multo bem ser a supressão de gastos 
que o Governo já realiza e que podem ser considera­
dos menos eficientes do ponto de vista da sociedade. 
Em qualquer momento o Congresso Nacional pode, 
por exemplo, diante do Programa Plurianual de Inves­
timentos, no qual estão previstos cerca de 120 bi­
lhões de Investimentos públicos nos próximos quatro 
anos, a sociedade, representada pelo Congresso Na­
cional, pode achar que destacar cinco a dez por cento 
desses recursos não para a formação de in­
fra-estrutura ou de capital trsico, mas para ações fo­
calizadas para resolver o problema da pobreza, pode 
ser que esse seja um objetivo nacional mais impor­
tante do que o outro. 

Todas as vezes que os governos se reúnem 
para examinar a correta aplicação de recursos públi­
cos, que hoje são tão escassos, não percebemos 
uma prioridade especUlca para o problema da pobre­
za. O Brasil continua sendo governado como se fosse 
uma sociedade relativamente homogênea, que as 
polfticas pÚblicas de cunho universal e o esforço de 
crescimento econômico -os dois combinados -seri­
am capazes de levar o Pars a exibir uma proporção da 
sua população abaixo das linhas de pobreza e indi­
gência compatfveis com nosso padrão de desenvolvi­
mento econômico, o que está provado que não acon­
teceu. O Brasil, neste século XX, talvez tenha sido um 
dos dois ou três parses que apresentaram um cresci­
mento na renda média por habitante em todo o mun­
do ocidental, e, apesar disso, chegamos à virada do 
milênio com algo entre 30 e 40%, conforme o critério 
de medida, de população que está não abaixo da li­
nha de pobreza ou de indigência, praticamente abai-
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xo óa linha de sobrevivência ou de dignidade huma- sendo imaginadas para o futuro do que propriamente 
na. com a criação de novas cargas tributárias, embora na 

Esta comissão é uma oportunidade Impa r, pri- área do Imposto de Renda de pessoa juridica haja 
meiro, de nós não apenas convencermos a elite polUI- multa legislação infra-constitucional de cunho ordiná· 
ca, mas de levarmos o debate para o selo da socleda· rio que pode ser introduzida, criando recursos adicio-
de brasileira. A sociedade brasileira vive como se es· nais que possam, eventualmente, também servir para 
sas coisas não existissem. A sociedade brasileira In· o financiamento disso. 
siste, ela fecha os olhos. Inclusive, a organização es· Terminado esse destaque de recurso, temos 
pacial das cidades e do campo, a própria vida naclo· que sugerir mudanças nas pOlíticas sociais do Gover-
nai é organizada para que nós nos orgulhemos dos no, quer dizer, não vamos fazer uma lei modificando 
16 milhões que somos produzindo aviões, navios, Isso, as ênfases nas polfticas sociais do Governo. Te-
computadores, etc, e não precisemos ter contato ffsi- mos que ser muito claros: polftica de merenda esco-
co direto com esses 40%. Só que esses 40% aos lar, polftica de creche, expansão indefinida do siste-
poucos vão deixando os campos, vão chegando às ma educacional. Temos, também, que tirar a máscara 
cidades; das cidades eles vão para as grandes clda· dalllguDs-progl'amas-socials-'1uB-{Jastam-dinheire-e 
des, e quamlo eles começam a praticar crimes ou não produzem coisa alguma, que são ineficazes 
mostrar comportamentos que começam, nas felizes quanto a seus objetivos. 
palavras do Ricardo Barros, de alguma maneira, a 
apresentar sintomas que possam ser, eventualmen­
te, contagiosos, só nesse momento é que a socieda· 
de vai despertar. Ainda não chegou a esse ponto. 

Então, acho que cabe a nós próprios aqui ante· 
clpar esse debate. A nossa primeira missão, a primei· 
ra de todas, é bombardear a sociedade brasileira com 
essas informações e também com a capacidade que 
o Pais tem de eliminar esse problema. Não se trata 
apenas de chorar sobre mágoas incuráveis, mas de 
chorar sobre uma doença perfeitamente tratável, evl· 
dentemente com sacriffcios. O objetivo desta comls· 
são fica, cada vez mais, mais claro para mim. Apesar 
de todo o descrédito que a vem cercando e apesar, às 
vezes, do próprio desencontro das pessoas que que· 
rem contribuir com ela, não vamos produzir aqui um 
manual de erradicação da pobreza. Nossa missão 
aqui é essencialmente polftica. O primeiro ponto no 
nosso relatório é tornar claro para a sociedade, mos­
trar o problema, com toda a sua crueza, alguma coisa 
próxima às exposições que tivemos aqui hoje e tive· 
mos na semana passada, da Professora Lena Lavi· 
nas. 

Esses dados por si só falam, eles não precisam 
sequer ser adjetivados. Uma seqüência de tabelas, 
uma seqüência de gráficos já falará muito alto. Além 
disso, temos de constituir alguma meta social para 
nós, quer dizer, qual o nivel de pobreza que achamos 
razoável para o Pais nos próximos cinco ou dez anos 
e que metas são posslveis de serem atingidas com 
um determinado esforço de Investimento na área so· 
cial. 

Uma vez definido isso, deVeremos ter a cora­
gem de identificar esses recursos, porque vejo muito 
mais saindo ,da supressão de despesas que estão 

finalmente, devemos ter a capacidade, a criati­
vidade, se posslvel, de Identificar algumas ações es­
tratégicas que possam escolher dentre as várias ai· 
ternativas - pode ser renda mínima, pode ser bolsa 
escola, enfim -, temos que selecionar uma meia dú' 
zia de ações estratégicas que devem ser postas sob o 
manto de uma criação institucional, que não sei qual 
é, um fundo gerido por um conselho curador, compos­
to basicamente por representantes da sociedade, 
muito mais do que do Estado, da União ou dos Muni­
cipios. 

Essa é a nossa tarefa legislativa: fazer esse re­
latório, mostrar à sociedade brasileira o que se passa, 
mostrar que somos capazes de avançar na solução 
do problema, identificar os recursos necessários e ter 
a criatividade para identificar algumas linhas de. 
ações estratégicas, sem chegar a detalhe, e uma cria­
ção Institucional qualquer que passa a ser, a partir 
dai, uma estratégia de ação pública em relação ao 
problema da pobreza. Não é criar o Ministério da Po­
breza, nem uma Secretaria, não é isso. A própria so­
ciedade, uma vez tendo os recursos disponíveis e 
tendo os canais Institucionais possíveis, com o correr 
do tempo vai progredindo na sua capacidade de en­
frentar o problema. 

Não é fácil focalizar. Nos números, nas estatísti­
cas, é fácil. Estatisticamente, sabemos onde estão os 
pobres do Brasil, mas na hora de, realmente, chegar­
mos até eles, certamente muitas complicações de na­
tureza legal, burocrática, etc, vão ocorrer. No entanto, 
não vamos resolver isso em sessenta ou noventa 
dias. Temos que dar um start com um tal momento, 
com um tal Impulso que ele possa, realmente, viver 
para sempre. 
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NãO' vO'u fazer O'bservaçãO'_ Teria uma O'U O'utra Aprendi bastante cO'm aquilO', e, a partir dai, pas-
~olsa par? '~'ar aqui, mas vou me reservar para fa- sei a aprender mais e mais, tirandO' tudO' aquilO' que 

él-Io 8" até privadamente, porque sei que O' eles têm para me dar, para que eu pO'ssa fO'rmar a mi-
. j\ \ .esente em todos O'S momentO's deste nha O'plniãO'. 

trabalho, confO'rme solicitei e me foi prometidO' pelO' CO'm esse breve cO'mentáriO', cO'ncedO' a palavra 
Presidente RO'bertO' Martins. AchO' que O' IPEA fO'i, du- aO' SenadO'r EduardO' Suplicy. 
rante a RevO'luçãO' Militar, a cO'nsclência critica que O SR. EDUARDO SUPLICY - Em primeirO' lu-
sO'brava neste Pais e fO'i útil para que as pessO'as cO'n- gar, cumprimentO' a excelente apresentaçãO' dO' IPEA, 
tinuassem pensandO' nO' Brasil, mesmO' entre aquelas tantO' de seu Presidente, RobertO' BO'rges Martins, SO'-
trevas. bretudO' pela maneira abrangente cO'm que, pela pri-

HO'je, estamO's num regime plenamente demO'- melra vez, perante O' CO'ngressO' NaciO'nal, O' IPEA 
cráticO', estamO's cO'm um GovernO' que acreditO', sin- apresentO'u dadO's tãO', cO'mpletO's a respeitO' dO' que 
ceramente, ser cO'mprO'metidO' cO'm O' bem-estar da seria uma linha de pO'breza nO' Brasil, uma linha de in-
sO'ciedade cO'mO' um cO'njuntO', mas, mesmO' assim, digência, O' quadrO' estaUsticO' a respeitO' de quantO's 
ainda seper.cebe-certamiO'pia,qu&não-éllmaeriaçãO' ~O'mO's<rquantos e-stão Viveriâb abaiXO' daqUilO' que 
deste GO'vernO', mas uma herança de um IO'ngO' pas- se faz necessáriO' para suprir suas necessidades vita-
sadO' cultural que nO's cO'ntamlnO'u, cada um de nós is. 
em particular, em etapas diferentes da nO'ssa vida e 
,da nO'ssa atividade. A tarefa dO' IPEA, mais uma vez, 
será a de abrir O'S O'lhO's dO' Pais para uma realidade 
que quase está caindO' em cima dele. 

MuitO' O'brigadO' pela cO'ntribulçãO' de vO'cês. Re­
almente, ficamO's O'rgulhO'sO's (le ter, nO' seiO' dO' GO'ver­
nO' brasileirO', nãO' apenas a cO'mpetêncla técnica e a 
seriedade, mas, principalmente, a sensibilidade que a 
equipe técnica e a direçãO' dO' IPEA estãO' demO'ns­
trandO'. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Feitas 
as cO'nsiderações dO' DeputadO' RO'bertO' Brant, Rela­
tO'r desta CO'missãO', vamO's passar à lista de inscritO's. 

QuerO' apenas fazer uma O'bservaçãO' sO'bre a 
vez que a Dr" Lavinas aqui esteve, nO' sentidO' de que 
nO'ssas questões, infelizmente, as intrO'duzimO's de 
fO'rma bastante IO'nga, de sO'rte que as perguntas fica­
ram prejudicas. O apeiO' que façO' é nO' sentidO' de ser­
mO's O'bjetivO's nas perguntas, e, a UtulO' de sugestãO', 
delimitO' em 3 minutO's para cada intervençãO'. 

Certa vez, dandO' uma palestra em uma Univer­
sidade dO's EstadO's UnidO's, alguém disse-me: - Se­
nadO'ra, essas pessO'as sãO' muitO' crfticas em relaçãO' 
à reserva extrativista. EntãO', eu disse: - Meu Deusl 
VO'u ser bO'mbardeada! As pessO'as me faziam per­
guntas telegráficas: - A senhO'ra acha que a reserva 
extrativista dá certO'? Em que dá certo? CO'mO' dá cer­
tO'? DepO'is, aO' terminar, perguntei, à pessO'a que me 
acompanhava, pDr que as perguntas eram tãO' resu­
midas. Se fO'sse nO' Brasil, as pessO'as iriam levantar 
teses, teses e teses para cO'ntrapDr à minha. A pes­
sO'a respO'ndeu-me: - Aqui, o que elas querem é tirar 
da senhO'ra tDdO's O'S seus argumentDs e depO'is elas 
fO'rmarãD a sua própria O'piniãD. 

CDnsiderO' também muitO' bem-feita a expDsiçãD 
dO' ProfessDr RicardO' Paes de BarrO's, a respeitO' de 
númerDs, cO'mplementandO' esse quadrO' de pDbreza, 
cO'mparandD cO'm a situaçãO' brasileira CDm a regiO'­
nal, principalmente a cO'mparaçãO' feita CDm O'utrO's 
países. 

CDnsiderO' de grande relevância para esta CD­
missãO' e para O' CDngressD NaciDnal, DS InúmerDs 
exercfclDs que prO'curaram mO'strar quais sãO' DS prO'­
gramas mais eficientes em cDmparaçãD a DUtroS. 

A pergunta que farei diz respeitO' a uma série de 
prO'gramas gDvernamentais que nãO' fDram examlna­
dO's em suas cDnseqüências. Examinaram alguns 
prO'gramas que têm a finalidade de atuar sO'cialmente; 
mas O'utrO's prO'gramas, pDr vezes mais relevantes e 
impO'rtantes, que cO'nstituem prO'gramas gO'verna­
mentais, deixaram de ser examinadDs, mas eles têm 
repercussãO'. 

MesmO' que esses estudDs nãO' tenham sidO' efe­
tuadO's, gDstaria de O'uvir a reflexãO' de ambDs sDbre, 
pDr exemplO': em que medida O' cO'njuntO' de incentivDs 
fiscais crediUciDS, vigentes nO' Brasil nas últimas dé­
cadas, digamO's, desde O'S anO's 50, nas diversas fO'r­
mas, tiveram que tipO' e impactO' sO'bre a questãO' da 
desigualdade e da pDbreza? Em que medida estar­
mDS abrindO' mãO' de recurSDS fiscais para empresári­
O'S dO's mais diversO's setO'res, regiões, segmentO's, 
para pDder investir: criar empresas, criar empregDs? 
Em que medida prO'ver recursO's subsidiadDs, via 
BNDES, via BancO' dO' Brasil, para O'S mais diversDs ti­
pDS de segmentDs, representaram para a questãO' da 
eqüidade nO' Brasil, da igualdade, da erradicaçãO' da 
pO'breza? HDuve efeitO's impO'rtantes sO'bre a questãO' 
dO' empregO', sO'bre a questãO' da pDbreza, mas de que 
natureza? Terá havidO' um impactO' sO'bre a distribui-
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ção da renda e da riqueza? Teríamos nós, como soei- aplicar, ainda que não fosse do segmento mais rico, 
edade brasileira, carreado recurso, primeiro, para as no mercado de capitais. Entretanto, mencionou que 
mãos daqueles que já detém grande patrimônio, para enorme parcela da população brasileira, que é pobre, 
que esses então investissem e criassem então opor- não recebe juros. Qual o efeito disso? 
tunidades de emprego em segmentos, em princípio, Concluindo, Sr" Presidente, gostaria de conhe-
mais pobres? Mas será que com isto até mesmo nas cer a opinião do IPEA sobre o Governo Federal, com 
regiões mais pobres, como no Nordeste, no Norte o auxilio do IPEA e do IBGE, passar a definir uma li-
brasileiro, não criamos lá situações de extrema desi- nha oficial de pobreza. Em que pese a possíveis im-
gualdade? perfeições, obviamente, se houver uma linha de indi-

Se os estudos não foram feitos, eu coloco isto gência oficialmente definida, uma linha de pobreza 
como uma hipótese para reflexão e até para que os oficialmente definida, isso poderá servir para que, 
estudos venhal]1 a ser feitos com a precisão estatísti- como hoje, a sociedade brasileira se torne mais cons-
ca que essa q4estão merece. Um outro mecanismo ciente de quantas pessoas ainda estão abaixo des-
que vem sendo objeto de ação, no presente, nos últi- sas linhas e que metas e instrumentos seriam neces-
mos governos: Collor e Itamar Franco e, mais ainda, sários para erradicarmos a pobreza. Como tenho um 
no Governos Fernando Henrique Cardoso, refere-se projeto de lei nessa direção, apreciaria que o próprio 
ao processo de privatização. Em que medida o pro- IPEA pudesse contribuir no sentido de melhorar essa 
cesso de privatização ao carrear recursos do BNDES, proposição. 
do Banco do Brasil, de outras instituições oficiais de Finalmente, considerando que o IPEA, oficial-
crédito, com o apoio de instituições de previdência fe- mente aqui hoje, e também pelo conjunto dos traba-
chada que, nitidamente, tem as suas decisões toma- lhos de seus economistas e com uma grande varie da-
das, coordenadamente, pelo Palácio do Planalto, pe- de, tenha observado que os programas de renda mí-
los Ministros, em que medida isto ao carrear recursos nima, de bolsa escola, constituem programas bem fo-
para grupos econômicos privados adquirirem patri- calizados, que, conforme o Professor Ricardo Paes 
mônio que antes era de toda a população, em tese, de Barros ressaltou, contribuiriam a fim de, com efi-
por serem patrimônio público, em que medida isto ciência, erradicarmos a pobreza, a indigência num 
contribuiu ou não para o processo de concentração primeiro passo e a pobreza, por que o Governo atual 
da sociedade que muito bem colocou o Professor Ro- não ouviu essa recomendação com a intensidade que 
berto Martins tem sido uma característica permanen- seria de esperar? E, relacionado a essa questão e 
te? Será que estes programas governamentais não ainda às observações do Professor Ricardo Paes de 
contribuem exatamente para explicar a permanente Barros sobre o salário mínimo, nos estudos até agora 
característica de desigualdade no Brasil, em que efetuados por economistas do IPEA, qual a recomen-
pese ter o Governo recentemente atacado um dos dação do melhor desenho de um projeto de renda mí-
problemas importantes, que foi a questão da inflação nima associado à educação que leve em considera-
ao diminui-Ia e, com isso, diminuir um dos problemas ção, ao mesmo tempo, a contribuição para se erradi-
que mais afetam os mais pobres? Mas, ainda assim, ' caro trabalho infantil, colocaras crianças efetivamen-
não se extinguiu a desigualdade, ela continua muito te na escola e contribuir para que haja sempre o estí-
intensa. Que programas explicam isso? Eu sugeriria mulo ao progresso e ao trabalho, a fim de que surjam 
ao IPEA que estude estes programas que são de ex- efeitos que promovam o emprego? 
traordinária importância. 

Ainda há outro aspecto que não foi objeto do es­
tudo. Refiro-me à questão da evolução dos juros reais 
pagos. O próprio boletim do Banco Central ressalta 
que, em 95, os juros reais totais Gorresponderam a 
2,3% do PIB; em 96/97, 2,6%; em 98, 5,5% do PIB; 
em 99, a previsão é de ir para 7,5% do PIB. Ora, que 
segmentos da população recebem juros? Qual o efei- , 
to de o Governo brasileiro ter uma política que destina 
dos cofres públicos uma 'extraordinária parcela para 
pagamentos de juros para a questão da distribuição 
da renda e dá pobreza? O. professor Roberto Martins 
ressaltou qu~:~!e, cOl11oprofessor, era capaz até d,e. 

Obviamente, haveria inúmeros desenhos alter­
nativos, um dos quais o da Lei nº 9.533. Mas há os de­
senhos da quantia fixa por mês, por familia, da quan­
tia po[criança, da quantia que pode ser uma formade 
imposto de renda negativo, uma proporção da dite-

I 
rença ,entre um patamar - pode ser meio salário míni-
mo per capita, se for considerada por familia - e a 
renda da familia. Pode ser ainda outro desenho. 
Assim, dentre os diversos desenhos alternativos, qual 
o U'EA recomendaria para a situação presente epara 
uma 'próxima etapa, quando o Brasil tiver uma dondi­
ção de renda ainda maior e superado o problema da 
emidicação da pobreza? Qual seria, dentro d~quilo 
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que o IPEA já estudou, o melhor desenho a ser reco- no mérito de ser certo ou não o incentivo, mas ele é, 
mendado ao Congresso Nacional e ao Governo brasi- provavelmente, o mais mal focalizado de todos, por-
lelro? que tudo que é apresentado aqui mostra que mais de 

A SRA_ PRESIDENTE (Marina Silva) - O Sena- 60% dos incentivos estão nas regiões mais ricas_ É 
dor Paulo Souto admoesta que o tempo foi extrapola- mais um exemplo, portanto, de programa extrema-
do_ mente mal focalizado. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Perdão. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Concordo com 
A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Gostaria V. Ex·. Inclusive, muitos dos incentivos que, nas últi-

de sugerir que formássemos um grupo de três pesso- mas décadas, foram canalizados - ou pelo menos 
as para fazer as indagações, para que os senhores assim foi dito - para o Nordeste acabaram ficando 
respondam em bloco, se não houver Inconveniente. na Região Sudeste. 

A palavra está com o Senador Paulo Souto. A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Passo a 
O SR_ PAULO SOUTO - Na maioria das vezes palavra à Senadora Marluce Pinto. , 

em que os problemas sociais são apresentados, são A SRA. MARLUCE PINTO - Sr" Presidente, Sr. 
descritos com uma tai magnitude que fica a impres- Relator, demais membros da Mesa, como não acom-
são de que são insolúveis; são apresentados de tal panhel a explanação do Dr. Roberto, vou me dirigir ao 
forma, que muitos são levados a pensar que quase Dr. Ricardo. Farei todas as perguntas e, ao final, V. S' 
não há o que se fazer com relação a eles. Foi comple- responderá. 
tamente diferente o que vimos hoje aqui. Ficou evi- Primeiramente, tenho a curiosidade de saber 
denciado que, apesar dessa magnitude, os proble- por que V. S· não se referiu, ao apresentar dados, à 
mas sociais podem muito bem ser enfrentados. Região Norte, apesar de haver sintetizado muito bem 

A minha primeira pergunta é se, de alguma for- a situação referente às regiões Nordeste, Sudeste e 
ma, essas idéias que foram aqul'explicitadas têm con- Sudoeste. 
seguido se refletir, por exemplo - num momento im- V. Sa se referiu àquele programa existente para 
portante como o que vivemos - no Orçamento ou no as crianças de sete a catorze anos. Disse que era 
Programa Plurianual que foi apresentado pelo Gover- bem mais produtivo Investir nas creches. Pergunto a 
no. V. S· se um não é o complemento do outro. Faço essa 

Gostaria também que fosse comentado o se- pergunta porque fui presidente de uma comissão es-
gulnte. Falou-se aqui na persistência do problema da peclal para a erradicação do trabalho escravo infan-
desigualdade e depois ficou muito clara a relação que to-juvenil. Infelizmente, visitamos poucos os Estados 
existe entre esse problema e a educação. Sabemos que visitamos. Em alguns já estava implantado o pro-
que os nossos progressos não foram grandes, mas grama que retirava as crianças do trabalho em carvoari-
existiram. Essa pequena evolução não foi capaz de as, exploração de minérios, sisal, fábricas de calçados, 
interferir minimamente nessa situação? Não sei se o onde trabalham com colas, sendo levadas para as salas 
horizonte focalizado permitiu isso. Sabemos que te- de aulas, onde ficavam um turno e no outro tinham um 
mos problemas sérios, mas que, ainda assim, houve ensino profissionalizante. Cada famflia que possuía 
um progresso razoável. dois filhos no programa recebia R$70, R$60 por mês, 

A quest~o da terra, parece-me, é um pouco variando de acordo com a localidade. 
mais complicada, embora eu esteja absolutamente Com a participação do Governo Federai, que in-
de acordo com 'o que foi dito. Por exemplo, no meu vestia nessa renda mlnima para as famllias, os Esta-
Estado, o programa que teve mais êxito foi, sem dúvl- dos, as prefeituras e até os empresários nas com uni-
da nenhuma, o Cédula da Terra - pena que foi Inter- dades proporcionavam merendas, não só a merenda, 
rompido, mas acho que agora será retomado. Mas havia toda a parte ele alimentação, ou seja, merenda, 
vou deixar essa questão para depois.· " ". . almoço, etc, bem como outras despesas. 

Por fim, faço apenas uma observação, porque Considerei aqUele programa muito bom. Nós 
tenho certeza de que o Senador Su'pllcy não fez Isso que acompanhamos - Senadores e Deputados, até 
com qualquer outra Intenção, porque sei que a o~ser- mesmo pelas' perguntas que fazlamosaos adoles-
vação dele foi generalizada quando se referiu aos in- ctintes e às criah~as -, vimos' que a ma.lor preocupa-
centivos e falou tanto do Nordeste. Esse é tipicamerí- ção deles era a de'que, apos' atingida a idade de 14 
te um exemplo de programa mal focalizado, porque a anos, teriam' que voltar para as frentes' de serviço. 
maioria dos incentivos, desgraçadamente, não vai '. 'Gostaria de saber déV,.S·, já q~~ as creches 
para as regiões mais pobres. Não quero nem entrar são tão Importantes, sou dê Um Estado do Norte, 
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acompanho o trabalho nas creches, verifico como é tece a mesma situação: nunca M recllrso suficiente 
importante para as famílias pobres, em que a mãe sai para todas as localidades. 
para trabalhar, deixando seus filhos nas creches. Sobre o transporte escolar, é muito fácil ter 
Após os 6 anos, quando a criança ainda precisa de transporte nas localidades onde as cri!lnças residam 
acompanhamento, entra esse programa dos 7 aos 14 mais próximo do que nos locais mais 100lglnquos. Nas 
anos. Não seria bastante útil qUIl fosse um dependen- vlcinais - acompanho isso de perto -, há casos de cri-
do do outro, tivesse continuidade, sendo Implantado anças caminharem seis, oito quilômetros, e às vezes 
um outro programa após os 14 anos? Como o adoles- até mais, para chegarem à escola e, ql ando chegam 
cente não pode trabalhar após essa Idade, teria que lá, não tem merenda escolar. E isso a;ontece justa-
haver programas especiais, até mesmo em reparti- mente com as crianças mais pobres, porque, quanto 
ções públicas, para se dar continuidade. Como V. S· mais distante o produtor rural re3ide, mais estradas 
disse, tudo !\quilo que se Investe na criança é bastan- vlcinals não conservadas, mais distante das escolas. 
te aproveitado. Há multo mais crianças pobres do que Então, é preciso uma polftica de fi5caliz ~ção para que 
idosos. No futuro teremos muitos Idosos também de- os programas beneficiem exatamente aqueles que 
samparados. Se não tomarmos cuidado com todas são mais pobres. 
essas faixas etárias, conforme V. S· preveniu, no Com relação aos 130 bilhões, referidos por V. 
caso da terceira Idade, não poderemos solucionar o S·, que existem já no Orçamento para serem gastos 
problema nunca. com o social, pergunto a V. so: Aquel'ls dois exem­

A terceira Indagação é sobre o Investimento pri­
oritário, com relação à reforma agrária e a educação. 
Realmente, são dois setores bastante produtivos. A 
reforma agrária dará muita assistência ao colono. É 
por meio da produção no campo que se melhora a si­
tuação não só de quem vive na zona rural, como na 
urbana. 

Apesar de o Incra, do Ministério da Reforma 
Agrária, ter tido um progresso muito grande, ainda en­
contro uma falha, que poderia, por intermédio dos 
técnicos do IPEA, juntamente com os técnicos do Mi­
nistério, ser corrigida. Por exemplo, isso é muito nor­
mal, não é aquele colono que é nato, mas muitos que 
se fazem passar por colono recebem os lotes num de­
terminado Estado, numa determinada localidade. De­
pois do assentamento recebem os créditos tanto de 
habitação quanto de alimentação e fomento e, em 
muito pouco tempo, vendem o terreno, saem para ou­
tra localidade, tendo os mesmos beneffclos. Como os 
recursos não são satisfatórios para todos, ficam mi­
lhares de brasileiros sem acesso ao programa e uns 
poucos, mas que são prejudiciais, sendo beneficia­
dos em vários Estados do nosso PaIs. 

Portanto, penso que, para que a reforma agrária 
tenha um resultado mais positivo do que o dos últimos 
anos, isso é um fator que poderia corrigir muito e be­
neficiar bastante a produção do nosso PaIs. 

Com relação à educação, acompanho-a no meu 
Estado. Sei que o FNDElnveste bastante nOS progra­
mas educacionais, principalmente este anO, quando 
está investindo mais em capacitação de prQfessores, 
no programl:! de transporte escolar e dI:! merenda, 
mais até doque na construção de escolas. Mas acon-. . . . ' . . 

plos que foram dados, que com cinco bilhões se er­
radicaria a indigência e com 30 bilhõ'lS a pobreza, 
quais os programas e de quais locais 3e poderia re­
tirar - locais onde já estão alocados esses recursos 
- para se transferir para outras localid ades onde re­
almente se pudesse promover a ",rradicação da indi­
gência e da pobreza? Eu gostai ia qUll V. S· desse 
alguns exemplos. 

E tenho outros aqui, como <) caso dos 10 anos 
para que o Brasil possa se equiparar à Colômbia, com 
uma taxa de crescimento de 5,5%, e a Costa Rica dez 
anos, mas com a taxa de crescimento de 7,5%. Quais 
são, então, as medidas que o Brasil eleveria adotar 
para chegar ao menos às condiçôes de sses dois paí-
ses? " 

O SR. PAULO PAIM - SI'" Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina E:ilva) - Tem a 
palavra o Deputado Paulo Paim, pela (,rdem. 

O SR. PAULO PAIM - Se não m'l engano, são 
doIs ou três inscritos. Não daria para f!izermos todas 
as perguntas e respondê-Ias em bloco? Acho que aju­
daria. 

A SRA_ PRESIDENTE (Ma(jna Silva) - Indago 
aós expositores se isso seria convenie lte. (Pausa) 
. Então, poderemos fazer denta forma. 

Com a palavra o Deputado Euler Morais. 
O SR, EULER MORAIS - C/uero cumprimentar 

a Mesa, nossa Presidente, Senadora Marina Silva, 
nosso Relator, Deputado Roberto Brant, os dirigentes 
cio IPEA, demais integrantes da equir·e que vieram 
aqui abrilhantar essa nossa importante reunião. . , 
. . . 'Sem dúvida alguma, creio que a expQsjçãOdog 
dirigentes do IPEA honra a trarJição desse instituto, 
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pela profundidade, pela competência dos seus mem- Concluo, lembrando que o Senador Maguito Vi-
bros. E creio que a exposição aqui feita hoje nos le- leia e outros jil apresentaram propostas neste Con-
vou um pouco à dramaticidade, à perplexidade, à an- gresso para combater a pobreza. O Senador Maguito 
gústia e, felizmente, quem sabe até à esperança. Co- Vilela apresentou um projeto que precisa ser analisa-
meçamos com um diagnóstico, com um quadro extre- do por esta Casa com muito carinho: o projeto preten-
mamente chocante. E faço minhas as palavras do Se- de destinar cinco por cento da arrecadação dos Go-
nador Paulo Souto. Muitas vezes o quadro é tão dra- vemos Federal, Estaduais e Municipais para erradi-
mático, a radiografia é tão chocante, que às vezes a car a pobreza. Basta aprovar o projeto. Juntamente 
gente pensa que não tem solução. Eu pensava que com o Senador Eduardo Suplicy, o IPEA e o Relator-
não havia mais do que 32, 35 milhões de pobres no que certamente dará uma grande contribuição -, pre-
Brasil, conforme as últimas estatfsticas. Hoje, o IPEA cisamos descobrir o que se chamam programas foca-
nos informa que, conforme dados de 1996 e 1997, há lizados. Isso não representa quase nada. Em Goiás, 
53 milhões de pobres no Brasil. aplicamos menos de 4% no Governo Maguito Vilela e 

Poderíamos anunciar amanhã um novo status, 
como lenitivo para uma parcela significativa da popu­
lação: aqueles que ganham até R$613,OO estão entre 
os 10% mais ricos doBrasil. T~I declaração-nos-cho~­
ca. Quem ganha acima de R$613,OO tem o status e 
pode dizer: "Estou entre os 10% mais ricos do Brasil." 
Pode-se dar até um diploma. É uma informação cho­
cante e desafiadora. 

O enfoque do IPEA foi positivo por mostrar que 
há caminhos e soluções. A Senadora Marluce Pinto 
trouxe alguns dados importantes: com R$5 bilhões, 
no Brasil, não haveria ninguém passando fome, dado 
demonstrado pelo Dr. Ricardo. Com R$5 bilhões ape­
nas, ninguém estaria passando fome no Brasil. 

Não sei até que ponto nós nos acostumamos 
com a pobreza. Talvez muitos dos que têm o poder de 
decisão não vêem e não sabem o que é a pobreza, 
não sabem o que é passar fome e não ter o que co­
mer. Por isso, não enfrentam o problema que, há dé­
cadas, está da mesma forma. Chegou a hora de ter­
mos consciência, antes que seja tarde. Não é preciso 
esperar a convulsão social para encontrar a solução. 

Oulra informação, que considero extremamente 
importante: com 4% do PIB é possível erradicar a po­
breza. Isso não é nada. Se quisemos acabar com a 
fome de 53 milhões de pessoas, muitas das quais não 
vemos, porque os pobres f)ão são os que enxerga­
mos nas ruas, lanço um desafio. Um dos caminhos in­
discutivelmente é a educação, mas me preocupa lem­
brar que investimos 25% na educação. Exigimos a 
aplicação de 25%. De que tipo de educação estamos 
falando? Esse é um ponto que precisa ser focalizado 
e questionado. O outro ponto, bem colocado pela Se­
nadora Marluce Pinto: no ano 2020, seremos a sexta 
nação mais idosa do mundo. Temos uma contradi­
ção: investimos na criança hoje e, o mesmo tempo, 
seremos o sexto país mais idoso no ano 2020. Como 
resolver esse dilema? 

posso assegurar que acabamos com a fome no Esta­
do - não digo que acabamos com a pobreza, mas 
com a fome -, melhoramos o nivel de ensino, reduzi­
mos ajncldência de doenças nas nossas crianças - o 
que foi atestado pelo Unicef desde o início do progra­
ma. É possível acabarmos com a indigência, a fome, 
mas é preciso uma decisão política sobre o que va­
mos investir, sobre a focalização correta e sobre a ad­
ministração desses recursos. O percentual de 25"% 
para a educação é uma exigência constitucional; no 
entanto, o que estamos vendo ai? Qual o avanço que 
estamos conseguindo? 

Muito obrigado. 

ASRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - A pala­
vra está com o Senador Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA - srª Presidente, Se­
nadora Marina Silva, Sr. Relator, Deputado Roberto 
Brant, Dr. Roberto Borges Martins, Dr. Ricardo Paes 
de Barros, esta Comissão não poderia ter-se saído 
melhor do que começando os seus trabalhos por ou­
vir técnicos e diretores do IPEA. Realmente, começa­
mos a ter uma idéia da situação da pobreza no Brasil. 
Nós nos recordamos da exposição que fez inicial­
mente a Drª Lena Lavinas, especialmente no que diz 
respeito ao combate à fome. 

Ai está a minha primeira dúvida. Perguntaria o 
seguinte: calculou-se que 5 milhões dariam para ele­
var o indigente a pobre. Como seriam aplicados es­
ses recursos? Sabe-se que o indigente é aquele que 
apenas consegue o essencial para se alimentar. Isso 
é o que nos foi ensinado. Resta saber qual é o proces­
so de aplicação desses recursos. A figura do avião 
enviando recursos já nos dá uma idéia de que 'isso 
poderia ser pura e simplesmente a entrega dos recur­
sos,a entrega do dinheiro necessário a cada uma 
dessas famílias. " 

Foi muito bem salientado qual a providência es­
truturai para resolver o problema. É preciso'que o tra­
balhador receba' a educação. AI·vem a segunda per-
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gunta. O Governo tem lançado um programa de edu- para mim é da maior gravidade. O IPEA deve ter pas-
cação de modo especial, dando ênfase aos recursos sado esses dados no mrnimo para o Governo Fernan-
apresentando e lançado vários programas. O IPEA do Henrique Cardoso e, se tivessem sido usados, fari-
tem alguma avaliação sobre o impacto que o Governo am melhorar sua popularidade. 
vem fazendo na área de educação? Ademais, como Outra questão que me preocupou um pouco -
um item para que seja erradicada a pobreza, é neces- se entendi mal peço desculpas - foi o fato de que, 
sárlo que haja um estimulo, que haja algo mais, um acabando-se com o desemprego, não se combate a 
empurrão, como, por exemplo, a distribuição de ter- pobreza, pois este não seria o Instrumento adequado. 
ras, que é um ?apital ~~e ao indigente, ~e trabal~ar a Quanto ao salário mrnlmo, apresentei diversos 
~erra,_ co~segUlr condlçoes para sobr~vlve~ e sair ~a documentos do IPEA aqui no Congresso, e lem-
md~gencla e mesmo da ~obreza. A. mmha mdagaçao bro-me de um deles que dizia o seguinte: o ano em 
se na - se a pergunta nao for .pertlnente, releve-'!1?' que mais se erradicou a miséria ou se distribuiu renda 
mas ouso perguntar - a segUinte: a reforma agrana no Brasil foi o de 1995 e li o documento do IPEA exa-
está sendo ~xaminada adequada~en~e? Se o IPEA tamente na parte que irata da situação de quando se 
tivesse de Julgar a reforma agrána Implantada no sai de 65 dólares ou 70 dólares para 100 dólares. Pre-
Pars, como o faria? Há alguma pesquisanesse setor? ocupou-me a forma como Isso foi exposto, e todos sa-

Assim, a solução existe. O IPEA tem dados ex- bem que atuo nessa linha do salário mrnlmo. Tenho 
cepcionais. Concluiria indagando se alguns desses apenas 3 minutos, não vou me aprofundar, não farei 
itens já foram aplicados com êxito em outros parses. debates filosóficos, mas noto que, na maioria dos par-

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Estava ses do mundo, o salário mrnlmo é instrumento pelo 
inscrito o Deputado Félix Mendonça. Não se encon- menos de distribuição de renda. Contudo, não há um 
trando presente, passo a palavra ao Deputado Paulo pars na América Latina que tenha salário vergonhoso 
Paim. Observo que estou inscrita também. Fiquei por como o nosso. Claro que esta Comissão não votará 
último, para não abusar da condição de estar presi- projeto sobre essa matéria, mas é formadora de opi-
dindo os trabalhos. nião e poderá influenciar decisões futuras do Con-

O SR. PAULO PAIM - Sr" Presidente, Sr. Rela- gresso Nacional. Se o IPEA entende até que o salário 
tor, senhores convidados, Srs. Senadores, Srs. De- mrnimo não deveria mais existir, que seria correto não 
putados, sem nenhuma demagogia, mas de forma rá- existir, entendo que devemos ter polrtlcas compensa-
pida, gostaria de dizer que usei diversos documentos tórias, seja de distribuição de renda, via Renda Mrni-
do IPEA, registrando-os na Casa como importantes ma do Senador Eduardo Supllcy, ou mesmo pelo pro-
para a distribuição de renda. Essa é a primeira ques- jeto na área do fortalecimento da educação, originado 
tão. Também gostaria.de dizer que, com muito orgu- . na época do Governo Crlstóvam, no meu entendi-
lho, sou filho de pais analfabetos e tenho dez irmãos mento. Não há dúvida nenhuma quanto à questão de 
sendo meu pai morto e todos os filhos vivos. ' investimentos na educação e também na saúde. Ape-

Alguns dados do IPEA me surpreenderam e, nas me preo?upou o enfo~ue dado. 
muito mais do que só elogiar o Instituto, gostaria de O Brasil é um dos piores parses do mundo em 
levantar alguns pontos. Por exemplo, surpreen- d~stribulção de rend~ e tem um dos piores salários mr-
deu-me o dado segundo o qual com 5 bilhões po- nlmos do mundo; venflcamos que parses como a Ingla-
de-se terminar com a miséria no Pars - eu gostaria de terra, Estados Unidos e tantos outros preocupam-se 
aprofundar isso - e com 30 bilhões acaba-se com a com o valor do salário mrnlmo; recentemente, por 
pobreza. Recentemente, numa Comissão da Casa, o exemplo, o Congresso norte-americano elevou seu va-
Secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, dis- lor como forma de combater a pobreza ou distribuir ren-
se que saem pelo ralo 850 bilhões por ano; estou no- da; diante disso, o en!oque dado preocupou-me. Como 
tando que. com 35 bilhões, o Fernando Henrique evl- tenho enorm~ respeito pelo.s pale!ltrantes e também 
taria ficar junto à opinião pública pior do que o Gover- pelo IPEA, deiXO essas conslderaçoes no ar. 
no Collor. Isso é algo que me surpreendeu, e quero Muito obrigado. 
encontrar o caminho, até por que, como vivi muito na A SRA_ PRESIDENTE (Marlna Silva) - Estou 
favela, sei o que é a pobreza no dla-a-dla, na carne. com a palavra e vou fazer quatro perguntas. A primei-
Se com 35 bilhões acabamos não só com a miséria, ra delas tem a ver com minha atuação de base. Fo-
mas também com a pobreza, eu gostaria de saber por ram muito Interessantes os dados pelos quais a edu-
que nenhum.Governo escapou de ser tão selvagem a cação, entre todas as medidas de combate à pobre-
ponto de não fazer Investimentos nessa linha. Isso za, é a que tem maior repercussão. Até precisarramos 
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compensar os mecanismos de sua ausência, em fun- Com certeza, esses programas promoveram 
ção do alto Indice de resultado que se tem a partir um crescimento, mas provavelmente um crescimento 
dela. Houve um enfoque bastante especifico em rela- excludente. Não acredito que esses programas te-
ção ao livro didático e à creche. A partir da aprovação nham promovido a diminuição das desigualdades, so-
da LDB, o Governo tirou o foco de prioridade da bretudo porque eles nunca foram focalizados em au-
pré-escola e das creches; centralizando a atividade mento do capital humano das pessoas. Houve tipica-
educativa nos ensinos fundamental e médio. Na pes- mente subsldlos ao capital, e esses subsldios, muitas 
quisa, as questões do livro didático e das creches es- vezes, até estimularam processos de produção mais 
tão colocadas como ações com retorno significativo? baseados no capital do que no trabalho. Não me lem-
No que se refere ao livro didático, até 9 de julho de bro de nenhum programa desses - estou pensando 
1999, apenas 9% do Orçamento foi executado. em diferentes épocas da história do Brasil e em dife-

Quanto à globallzação, citou-se que a repercus- rentes governos - que tenha sido voltado, realmen-
são teria mais ou menos 3% de retorno em termos de te, para o aumento do capital humano, dos ativos que 
possibilidade de melhoria das condições de vida dos a pessoa carrega consigo para o resto da vida. 
pobres. Como se observa o fenômeno da globallza- Com relação à prlvatlzação, Senador, tenho 
ção, quando muitas vezes as expectativas são cria- uma opinião muito forte. Eu faria as privatlzações, 
das externamente e as oportunidades de emprego ainda que fosse apenas pela eqüidade que promo-
não estão nos palses em desenvolvimento? No caso vem, ainda que fosse apenas por uma questão de jus-
da Europa, há alguns anos, havia 30% de desempre- tiça social, porque tenho a convicção de que nunca 
go. Hoje, essa taxa caiu para 150/0 ou 16%, graças ao uma única empresa estatal no Brasil pertenceu ao 
que aconteceu após o processo de globalização, que povo brasileiro. Elas pertenceram sempre às corpora-
fez com que os palses desenvolvidos criassem pos- ções que as controlam, às corporações dos seus fun-
tos de trabalho em suas localidades, não necessaria- clonárlos. E tenho a convicção de que estatal no Bra-
mente nos palses em desenvolvimento. sll só Interessa a alguns polftlcos que se valem delas 

No que se refere à qualificação das pessoas, para fazer polftlca - em meu Estado já vimos aconte-
centrada na educação e na qualificação profissional, cer diversas vezes - e às suas corporações. 
fez-se uma comparação em relação aos trabalhado- Acredito que as empresas estatais, ao longo de 
res do mundo desenvolvido. A qualificação, necessa- décadas de sua existência, criaram ricos, concentra-
riam ente, não significa que as pessoas terão oportu- ram renda, e não o contrário. Então, devo dizer que 
nidades de trabalho, até porque, se considerarmos Isso está no programa de estudos do IPEA. Assim 
que o processo tecnológico tenha destruido muitos como estamos muijo preocupados em destrinçar, em 
postos de emprego, hoje essas pessoas podem ser saber exatamente quem são os pobres deste Brasil e 
encontradas como qualificadas e desempregadas, qual a gênese do pobre, também estamos preocupados 
sem oportunidade de mercado de trabalho. A quallfi- em saber quem são os ricos e qual a gênese do rico. O 
cação não necessariamente Inclui oportunldllde de que motivou em nossa história que alguns segmentos 
emprego. Até mesmo nos palses desenvolvidos, se tornassem ricos, tão diferenciados dos outros, e 
questiona-se a maneira de fazer com que essas pes- determinados segmentos se tornassem pobres? 
soas tenham uma ocupação e com que a educação Parece-me, Senador, que esta é uma falha em 
seja voltada para as oportunidades de trabalho. toda 11 trlldlção de estudos, não só do IPEA, mas de 

Concedo 11 plllllvra aos expositores. boa pllrte dll aClldeml1l brllsileirll: estudar 11 pobreza e 
o. SR. Ro.BERTo. BORGES MARTINS - Gos- 11 gênese dll pobreza. Queremos conhecer também a 

taria que os Parlamentares compreendessem que riqueza e a gênese dll riqueza, porque se IIprende 
sou IIpenas o Presidente do IPEA, como se fosse o muito sobre 11 pobrezll, qUllndo se estuda a riqueza. 
técnico de um time. Até jogo um pouco de bola, mas Não posso antecipar resultados, mas tenho absoluta 
os nossos atacantes jogam melhor que eu. Vou dei- certeza de que, quando estudarmos isso, veremos 
xar que eles joguem a maior parte do jogo. que o sistema de empresas e.statais brasileiro, o Esta-

Quanto às questões levantadas pelo Senador. do brasileiro, tem multo a ver com concentração e 
Eduardo Suplicy, não estudei os diversos progrllma com geração de uma categoria, de uma casta de pes-
a0 longo das décadas que tratam de subsldios e de soas ricas. Evidentemente, não é o único mecanismo 
incentivo, tanto regionais quanto setoriais, que, se gerador disso. 
praticaram no Brasil. A minha opinião é de um econo- Tenho quase a obsessão de que o IPEA ou al-
mista, de um estudante de economia. gum grupo importante, de boa qualidade estude es-
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sas coisas. Tenho a convicção, Senador, de que não O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Te-
há nada -que tenha translerido tanta renda pública nham certeza de que isso é possível do ponto de vista 
para mãos privadas, como o amplo sistema de econo- técnico. 
mia estatizada que tivemos e os fundos de empresa 
das estatais. Os fundos de empresa das estatais fo­
ram construidos com o beneficiário ou segurado colo­
cando um, e o povo brasileiro colocando dez. Posso 
estar exagerando nas proporções. 

E até arriscaria um comentário que já tenho feito 
em sala de aula: tenho a convicção de que, se Marx 
estivesse escrevendo, hoje, O Capital - entre os 
mecanismos da acumulação primitiva, aqueles que 
geraram a diferenciação das rendas e a acumulação 
de capital, ele colocOl' "8 IAis do Cf3fCamento de ter­
ras, a dívida pública inglesa, o sistema colonial e a es­
cravidão -, colocaria o sistema de fundos de pensão 
das estatais do Brasil. O IPEA vai estudar isso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S' incluiria a 
relação complexa que se dá entre as empresas esta­
tais e as empresas privadas nessa análise? 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Sim, 
com certeza. No entanto, neste meu comentário, quis 
enfatizar - acredito que coloquei ênfase; às vezes, 
chego a ser um pouco dramático - o fato de que eu 
faria, com a maior convicção e a maior sinceridade, o 
processo de privatização como um processo de eqüi­
dade, porque nunca vi as estatais pertencerem ao 
povo, nunca soube de dividendos. Assim como pro­
gramas que V. Ex' mencionou, os quais criaram desi­
gualdades, como alguns tipos de subsídios, de incen­
tivos. Muitas das estatais têm uma história de promo­
ção de crescimento no Brasil, como a Petrobrás, por 
exemplo; mas são também histórias em que a catego­
ria dos seus servidores se beneficiou tremendamen­
te. Não quero me alongar nesse assunto, porque gos­
taria que o IPEA estudasse o assunto a fundo, para 
que pudéssemos conhecê-lo e discuti-lo com a mes­
ma segurança com que estamos hoje discutindo ou­
tras coisas. 

Senador, deixo a questão do impacto possivel 
da política de altas taxas de juros sobre a desigualdade 
e pobreza para o Or. Ricardo. Ele sabe mais sobre isso 
do que eu. Penso que os senhores estarão melhor ser­
vidos se eu deixar o assunto para ele comentar. 

Sobre a questão da fixação de uma linha oficial 
de pobreza, posso dizer aos senhores e para os ou­
tros membros da Comissão que o IPEA está pronto 
para fazê-lo, tendo plenas condições técnicas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E o demonstrou 
hoje. 

Com relação à última observação, que trata dos 
programas de renda mínima e bolsa-escola, tenho 
convicção e vejo uma maciça convicção, embora não 
unânime, dentro do corpo técnico do IPEA a favor 
desse tipo de programa dentro da ótica, de que há 
uma parte da pobreza que não será atingida por ne­
nhum outro mecanismo. Se crescermos, e crescer­
mos e criarmos empregos, haverá ainda uma grande 
parcela da população que não será alçada por esse 
processo. 

Há uma exclusão e boa parte dela, infelizmente, 
definitiva e irreversível. No Brasil e em outros paises 
há pessoas - e no Brasil são muitas - que realmente 
têm que receber transferências. Penso que há um for­
te consenso no I PEA a favor do programa de bol­
sa-escola em especial, porque esse não só age no 
sentido de erradicar causas estruturais da pobreza 
como resolve problemas imediatos das fam ílias po­
bres. Então, não temos nenhuma dúvida sobre essa 
questão. 

Faço ainda um comentário que pode ser rele­
vante para o trabalho da Comissão. Estamos falando 
essas coisas claramente em oposição ao fetiche de­
clarado de várias lideranças e analistas tanto do Go­
verno quanto da Oposição, o qual consideramos 
equivocado, com relação à questão de crescimento e 
geração de emprego. Refiro-me a isso muito à vonta­
de porque tenho visto pessoas do meu Partido - sou 
tucano de nascença -, do Governo e da Oposição fa­
zendo o mesmo discurso, o qual me parece mal colo­
cado. Carrego na minha pasta recortes do jornal do 
Professor Bolivar Lamounier, tucaníssimo, compe­
tente, dizendo que há três formas de combater a po­
breza: crescer, crescer e crescer. Da mesma forma, 
carrego uma entrevista do ex-Ministro e 
ex-Governador Ciro Gomes, dizendo que só se com­
bate a pobreza de um jeito: crescendo e gerando em­
prego. Penso que há um equivoco nisso. Crescer é 
importantfssimo, gerar emprego é importantfssimo, 
mas estamos pretendendo demonstrar que isso é in­
suficiente, além de ser lento. Há outras maneiras 
mais eficientes que o Brasil não tentou ainda, que é a 
via da redução das desigualdades. 

Não quero me estender muito. 

O Senador Paulo Souto nos perguntou se as 
questões que apontamos aqui já têm refletido ou ge­
rado uma conseqüência no Orçamento, no Plano Plu­
rianual, enfim. Trata-se de uma pergunta abrangente 
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saber se isso tem gerado reflexos nas polfticas do quando vamos ver quais são esses segmentos que 
Governo. obtiveram privilégios, encontramos segmentos da 

Acredito que sim, Senador. Muitas dessas coi· mais alta elite financeira e econômica, que obtiveram 
sas estão, em maior ou menor grau, contempladas. montanhas de privilégios neste Pais. Contudo, va· 
Todavia, acredito que dentro do Governo, assim mos, surpreendentemente, ver que outros segmen· 
como fora dele - e insisto que essa não é uma carac· tos, que não são tão elitizados assim, também obtive· 
terlstica do Governo nem deste Governo em particu· ram privilégios, que também são privilegiados por po· 
lar -, há uma dificuldade, talvez de toda a sociedade Ifticas sociais mal focalizadas e que resistem brava· 
brasileira, em acreditar que seja possível combater a mente, ferozmente a mudanças de focalização des· 
pobreza e que há maneiras de fazê· lo. sas mesmas políticas. Cito alguns exemplos que o 

Ouvimos opiniões, que não são incorretas, mas, Professor Ricardo Paes de Barros mostrou ali: ai do 
no mínimo, antigas, como a da geração de empregos. Governo que for enfrentar a questão de que é iníqua, 
E há até uma carga moral nisso, um certo ranço mora. é injusta a universidade pública gratuita! Este é um 
lista de que a pessoa tem que trabalhar para ganhar tabu. Ele terá a UNE contra si, com um grande poder 
alguma coisa; há algo de vitoriano nisso; há um puri· de mobilização. E parece que a sociedade acredita 
tanismo. Assim, parece·me que há dificuldades, tanto nisso, que é justo, que é bom para o País que os po· 
no âmbito do Governo quanto fora dele. Acabei de bres paguem o ensino dos ricos. Parece que a soeie· 
mencionar exemplos de pessoas do Governo e da dade brasileira acredita nisso. 
Oposição que não acreditam nesse tipo de política. Pergunto: qual o Governo, qualquer Governo, 

Minha geração, que é a mesma do Deputado inclusive este, que se dispôs a enfrentar o problema 
Roberto Brant, de quem sou muito amigo, é da época de focalização da questão previdenciária? O sistema 
do desenvolvimentismo. O objetivo do Brasil era de· previdenciário brasileiro é pessimamente mal focali· 
senvolver o grau de nacionalização da indústria. Peno zado, também transfere dinheiro dos pobres para os 
sávamos em indústria desenvolvimentista; não se ricos, é um gerador de imensas injustiças. Estamos 
pensava em agricultura ou outras coisas. Penso que vendo grandes problemas. O professor Ricardo assi· 
nossa geração adquiriu muitos desses tiques. nalou a questão do salário desemprego, do seguro 

Gostaria de comentar também que o IPEA tem desemprego, do abono salarial. Vamos ter as centrais 
sido acusado pela imprensa por dizer que é muito fá. sindicais contra qualquer político ou o governo ou o 
cil acabar com a pobreza no Brasil. Nós não estamos, dirigente que fizer isso. 
em absoluto, dizendo isso. Acabar com a pobreza é Muitas vezes a resistência às mudanças não 
muito difícil; é tão difícil que o Brasil não conseguiu vem do governo, mas de segmentos até surpreen· 
nem arranhar o problema até hoje. Nós nunca disse· dentes, que esperaríamos que fossem a favor das 
mos que é muito fácil acabar com a pobreza no Brasil. mudanças. Por isso, eu insisto: o IPEA não está di· 
O que fizemos aqui foi apresentar resultados numéri· zendo, não disse nunca e não dirá que é muito fácil 
cos competentes de que, do ponto de vista dos núme· acabar com a pobreza do Brasil; o IPEA mostrou nú· 
ros, é posslvel, ou seja, o País tem recursos para aca· meros alentadores que mostram que é posslvel en· 
bar com a pobreza. Daf a se acabar com a pobreza, a frentar o problema, se a sociedade quiser. 
se saber o que fazer, a se superar as controvérsias As perguntas da Senadora Marluce Pinto têm 
políticas e as dificuldades políticas é um passo imen· um caráter mais específico. Então, vou deixá· las para 
so. Falamos que as polfticas sociais estão mal focali· o Dr. Ricardo. O Deputado Euler Morais se manifesta 
zadas. Isto, dito em português correto, significa dizer surpreso com o fato de podermos anunciar que qual· 
que as políticas sociais estão erradas; estão atingin· quer pessoa que tiver 600 reais por mês de renda 
do pessoas que não precisam ser atingidas e estão está entre os dez por cento mais ricos. É surpreen· 
deixando de atingir aquelas que precisam delas. dente mesmo, Deputado. Apenas uma correção: 

O Brasil gasta 130 bilhões nesses programas e, esse é valor per capita. Uma famllia precisa de dois 
com muito menos, poderia obter resultados muito mil e quatrocentos para se vangloriar de estar entre 
mais positivos. Isso significa que estamos criticando os dez por cento mais ricos. 
este Governo ou qualquer outro? Absolutamente não, Redistribuição significa tirar dos ricos para dar 
porque os erros de focalização das políticas sociais aos pobres, quer dizer, a boa redistribuição significa 
foram gerados por processos históricos, em que, a isso. Muitas vezes, as pessoas ficam pensando que 
cada momento na História deste País, um determina· se trata de tirar dinheiro do Abflio Diniz, do Antonio 
do segmento da população obteve um privilégio. E, Ermírio de Moraes ou do banqueiro tal ou qual. Esta· 
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mos falando que nós - e gente até mais pobre do que melhor um salário mlnimo pago à familia - não impor-
nós - estamos na faixa mais rica. Se apresentarmos ta se tem mãe e criança, ou pai, mãe e 10 crianças? 
um número dizendo que, se tirarmos dez por cento da Será uma fórmula que leve em conta tanto a renda 
renda dos dez por cento mais ricos para algum tipo de quanto o tamanho da família? Qual o melhor desenho 
projeto, estaremos falando de tirar a renda de gente com vistas à questão do mercado de trabalho, com 
do nosso convivi o diário e não apenas dos grandes vistas à questão de promover o emprego, com vistas, 
magnatas da indústria e do sistema financeiro. inclusive, à questão que o Deputado Paulo Paim colo-

O Senador Djalma Bessa nos deixa algumas cou? Qual é a melhor maneira de relacionar, de coor-
perguntas e acho que elas são absolutamente tipicas denar um programa de renda mlnima? Relacionada à 
do professor Ricardo. São perguntas de como opera- educação, sim. E o salário mínimo? 
cionalizar programas desse tipo, como efetuá-los. Eu Essa é a reflexão que gostaria que o IPEA fizes-
apenas faço um comentário: há um consenso nos or- se, dado que Lena Lavinas, Ricardo Varsano, Samir 
ganismos internacionais preocupados com isso, no Cury, Ricardo Paes de Barros - são tantos, acho que 
IPEA e em outros órgãos, que coisas descentraliza- mais de 10 economistas do IPEA -, Carlos Alberto 
das e participativas fazem parte da receita. Sejam Ramos trabalharam nisso? Eu não vi ainda, dentre os 
quais forem, essas coisas deverão ser participativas estudos do IPEA, reflexão sobre isso. Mas gostaria 
e descentralizadas. O Senador pergunta também so- que houvesse, inclusive para as conclusões desta 
bre a avaliação, o desempenho da educação, se a re- Comissão Mista. 
forma agrária está sendo bem feita e se há experiên­
cia internacional em programas desse tipo. 

Deputado Paulo Paim, acho que suas pergun­
tas também são para o Dr. Ricardo. De fato, o que 
aconteceu em 1995 V. Ex' senhor relatou correta­
mente. Esse é um ponto que, dentro do corpo técnico 
do IPEA, há quem ache que a polltica de salário mini­
mo é importante, observando até mesmo o problema 
de outras óticas, não necessariamente em choque 
com as análises do professor Ricardo. 

Em 1995, houve de fato um aumento do salário 
mínimo, mas ele se conjuga com uma queda abrupta 
na inflação - o Plano Real- e com um surto de cresci­
mento. Então, é realmente difícil separar os efeitos. 
Não sei se na ausência daquele reajuste do salário 
mínimo teria acontecido a mesma coisa ou não. 

E, finalmente, as perguntas da Senadora vi­
ce-presidente da Comissão, também acho que o Pro­
fessor Ricardo as responderá melhor do que eu. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permita-me ape­
nas, antes que o Professor Ricardo responda, porque 
eu considerei que a pergunta relativa a um melhor de­
senho do projeto de renda mínima não foi respondida. 
Veja bem, a sua resposta foi que considera importan­
te o bolsa-escola. Mas na concepção que tenho e na 
própria origem do Programa Bolsa-Escola, ele é um 
projeto de renda mínima associado à educação. E 
não estou me contrapondo a isto. 

A pergunta que eu faço é qual é o melhor dese­
nho do benefício seja do bolsa-escola seja do renda 
mlnima. Será a forma da Lei nº 9.533, R$15,00 vezes 
o número de crianças até 14 anos, menos metade da 
renda familiar per capita, que considero um desenho 
cujo senso eu não consegui até hoje captar? Será 

Ainda que não seja dada hoje a resposta, eu 
gostaria muito que se aprofundasse o IPEA nessa re­
flexão. A minha convicção é a de que isso é muito im­
portante. Nós temos que levar em consideração qual 
é o melhor desenho para prover o mínimo necessário 
para cada pessoa neste Pais, o mínimo necessário 
para que todas as crianças estejam indo à escola, o 
princípio do complemento de renda, portanto, para as 
famílias, para que as suas crianças estejam na escola 
- estou completamente de acordo. Mas qual é a me­
lhor maneira, levando· se em consideração as expe­
riências do Brasil e de outros palses do mundo, para 
evitar a armadilha do desemprego, a armadilha da po­
breza, para promover o pleno emprego? Isso está ao 
nosso alcance. 

Estou completamente de acordo com a sua afir­
mação. É claro, é importante crescer, é importante 
promover o emprego, mas é preciso distribuir tam­
bém a renda. Estou cem por cento de acordo com 
isso. Mas qual é a forma racional de fazer isso, levan­
do em consideração os ensinamentos dos economis­
tas e de todos os demais cientistas sociais? 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Sr. 
Senador, apenas um comentário. Quando eu me ma­
nifestei, leigamente, tão entusiasmado com um pro­
grama bolsa-escola, evidentemente eu o considerei 
um programa de renda mínima. É uma forma que 
pode assumir um programa de renda mlnima. E, tam­
bém como leigo, vou passar a palavra para o especia­
lista, e a Df" Lena também pode ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O leigo Presiden­
te do IPEA, economista eminente que hoje demons­
trou ... 
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O SR. ROBETO BORGES MARTINS - Eu me evoluindo de uma maneira diferente de como vinha 
dedico à história econômica já há uns 30 anos, mas evoluindo antes. Isso quer dizer que estamos sendo 
apenas... eficientes? Não sabemos. Talvez dê para ser mais 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E agora me deu eficiente ainda. Talvez dê para, com os mesmos re-
mais elementos ainda. cursos, ir melhor ainda. A novidade e a boa notfcia é 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Eu que estamos caminhando a uma velocidade bem di· 
disse que o Programa Bolsa-Escola me parece um ferenle da que estávamos caminhando antes. Se po-
belo programa de renda mínima. Agora, evidente- demos fazer melhor, acho que não está resolvido ain-
mente, o IPEA já contribuiu e terá muito a contribuir da; penso que temos estudar e avaliar mais essa 
para o desenho ótimo do programa de renda mfnima. questão. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É essa a ques- A segunda questão que queria enfatizar, já res-
tão. pondendo um pouco da questão da renda mfnima, é 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS _ Vou que confesso que não consigo me preocupar com 
tentar responder algumas perguntas que acho que te- qual a fórmula a ser utilizada na distribuição dos re-
nho condições de responder imediatamente. Em pri- cursos às famflias. Porque estou pouco preocupado 
meiro lugar, eu queria chamar a atenção _ é um pon- com a fórmula. Se o dinheiro vai chegar às famílias 
to muito importante que foi colocado aqui _ para a mais pobres é o que importa. Estou preocupado com 
seguinte questão: tão importanle quanto gastar dois pontos básicos: que o volume de recursos seja 
R$130 bilhões é ter absoluta certeza e ter todos os alto - estou falando de cinco, dez bilhões -, e que o 
mecanismos possfveis e imagináveis de verificar que dinheiro chegue às famílias mais pobres. A fórmula, 
cada um desses reais gastos nessa política social são especificamente, se vai chegar à famflia ou à criança, 
inacreditavelmente bem utilizados. Então, para quem como exatamente vai ser essa fórmula, não me preo-
gasta R$ 130 bilhões, acho que deveríamos ter um cupa muito. O que me preocupa muito é a seguinte 
sistema nacional de avaliação da eficiência _ da fo- questão: depois que eu tiver esse programa, como 
calização, da eficácia desses R$ 130 bilhões gastos saberei quem é pobre? Como focalizar? Quer dizer, 
_ muito sólido. Infelizmente, não temos. Os Estados eu não posso anunciar pelo rádio que as pessoas po-
Unidos, por exemplo, têm um sistema de avaliação bres receberão essa renda, nem posso ir à casa das 
dos gastos sociais cuja agência central de avaliação pessoas perguntar qual a renda delas. Então, a ma-
deles, publica uma avaliação de um programa social neira de você identificar quem é o pobre: eu posso 
por dia. Ou seja, eles avaliam 360 programas sociais contratar uma assistente social, visitar todas as f'lmí-
por ano. lias e fazer um cadastro dessas famflias. Isso vai cus-

Então, acho que gastar mais dinheiro em educa- t~r uma fortuna, está certo? Então, para mim, a ques-
ção não necessariamente é a solução para o País. tao toda da renda mínima é, primeiro, convencer as 
Acho que, se não tivermos recursos para gastar com pessoas de que é justo, adequado e, mais do que 
educação, não adianta ter um programa eficiente. tSSO, necessário para o crescimento e o desenvolvi-
Mas não adianta ter recursos se não tivermos progra- mento futuro do País fazer essas transferências. 
mas eficientes. Portanto, é tão problemático para a Essas transferências são absolutamente necessárias 
sociedade brasileira tirar R$ 1,00 e colocá-lo em al- e boas para o crescimento econômico e, portanto, ob-
gum outro programa quanto gastá-lo mal na educa- ter o recurso. 
ção. Não só na educação, mas em todos os progra- A outra questão é descobrir como vou focalizar 
mas, penso que deveria existir no Brasil uma para- isso. Temos sérias dúvidas ... 
nóia de avaliação desses programas, para saber O SR. EULER MORAIS - Dr. Ricardo, permi-
como estamos utilizando esses recursos. Quer dizer, te-me um rápido aparte? 
realmente precisamos desses recursos para comba- O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Pois 
ter a pobreza. Precisamos saber exatamente como não. 
estão saindo, com que eficiência estão sendo gastos, 
quem está se beneficiando de cada um desses recur­
sos. 

Em que medida o Brasil está tendo progressos 
educacionais? Creio que há um trabalho recente do 
IPEA que mostra que, realmente, temos uma mudan­
ça. Atualmente, o sistema educacional brasileiro está 

O SR. EULER MORAIS - Esse ponto que V. S' 
mencionou é muito importante. Como chegar à famí­
lia pobre? Esse é o grande dilema. O pobre não che­
ga ao Governo; o Governo é que tem de chegar ao 
pobre. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Exata­
mente. 
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O SR. EULER MORAIS - E isso não é difícil. déir a renda. Quem estiver fazendo aquilo ali não esta-
Em Goiás, criamos um sistema de voluntariado em ráirealizando um outro trabalho. 
que quase 11 mil pessoas visitaram, de acordo com o Eu queria chamar a atenção para esse aspecto, 
critério do IPEA, todas as famílias que estavam abai- porque considero que a focalização é fundamental no 
xo da linha de pobreza. Então, penso que isso é pos- Br~sil. Técnicas de focalização são possíveis, mas 
sível. não são fáceis. Temos de investir muito nisso. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Deputa­
do Euler Morais, na Comissão, teremos tempo para 
debater e ouvir as nossas experiências. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Con­
cordo com V. Ex' que isso é perfeitamente possível. 
Isso é que me preocupa mais que a fórmula. Penso 
que isso é possível, e há várias experiências bem su­
cedidas no Brasil. A Colômbia tem um sistema nacio­
nal em que cadastram a população; há uma carteira 
com uma gradação de pobreza. O México tem um 
programa chamado Progressa, que é fantasticamen­
te bem focalizado. Então, existem maneiras de se fa­
zer isso. 

Quero enfatizar que é importante haver não só 
técnicas, como também instituições. É preciso institu­
ições, trabalho voluntário e uma série de outras coi­
sas para se poder focalizar bem. Penso que não há 
nenhum país no mundo que seja tão rico e tenha tan­
tos pobres quanto o Brasil. Sendo assim, não há país 
nenhum do mundo que dependa tanto de transferên­
cia de renda numa política social como o Brasil. Por­
tanto, creio que poucos países no mundo vão depen­
der tanto de técnicas apuradas de focalização como o 
Brasil. Acredito que temos de estar na frente em ter­
mos de técnicas de focalização. 

Em nível mundial, deveríamos não só estar pro­
duzindo os melhores aviões do mundo, como tam­
bém deveríamos estar conscientes, praticando as 
melhores técnicas de focalização. Isso é possível e 
não é fácil. É preciso haver uma técnica de focaliza­
ção que seja barata, e o trabalho voluntário é uma 
dessas técnicas. 

Uns dos programas por que tenho particular 
predileção, porque o considero bem focalizado, são 
as frentes de trabalho. Na medida em que comunida­
des precisam realizar certos trabalhos e em que exis­
tem pessoas desempregadas que podem fazer esse 
trabalho de forma voluntária, fazer-se transferência 
de renda acoplada a esse trabalho voluntário é uma 
forma de se ficar autofocalizado. Primeiramente, nin­
guém que tenha renda alta vai ser voluntário para rea­
lizar aquele trabalho naquela comunidade. Em se­
gundo lugar, aquele serviço tem um valor enorme 
para aquela comunidade, e a pessoa é valorizada por 
isso. E, finalmente, sabe-se exatamente para quem 

A terceira coisa que desejo enfatizar é o fato de 
que os recursos precisam sair de algum lugar. Foi fei­
ta a seguinte pergunta: de onde deveriam sair os re­
cursos? Há vários programas de transferência mal fo­
calizados, como o seguro desemprego e o abono sa­
larial. Esses programas têm de ser claramente revis­
tos. Vários serviços gratuitos estão sendo dados a 
pessoas que claramente deveriam pagar por esse 
serviço. É totalmente absurdo haver universidades 
gratuitas, por exemplo. A universidade pode ser públi­
ca e de alta qualidade, mas, se uma pessoa vai se for­
mar em medicina e se seu pai é rico, não entendo por 
que ela não deve pagar o seu curso. A primeira coisa 
que deveria ser implantada ... 

O SR. EULER MORAIS - A pessoa deveria re-
por. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Exata­
mente. Isso poderia ser feito de várias maneiras. Pen­
so que a primeira coisa que deveria ser feita imediata­
mente ... 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Sobre 
essa questão, considero notável que, no Brasil, haja 
um sistema de ensino superior em que as pessoas 
mais pobres vão para as escolas particulares e em 
que as pessoas mais ricas vão para as escolas públi­
cas. Sabemos o porquê disso. Criamos o sistema 
chamado Crédito Educativo, em que as pessoas mais 
pobres recebem dinheiro para pagar as escolas e, de­
pois, quando se formam, elas pagam esse dinheiro 
que pegaram emprestado. As pessoas mais ricas vão 
para a melhor escola, não pagam nada e, depois de 
formadas, não têm de pagar nada. É notável esse sis­
tema. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Algo 
que podia ser feito quase que imediatamente é sim­
plesmente cobrar estacionamento nas universidades 
brasileiras. Só por se cobrar estacionamento já se vai 
ter uma renda apreciável. 

Agora, falando um pouco sobre as diversas ou­
tras questões, penso que, por exemplo, o crédito agrí­
cola subsidiado é um entrave à reforma agrária. Se se 
der crédito subsidiado a quem tem terra, aumenta-se 
o preço da terra e torna-se mais difícil um programa 
como o Cédula da Terra, em que se está usando me­
canismos de mercado para permitir que pessoas sem 
terra possam adquirir terras. Se se quer que esse pro-
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grama funcione, então o preço da terra deve ser asso- rio mínimo, via o impacto que ele tem sobre o setor 
ciado à capacidade produtiva daquela terra. Se se dá formal, sobre a pobreza, é muilo pequeno. Foi isso 
um subsidio, aquela terra estará sendo valorizada que tentei mostrar aqui. O salário minimo tem outros 
acima do seu valor de mercado. Então, esse é um efeitos: sobre a previdência, que pode ser fantástico; 
caso clássico de como dificultar um programa de re- sobre a pobreza; e pode estar sendo utilizado como 
forma agrária. um indexador para a economia como um todo. O ob-

Em termos daprivatização, concordo com oRo- jetivo de se elevar o salário mínimo é gerar uma certa 
berto. Eu nunca vi as estatais como um patrimônio redistribuição de renda na sociedade. Penso que, se 
público. Penso que elas geraram mais desigualdades se quer fazer uma redistribuição de renda na socieda-
que reduziram. de, deve-se fazer isso de uma maneira clara e explíci-

Sobre a Região Norte, penso que ela é um caso ta, dizendo quem perde e quem ganha. Mudanças no 
complicado, porque os nlveis de renda nessa Região salário mínimo são mudanças obscuras na redistribu-
são muito mais elevados. As noções de pobreza nas ição de renda. Ninguém sabe exatamente quem vai 
Regiões Norte e Centro-Oeste são complicadas, não perder, quem vai ganhar. Pode-se destruir empregos 
são tão simples quanio fiO Nordeste. Há Estados na com isso. Há um salário mínimo nacional, que faz 
Região Norte com rendas per capita bastante eleva- com que ele seja igual quer no interior do Nordeste, 
das, como, por exemplo, Rondônia e Roraima. Existe quer em São Paulo. Não sei exatamente qual a lógica 
uma heterogeneidade grande que eu ainda não con- disso. Então, acho que a política de salário mínimo, 
segui compreender perfeitamente. Os mapas que o apesar de você poder até demonstrar que aumentos 
Roberto Martins apresentou são muito claros: a Re- no salário minimo podem gerar redistribuições de 
gião Norte não pertence aos bolsões de pobreza, renda, essas redistribuições de renda as quais você 
apesar de envolver... não tem muito controle ... Então acho que você deveria 

A SRA. MARLUCE PINTO - Um minutinho. Eu usar política de taxação e a polftica de assistência so-
sou de lá, mas não é bem assim. cial para fazer a distribuição de renda que você quer 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Ou não fazer. Você quer redistribuir tanto de tal pessoa para 
são identificados. Talvez porque não sejam pesquisa- tal pessoa? Taxa tal pessoa e dá renda para tal pes-
dos os seringais, os rios, os ribeirinhos. soa. Então você tem uma distribuição de renda explí-

A SRA. MARLUCE PINTO - Com relação às ri- cita. Você sabe quem ganha, quem perde. Você sabe 
quezas naturais, realmente, aquela região deve ser quais são as regras do jogo. Eu acho que o salário míni-
uma das mais ricas do Brasil e até do mundo. Mas se mo é uma maneira conlusa de fazer isso, e não sei exa-
não se der condições para explorar, se não se criar tamente em que nivel, se existe um nível de salário mí-
uma infra-estrutura que dê condições ao homem de nimo ótimo, eu não sei exatamente que nivel é esse. 
ter uma qualidade de vida melhor ... O pior é que, ago­
ra, no Norte, está tudo impossibilitado de se fazer. 
Então, não há uma política social ordenada. Se é de­
marcação de terras indlgenas, fica só no papel. Fa­
Ia-se, fala-se, mas não há demarcação. Os índios fi­
cam sem incentivos. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Senado­
ra Marluce Pinto, vamos assegurar ... 

O SR_ RICARDO PAES DE BARROS - O que 
eu estou dizendo é que, dada a riqueza ... 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pode ser compli­
cado. Eu gostaria até que o IPEA se voltasse um pou­
co mais para o Norte, porque talvez o Norte seja a so­
lução do nosso País, pela quantidade de terras exis­
tentes e pelas riquezas naturais não exploradas. 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Eu que­
ria falar rapidamente sobre a questão do salário míni­
mo. Ele tem vários efeitos. Um é sobre o trabalhador 
do setor formal. Tentei clarificar isso aqui e penso que 
há muito poucas dúvidas sobre isso. O efeito do salá-

Queria também falar rapidamente sobre a glo­
balização. Eu não sei por que o Brasil deveria estar 
com medo da globalização. Se eu estivesse na Euro­
pa, eu estaria extremamente com medo da globaliza­
ção. Os nossos salários são completamente ridículos 
comparados com os salários europeus. Se resolver­
mos ficar eficientes e produzir qualquer coisa que 
seja, com o salário que temos, vai ser impossivel para 
qualquer europeu competir com a gente, totalmente 
impossível. Foi a mesma coisa que aconteceu com os 
coreanos. Eles resolveram ficar eficientes e produzir 
coisas. Não existe capacidade de competição deles 
com os salários que eles têm hoje. Então vai aconte­
cer duas coisas: ou o salário deles vão cair ou os nos­
sos vão subir. Então eu acho que se eles topam glo­
balizar, eu topo globalizar. A questão é que se eles 
estão de fato e seriamente topando globalizar ou se 
eles estão não seriamente, e na hora em que eu tiver 
um produto para botar no mercado deles, eu vou real­
mente conseguir colocar. Na hora em que eu produzir 
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um avião da Embraer, eu vou realmente conseguir Só queria também ressaltar sobre a questão de 
vender no mercado deles? Se eu conseguir ... Então o emprego que, na década de 80, o Brasil gerou 14 mio 
ponto é o seguinte. Se globalização é sério, eu não Ihões de postos de trabalho, a pobreza ficou parada. E 
entendo como é que para o Brasil essa globalização sobre os mágicos 36 bilhões, eu convidaria vocês a per-
possa vir a ser ruim, dado o nível salarial que temos e ceber que a álgebra disso, e eu queria que talvez vocês 
dada a nossa capacidade potencial de competir com acompanhassem comigo, essa álgebra é completa-
a Europa, com os Estados Unidos. Os salários deles mente trivial. Então eu vou chegar nos 36 bilhões aqui 
são inacreditavelmente altos. Então eu acho que... de uma maneira tão simples que qualquer pessoa pode 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Só que, fazer isso a qualquer momento. Olha só, a linha de po-
o senhor me desculpa, para sabermos que eles não breza ... Eu vou fazer um jeito aqui para chegar a 36 bi-
topam para valer em relação aos países em d&sen. Ihões de uma maneira muito simples. Vamos dizer que 
volvimento, .talvez nem precise pesquisa. Basta pe- a linha de pobreza?? é zero, ele tem uma renda na me-
garmos algumas barreiras que são colocadas. Por tade do caminho. Então, para cada pobre eu vou dar 
exemplo, poderemos ter móveis de boa qualidade, R$60 por mês, para elevar todos a R$120. Se eu vou 
eles colocam barreiras que nem sempre são verdade- dar R$60 por mês, em um ano darei R$720. Então para 
iras e o nosso produto não entra. cada pobre brasileiro eu vou dar R$60 por mês, que 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS _ Sim, vezes 12, resultam em R$720 por ano. 
mas o meu ponto é o seguinte. Eu sou completamen· Quantos pobres eu tenho? Cinqüenta milhões. 
te pró·globalização. Então vou brigar com eles e dizer Esses 50 milhões multiplicados por R$720,OO - lem· 
para eles: Vocês não são a favor... bre·se: 50 milhões multiplicado por mil daria 50 bi-

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) _ Em Ihões. 50 milhões vezes 720: 36 bilhões. Se eu desse 
qualquer base o senhor é a favor? R$1.000,OO a cada pobre (50 milhões multiplicado 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS _ Sou a por R$50,OO), isso significaria 50 bilhões. 
favor. Logo, a conta não pode, em hipótese alguma, 

passar disso. 
A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Em 

qualquer base? É isso que eu pergunto. O SR. EULER MORAIS??? - Permita-me só 
O SR. RICARDO PAES DE BARROS _ A pergun- uma frase. Não há discordância. Apenas não sabe-

ta é ampla demais. O que estou dizendo é o seguinte. ~~~,e~~.u~i~S~o:;~n~án!~:~:~~~c~:. 3~0~~h~~: ~!~ 
A ~RA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Não é cordar quanto ao salário mínimo e fazer um debate ... 

ampla. E objetiva. 
O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Eu con-

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Sou cordo. Entendi que não discordamos. Estou apenas 
completamente a favor de ter livre comércio entre to- querendo clarificar e deixar transparente que não há 
dos os países, porque acho que o Brasil, com a capa- hipótese alguma de alguém aparecer com uma conta 
cidade que ele tem e pelos níveis salariais que temos segundo a qual com mais de 35 bilhões de reais não 
hoje, só temos a ganhar. Você viaja pela Itália, você se erradica a pobreza no País. Essa é uma conta arit. 
olha para lá e vai dizer: Eu não sei por que eles são mética totalmente trivial. 
tão ricos. Eles não são tão mais produtivos que a gen-
te e têm o salário lá na China. Eu produzo qualquer OSR. EULER MORAIS- .. oscustosoperacionais. 
coisa que esses caras produzem, aqui na metade do O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Claro, 
preço, com os salários que eu tenho. É só uma ques- não estou incluindo os custos operacionais. Estou dizen· 
tão de eu poder competir com eles em igualdade de do que a quantidade de renda a ser transferida é da or-
condições. Então se globalização significa todo mun- dem de 30 bilhões, simplesmente porque estarei transfe-
do poder competir em igualdade de condições, eu rindo para 50 milhões de brasileiros alguma coisa da or-
não vejo o que podemos perder com isso. Agora se dem de R$700,OO por ano. Isso dá 35 bilhões ... 
globalização não é isso, é um jogo onde fingimos que A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - A linha 
estamos competindo em igualdade de condições, de raciocínio que o senhor está seguindo me parece 
mas existe uma série de barreiras que não são elimi· bastante interessante. Ela parte também da variável 
nadas, é uma outra estória e aí temos que pensar. de uma relação ótima em relação à aplicação dessas 
Isso é um jogo e vamos ter que entender exatamente políticas, porque, conhecendo um pouco a realidade, 
quais são as regras do jogo. Mas se é para globalizar, quando se parte para a execução dessas políticas, nes-
acho que temos que fazer isso. se patamar ótimo, encontram-se inúmeros problemas. 



25044 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

POSSO falar da visão patrimonialista que existe em vezes, e essa pergunta foi minha. Penso que também 
relação ao Norte, onde os agentes públicos fazem des- tenho direito. 
sas políticas e recursos uma série de outras coisas que A SRA. MARLUCE PINTO - Dr. Ricardo, quan-
não significam necessariamente combate à pobreza. do perguntei a V. S' sobre os cinco mais trinta, real-
Os programas não são neutramente direcionados, mente a sua resposta me satisfez, porque não questi-
como nos critérios que V. S' acaba de colocar, com onamos como seria distribuído com responsabilida-
os quais concordo. Eles passam por critérios que são de, dando as prioridade. Quando V. S' diz que pode-
às vezes de fisiologismo e que acabam redundado rão ser criadas instituições, acho que já temos pesso-
em uma série de problemas. ai demais para trabalhar sobre isso. Agora, o que pre-

Então, em um patamar ótimo, tudo bem. Mas se cisa é responsabilidade de cada um. Porque jamais 
contarmos as variáveis da vida concreta, vejo que temos vai dar certo qualquer programa, por mais intenciona-
uma certa dificuldade e que não podemos fora deste do que seja o Presidente, ou que saia de algum Minis-
mundo, que é real. Temos de nos deparar com ele. tério, se não houver uma responsabilidade total por 

O SR. EULER MORAtS - É por isso que disse- parte dos Governos dos Estados, também das Prefei-
mos que o dinheiro necessário é pouco, mas é difícil turas Municipais e das associações cooperativas, 
fazer, para eliminar esse problema... _porque muitos recursos hoje são repassados para as 

O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Mas eu associações, cooperativas, federações. Então, aí é 
estava enfatizando, por exemplo, a LOAS. Há Esta- aonde está. 
dos brasileiros que têm inúmeros beneficiários, às ve- Agora, gostaria de falar a V. S' sobre a questão 
zes números duas vezes maior do que o que poderia dos créditos da reforma agrária, quando V. S' diz que 
acontecer segundo estatísticas existentes. O número é contra. 
de pessoas atendidas é duas vezes maior do que sa- Sinceramente, se não houver os créditos nem 
bemos que existe. haverá reforma agrária. Agora, o que acontece, os 

Penso que o problema para operacionalizar es- programas são bons, a operacionalização é que des-
ses programas é difícil e importante. Penso ainda que toa; distorcem muito as coisas. A meu ver, o que é 
não existe pafs no mundo que precise mais do que preciso na reforma agrária - ainda mais hoje com a in-
nós dessa tecnologia. Isso envolve todo tipo de orga- formática -é o seguinte procedimento: se uma pessoa 
nização governamental, envolve toda a sociedade ci- receber um lote ou os créditos, por exemplo, lá no 
vil em um programa desse tipo. É como se tivésse- meu Estado, em Roraima, que é o mais distante - ain-
mos uma epidemia e também o remédio para ela. da mais hoje com a informatização -, ela não receberá 
Mas a questão seria como distribuir o remédio. O re- mais lote em lugar nenhum. A falha que encontro na 
médio é perecfvel e temos de descobrir a tecnologia reforma agrária é exatamente essa. Como falei, são 
para fazê-lo chegar lá. uns poucos que fazem isso, mas que prejudicam. Re-

É isso o que falta ser feito. Agora, isso não é tri- cebem lotes, recebem os créditos, ao invés de fica-
vial, é possível de ser feito, mas envolve o trabalho de rem trabalhando na terra, vendem o lote para outros. 
uma quantidade enorme de pessoas e a criação de E isso não são os colonos; são os oportunistas, que 
instituições. Penso que isso falta no Brasil. Nosso saem de muitos Estados, se cadastram como colo-
País vai depender muito de instituições que sejam ca- nos, mas eles não querem trabalhar a terra. 
pazes, de uma maneira eficiente, de levar o dinheiro Agora, sem esses créditos não há possibilidade. 
de um lugar e colocá-lo em outro, eficientemente. Porque o Incra entrega o lote; a pessoa vai ter que 

Isso tem de ser feito de uma maneira descentra- plantar; se não houver esse crédito de habitação para 
lizada e por um conjunto amplo de instituições trans- a pessoa fazer a sua casinha lá no lote, e é pouca coi-
parentes, com regras de jogo abertas etc. Temos de sa, são R$2.400,OO; se não receber o crédito de ali-
criar essas instituições capazes de fazer essa trans- mentação e fomento, como ele vai ter o dinheiro para 
ferência que estamos precisando. passar aqueles seis meses esperando que o que ele 

A SRA. MARLUCE PtNTO - Dr. Ricardo, até plantou ele possa colher para vender. Então, se o cré-
entendi... dito for eliminado o programa se acaba. Agora, tem 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Senado- que haver esse tipo de fiscalização que falei. 
ra Marluce Pinto... O SR. RICARDO PAES DE BARROS - Não, 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Espere, estou dizendo o seguinte: sou completamente a favor 
pois os outros também fizeram apartes a respeito de crédito. O que eu não sou a favor é de doações. 
desse assunto. V. Ex', pelo menos, questionou três Então, desde de que pague esse crédito de novo. 
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Quer dizer. isso é um empréstimo_ Desde que seja ra. que sou novo no IPEA. estou lá há pouco tempo. e 
um empréstimo. não tenho nada contra. Agora. o que também fiquei surpreendido com a Imensa relevância 
tem acontecido... e competência das coisas que o IPEA produz e que 

A SRA. MARLUCE PINTO - É um empréstimo. vem produzindo. e coisas nas quais eu não tenho ne-
Eles pagam em várias parcelas... nhum mérito a não ser o mérito de ter dado - e este eu 

A SRA. PRESIDENTE (Marlna Silva) - Só um tenho - prioridade absoluta para esses estudos soei-
instante. Senadora Marluce Pinto. Vamos fazer o se- ais tão importantes que estão sendo feitos no IPEA. 
gulnte - porque estamos apenas em quatro Senado- Acredito que a Comissão tem um papel histórico 
res -: se decidirmos que vai haver mais uma rodada neste momento da vida nacional. Eu acho que daqui 
de perguntas. abriremos a oportunidade novamente. pode sair alguma coisa que vai ajudar a mudar oBra-

A SRA. MARLUCE PINTO - Até concordo. Se- sil. e V. Exas podem. com toda a certeza. contar com 
nadora Marina Silva. Fala-se tanto em Igualdade de o IPEA. Todo este material que aqui foi apresentado 
condições. que seja Igualdade de condição. se ne- será colocado à disposição. e nós estamos à dlsposl-
nhum Parlamentar. após as suas perguntas não ti- ção para trabalhar outras vezes a serviço da Comls-
vessem a oportunidade da réplica.... são. estamos à disposição para trabalhar com o Rela-

A SRA. PRESIDENTE (Marlna Silva) - Sim. toro e os técnicos do IPEA estão permanentemente à 
mas V. Ex' está tendo a oportunidade. disposição para qualquer coisa que for necessária a 

A SRA. MARLUCE PINTO - ... tenho certeza esta Comissão. 
de que eu não teria feito nenhuma. Eu teria ficado só Em nome da equipe do IPEA eu agradeço o 
nas minhas. convite e a oportunidade de expormos esses traba-

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Exata- lhos aqui. 
mente. V. Ex' está tendo.... A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Agrade-

A SRA. MARLUCE PINTO - Mas não quero ci- cem os a presença de todos. lembrando que. na quar-
tar nomes. Houve Parlamentar que usou quatro mlnu- ta-feira. teremos uma reunião administrativa a partir 
tos na interrogação da segunda rodada. das 16 horas. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Por Isso Esta encerrada a reunião. 
é que V. Ex' teve uma segunda oportunidade. 

A SRA. MARLUCE PINTO - É Isso que eu que­
ria falar para V. Ex'. Acho até que V Ex' deve adotar 
esse sistema: se pergunte. e ninguém mais fala. Mas 
que isso seja unânime. que isso seja para todos. que 
eu lhe garanto que eu jamais usarei a réplica. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - V. Ex' 
teve a oportunidade .como os demais tiveram. Eu só 
estou ponderando que se nós formos abrir uma nova 
rodada. nós podermos fazer assim. para que não fi­
quemos ... 

A SRA. MARLUCE PINTO - Mas a minha não 
foi rodada. V. Ex' interrompeu três vezes e eu duas. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Então. 
V. Ex' ainda está com saldo para a próxima. para fa­
zer mais outras interrogações. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Mas agradeço. 
porque somos colegas. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Talvez seja 
pelo adiantado da hora e porque V. Ex" está cansada. 

Passo a palavra para os nossos expositores 
para que façam suas considerações finais. 

O SR. ROBERTO BORGES MARTINS - Eu 
gostaria de agradecer mais uma vez o convite. pela 
oportunidade que nosderarn por poder mostrar os es­
tudos que o IPEA vem fazendo. Devo dizer. Senado-

(Levanta-se a reunião às 19h30min.) 

51 Reunião, realizada em 8 de setembro de 
1999 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de 
um mil novecentos e noventa e nove, às dez horas 
e dez minutos. reúnem-se os Senhores Senadores 
Magulto Vilela, Pedro Slmon, Agnelo Alves, Paulo 
Souto, Juvêncio da Fonseca, Maria do Carmo Alves, 
Eduardo Suplicy e Marina Silva e os Senhores De­
putados Roberto Brant, Feu Rosa. Xlco Grazlano, 
Paulo Paim, Bispo Rodrigues, Nelson Marchezan e 
Pedro Celso, membros da Comissão Mista Especl­
ai ,"destinada a estudar as causas estruturais das 
desigualdades sociais e apresentar soluções legisla­
tivas para erradicar a pobreza e marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais". Aber­
to os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Ma­
guito Vilela. passou a palavra ao Relator, Deputado 
Roberto Brant que discorreu sobre o andamento dos 
trabalhos da Comissão, sendo aparteado por vários 
parlamentares com sugestões concernentes ao 
tema principal da Comissão. A seguir, foram coloca­
dos em discussão e votação os seguintes Requeri­
mentos: n2 15/99, de autoria do Deputado Nelson 
Marchezan. sugerindo convite ao Ministro da Educa-
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ção, Dr. Paulo Renato Souza e a Sra. Wanda Engel, do Veloso, para participar do Fórum Nacional que se 
Secretária de Assistência Social do Ministério da realiza anualmente no BNDES. Haverá uma reunião 
Previdência; nO 16/99, também de autoria do Depu- extraordinária na segunda-feira que vem, para tratar 
tado Nelson. Marchezan, sugerindo o nome do Pre- exclusivamente do problema da pobreza. Serão con-
feito Alcenir Guerra, de Pato Branco/PR; nº 17/99, vocados o Senador Antonio Carlos Magalhães e al-
de autoria do Deputado Feu Rosa, incluindo como guns técnicos do IPEA que já estiveram aqui além de 
expositores o Deputado Federal Saulo Pedrosa, outros que participarão de audiências públicas. Pare-
ex-Prefeito do municfplo de Barreiras/BA e da DI'" ce que o debate do problema da pobreza está come-
Clara Takaki Brandão, do Ministério da Saúde; nO çando a ganhar certa importância nos diversos seg-
18/99, de autoria do Deputado Xico Graziano, re- mentos da opinião pública nacional. Creio que isso 
querendo a convocação do Ministro de Estado seja uma coisa importante. 
Extraordinário de Política Fundiária, Sr. Raul Belens Enfatizo que o mais importante desafio desta 
Jungmann Pinto, sendo todos os Requerimentos apro- Comissão é exatamente produzir um relatório ou uma 
vados. Não havendo nada mais a tratar, o Senhor Pre- proposição legislativa na qual nós consigamos desta-
sidente, declara encerrada a presente reunião e, para car recursos para começar efetivamente o combate à 
constar, eu, Francisco Naurides Barros, Secretário da pobreza. 
Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, Então, quanto à reunião administrativa, não te-
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publica- nho nenhuma sugestão a fazer, Sr. Presidente. 
ção, juntamente com o acompanhamento taquigráfico, 
que faz parte integrante da presente ata. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Refor-

çando o que o Relator disse, goslaria de comunicar à 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Haven- Comissão que participei de uma reunião na Escola de 

do número regimental, declaro aberta esta reunião 
administrativa. Comando do Estado Maior do Exército, no Rio de Ja­

neiro. Fiquei realmente impressionado não só com a 
Concedo a palavra ao Relator. escola, mas também com o nfvel dos debates, o nfvel 
O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Presidente, não da palestra. Lá estão os futuros generais, que agirão 

tenho nenhuma sugestão a fazer. nos próximos"dez a quinze anos. Notei que eles se 
Do ponto de vista administrativo, tudo que é ne- preocupam com essa situação realmente alarmante 

cessário para que a Comissão tenha bom andamento de fome e miséria no Brasil. É importante que esse 
está sendo satisfeito. No momento, estou aguardan- tema seja discutido nos diversos segmentos da socle-
do o prosseguimento das audiências públicas. Houve dade em todo o Brasil. 
sugestões de visitas às zonas em que há manifesta- Antes de passar a palavra à Vice-Presidente, 
ção aguda de situações de pobreza, mas acredito gostaria de comunicar à Comissão que recebi um off-
que seja fora de propósito toda a Comissão se deslo- cio da Senadora Marina Silva, Uder do Bloco Parla-
car para lá. O próprio Relator tem alguma dificuldade, mentar de Oposição, requerendo a substituição do 
porque praticamente no começo de outubro teremos Senador Antonio Carlos Valadares, que era titular 
de apresentar uma sugestão de relatório. A nossa desta Comissão, pelo Senador Roberto Saturnino, 
atenção deve voltar-se para a preparação desse rela- passandO o Senador Valadares para a suplência. 
tório. Por isso, eu sugeriria que as pessoas da própria Encaminho o offcio à Secretaria para as provi-
região visitassem essas áreas e fizessem um relató- dências necessárias. 
rio para nós. Penso que a grande questão desta Co-
missão, na verdade, não será Identificar situações ex- Com a palavra a Vice-Presidente, Senadora 
tremas de pobreza, porque as informações que te- Marina Silva. 
mos, os estudos, as pesquisas já feitas, inclusive pelo . A SRA. MARINA SILVA - Boa-tarde a todos. 
Governo, são suficientes. A grande questão desta Creio que essa reunião administrativa tem, aci-
Comissão é construir um consenso polftico para con- ma de tudo, o objetivo de dar ao plenário da Comis-
seguir destacar recursos, numa situação de extrema são a oportunidade de discutirmos as suas sugestões 
fragilidade fiscal, em que há clara prioridade para o e propostas para o encaminhamento dos trabalhos, já 
equilfbrio fiscal, para programas que sejam. voltados que, até o presente momento, as reuniões foram fel-
para resolver o problema da pobreza. tas mais pelo Relator, pelo Presidente e a vl-

Noto com certa alegria que o tema já começou a ce-Presidente. 
ser objeto de discussão em fóruns para os quais, an- Então, este momento é uma oportunidade, à luz da 
tes, ele não existia. Hoje mesmo, recebi um convite experiência que já tivemos das onivas que aqui fizemos 
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aqui, para que o Plenário apresente algum tipo de contn- Por último, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
buição no que se refere à continuação dos trabalhos. duas indagações: uma, quanto àquela lista, que apre-

Compreendo que estamos encerrando uma sentamos como contribuição, dos projetos que enten-
fase mais institucional dos nossos trabalhos, em que demos inicialmente prioritários. Não sei se a Comis-
ouvimos técnicos do IPEA, pessoas que têm impor- são distribuiu esse material para o conjunto dos Srs. 
tantes estudos realizados sobre o tema, mas, sobre- Deputados e Senadores a fim de que cada um pudesse 
tudo, de caráter institucional, ou ainda, que estão liga- observar que tipo de falha ou que tipo de projetos poderi-
das ou têm uma relação com o Governo. Provavel- am ali estar indicados, ou ainda, que projetos talvez não 
mente, o encerramento dessa primeira fase se dará devessem estar ali relacionados e que, por ventura, já 
com a presença aqui, amanhã, do representante do estão contemplados em outras iniciativas. Penso ser isso 
Conselho do Comunidade Solidária, o Sr. Augusto de importante, porque, de certa forma, o trabalho preliminar 
Franco. A partir dar, teremos a participação de pesso- foi feito. Agora, é preciso que tenhamos esse retomo 
as com experiência peto lado da sociedade ou com para que possamos aprimorar o trabalho. 
experiências concretas pelo lado de prefeituras e go- A outra cotocação - e ar já deixando aqui a ml-
vemos, como é o caso do ex-Governador Cristovam nha contribuição, porque estou inscrita aqui num mo-
Buarque, e ou de outras pessoas que estão convida- mento privilegiado: a meu ver, esta Comissão terá 
das pela Comissão. que pensar o duplo sentido do trabalho que está reali-

Quero dizer também que nós, nessa segunda zando. Primeiro é esse que o Deputado Roberto 
fase, teremos de estar bastante atentos porque, a Brant colocou, ou seja, temos que ter um produto tan-
partir dar, vamos poder ter um produto que oriente a grvel, que seriam as iniciativas concretas para serem 
ação da Comissão naquilo que é estar conectado aprovadas; o relatório, indicando quais os rumos da 
com as contribuições que a sociedade está oferecen- poiftica social que deverfamos ter no País, etc, asso-
do - e claro que não só pelo Cristovam ou por D. Mau- ciando tudo isso ao Orçamento, pois não podemos 
ro Morelli, mas pelas pessoas que estão nesse mo- pensar nessas medidas sem a viabilização dos recur-
mento acompanhando, com muito interesse; de que sos. Esse seria o produto tangível da Comissão. To-
forma a sociedade poderá participar da Comissão. A davia, mais importante do que isso, talvez, seja o pro-
meu ver, a sociedade já está atenta a isso, esperan- duto intangfvel que a Comissão irá gerar a partir des-
do, inclusive, essa oportunidade. se debate. Que produto é esse, que não é palpável 

nem um projeto propriamente dito? Diria ser o caráter 
do resultado do que produziremos aqui. 

Um outro aspecto que eu gostaria de salientar é 
o seguinte: aprovamos um requerimento que dá con­
ta da Ida de membros da Comissão a algumas áreas 
de pobreza. Penso que aqui teremos a oportunidade, 
inclusive, de programar o caráter dessas visitas para 
que elas estejam conectadas com uma dupla eficiên­
cia: uma, a de conhecer in loco essas situações; a ou­
tra, a de verificarmos que tipo de atitude, de procedi­
mentos, de alternativas estão associados, do ponto 
de vista local, da atividade dos prefeitos, da comuni­
dade, das associações, das igrejas, àquele problema 
especffico de pobreza que iremos visitar. Digo isto 
para que a mesma não se constitua apenas na ida 
dos Srs. Deputados e Senadores, onde se contemple 
o lixão, a situação de miséria das crianças do sisal, 
por exemplo. Dessa forma, voltaremos com uma in­
formação que, mais ou menos,todos já temos, por­
qUe cada um de nós aqui já entrou em contato com 
esse tipo de realidade. É fundamental quê façamos 
isso, porém de forma associada aum produto local 
relacionado àquele episódio, seja uma experiência de 
ajuda áo combate da miséria, seja mesmo de que for­
ma o comportamento social, a partir das estruturas, 
está relac.lonado àquela experiência. 

Quero partir do seguinte ponto, e serei breve: 
até o período ernJlue tivemos a memorável Campa­
nha do Betinho, a Ação de Assistência Social tinha 
uma participação da sociedade, das instituições filan­
trópicas e do Governo, mas muito pelo caráter da as­
sistência propriamente dita, que alguns de nós, às ve­
zes, chamávamos de puro e simples assistencialis­
mo, embora eu não esteja aqui generalizando. Havia 
um misto das duas coisas. No entanto, essa fase esgo­
tou-se. Tanto esgotou-se que entrou a Campanha do 
Betinho, por meio da qual a sociedade tentou dar uma 
resposta ao problema da pobreza. E por quê? Porque a 
situação ficou tão caótica que o Poder Público começou 
a se sentir impotente, e a resposta do Betinho foi eficaz 
do ponto de vista da sociedade. Mobilizou a solidarieda­
de e uma série de recursos em que a sociedade passou 
a ter um papel mais preponderante. 

O SR. PEDRO SIMON - A Campanha do Beti­
nho a que V. Ex' se refere é aquela ocorrida durante o 
Governo Itamar Franco? . 

ASRA; MARINA SILVA - Sim, a Campanha da 
Fome - Ação da Cidadania contra a Miséria e pela 
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Vida -, na época do Presidente Itamar Franco. O Beti- segundo, pela intervenção da Senadora Marina Silva 
nho acabou sendo o próprio nome da Campanha. Da- sobre a nocessidade de analisarmos projetos, ela 
quela experiência, tivemos um produto político-social mesma citando a vinda do ex-Governador de Brasília, 
que marcou a história da assistência no Brasil, e nada Professor Cristovam Buarque. 
mais foi como era antes, após a Campanha do Beti­
nho. Tivemos uma qualidade, só que essa qualidade 
teve um esgotamento. Qual era exatamente a pro­
posta? Fazer uma parceria entre a sociedade e o 
Estado, mas, infelizmente, essa parceria não foi gera­
da, não foi construfda, porque o Estado foi se ausen­
tando das políticas sociais e a sociedade foi assumin­
do um papel quase de forma isolada. 

Penso' que a Comissão hoje -- não quero aqui 
ser pretensiosa - tem de ter a ousadia de ser um pou­
co o que foi a Campanha de Combate à Fome, na 
época do Betinho. Espero que possamos marcar o 
novo produto, que terá de definir em que bases essa 
parceria será institurda: sociedade e instituições pú­
blicas. A partir dar, poderemos ter eficiência em qual­
quer proposta que venha a sair desta Comissão. Se 
gerar um novo produto polftico, um novo acúmulo po­
lítico, esse acúmulo necessariamente passará por 
uma relação entre a Comissão, as instituições públi­
cas - é claro -, e, fundamentalmente, a sociedade. 

Por isso, acredito que a expectativa maior será 
o momento em que a sociedade começar a participar 
dos debates na Comissão, das mais diferentes for­
mas, e tenho certeza de que Isso poderá acontecer. 
Tecnicamente, as informações já estão em algum 
banco, seja de entidades do Governo, seja da socie­
dade civil. O nosso esforço hoje, nesta reunião admi­
nistrativa do conjunto é o de buscarmos essa nova 
qualidade e descobrirmos como encerrarernós esse 
trabalho, para que alguém, daqui a 20 ou 30 anos, 
possa dizer: na época do Betinho e depois do Beti­
nho, nunca mais foi como era. E quando a sociedade, 
o Congresso e o Governo resolveram debater, a partir 
do acúmulo do que foi a Campanha de Combate à 
fome, na época do Betinho, esse também foi um outro 
acúmulo que tivemos. 

O desafio maior que há aqui é esse. É claro que 
as idéias não virão apenas da cabeça do Relator, da 
minha ou do Senador Maguito Vilela; o conjunto aqui 
tem a responsabilidade de dar essa segunda qualida­
de para esse novo momento que passaremos a viver, 
após essa primeira fase de oitivas realizada. 

O SR_ PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce­
do a palavra ao Deputado Nelson Marchezan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Sr. Presiden­
te, SRA.s e Srs. Congressistas, animei-me a usar da 
palavra, primeiro, pela notfcia de que, amanhã, have­
rá alguém do Comunidade Solidária depondo aqui; 

O quo eu queria propor, concretamente, nessa 
mesma linha de pensamento, era que chamássemos 
mais pessoas para discutir, sobretudo reforçado pelo 
último depoimento dos técnicos do IPEA, que listaram 
prOVidências que poderiam mais facilmente ou que 
teriam mais repercussão na erradicação da pobreza. 
E eles listaram a educação largamente como a princi­
pal, com uma influência de mais de 40%. Como há no 
Governo alguns projetos nesse sentido vinculados à 
educação, por exemplo o projeto da Secretaria de 
Assistência Social, da Vanda Engel, que trata da erra­
dicação do trabalho penoso nas carvoarias, na cultu­
ra canavieira e outros pontos, projeto que já envolve 
milhares de crianças com a bolsa-escola, acho que 
deverramos conhecer profundamente o que está sen­
do feito. É importante, tão importante quanto conhe­
cer os projetos de habitação. E existe um programa, 
"Toda Criança na Escola", que está sendo agora im­
plementado também como programa de renda míni­
ma para a educação, aprovado por esta Casa, Lei nº 
9.533, que, segundo estou informado, já envolve qua­
se duas centenas de milhares de crianças no Pars, 
que estão sendo assistidas, programa que começou 
a funcionar este ano. 

Seria importante, portanto, que convocássemos 
ou convidássemos o Ministro da Educação para vir 
aqui, já que a educação é um programa da maior im­
portância. O que sei, inclusive, é que o Ministro está 
tendo dificuldade de liberar recursos que nós, aqui, 
aprovamos, suplementando. 

O projeto do Governo teria vindo com 300 mi­
lhões; na segunda versão, com 54 milhões, e a Câ­
mara, por iniciativa da Comissão de Seguridade Soci­
alou da Comissão de Educação - não me lembro - e 
nossa, suplementou-o, elevando-o para 100 milhões. 
Mas o Sr. Ministro está com dificuldade. É um progra­
ma novo, mas que está no rumo de acabar com a ex­
clusão social na escola, que é uma chaga. Não são só 
os 2 ou 3 milhões que não estão na escola, mas são 
os 4 ou 5 milhões de crianças que freqüentam a esco­
la sem aproveitamento, repetindo o ano ou se evadin­
do da escola depois de matriculados. 

Eu queria propor, concretamente, que essas 
duas pessoas fossem convidadas a depor para avaliar­
mos esses programas, os resultados, os efeitos, a ampli­
tude, as perspeclivas e as diliculdades. Acho que é um 
elemento extremamente valioso, já que se trata de imple-
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mentannos programas que possam reduzir ou, se Deus dia 16, virá o Professor Cristovam e, no dia 23, o Dr. 
quiser, acabar com a pobreza no Brasil. Paul Singer. Estamos tentando marcar um dia com os 

Muito obrigado. outros muito, muito, mas, infelizmente, não tem sido 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Vou pe- muito fácil. 

dir a V. Ex" que faça por escrito a sua proposta, já vou O SR. EDUARDO SUPLlCY - Conseguiram en-
inclusive submetê-Ia ao plenário. trar em contato com o Dr. Rodolfo Hoffmann? 

Está em discussão a sugestão do Deputado, de O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É um dos 
vinda da DI'" Vanda Engel e do Ministro Paulo Renato. que estamos encontrando maior dificuldade em agen-

Em votação. Os que aprovarem permaneçam dar. A sua agenda está repleta de compromissos. 
como se encontram. Gostaria de pedir aos Srs. Parlamentares que 

Aprovado. têm amizade com eles que interfiram no sentido de fa-
Só gostaria de que V. Ex" tomasse a providên- cilitar um pouco a vinda deles aqui. Inclusive solicita-

cia de fazê-lo por escrito. mos a interferência do Senador Eduardo Suplicy, a 
Pela ordem, com a palavra o Senador Pedro Si- fim de nos ajudar nesse sentido. 

mono O SR. EDUARDO SUPLICY - A Sr" Sônia Ro-
O SR. PEDRO S_IMON -_Apt:!naa.parauma in- cha também não está sendo contatada? 

formação. Pensa a Comissão em fazer cópia dos de-
poimentos das pessoas que depuseram aqui? Eu, O SR .. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - A Sr" 
sinceramente, não compareci. Assisti pela televisão. Ana Maria Peliano está sendoGontatada permanen-
Não compareci por causa disso, pois eu assisti pela temente, de forma que estamos muito atentos, Sena-
televisão a dois depoimentos e os achei da maior im- dor, priorizando aqueles inclusivl;l que foram lembra-
portância. Se pudéssemos ter cópias deles seria mui- dos em primeiro lugar. 
to interessante. Concedo a palavra ao Deputado Feu Rosa. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Tem ra- O SR. FEU ROSA - Sr. Prl;lsidente, Srs. Con-
zâo, vamos providenciar para todos os que Sl;l interes- gressistas, por motivos independentes da minha von-
sarem. tade, não pude comparecer à primeira reunião. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu ml;l candidato. Então, gostaria de saber como podemos sugerir no-
O SR. PRESIDENTE (Maguito,Vilela) - V. Ex" mes para comparecerem aqui, nem que seja por 15, 

será atendido. 20 minutos ou meia hora. Tenho três sugestões. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Pois não. 

seria interessante se V. Ex.' pudesse informar aos 
membros da Comissão o calendário de pessoas pre­
vistas para virem nas próximas semanas. Estou de 
pleno acordo com o requerimento que o Deputado 
Nelson Marchezan acabou de apresentar. Considero 
importante ouvirmos o Ministro da Educação e a Se­
cretária Vânia Angel, que vai complementar uma dis­
cussão que se tem dado desde o início aqui. Gostaria 
muito de tomar conhecimento do planejamento e das 
atividades, para saber quando haverá a presença do 
Ministro da Educação e da Sr." Vânia Angel. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Todos 
aqueles nomes que foram relacionados e aprovados 
foram contatados. Mas estamos tendo muita dificul­
dade com eles, no tocante à agenda. Por isso inclusi­
ve que o Dr. Augusto de Franco virá amanhã; o Pro­
fessor Cristovam, dia 16; Dr. Paul Singer, dia 23. 
Esses foram os que tiveram maior disponibilidade na 
agenda. Todavia, todos os nomes relacionados estão 
sendo contatados diariamente. O problema maior é a 
agenda deles próprios. Mas já temos três agendados 
para os dias 09, 16 e 23. Gostaria de reiterar que, no 

O SR. FEU ROSA - Gostaria de caracterizar a 
necessidade de três segmentos nas nossas audiênci­
as públicas. O primeiro é de quem com poder, embo­
ra limitadamente, com o poder público municipal na 
mão, fez um trabalho bom, bonito, conseguindo, na 
sua comunidade, no seu municfpio, alavancar todas 
as condições possíveis para diminuir substancial­
mente a desnutrição infantil, a fomeem geral, a misé­
ria absoluta. Muitos prefeitos heroicamente fazem 
isso e esses prefeitos têm o mesmo mérito. Mas, dos 
que estudei e analisei, cujos programas vi, dispõe de 
maior facilidade de vir aqui o atual Deputado Saulo 
Pedrosa, ex-Prefeito de Barreiras, Bahia. Inclusive 
nós, na Comissão, na Frente Parlamentar de Comba­
te à Desnutrição Infantil, estamos estudando seria­
mente uma sugestão a ser feita ao Governo Federal e 
às ONGs brasileiras pertinentes, para tentar ajudar, 
dentro de uma súmula do trabalho que o ex-Prefeito e 
atual Deputado fez no seu Municipio, a se localizar na 
questão e a lutar contra a miséria absoluta, a fome e à 
desnutrição infantil em nivel nacional, usando aquele 
bom exemplo de Barreiras. 
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A segunda pessoa é uma pesquisadora que E, finalmente, quero tratar da postura que a Co-
está há mais de 22 anos no Brasil. É a pesquisadora missão deve tér. Eu, que lido com Isso há muitos 
do antigo INAN, a DI'" Clara Takaki Brandão, que, anos, estou completamente convicto de que o Estado 
após cerca de 15 anos de pesquisa, afirmou com mui- brasileiro é Inoperante e Ineficiente e não tem compe-
ta clareza que não é muito caro resolver o problema têncla para tratar dessa matéria. No entanto, há dois 
da desnulrição básica do Brasil. Isso não é caro. Pelo anos, o próprio Comunidade Solidária teve compe-
contrário, isso é baratfssimo. Bastam apenas algu- têncla - amanhã, o Dr. Augusto Franco virá aqui -
mas manobras, alguns sentidos educadores na base. para editar um livrinho em que constam cem ações de 
E, a partir dai, se pudermos ajudá-Ia - ela continua combate à miséria no Brasil, das quais 98 tinham mui-
trabalhando; é uma pessoa conhecida Internacional- to pouco a ver com os Governos Federal, Estadual ou 
mente no estudo dessa matéria - a implementar Isso, Municipal. 
poderemos dar uma grande contribuição para dlmlnu- Então, Sr. Presidente, penso que poderiam os 
ir a fome e a miséria absoluta no Brasil. seguir ad inflnitum nesse esquema, mas, para limitar 

A terceira vertente é a de quem tem procurado, mais, para restringir para cima e para baixo o nosso 
de fora, ajudar o Brasil e tem encontrado grandes difi- trabalho na Comissão, poderiam os fazer um reunião, 
cu Idades. Vou citar um exemplo: hámals de um ano e que pode ser até rápida, não precisa ser aberta, para 
meio, estamos tentando trabalhar com a questão de caracterizarmos, dentro dos aspectos econômicos e 
iodo, de ferro e de vitamina A no Brasil, e quem tem sociais e das limitações do Governo e da nossa pró-
nos dado suporte é o Unlcef, o Fundo das Nações pria sociedade, onde é que poderemos traçar um pla-
Unidas para a Infância. Eu gostaria de chamar um re- no. De modo que, daqui a vinte, trinta anos, como dls-
presentante do Unicef, para nos Indicar a visão que o se a Senadora, não venha os nossos futuros repre-
mundo de fora, o mundo da ONU... sentantes dizer: "Puxa, aquele pessoal se reuniu lá, 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Isso já há 20,30 anos, e não resolveram nada." Não é possl-
foi aprovado, Deputado. Só 'para auxiliá-lo, gostaria vel mais isso. 
de dizer que já foi aprovado o convite ao atual repre- Por exemplo, se falharmos, daqui a vinte, trinta 
sentante do Unicef e ao seu ex-representante, Agop anos, basta fázermos uma análise das mortes de cri-
Kayayan. anças, de adultos, dos prejulzos que o Brasil terá; 

O SR. FEU ROSA - Pois não, Sr. Presidente. nesse sentido já se caracteriza a grande seriedade 

Todos nós polfticos, mal ou bem informados -
em geral, somos bem informados sobre essa matéria 
-, sabemos que o problema da mis.éria no Brasil é de 
distribuição ou de redistribuição, como alguns puris­
tas querem falar. Então, para orientar o Relator, antes 
de entrar no mérito da questão, precisamos estabele­
cer alguns parâmetros. 

Por exemplo, concordo que estamos com um 
problema de tremenda crise fiscal no Governo. Mas 
até que nível chega essa crise fiscal? Quando da co­
locação do PPA, falei para o Ministro Tavares e para o 
Dr. Silveira que haveria necessidade de se introduzir 
uma variável chamada nutrição, e, pelo que me cons­
ta, ela foi confundida com saúde e não foi Introduzida. 
O Roberto está ai e é testemunha disso. 

Um outro problema é o seguinte: até que nlvel a 
miséria é considerada para os estudos e para as im­
plementações de projetos que visam ao seu combate? 
Por exemplo, quando a miséria de uma determinada c0-

munidade caracteristicamente tem uma relação benefi­
cio/custo de 10 para 1, ela é melhor ou pior para partici­
par de determinado orçamento que vai aumentar ou di­
minuir o déficit público? Isso é algo muito sério. 

dos resultados desta Comissão. 

Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Eu gos­
taria que V. Ex' fizesse as sugestões com relação à 
DI'" Clara e ao Deputado Federal Saulo Pedrosa tam­
bém por escrito, a exemplo do que já fez o Deputado 
Nelson Marchezan. 

Creio que poderlamos reunir, num dia só, 10 ou 
12 prefeitos que tenham experiências com bom êxito, 
além da do Deputado Saulo Pedrosa e tantos outros. 

O Prefeito de Santo Antônio do Descoberto, dis­
tante 30 quilômetros, é o Padre Getúlio, cujo slogan é: 
"De fome, não". Ele distribui lá mais de mil cestas; for­
nece duas refeições diárias para o pessoal. 

Então creio que poderlamos convidar o Deputa­
do Saulo Pedrosa, o Padre Getúlio e tantos outros ... 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Nesse caso, 
farei uma sugestão a V. Ex', por escrito, que convide 
tambél1J~ ex-Ministro da Saúde, Alcenlr Guerra, que, 
pelo qúe sei, faz um trabalho excepcional, no munlcl­
pio de Pato Branco, em matéria de educação, saúde 
e de erradicação da pobreza. 
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O SR. - Poderíamos relacionar uns dez prefei· a afirmativa de que talvez um programa de reforma 
tos, e cada um teria quinze ou vinte minutos para fa- agrária custasse cerca de US$5 mil por famf1ia. 
zer a exposição. Mas eu gostaria por escrito. Eu, que já tive a sorte, ou azar, de ter sido Presi-

O SR. - Eu já tinha conhecimento das experiên- dente do Incra deste País sei que para assentar uma 
cias do Padre Getúlio em Santo Antônio do Descober- famf11a gasta-se em torno de US$20 mil. De forma 
to bem como das do Sr. Alcenir Guerra em Pato Bran- que me parece muito importante e objetivo o fato de 
co. Apenas coloquei o Deputado Saulo por ser mais que, no nível profundo em que esta Comissão está 
fácil, por estar aqui perto de nós e seria um emblema, debatendo seus assuntos, possamos discutir um pou-
apenas para representar o pessoal que já trabalhou co sobre a eficácia desse tipo de reforma agrária 
com isso. vis-à-vis programas alternativos para ela. Enfim, 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Foi mui- como a agricultura e a reforma agrária podem contri-
to boa a sugestão. Com relação à Dr" Clara, eu tam- buir - e acredito que podem contribuir, e muito, com a 
bém gostaria que V. Ex' fizesse por escrito, inclusive erradicação da miséria -, e por quais meios podemos 
colocando os motivos. fazê-lo. Talvez seja necessário corrigir alguma coisa 

Mas, há 347 anos, para ser mais preciso, o Pa- e até, do ponto de vista legislativo, seja possível pen-
dre Antônio Vieira fazia o sermão na Igreja Central de saro De qualquer forma, sem querer me adiantar a de-
São Luiz do Maranhão já preocupado com o proble- bates que podem acontecer, trago o requerimento à 
ma da fome. É interessante o sermão, inclusive man- Mesa da Comissão, pedindo vênia a nossos Con-
dei fotocopiá-lo para distribuir aqui. Ele, preocupado, di- gressistas para que a matéria da agricultura e da re-
zia que era mais importante até ter o pão, a comida do forma agrária seja tratada como uma forma importan-
que a igreja, é interessante o sermão dele. De forma te e decisiva no programa de combate à pobreza em 
que é importante irmos observando essas experiências. nosso País. 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Graziano. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a 
O SR. CHICO GRAZIANO - Sr. Presidente, palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

Sr"s e Srs. Congressistas, pretendo contri~.uir para os O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
trabalhos desta Comissão, modestaml?ntll, com al- gostaria de fazer uma reflexão sobre a nossa última 
gum conhecimento e com minha experiência em agri- reunião, quando houve uma excepcional apresenta-
cultura e com a reforma agrária. Trago à Mesa da Co- ção por parte dos representantes do IPEA. O Presi-
missão um requerimento de convite de convocação dente Roberto Martins e Ricardo Paes de Barros 
para discutirmos o assunto com o Sr. Ministro da Re- apresentaram um quadro muito significativo sobre a 
forma Agrária, que hoje cuida do programa de agricul- permanência da desigualdade no Brasil nas últimas 
tura familiar do Brasil. '" décadàs: sobre dilerentes linhas de pobreza alternati-

Sempre me pareceu evidente que tanto o pro- vas ou de indigência, sobre como seria possível, atra-
cesso de reforma agrária como a política agrfcola po- vés de uma transferência de rendimentos para a po-
derão contribuir muito com o tema de enfrentamento pulação mais pobre, modificarmos esse quadro. Eles 
da miséria e da pobreza. Estamos testemunhando nos explicaram como está ao nosso alcance a erradl-
em nosso País osesforços que bem ou mal são feitos cação da pobreza absoluta, da miséria. Expressaram 
em relação à matéria. que, além das proposições de modificar os ativos ffsl-

Chamou-me a atenção - e tive a ousadia de so- cos e humanos, realizando a reforma agrária, como, 
licitar o convite ao Sr. Ministro Raul Jungman - o fato modificando-se em profundidade o grau de educa-
de que, na apresentação feita pelos técnicos do IPEA ção, pode-se, também, complementarmente, modifi-
- o Deputado Nelson Marchezan também lembrou - car a estrutura de distribuição da renda, como, por 
foi falado sobre a importância da educação como for- exemplo, através de projetos de renda mínima e/ou 
ma de combater a pobreza. Logo, a terra, a agricultu- bolsa-escola. Eles colocaram isso com muita clareza. 
ra e a reforma agrária parecem temas importantes. Mas houve uma resposta, expressa por Ricardo Paes 

O que me chamou mais atenção sob um ponto de Barros, que me deixou um pouco preocupado com 
de vista objetivo é que um técnico do IPEA, Dr. Ricar- respeito à indagação, na avaliação do IPEA, por seus 
do, disse que é preciso saber qual a reforma agrária estudos, procedimentos, até agora, de qual seria o 
que se deve fazer, embora seja indiscutível que pro' melhor desenho de um projeto de renda mínima rela-
cessos de <jssentamento ou de apoio a pequenos agri- cionado à educação ou bolsa-escola? Se o IPEA ha-
cultores tenham efeito fantástico sobre o combate à po- via se aprofundado sobre isso? E ele respondeu que 
breza. Sob esse ponto de vista, chamou-me a atenção não estava tão preocupado com esse desenho. Eu 
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quero aqui dizer que esta Comissão precisa, sim, es- amanhã poderíamos propor a data para essa visita e 
tar preoc.upada com esse desenho_ assim por diante. 

Até acho muito importante que possam estar Então, levando em consideração a proposta do 
aqui presentes o Ministro da Educação e a Secretária Deputado Roberto Brant, cada Deputado ou Sena-
Vanda Engel, porque, por exemplo, ambos estão res- dor, que sugerisse à Comissão ir a algum lugar ou até 
ponsávels por dois diferentes desenhos de projetos visitar projetos interessantes, que organizasse a visi-
de renda mínima associados à educação. A SI'" Van- ta e convidasse a Comissão e aqueles que pudessem 
da Engel administra o projeto, em alguns lugares de- ir, iriam. 
nominado "Criança Cidadã", onde se provê um x por O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce-
criança que vai à escola - em alguns lugares, do a palavra ao nobre Senador Agnelo Alves. 
R$35,00, em outros, R$50,00, e assim por diante. O SR. AGNELO ALVES - Sr. Presidente, de 
Esse é um dos desenhos alternativos. uma certa forma, manifesto uma preocupação. Esta-

O Ministro da Educação é responsável pela apli- mos procurando depoimentos de pessoas que quan-
cação da Lei nº 9.533, que administra um programa tifiquem a miséria; depois, a proposta de vermos a mi-
onde o beneffcio é delinido por R$i5,00 vezes o nú- séria. Todos nós viemos dessa miséria absoluta, 
mero de crianças até 14 anos menos metade da ren- onde fomos buscar o voto do povo, e conhecemos, 
da familiar per capita. Pela resposta dada por Ricardo cada um em seu Estado, no seu município, a miséria. 
Paes de Barros, o IPEA ainda não se debruçou sobre O mais válido é conhecermos onde tem alguma 
se esse desenho é ou não adequado. Foi o que pude- solução em andamento, sabermos se está dando cer-
mos perceber da sua resposta. Eu pude, claramente, to ou errado, onde podemos aprimorar e onde pOde-
perceber isso. E ele mesmo disse: "Não me importo mos fazer sugestões ou trazer depoimentos que pos-
com o desenho". Ora, essa.é uma das preocupações sam se transformar em proposições e projetos. A mi-
que eu, o Deputado Nelson Marchezan, Lúcio Alcân- séria, nós conhecemos. 
tara e tantos outros aqui, a Senadora Emllia Fernan- O Deputado de Goiás trouxe um depoimento 
des, a Senadora Marina Silva, que apresentaram pa- muito im'p'ortante sobre o programa do leite e do pão, 
receres sobre Isso no ano passado, estamos queren- que foi executado durante o governo de V. Ex' e que, 
do discutir. E espero que esta Comissão, inclusive parece-mé, prossegue. Tenho também um depoi-
numa colaboração com o Relator, possa trazer uma mento a prestar sobre o programa do leite no Rio 
luz a este assunto. Eu queria alertar para Isso. Há ai- Grande do Norte, que, aliás, foi o exemplo que o se-
guns economistas que estão fazendo pesquisas so- cretárlo de V. Ex" foi conhecer. Então, são proposl-
bre Isso, inclusive alguns para o IPEA. ções desta natureza que poderíamos estar preocupa-

Quando esteve aqui na reunião, na semana dos em apresentar. O programa do leite no Rio Gran-
passada, a pesquisadora economista Lena Lavinas, de do Norte não utiliza leite em pó, mas somente leite 
até me disse, Informalmente: "Talvez vocês deves- colhido nos currais do interior do Rio Grande do Nor-
sem - e ela estaria disposta a colaborar - fazer, um te. Com isso, gerou-se 25.000 empregos, prendeu-se 
dia, uma sessão só sobre isso". Eu gostaria de trans- o homem à terra, não houve migração, mesmo em 
mitir, Sr. Presidente, que vou propor que seja feito tempo de seca, como a que estamos vivendo hoje no 
Isso. Eu gostaria até de fazê-lo, em colaboração com Nordeste. E o Governo Federal manda para lá leite 
os demais Membros desta Comissão, para que não em pó, que é produzido no Sul do País. 
apenas eu apresente os nomes. O requerimento so- Outro programa que gostaria de mencionar é o da 
bre Isso apresentarei proximamente. Vou conversar merenda escolar. No Rio Grande do Norte, quem com-
com o Deputado Roberto Brant se S. Ex' tem suges- pra a merenda escolar é a diretora, no comércio local, o 
tões, e com outros, para que, então, façamos isso de que leva à circulação de dinheiro em cada cidade, au-
comum acordo. Mas eu queria registrar que esta será mentando a perspectiva de emprego no comércio local. 
uma das proposições. Então, são programas como esses, grandes ou peque-

Com respeito às visitas, eu queria deixar a su- nas iniciativas que servem de combate à miséria. 
gestao de que permaneça aberta aos Interessados... Gostaria de saber como poderíamos apresentar 
Por exemplo, a Deputada Lulza Erundina e o Deputa- um projeto neste sentido, já que aqui temos uma rela-
do Eduardo Campos propuseram Irmos à Zona da ção Imensa, se seria no Senado, proposições. Por 
Mata, e foi aprovado. Eles não estão hoje; então que exemplo, há um conceito de universidade gratuita 
proponham uma data e deixem em aberto para quem quando essa universidade é elitizada, porque a sua 
quiser Ir. Outra visita seria ao interior de Alagoas. Até maioria é formada de alunos que vêm da escola priva-



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 25053 

da, de cursinhos, enquanto que, dos alunos da escola O segundo ponto, o senhor está correto. Esse 
pública, apenas uma minoria consegue chegar lá. pensamento de mandar coisas prontas para atender 
Gostaria de apresentar algumas sugestões para estu- a fome das pessoas não é o caminho mais frutuoso, 
darmos esses problemas todos, principalmente por- porque toda comunidade, por mais pobre que seja, é 
que ver miséria já vemos em toda a parte. Vamos ver de base rural e produz leite, arroz, feijão etc, e se cer-
se há solução em andamento. tos problemas fossem resolvidos no local, por comls-

Esse programa de alimentação do Governo Fe- sões não públicas, com o juiz de direito, o padre, o 
deral, do Ministério da Saúde não adianta nada. Talvez pastor evangélico, promotor, prefeito, IIder da oposi-
seja um pingo de leite na boca de cada criança, porque é ção, enfim, a sociedade São Vicente de Paulo, etc. 
leite em pó que vem do Sul, comprado de mullinacionais, Hoje, por que não existem essas Iniciativas? Não 
e não tem nada a ver com a nossa cultura, com o pala- existem porque não têm acesso a nenhum tipo de re-
dar. Então, por que não se fazer como fazemos no Rio curso. Se houvesse um mecanismo qualquer pelo 
Grande do Norte, constituindo uma comissão apolitica, qual comissões desse tipo de natureza pudessem 
formada pelo prefeito, presidente da câmara, IIder da elas próprias sugerir as soluções e tivesse acesso 
maioria, lider da minoria, promotor público, que é um fis- institucional a alguma forma de recurso, essas solu-
cal importante, o padre, o pastor? As cestas básicas vão ções acabariam aparecendo. 
daqui para lá quando poderiam ser compradas no co- O papel dessa Comissão não é criar um figurino 
mércio local pelo mesmo preço e haveria uma circulação e criar aqui uma listagem de ações muito especfficas 
imensa de dinheiro no pequeno comércio, nas pequenas e dizer: vai ser assim. Estabelecer um corte, é unlfor-
cidades, gerando empregos. Isto sim é uma polftica de me para as diversas soluções, eu acho que isso fora 
combate e erradicação da miséria. de cogitação. O que desafia a nossa Inteligência é 

O SR. CHICO GRAZIANO - Permite·me um apar- exatamente se nós pudermos, em primeiro lugar, do 
te, nobre Senador? Só para esclarecimento de V. Ex", eu ponto de vista polltico estabelecer algum consenso 
que sou de São Paulo, esse leite em pó vem do Sul, mas polltico no sentido de que nós vamos destacar dos re-
é totalmente importado. Talvez as empresas~stejam fi- cursos que o Governo gasta com investimento, custe-
xadas no Sul. A grande questão é de qUe íl,maior parte io, ou programas de qualquer natureza precisa ser fo-
desse leite, com certeza 90% dele, vem da Nova Zelãn- calizado como da pobreza. Primeiro ponto. 
dia, da Austrália, da Argentina e da Europa, e o emprego Segundo ponto. Criar um mecanismo instituclo-
está sendo gerado lá por esses programas. nal pelo qual esses recursos sejam dlsponivels não 

O SR. AGNELO ALVES - Agradeço o depoi- através dos canais burocráticos formais, mas através 
mento de V. Ex'. Então, o que é mais Importante: é de iniciativas comunitárias. Ai está focado exatamen-
dar só alimentação ou gerarmos emprego naquela ci- te o grande desafio. Embora o senhor não tenha feito 
dade, multiplicando dinheiro, emprego, renda, facill- projeto o teor da sua intervenção é uma luz que se 
tando o giro comerciai da cidade? Gostaria que os se- joga para os desafios que nós temos que vencer. 
nhores me orientassem se devo apresentar projeto O SR. AGNELO ALVES - Agradeço a V. Ex' 
neste sentido no Senado ou perante esta Comissão. E gostaria de acrescentar, por exemplo, que na 

O SR. ROBERTO BRANT - A Intervenção de V. seca do Nordeste desde Dom Pedro 11 quando ele 
Ex' é muito importante e provoca-me dois tipos de co- plantou aquela frase histórica: "Venda-se a última pe-
mentários. O primeiro é quanto ao tamanho das col- dra da Coroa, contantq que nenhum nordestino morra 
sas, ou seja, a extensão territorial e a dispersão da de fome", que se faz as mesmas coisas a cada seca: 
população que está abaixo da linha de pobreza clara- alista-se, paga-se um salário de fome, e manda-se fa-
mente indica que qualquer tipo de sugestão seria zer o quê? Nada Não se constrói um açude, não se 
mais um mecanismo institucional que permitisse que faz uma pavimentação, não se faz nada coisa nenhu-
as coisas fossem resolvidas lá no local. Nunca pas- ma. As estradas que são feitas ou eram feitas, se aca-
sou pela minha cabeça que criariamos uma estrutura, bam na primeira chuva que aparece. E novamente na 
uma listagem de programas, que colocariam os recur- próxima seca, se faz novos alistamentos: mais um, 
sos no orçamento, o que seria uma burocracia Imen- mais dois, mais três, com influências politlcas, a fami- . 
sa. V. Ex' tocou no ponto fundamental. Temos '(lue lia toda, outro só dá o parente; outro só dá outro tio, 
criar um mecanismo Institucional pelo qual recursos, dá um Irmão e assim por diante. E não fica nada. E o 
que são públicos, cheguem lá, para que a com unlda- Governo Federal a cada seca gasta uma fortuna no 
de os administre de acordo com o tamanho e a natu- Nordeste. E ai perqunta: o que foi feito comesse di· 
raLá l.1u r--' t-'-· 
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zes nada, multiplicado por nada, dividido por nada, Lembro que os pesquisadores do IPEA disse-
menos nada. Nada do resultado final. ram que duas são as formas mais rápidas e mais efici-

Então, Sr. Presidente, quantas frases eu vi o entes para se erradicar a pobreza, justamente a refor-
ex-Presidente João Figueiredo chegar lá e dizer: "O ma agrária e a educação. Penso que procede tam-
Brasil jamais será um País rico enquanto o Nordeste bém esse requerimento. 
for pobre" E eu acho que é verdade mesmo porque o Em discussão o requerimento. (Pausa.) 
País está pobre, que o Nordeste está mais pobre do Concedo a palavra ao Senador Agnelo Alves. 
que nunca. O ex-Presidente Emílio Garrastazu Médici O SR. AGNELO ALVES - O nobre Deputado 
também dizia: "Eu vi o homem comer sem sal na terra Chico Graziano podia acrescentar também o convite 
do sal". Continu& a mesma coisa. ao Ministro da Integração Nacional, que está se pro· 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de também, pondo a fazer uma modificação fundamental no Pro-
nessa questão do Nordeste - agora deram o nome de grama de Frentes Produtivas no Nordeste, incluindo 
"Frentes Produtivas" - vamos dar um balanço. Quan- aí programas de educação e uma série de (inaudível). 
tos milhões de o Governo federal mandou? Quantos O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Penso 
milhões os Governos Estaduais adicionaram? Por- inclusive que V. Ex' poderia requerer o depoimento 
que agora houve aí a inovação de cada Governo de dele, porque creio que os dois ao mesmo tempo não 
cada Estado entrar com "x" por cento do pagamento ficaria bem. Pode, se V. Ex' quiser. 
do pessoal. Não sobra nada. O SR. AGNELO ALVES - (fora do microfone) 

Sr. Presidente, era essa a minha intervenção, O SR. PAULO HARTUNG _ Sr. Presidente, um 
agradecendo muito o Sr. Relator, o apoio que S. Ex' registro rápido, apenas para fazer justiça à questão 
me deu. Ficam aí as minha sugestões. Eu vou me da compra de produtos para a merenda escolar no in-
preparar para, então, para fazer as proposições a terior. Sabemos que o Governo implantou esse es-
esta Comissão. quema já há algum tempo, como por exemplo, a me-

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Agrade- renda escolar poderia ser adquirida pelas próprias es-
ço muito a V. Ex', pois o que disse realmente é uma colas. Essa é uma forma. Esse aspecto já vem sendo 
realidade. atendido 'de uma maneira que as diretores podem ... 

Agora, eu gostaria até de chamar a atenção (interferência fora do microfone) 
para isso. É importante, por exemplo, que cada cida- ... sei, mas aí depende de cada Estado querer 
de adquira o leite da própria cidade. Mas o Tribunal tomar a iniciativa de fazer. Isso é possível e de algu-
de Contas dos Estados não permite que isso seja fei- ma forma vem sendo feito. 
to. Tem que fazer uma licitação. Aí é que nós precisa- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ Com re-
mos encontrar caminhos e mecanismos para efetivar lação à merenda escolar, mas com relação a comprar 
o que V. Ex' está dizendo. Eu acho que a Comissão produtos ... Exato. Mas podemos também procurar o 
tem que pensar realmente em mOdificações neste mesmo caminho ou sugerir o mesmo caminho. 
sistema para beneficiar o pobre e , ao mesmo tempo, Muito obrigado. 
beneficiar o município. Eu acho que as idéias dos se- Em votação o requerimento de convocação, do 
nhores são realmente muito boas e vamos discuti-Ias. Deputado Chico Graziano. (Pausa.) 

Quero colocar em votação a sugestão, já por es- Aprovado o requerimento. 
crito, do Deputado Feu Rosa, convidando o prefeito e Há um outro requerimento do Deputado Nelson 
a Dr" Clara. Creio que podemos aprová-Ia e. a data Marchezan, com relação à Prefeitura de Pato Branco. 
fica para depois, quando convidarmos os demais pre- Em discussão. (Pausa.) . 
feitos. Essa é a minha sugestão. 

Está em discussão. (Pausa.) Em votação. 
Os que concordarem com os requerimentos 

Em votação. permaneçam sentados. (Pausa.) 
Os que concordarem com a sugestão permane-

Aprovados todos os requerimentos. 
çam sentados. (Pausa.) Não havendo mais nada a tratar, encerramos a 

Aprovada. presente reunião, convidando-os novamente para a 
O outro requerimento é da lavra do Deputado palestra do Dr. Augusto de Franco, amanhã, às 14 

Chico Graziano, que solicita seja convocado o Minis- horas, na sala 2. 
tro Extraordinário de Política Fundiária, a fim de forne-
cer informações sobre a eficácia do Programa de Re- Muito obrigado a todos. 
forma Agrária como meio de erradicaçãoda pobreza. (Levanta-se a reunião às 17h30min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.098, DE 1999 

Quinta-feira 23 25055 

:?;):?/t E.Si: 

;':O·,~.( ___ i_Cf1 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em confOlmidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato nO. 12, de 1995, da Comissão Diretora, tendo em vista o 
constante do processo nO. 014.318/99-7, e considerando a identidade do conteúdo 
atributivo dos cargos, 

RESOLVE: 

Art. 1°, - É autorizado o aproveitamento de candidatos 
aprovados no concurso público da Câmara dos Deputados, convocados pelo 
Edital n°. 9, de 1994, no cargo de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Especialidade de Biblioteconomia, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, obedecida, estritamente, a ordem de classificação e o prazo de 
validade dos referidos concursos, confonne comunicado pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 22 de setembro de ~999. 

-~ L~fL~ IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.099, DE 1999 

Setembro de 1999 

:? ,':) g 1. .. ; QUE . ~ {: 

i'-m __ i-_1::f __ Jqz. 
. O!. . \p':;;-SS;:PES"--' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal nO 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 

014814/99-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112;de 1990, ILVO DEBUS para exercer o cargo, 

em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Jonas 

Pinheiro. 

Senado Fe r I, emQ,;} Je 

GAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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N~ 2.100, DE 1999 
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!":l ;,.1 2-- L { Q U f . ~ r. 
"ff' ,2$'1 ú"1 i /XV1 .-. '_. __ ._ .. (~ _ .. ~ ___ .. ~L . 

. ~~ .. _'--"'~ .. -
Q!~.\ <jl S$APf.B 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n" 
013956/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor FLAVIO RODRIGUES MOTTA, 
matrícula 4659, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe 
de Gabinete, Símbolo FC -06, do Gabinete do Senador Maguito Vilela, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Luiz Otávio, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1999. 

Dit'ctol'-Gual 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~2.101, DE 1999 

Setembro de 1999 

''--

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1095/99-4, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, WILSON JOSÉ GONELLA, matrícula 2622, 
Técnico Legislativo, Nível 11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro 
de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nO, 20/98, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei n° 
8,112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das Resoluções­
SF nOs 59/91,51/93 e 74/94, 

Senado Federal, 22 de setembro de 1999, 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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LUZIA TOLEDO 
SI~RGIO MACHADO 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 
PR 

2261/2262 
2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 
2401/2407 

2381/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

PE 2451/2457 
CE 2301/2307 
ES 2022/2024 
CE 

ROBERTO FREIRE - PPS PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 

2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 PERES·PDT 

RI:uniôes: Quartas-feiras às 10:30 horas (+) 
Srcretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 

2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. LUIZ ESTEVÃO 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLINGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 
8. VAGO 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVêNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

2. MARINA SILVA· PT 
3. HELOisA HELENA· PT 
4. EDUARDO 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 406414065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3541 
Fax: 311·4315 • E·mail: altairg@senado.gov.br 

('jllorúio de ~ oom dehbe.-açk> do COUllio de Presidentes de Com!m.et e Udefes ,~ 
Horirio regimental: QuMus·feilas b 10.00 botu. 



4) "'LI'Uv,,... ... ',...V - CE 
Presidente: FREITAS 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

AGNELO ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 
VAGO 

FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 
JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
BELLO PARGA 

DA TAVOLA (2) 
LUZIA TOLEDO 
LÚCIO ALCÃNTARA 
TEOTONIO 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
TO 

RJ 
ES 
CE 

MeL.UIOiA HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

-PT 

do PSDB em 17/8/1999. 
(3) Desfiliou·s. do PSDB. em 21/9/1999. 

27 titulares e 27 

2461/2467 
3203/3204 
2032/2039 
3430/3431 
3230/3232 
2401/2407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
3245/3246 
4200/4206 
4070/4072 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

87 

2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VAGO 
7. JOSÉ FOGAÇA 
6. VAGO 

2. FRANCELINO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO (1) 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

DO 

2. OSMAR DIAS 
3. PAULO HARTUNG (3) 
4. LÚDIO COELHO 

PAES DE BARROS 

ANTONIO C. VALADARES - PSB 
LAURO CAMPOS - PT 
TIÃO VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - POT 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1607 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 
ES 1129n020 
MS 2361/2387 

SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (0) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(') lIoririo de 6(oroo CO<I'\ &!tbera.;~ doCol4io 6e rmldentadc Comiuôes t U&ra P.vti~ 
lIodrio mimenul: Q.llnl&s·friru li 14;00 b«u 



4.1) - DE EUUl:A(,;AU 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

EMILIA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

ES-3203/04 
RS-3230/32 

REUNIÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA t.' 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: Jullorlc@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇ~O 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇ,.,.ÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEllNO PEREIRA 

TITULARES 

I:';}'l",'e,: 
&,t~ 

(06 TITULARES) 

ROBERTO SATURNINO - RJ-
~ .. ~ 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚliO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E·MAll: juliorlc@senado.gov.br 

SALA N°15· ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

I 
I 

I 

, , 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO,RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presiden,e: CARLOS WILSON 
(19 tltular~s e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramaisl I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106, 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADE R BARBA LHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais II SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 11. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 I 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMERO"JUCÃ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(1) DesfilIou-se do PSDB em 17/811999. 

Reuniões: Terças·feiras às 17:30 horas (.) 
Seçrelário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(O) Hodrio de 8roIOO rom &!ibl>f.,.!.o do Co!6glo de Presidentes de ComWões e Uderes p..,tidiriO$. 
lIoro1rio rtgimenul: QWnw-feiu,5 às \Om bon.1 



6) COMI;:);:)AU DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice·Presidente: ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVÊNCIO DA FONSECA 
ARLINDO PORTO PTe 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUCA 

ES 
RR 
GO 
AP 

CE 
PR 
RR 
AL 

BLOCO DE 

EMILlA FERNANDES· PDT 
GERALDO CANDIDO • PT 
ROBERTO FREIRE· PPS 

RS 
RJ 
PE 

nos 
(2) Desfillou·se do PSDB. em 211911999. 

PMDB 

3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 

3173/3175 
1160/1163 
3245/3246 
1128/1228 
2321/2327 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 
4093/4096 

2331/2337 
2171/2177 
2161/2164 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

HUGO NAI"UI_~.U 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO 
5 .. PAULO 

2. VIANA·PT 
3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 
4. ROBERTO SATURNINO· pse 

GO 2032/2039 
AP 3430/3431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 3104/3106 

MT 1248/1348 
MS 2381/2387 

1129n020 

AC 3038/3493 
SE 2391/2397 
RJ 4229/4230 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(0) IIorlrio de a.eordo com ck!ibtt1çio do Co!4io de Prefilienlet de Comiuões e Uda"rs Partid!riOI 
H~lrior~imenul:T~u·feiwh 14.-OGhoU5 



7) COM • .,.,Jo\v r''''''Jo\LILJo\''Jo\V E CONTROLE· CFC 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMERO JUcA 

Presidente: JUCÁ 
Vice-Presidente: ROMEU TU MA 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO 
RR 2111/2117 ",' 

GO 2032/2039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

CE 2281/2287 

JosÉ EOUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secrelaria: 311-3935/3519 
(O) Horirio de ..:otdo «'ID delibençlo doColfgiode Presidentes deCo!nWões e Uderes Putidlrlos. 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

\ 



TITULARES 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações­
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de Informação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141" edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e ciências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

~5~-' ~ 
C~r~S~'1çR.O 

1ge~ 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura-aAual-(4-edições):' R$ 40,flfl--'c~'~ 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
constitucional de 5 (Jé' outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de n'" 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (CÓdigo dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Cidade: CEP: UF: 
f---------:P:-U7'b:-lIc-a-:çã:--o----------.-:Q=-u-an=-t=-id=-ad":-e-r::p=-re-ç-o 7:U=-n::-it.-:(-=-R7:$) I Pre<;o Total (R$) 



,---------------------------.-..... ------t--, 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

--~,,1ª~ 
.. r:iúJi~~§I§iTjJ~~:fiJiJt 

1~-~;~8 
!= ,. -o;<=:;",iÕ"",-j-'''' Ó .0:, =~ro <'~, "'-' "T';< ~;f., ,~,=-,,-~,~ f ~ ___ ~'"o 
,-"_~==C;-:-_=.,,, 1 ,;! : lp:-1 < ,,-F> ,,_,..,.,-_~~_ '-'~i=~ ~ ___ '" ± ~~, ",,,,-~ o, = "-""" 

PubjiCélÇãº-col11 atualjzélÇIíQjJermanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de nQ> 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.brjwebjseepcatjcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 . Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta·corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 . Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 . Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



,-------------------------------------------------------, 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Catálogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-similar, organizada por Ramiz Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de 
dezembro de 1881, quando D. Pedro II inaugurou a l' 
Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional 
no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

,-~:..:_~. 

~~J~ 
... ~\.'l'Ll·: 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 200 PÁGINAS 


